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RESUMO  

 

Este estudo apresenta relatos sobre o Integralismo e sobre o 

comunismo no município de Varginha, Minas Gerais, 

respectivamente, nos períodos de 1935 a 1938, e de 1936 a 

1972. O estudo inclui, também, a lista dos acadêmicos 

membros efetivos ocupantes de cadeiras da Academia 

Varginhense de Letras, Artes e Ciências que foram citados, 

suspeitos, espionados, presos, investigados ou submetidos a 

inquéritos pela Polícia Política de Minas Gerais. Os 

documentos consultados, disponíveis para os usuários no 

Arquivo Público Mineiro, abrangem o período entre 1927 e 

1982; os acadêmicos citados ou sob suspeição tiveram seus 

nomes registrados entre 1936 e 1972. Foram pesquisados os 

nomes dos 92 acadêmicos membros efetivos, tanto os vivos 

(ocupantes atuais) quanto os falecidos (ocupantes anteriores) 

de cada uma das quarenta cadeiras da Academia. 

Constatamos que dezenove (20,6%) deles foram citados pela 

polícia política. Esta pesquisa não inclui os membros 

correspondentes da Academia. Em Varginha, os dirigentes 

políticos locais, os proprietários rurais (fazendeiros), os 

servidores públicos do Banco do Brasil, as organizações 

religiosas da Igreja Católica voltadas para a evangelização da 

juventude, as associações da classe operária inclusive as 

recreativas, os estabelecimentos escolares e a imprensa 

foram particularmente visados. Apresentamos, também, a 

descrição e breve análise das circunstâncias que motivaram a 

citação, suspeição, investigação ou inquérito a fim de 

explicitar o contexto político e social do período histórico 

estudado. Atualmente, os documentos estão sob a guarda 

permanente do Arquivo Público Mineiro nos ―Arquivos da 
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Polícia Política Acervo do período de 1927 a 1982‖ e podem 

ser consultados in loco por meio da leitura de microfilmes ou 

online através do Sistema Integrado de Acesso do Arquivo 

Público Mineiro – SIAAPM, no endereço 

<www.siaapmg.cultura.mg.gov.br>.  

 

Descritores: Minas Gerais. Varginha. Academia Varginhense 

de Letras, Artes e Ciências. Política. Polícia Política de Minas 

Gerais. Estado Novo. Ditadura Militar. Marxismo. Marxismo-

leninismo. Comunismo. Socialismo. Subversão. Ação 

Integralista Brasileira. Ação Imperial Patrianovista Brasileira. 

Kibutz. Exército. Polícia Militar de Minas Gerais. Imprensa. 

Igreja Católica. Movimento de Cursilhos de Cristandade. 

Juizado eleitoral. Comunidades operárias rurais e estudantes.  
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SUMMARY 

 

STUDY ON THE INTEGRALIST ACTION AND ON 

COMMUNISM IN VARGINHA – MG (BRAZIL):  

THE ACADEMIA VARGINHENSE DE LETRAS,  

ARTES E CIÊNCIAS (ACADEMY OF LETTERS,  

ARTS AND SCIENCES OF VARGINHA)  

AND THE POLITICAL POLICE OF MINAS GERAIS  

1936-1972 

  

   English Translation: Anita Di Marco 

This study includes reports on the Integralist Action and on 

Communism in the city of Varginha, Minas Gerais, 

respectively, from 1935 to 1938 and from 1936 to 1972. The 

study also includes a list of the members of The Academia 

Varginhense de Letras, Artes e Ciências (Academy of Letters, 

Arts and Sciences) a literary, artistic and scientific society who 

were accused, considered suspect, spied on, or investigated 

by the Political Police of Minas Gerais, a state of Brazil. 

The consulted documents, which were made available by the 

Public Archive of Minas Gerais State, cover the period 

between 1927 and 1982. The aforementioned academic 

or those under suspicion had their names registered between 

1936 and 1972. We searched the names of all 92 permanent 

academic members, both alive (current occupants) and 

deceased (previous occupants) of each one of the forty chairs 

of the Academy. We found out that nineteen (20.6%) of them 
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had been cited by the political police. This investigation did not 

include non-resident members. In Varginha, political leaders, 

farmers (landowners), Banco do Brasil civil servants, religious 

organizations of the Catholic Church linked to youth 

evangelization, professional associations, the press, and 

educational establishments, were particularly targeted. We 

also present the description and a brief analysis of the 

circumstances that gave rise to the suspicions, investigations 

or inquiries in order to clarify the political and social context of 

the historical period studied. Currently, the original documents 

are in permanent custody of the Public Archive of Minas 

Gerais State in the "Political Police Archives – period 1927-

1982" and can be viewed in loco or read on microfilm or online 

through the Integrated Access System of the Minas Gerais 

Public Archive – SIAAPM at 

<www.siaapmg.cultura.mg.gov.br>. 

 

Keywords: Minas Gerais. Varginha. Academia Varginhense 

de Letras, Artes e Ciências (Academy of Letters, Arts and 

Sciences– MG – Brazil). Politics. Political Police of Minas 

Gerais (Brazil). Estado Novo Regime. Military Regime 1964-

1985. Marxism. Marxism-Leninism. Communism. Socialism. 

Subversion. Brazilian Integralist Action. Kibbutz. Army. Military 

Police of Minas Gerais. Press. Catholic Church. Christian 

Cursillos (Organization). Electoral court. Rural workers' 

communities and students. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

ste estudo apresenta relatos sobre o 

Integralismo e sobre o comunismo no município 

de Varginha, Minas Gerais, respectivamente, 

nos períodos de 1935 a 1938, e de 1936 a 1972. O estudo 

inclui a lista dos dezenove acadêmicos membros efetivos 

ocupantes de cadeiras da Academia Varginhense de Letras, 

Artes e Ciências que foram citados, suspeitos, espionados, 

presos, investigados ou submetidos a inquéritos pela Polícia 

Política de Minas Gerais, bem como os motivos alegados para 

a tomada de decisão em cada caso particular. 

Antes de passarmos à discussão pormenorizada da 

questão proposta, algumas considerações sobre o município 

de Varginha(1) e sobre a Academia Varginhense de Letras, 

Artes e Ciências se fazem necessárias para que os resultados 

desta pesquisa possam ser compreendidos levando-se em 

conta o período histórico e a estrutura socioeconômica e 

cultural da qual os acadêmicos suspeitos da polícia política 

faziam parte.  

Em 1940 a economia de Varginha era movida 

principalmente pelas atividades domésticas e escolares que 

empregavam 6.775 pessoas da população economicamente 

ativa, e pelas atividades de agricultura, pecuária e silvicultura 

que ocupavam 3.680 pessoas (IBGE, Censo de 1940, 

Varginha, p. 564). 

Em 1960 as outras atividades (principalmente 

comércio e serviços) ocupavam 5.681 pessoas, a 

agropecuária e o extrativismo, 3.209, e as atividades 

industriais, 2.062 pessoas (IBGE, Censo de 1960, vol. I, Tomo 

IX, Varginha, p. 102).  

E 
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No amplo período estudado, a população de Varginha 

era de 20.379 habitantes em 1940 (após ter perdido o distrito 

de Carmo da Cachoeira, em 1938), de 33.221 habitantes em 

1960, ano da fundação da Academia Varginhense de Letras, 

Artes e Ciências, e de 43.707 habitantes em 1970 (IBGE, 

Censos Demográficos de 1940, 1960 e 1970). A população 

estimada para o ano de 2015 foi de 132.353 habitantes 

(IBGE@cidades, 2015). Segundo estudo demográfico 

publicado nos Anais da Associação Brasileira de Estudos 

Populacionais, Varginha foi uma das trinta cidades mineiras 

que apresentou as maiores taxas médias anuais de 

crescimento geométrico no período entre 1950 e 1980 

(MATOS, 1988, p. 229). O Quadro 1, abaixo, apresenta a 

síntese dos dados populacionais do período em estudo. 

 

QUADRO 1 

 

POPULAÇÃO DE VARGINHA NOS ANOS DE 1940, 1960, 

1970 E 2015 

ANOS POPULAÇÃO VARGINHA 

1940 20.379 

1960 33.221 

1970 43.707 

2015 132.353(1) 

Fonte: IBGE, Censos de 1940, 1960, 1970 e 2015 
(1) 

IBGE. Estimativa populacional. 

 

Em 1960 a população de Minas Gerais era de 

9.698.118 habitantes na qual havia apenas 529 escritores e 

jornalistas(2) o que correspondia, aproximadamente, a um 

escritor/jornalista para cada grupo de 18.332 habitantes. Dos 
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33.221 habitantes de Varginha, 27.662 eram maiores de cinco 

de anos de idade, e destes, apenas 16.930 sabiam ler e 

escrever (IBGE, Censo de 1960, Minas Gerais, vol. I, p. 34 e 

112), o que representava uma taxa de 61,2% de 

analfabetismo. A cidade não contava com nenhuma instituição 

de ensino superior. As duas primeiras a serem criadas foram 

a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Varginha – 

FAFI, entidade privada sem fins lucrativos fundada em 1965 

como Fundação Universidade do Sul de Minas (Decreto 

Estadual nº 8.496, de 15/07/1965), denominação alterada em 

1974 para Fundação de Ensino e Pesquisa do Sul de Minas – 

FEPESMIG (Lei Estadual nº 6.387, de em 17/07/1974), atual 

Grupo Educacional UNIS (UNIS, 2015), e a Faculdade de 

Direito de Varginha – FADIVA, idealizada em 1963 e criada 

por meio da Fundação Educacional de Varginha – FUNEVA 

da qual foram instituidores o município de Varginha, algumas 

empresas e 35 pessoas das quais onze eram ou viriam a se 

tornar acadêmicos da AVLAC. Esses acadêmicos 

participaram da assembléia geral realizada em fevereiro de 

1964 movida pelo propósito da criação da Faculdade de 

Direito de Varginha (FADIVA, 1964). 

A Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências 

foi fundada em 21 de fevereiro de 1960, com sede e foro em 

Varginha, Minas Gerais, e entre 19 de julho de 1981 e 08 de 

setembro de 1993 atravessou um período de inatividade.  

Em uma cidade pequena, provinciana e com a maioria 

da população analfabeta como era Varginha no início dos 

anos 1960, a iniciativa de um grupo de pessoas interessadas 

em criar uma academia de letras, artes e ciências teve que 

desafiar, portanto, a conjuntura social e cultural precária e 

desfavorável tanto do município quanto do estado.  
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Nesse contexto, a sessão solene de instalação da 

Academia realizada no dia 23 de julho de 1960 foi noticiada 

no jornal Correio da Manhã, no Rio de Janeiro: ―CORREIO 

DOS ESTADOS. RESENHA MINEIRA (SUCURSAL). 

ACADEMIA EM VARGINHA. BELO HORIZONTE, 1 – Em 

concorrida e festiva solenidade, instalou-se na cidade de 

Varginha, no sul do Estado, a Academia Varginense [sic] de 

Ciências, Letras e Artes [sic]. A solenidade foi presidida pelo 

acadêmico Djalma Andrade, presidente da Academia Mineira 

de Letras‖ (CORREIO DA MANHÃ, edição nº 20.660, 1º 

Caderno, p. 4, 02 ago. 1960). 

A Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências 

é, antes de tudo, um território simbólico, movediço na 

conjugação de sua intersubjetividade e de afetos, com sua 

hierarquia, burocracia, regras e lógicas de pertencimento e de 

exclusão. O fato de se constituir, primariamente, como um 

território simbólico explica a sua sobrevivência durante mais 

de meio século sem estar instalada em uma sede – território 

físico e sedentário. 

A sede atual está instalada na Sala da Torre da antiga 

Estação Ferroviária de Varginha, localizada na Praça Matheus 

Tavares, nº 121, centro. A sede foi cedida pela Prefeitura 

Municipal de Varginha e pela Fundação Cultural do Município 

de Varginha, em caráter precário, por meio da Portaria 

Autorizativa Municipal nº 12.666/2015 e pelo Termo de 

Autorização de Uso nº 001/2015, pelo prazo de dez anos, a 

contar de 19 de novembro de 2015, data da assinatura do 

documento. 

A Academia tem quarenta cadeiras numeradas de 01 a 

40, cada qual com um patrono. Algumas cadeiras 

permanecem ainda em posse de seus acadêmicos 
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fundadores e primeiros ocupantes, outras se encontram na 

segunda, terceira e quarta ordem de sucessão.  

A finalidade ou missão da Academia é ―a cultura da 

Língua e da literatura nacional, conferindo-se preponderância 

aos intelectuais varginhenses e mineiros e às suas obras, 

bem como à pesquisa das particularidades lingüísticas, 

folclóricas, literárias e científicas de Minas Gerais‖ (AVLAC, 

art. 1º, Estatuto de 21 fev. 1960).   

Segundo determinação do primeiro Estatuto ―A 

diretoria da Academia será constituída de membros efetivos 

residentes em Varginha‖ (AVLAC, art. 8º, Estatuto de 21 fev. 

1960). O Estatuto de 2015, em vigor, ampliou essa exigência 

ao estabelecer que ―os membros efetivos devem ser todos, 

obrigatoriamente, residentes e domiciliados em Varginha, e, 

na data em que seus nomes foram aprovados para ingresso 

na Academia, ter pelo menos dez anos de residência na 

cidade‖ (AVLAC, §1º do art. 8º, Estatuto de 21 set. 2015).  

Em casos excepcionais, alguns membros tomaram 

posse e anos depois se mudaram para outros municípios, 

situação em que mantiveram a posse das cadeiras, mas se 

tornaram membros correspondentes. Esses casos também 

estão incluídos nesta pesquisa. São eles: Irmãos Abílio José 

de Aguiar, Aureliano Chaves de Figueiredo, Osmundo Ribeiro 

(nome civil Wagner de Melo Ribeiro) e Paulo Basileu, do 

Colégio dos Irmãos Maristas de Varginha, Adrienne Diniz 

Vallim, Alcebíades Sebastião Viana de Paula, José Rodrigues 

Crespo e Victor Emmanuel Evangelista da Silva.  

Os membros correspondentes não foram incluídos 

nesta pesquisa porque a proposta é mostrar como a polícia 

política de Minas Gerais atuava diretamente em Varginha e 

tomava decisões que poderiam afetar a vida dos acadêmicos 
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e das pessoas que aqui residiam. Os membros 

correspondentes da Academia estão dispersos por municípios 

de várias unidades federativas, alguns residiam no exterior e, 

rotineiramente, nenhum deles participava nem participa das 

reuniões mensais presenciais da Academia. Os membros 

efetivos são os que de fato conduzem os trabalhos 

acadêmicos e realizam as atividades culturais da Academia, 

ou seja, fazem com que ela exista de fato e de direito. A 

Academia é capaz de funcionar perfeitamente bem sem 

nenhum de seus membros correspondentes, mas não sem 

seus membros efetivos.  

A Academia teve grande parte de seu acervo 

documental destruído por incineração deliberada no início da 

década de 1980, com isso, parcela significativa das biografias 

dos acadêmicos se perdeu. Este trabalho consegue recuperar 

dados biográficos de todos os acadêmicos aqui citados. 

O aparato crítico desta edição, constituído pelo Índice 

Antroponímico, Notas Explicativas, Lista das cadeiras, 

patronos, ocupantes e sucessores, fontes primárias, 

legislação e referências bibliográficas, constitui instrumental 

que possibilita ao leitor melhor acesso e compreensão do 

texto e dos resultados da pesquisa. 

A abordagem utilizada para o tratamento dos dados e 

informações coletados nesta pesquisa é descritiva sem 

emissão de juízo de valor e do mérito dos envolvidos; 

evitamos, propositadamente, a preponderância do ensaio e do 

enfoque analítico.    

As informações aqui reveladas foram extraídas de 

documentos disponibilizados em arquivo público para consulta 

de usuários interessados, portanto, seu conhecimento é de 

domínio público, salvo algumas páginas ainda protegidas por 
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sigilo segundo determinação da legislação em vigor. Este livro 

foi escrito com respeito à honra dos vivos e à memória dos 

mortos.    

 Agradeço a Valquíria Maroti Carozze, escritora e 

pesquisadora com formação em Biblioteconomia e 

Documentação pela Escola de Comunicação e Artes da 

Universidade de São Paulo, Mestre em Filosofia pelo Instituto 

de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo, e 

membro correspondente da Academia Varginhense de Letras, 

Artes e Ciências, em Campinas (SP), pela leitura prévia do 

texto deste livro e pela apresentação de sugestões que o 

aprimoraram. 

 

2 METODOLOGIA  

 

Para a realização desta pesquisa foram utilizadas, 

principalmente, as seguintes fontes documentais primárias: 

1. Documentos dos ―Arquivos da Polícia Política 

Acervo do período de 1927 a 1982‖, do Arquivo Público 

Mineiro.  

2. Periódicos (jornais e revistas) de circulação 

nacional, estadual e municipal do período entre 1915 e 1972, 

disponíveis, principalmente, na Biblioteca Nacional, mas, 

também no Museu Histórico Nacional, na Câmara dos 

Deputados, no Acervo O Globo e na Internet jurídica brasileira 

Jusbrasil. Essas fontes encontram-se disponíveis online nos 

sítios oficiais de cada uma dessas instituições na Internet.  

Outras fontes documentais primárias foram 

pesquisadas diretamente nos originais: os livros de atas da 

Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências (nº 1 a 9, 
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1960-2015) e da Câmara Municipal de Varginha (nº 08, 

04/06/1970 a 29/05/1974).  

A seguir, passamos a detalhar cada fonte pesquisada. 

 

2.1 Arquivo Público Mineiro: Arquivos da Polícia Política 

Acervo do período de 1927 a 1982 

 

É possível ter acesso aos documentos dos Arquivos da 

Polícia Política Acervo do período de 1927 a 1982 por meio de 

duas formas de consulta:   

1. Leitura de microfilmes in loco no Arquivo Público 

Mineiro, na Avenida João Pinheiro, nº 372, bairro dos 

Funcionários, em Belo Horizonte.  

2. Leitura online dos documentos digitalizados 

disponibilizados no sítio oficial da instituição na Internet no 

endereço <http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br> por meio do 

Sistema Integrado de Acesso do Arquivo Público Mineiro – 

SIAAPM.  

 A maioria dos documentos é datilografada, mas 

existem também manuscritos a caneta esferográfica e a bico 

de pena, estes últimos de difícil leitura.   

Nos Arquivos da Polícia Política consultamos, 

especificamente, relatórios, informes, documentos jurídicos, 

laudos médicos-periciais, termos de declarações 

(depoimentos), correspondências, radiogramas(3) e outros 

documentos. 

Alguns documentos pesquisados encontram-se 

preservados por sigilo. Adrienne Diniz Vallim, Astolpho 

Tibúrcio Sobrinho, Benjamim Ramos César, Francisco Vani 

Bemfica, Mauro Resende Frota e Morvan Aloysio Acayaba de 

Rezende são acadêmicos que têm seus nomes citados em 
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documentos que possuem algumas páginas protegidas por 

sigilo(4) (APM. APP).  

A seguir, apresentamos as pastas consultadas para a 

realização da presente pesquisa com os seguintes dados: 

número e título da pasta, ano ou períodos com as datas-

balizas de início e final dos documentos, número do rolo do 

microfilme e quantidade de imagens (documentos 

microfilmados) contidas no rolo:  

 

0005 Investigações a suspeitos. Abr. 1964 – ago. 1964. Rolo 

001 com 88 imagens. 

0062 Presos políticos e organizações políticas. Nov. 1962 – 

jul. 1971. Rolo 006 com 248 imagens. 

0063 Listas de cassados. 1964. Rolo 006 com 197 imagens.  

0066 Investigações a suspeitos. 1966. Rolo 007 com 292 

imagens. 

0195 Investigações diversas. Ago. 1960 – mar. 1962. Rolo 

014 com 109 imagens. 

0260 Antecedentes políticos e sociais. Jan. 1972 – dez. 1974. 

Rolo 017 com 221 imagens. 

0310 Requisições e atestados políticos e sociais. 1969. Rolo 

20B com 435 imagens. 

1273 Wilson Bacelar de Oliveira. Jun. 1971 – fev. 1972. Rolo 

028 com 13 imagens. 

1320 Comunismo. Jun. 1935 – set. 1950. Rolo 031 com 135 

imagens.   

1544 Joaquim de Oliveira Tatim. Nov. 1936. Rolo 032 com 2 

imagens.  

1545 Roberto Lemine Filho. Nov. 1936. Rolo 032 com 2 

imagens.  
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1546 José Rodrigues Crespo. Nov. 1936. Rolo 032 com 2 

imagens.  

3769 Jornal do Povo. Jul. 1947 – ago. 1978. Rolo 043 com 

219 imagens.  

3787 Suspeitos de Comunismo e Movimentos pela Paz. Jun. 

1933 – maio 1957. Rolo 044 com 391 imagens.   

3891 Inquérito policial. 1964. Rolo 049 com 6 imagens.  

4028 Correspondências policiais. Dez. 1968 – jan. 1972. Rolo 

051 com 171 imagens.  

4060 Investigações diversas. Out. 1967 – ago. 1979. Rolo 052 

com 287 imagens.  

4206 Investigações a suspeitos. Jan. 1972 – jul. 1972. Rolo 

057 com 18 imagens.  

4340 Investigações diversas. Maio 1971 – jul. 1971. Rolo 060 

com 63 imagens. 

4427 Escola Superior de Guerra. Nov. 1973 – dez. 1975. Rolo 

063 com 191 imagens. 

4473 Investigações diversas. Jun. 1965 – set. 1975. Rolo 063 

com 53 imagens. 

4994 Varginha – Integralismo. Out. 1936 – jun. 1938. Rolo 074 

com 52 imagens.  

4999 Varginha – Comunismo. Fev. 1930 – mar. 1942. Rolo 

075 com 104 imagens. 

5061 Varginha. Fev. 1970 – maio 1974. Rolo 077 com 144 

imagens. 

5236 Varginha. Nov. 1931 – dez. 1968. Rolo 083 com 136 

imagens. 

5270 Centro de Informação da Marinha. Jan.1966 – nov.1974. 

Rolo 084 com 188 imagens. 

5393 Belo Horizonte. Abr. 1958 – ago. 1964. Rolo 092 com 

279 imagens.  
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Os relatos e as análises aqui apresentados se baseiam 

estritamente nos textos dos documentos pesquisados que 

atendem à proposta deste trabalho e não no conteúdo de todo 

o acervo do Departamento de Ordem Política e Social de 

Minas Gerais. 

Os Arquivos da Polícia Política possuem muitas outras 

pastas com registros dos nomes de vários cidadãos 

varginhenses considerados suspeitos. Estudamos 

detalhadamente apenas os documentos que citam os nomes 

de acadêmicos da Academia Varginhense de Letras, Artes e 

Ciências. 

Benjamim Ramos César, José Gomes Nogueira, José 

Rodrigues Crespo, Luiz Teixeira da Fonseca, Paulo Frota, 

Ramiro Rezende e Sebastião Cardoso Braga tiveram seus 

nomes citados pela polícia política no período entre 1936 e 

1953, ou seja, muitos anos antes da fundação da Academia. A 

razão de incluirmos seus nomes se relaciona com o objetivo 

deste estudo que é o de recuperar aspectos do histórico de 

vida de cada acadêmico que tenham relação com as 

circunstâncias políticas e sociais do Brasil no período em que 

a polícia política de caráter ditatorial era atuante no país. 

Pelos motivos expostos, as datas da fundação da Academia e 

da posse do acadêmico são dados sem relevância na análise 

desse percurso. Passado mais de meio século da fundação 

da Academia esse percurso de vida particular, agora, 

interessa também à história institucional acadêmica e, por 

conseqüência, à história do município de Varginha, Minas 

Gerais.  

Pesquisamos os nomes de todos os 92 acadêmicos 

membros efetivos, tanto os vivos (ocupantes atuais) quanto os 

falecidos (ocupantes anteriores) de cada uma das quarenta 
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cadeiras da Academia no período de 21 de fevereiro de 1960, 

data de fundação da Academia a 31 de dezembro de 2015, 

data de fechamento dos dados. 

O Quadro 2 abaixo sintetiza a abrangência cronológica 

dos documentos pesquisados, o período em que os 

acadêmicos tiveram seus nomes citados e a data da fundação 

da Academia: 

 

QUADRO 2 

 

PERÍODOS DE ABRANGÊNCIA DA PESQUISA, DOS 

DOCUMENTOS DA POLÍCIA POLÍTICA DO APM E DA 

CITAÇÃO DOS ACADÊMICOS, E DATA DA FUNDAÇÃO DA 

AVLAC 

ESPECIFICAÇÃO ABRANGÊNCIA / DATA 

Arquivos da Polícia Política  1927-1982 

Citação dos acadêmicos  1936-1972 

Fundação da AVLAC  21/02/1960 

Abrangência da pesquisa(1) 21/02/1960 a 31/12/2015 

Fontes: Arquivo Público Mineiro, Arquivos da Polícia Política, 1927-1982; 
Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências. 
(1) Total de 92 acadêmicos membros efetivos vivos (ocupantes atuais) e 
falecidos (ocupantes anteriores) no período de 21/02/1960 (fundação da 
Academia) a 31/12/2015 (fechamento dos dados da pesquisa).  

 

As pastas 5061 e 5236 sob o título ―Varginha‖ reúnem 

documentos da polícia política referentes às investigações 

realizadas sobre pessoas residentes no município dentre as 

quais localizamos os nomes de vários acadêmicos. Uma única 

pasta, a de número 1546, tem como título o nome de um dos 

acadêmicos da Academia Varginhense de Letras, Artes e 
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Ciências: José Rodrigues Crespo, primeiro ocupante da 

cadeira 37. 

Os documentos de cada pasta são numerados em 

ordem crescente, mas não obedecem à ordem cronológica em 

que foram produzidos e datados. Essa particularidade da 

organização documental exige uma redobrada atenção do 

pesquisador, caso contrário, há maior risco de omissões e de 

equívocos nas interpretações. 

 Algumas pastas contêm apenas um documento com 

uma folha (sem contar a capa), por exemplo, a pasta 1544 

{Joaquim de Oliveira Tatim}. 

 A pasta 5061 contém oito documentos que podem 

ser acessados com o nome de identificação Dionésio Tadeu 

Mariosa. O documento 25 cita no corpo do texto o nome de 

Adrienne Diniz Vallim, e o 44, o de João Eugênio do Prado. 

Nenhum deles, no entanto, foi indexado nos Dados da 

Imagem – Nomes logo abaixo do documento digitalizado, o 

que permitiria ao usuário ter conhecimento de todos os nomes 

nele citados antes do início da leitura. Da mesma forma, o 

documento 20 da pasta 4340, o documento 15 da pasta 4994 

e o documento 51 da pasta 4999, trazem, respectivamente, os 

nomes de Astolpho Tibúrcio Sobrinho, José Gomes Nogueira 

e Luiz Teixeira da Fonseca, mas, seus nomes não constam 

dos Dados da Imagem – Nomes. Trata-se de uma falha 

significativa do sistema de indexação de nomes que precisaria 

ser corrigida, pois, a busca no sistema online não deve ser 

aleatória, mas orientada por descritores de nomes. Durante a 

realização desta pesquisa, como não poderia deixar de ser, 

constatamos essas omissões por acaso. Se não a tivéssemos 

percebido, documentos com informações relevantes sobre a 

implantação de um kibutz em Varginha teriam sido ignorados. 
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É provável, portanto, que a mesma omissão tenha ocorrido 

com outros documentos o que aponta para a possibilidade 

desta pesquisa não incluir os nomes de todos os acadêmicos 

citados em documentos da polícia política. 

 

2.2 Biblioteca Nacional e outros acervos: periódicos 

(jornais e revistas) 

 

Os periódicos (jornais e revistas) foram consultados, 

principalmente, na Hemeroteca Digital Brasileira no sítio da 

Biblioteca Nacional na Internet no endereço eletrônico 

<www.bn.br>, link Acervos > Catálogos > Hemeroteca Digital. 

A utilização da avançada tecnologia de Reconhecimento Ótico 

de Caracteres (Optical Character Recognition – OCR) permite 

que as buscas possam ser realizadas até mesmo por 

palavras-chaves, refinamento que facilitou imensamente o 

trabalho do pesquisador. 

 Os periódicos consultados na Biblioteca Nacional 

foram:  

 1. Jornais: Jornal do Brasil (RJ), Correio da Manhã 

(RJ), Diário da Noite (RJ), O Imparcial (RJ), A Batalha (RJ), A 

Época (RJ), A Esquerda (RJ), A Imprensa (RJ), A Manhã (RJ), 

A Nação (RJ), A Noite (RJ), Correio Paulistano (SP) e A 

Razão (Pouso Alegre – MG). 

2. Revistas: Careta (RJ) e Fon-Fon (RJ). 

As revistas Careta (1909-1964) e Fon-Fon (1907-1958) 

foram os dois mais relevantes semanários de variedades com 

circulação nacional da primeira metade do século XX. 

O periódico integralista A Razão – Sigma Jornais 

Reunidos, de Pouso Alegre, Minas Gerais, sob a direção de 

João José de Queiroz, teve 84 edições, entre 13 de março de 
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1936 e 02 de dezembro de 1937, tendo sido impresso nas 

oficinas gráficas da Casa Araújo (tipografia) por não dispor de 

oficinas próprias. Sua leitura é fundamental para a 

compreensão da Ação Integralista Brasileira em Pouso Alegre 

e na região sul-mineira. O periódico publicou vários artigos de 

Plínio Salgado e apresentou, didaticamente, os princípios da 

doutrina integralista, os contra-argumentos dos seus 

opositores, estatísticas e realizações educacionais do 

movimento, bem como assuntos gerais de interesse do 

município.  

Em 13 de março de 1936, data da primeira edição de A 

Razão, e segundo o próprio jornal, o consórcio Sigma Jornais 

Reunidos era composto por 107 jornais integralistas em todo o 

Brasil e formava o maior consórcio jornalístico da América do 

Sul (A RAZÃO, nº 1, p. 1, 13 mar. 1936). 

 O Diário Oficial na União (RJ) no período em que o 

Rio de Janeiro era a Capital da República – até abril de 1960, 

foi consultado no sítio da Internet jurídica brasileira – 

Jusbrasil, denominado <www.jusbrasil.com.br>, mais 

especificamente nos links <www.jusbrasil.com.br/diarios> > 

Diário Oficiais, e no sítio <www2.camara.leg.br> da Câmara 

dos Deputados, em Brasília.  

 O jornal O Globo foi consultado no Acervo O Globo 

no sítio <www.acervo.oglobo.com>. 

 O jornal Correio do Povo (Varginha – MG) foi 

consultado no sítio do Museu Histórico Nacional no sítio 

<www.museuhistoriconacional.com.br>. 

Dezenas de nomes próprios de pessoas físicas foram 

consultadas em documentos e em periódicos de época. Uma 

atenção redobrada do pesquisador foi necessária para impedir 

que dados biográficos de homônimos fossem equivocamente 
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incluídos por suposta atribuição aos acadêmicos da Academia 

Varginhense de Letras, Artes e Ciências. Para evitar esse 

equívoco o procedimento técnico adotado foi analisar o 

documento utilizando pelo menos um dado biográfico 

referencial além do nome próprio do acadêmico. Por exemplo, 

a consulta ao periódico Correio Paulistano revelou que Luiz 

Teixeira da Fonseca fez uma visita de cumprimentos a Júlio 

Prestes, presidente eleito da República, em 1930. Como ter 

certeza se o Luiz Teixeira da Fonseca citado era o acadêmico 

de mesmo nome? O texto do jornal diz: ―Luiz Teixeira da 

Fonseca, de Varginha‖ (CORREIO PAULISTANO, nº 23938, 

p. 1, 10 ago. 1930). A fonte revela, portanto, a procedência do 

visitante o que não deixa margem para dúvidas. Em outros 

documentos os dados sobre determinado acadêmico puderam 

ser confirmados por fotografia, pela profissão, pela idade do 

acadêmico no dia do fato relatado, pela citação dos nomes de 

seus pais, cônjuges, parentes ou outras pessoas com as 

quais o acadêmico se relacionava etc. Foram excluídas, 

portanto, todas as referências nominais isoladas que não 

ofereceram dados biográficos suficientes para a indubitável 

certeza da identificação.   

A redação deste trabalho e a transcrição integral ou de 

trechos dos documentos consultados foram realizadas com 

atualização ortográfica segundo o Acordo Ortográfico da 

Língua Portuguesa de 1990, utilizado no Brasil desde 2009 e 

implantado definitivamente em 2016. Dúvidas sobre a 

ortografia foram esclarecidas em consultas à 5ª edição do 

Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, editado pela 

Academia Brasileira de Letras, em 2009. Utilizamos, também, 

o Manual de Elaboração de Textos, produzido pela 

Consultoria Legislativa do Senado Federal (1999), e o 
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Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2001), obra 

elaborada com grande rigor de pesquisa documental o que lhe 

confere um diferencial significativo em relação aos demais 

dicionários da Língua Portuguesa. 

 

3 ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO: ARQUIVOS DA 

POLÍCIA POLÍTICA ACERVO DO PERÍODO DE 1927 A 

1982  

  

A documentação utilizada nesta pesquisa foi produzida 

pela Polícia Militar de Minas Gerais e, principalmente, pelo 

DOPS/MG – Departamento de Ordem Política e Social de 

Minas Gerais, e encontra-se disponível para consultas no 

Arquivo Público Mineiro com o título de ―Arquivos da Polícia 

Política Acervo do período de 1927 a 1982‖. Esse acervo 

reúne o amplo e variado conjunto documental produzido pelo 

estado a partir de investigações sobre a vida dos cidadãos 

conduzidas por instituições especializadas criadas com essa 

finalidade.    

A coleção é composta por 250 mil fotogramas e 5.489 

pastas cada qual com um título, um número de identificação e 

um conjunto de documentos variados de determinado período. 

A coleção foi recolhida à instituição em 1998, quando foram 

entregues 98 rolos de microfilmes, uma vez que, segundo a 

alegação da Coordenação Geral de Segurança, os 

documentos originais foram incinerados em 1982 

(www.cultura.mg.gov.br). 

A questão da incineração dos arquivos do antigo 

DOPS continua polêmica mesmo após o Relatório Final da 

Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada pela 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais (2013) para apurar a 

http://www.cultura.mg.gov.br/
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sua destinação. Permanece a dúvida se os arquivos foram 

realmente incinerados no todo ou em parte, quando teriam 

sido, a mando de quem, quem teria executado a tarefa e em 

qual local.  

Segundo consta, os documentos teriam sido 

incinerados nos fornos da Companhia Siderúrgica 

Mannesmann (ALMG, CPI, Relatório Final, 2013, p. 23). 

O Relatório Final da Comissão Parlamentar de 

Inquérito revelou que  

 
os próprios representantes da Secretaria de 
Segurança Pública que atuaram ou ainda 
atuam na área de informações afirmam que 
toda a documentação foi incinerada, que não 
houve consideração sobre o seu valor histórico 
e que não houve lavratura do termo em livro 
próprio, exigências estabelecidas em lei. Alguns 
dos depoentes não relacionados com aquela 
Secretaria, no entanto, chegaram a duvidar 
dessas afirmações. Acreditam que os 
documentos ainda existem (ALMG, CPI, 
Relatório Final, 2013, p. 21). 

 

A Secretaria de Segurança Pública, em ofício dirigido à 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais datado de 21 de 

novembro de 1997, assinado pelo Sr. Santos Moreira da Silva, 

titular da Pasta, afirmou que as apurações a respeito da 

destinação que teria sido dada aos arquivos do extinto 

Departamento de Ordem Pública e Social resultaram que os 

documentos que os compunham foram microfilmados; que os 

microfilmes foram encaminhados à Coordenação-Geral de 

Segurança – COSEG(5); que os motivos e critérios que teriam 

sido utilizados para efeito de incineração das peças originais 

não eram por ele conhecidos pelo fato de ter ocorrido em 
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gestões anteriores à dele. Segundo o Relatório Final da 

Assembleia Legislativa, apesar de informar por escrito que os 

arquivos tinham sido incinerados, em seu depoimento, o 

Secretário da Segurança Pública foi evasivo. Afirma ele: 

―Consta que documentos foram incinerados. Não é da minha 

época e não participei disso‖. Mas, em outro momento, 

admitiu a possibilidade de que alguns documentos podem não 

ter sido incinerados. Tais documentos estariam guardados e 

seriam encaminhados ao Arquivo Público Mineiro. O titular da 

Pasta não informou quais papéis seriam esses nem onde se 

encontram (ALMG, CPI, Relatório Final, 2013, p. 21-22). 

De acordo com a Constituição Mineira de 1989, a 

documentação do antigo DOPS deveria ser transferida para o 

Arquivo Público Mineiro. No entanto, somente em 1998, após 

a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na 

Assembléia Legislativa, o Arquivo Público Mineiro recebeu a 

documentação (APM. Sítio oficial. Fundo Departamento de 

Ordem Política e Social. Histórico, biografia, 2015). 

Em outubro de 2011 a UNESCO concedeu ao acervo 

um certificado que demonstra a sua importância: o Registro 

Memória do Mundo. Trata-se do certificado de inscrição do 

Fundo Rede de Informação e Contrainformação do Regime 

Militar no Brasil. O certificado foi concedido a toda a 

documentação brasileira produzida pela polícia política no 

período do Regime Militar 1964-1985, e não apenas aos 

documentos sob a guarda do Arquivo Público Mineiro. 

Conforme revela o texto da UNESCO, tais documentos estão 

―under custody of several public archival institutions in the 

country‖ (UNESCO. Certifies the incorporation of the Fonds of 

the Network of information and counter information of the 
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military regime in Brazil (1964-1985) on the “Memory of the 

World Register of the Latin America and the Caribbean”). 

Além da documentação citada, consultamos, também, 

no mesmo endereço eletrônico, o Fundo – Departamento de 

Ordem Política e Social que contém informações sobre o 

histórico e biografia, conteúdo, sistema de arranjo e condições 

de acesso à documentação.  

Os Arquivos da Polícia Política Acervo do período de 

1927 a 1982 do DOPS/MG possuem, também, cópias 

reprográficas de documentos de outras instituições estatais, 

dentre elas, o Exército e as delegacias de polícia civil dos 

municípios. 

 O sítio do Arquivo Público Mineiro detalha os 

principais tipos de documentos que compõem o acervo: 

correspondências expedidas e recebidas pela Polícia, 

mandados de prisão, prontuários de presos políticos, fichas 

policiais, atestados de antecedentes político-sociais, 

depoimentos, ordens de serviço, pedidos de busca, autos de 

apreensão, materiais apreendidos, documentação de 

organizações (partidos políticos, organizações político-

militares, sindicatos, associações comunitárias, entidades 

estudantis, organizações religiosas), documentação de 

empresas e instituições públicas, relatórios de investigação, 

relatórios de manifestações públicas (greves, eleições, 

eventos culturais, festas, visitas de autoridades políticas), 

documentação relativa ao controle da comercialização de 

armas e munições, documentos sobre movimentos na zona 

rural, inquéritos policiais militares, laudos técnicos e periciais, 

leis, decretos, portarias, panfletos, folhetos, livros, textos de 

análises teóricas, periódicos nacionais e estrangeiros, 

recortes de periódicos, caricaturas, charges, documentos 
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pessoais, cartas anônimas, bilhetes, cartões-postais, 

telegramas, fotografias, materiais cartográficos e documentos 

sobre censura (APM. Sítio oficial. Fundo Departamento de 

Ordem Política e Social. Conteúdo, 2015). 

 Quanto ao sistema de arranjo do acervo a 

documentação ―encontra-se organizada em pastas 

numeradas, de acordo com a microfilmagem realizada pela 

Polícia Civil‖ (APM. Sítio oficial. Fundo Departamento de 

Ordem Política e Social. Sistema de arranjo, 2015). 

 O sigilo e a condição de acesso aos documentos são 

estabelecidos por lei. No Arquivo Público Mineiro uma 

pequena parte da documentação foi classificada como 

sigilosa, e, portanto, de acesso restrito de acordo com a Lei nº 

8159, de 08 de janeiro de 1991, e a medida provisória nº 228, 

de 09 de dezembro de 2004. Esses dispositivos legais ―tratam 

do uso e difusão de informações que, embora associadas ao 

interesse coletivo, digam respeito à vida privada, à honra e à 

imagem de terceiros‖. As informações de caráter íntimo 

somente podem ser consultadas mediante requerimento 

protocolizado na sede do Arquivo Público Mineiro. O tempo de 

sigilo dessa documentação é de cem anos, a contar da data 

de sua produção (APM. Sítio oficial. Fundo Departamento de 

Ordem Política e Social. Condições de acesso, 2015). 

As páginas sob sigilo de alguns documentos do acervo 

digitalizado do Arquivo Público Mineiro receberam o carimbo: 

―DOCUMENTO RESTRITO. A exibição deste documento não 

é permitida‖.   

 Ainda sobre a questão do sigilo das informações, o 

Arquivo Público Mineiro cita a Lei nº 8.159, de 08 de janeiro 

de 1991 e a Medida Provisória nº 228, de 09 de dezembro de 

2004 (APM. Site oficial. Fundo Departamento de Ordem 
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Política e Social. Condições de acesso, 2015). Ora, a Medida 

Provisória citada foi convertida na Lei nº 11.111, de 05 de 

maio de 2005, a qual foi por sua vez revogada pela Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011 que regula o acesso às 

informações previsto na Constituição Federal. Estabelece 

esse último diploma legal: ―Art. 25.  É dever do Estado 

controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas 

produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua 

proteção‖ (LEI nº 12.527/2011)‖.  

 Mais recentemente, o Decreto nº 7.845, de 14 de 

novembro de 2012, regulamentou procedimentos para o 

credenciamento de segurança a tratamento de informação 

classificada em qualquer grau de sigilo.  

Os documentos utilizados para análise foram 

produzidos pela Polícia Política de Minas Gerais no período 

republicano da história brasileira entre o final da República 

Velha (1927) e o final do Regime Militar (1985). Na Era 

Vargas, os acadêmicos suspeitos foram investigados durante 

o Estado Novo. Em cada um desses períodos históricos a 

repressão política do Estado assumiu um colorido particular 

como, por exemplo, a preocupação com a Ação Integralista 

Brasileira durante a década de 1930, e com o marxismo 

durante a Ditadura Militar pós-1964. Não nos estenderemos 

sobre essas questões uma vez que nosso foco está apenas 

na identificação dos acadêmicos citados pela polícia política e 

nos alegados motivos que levaram às citações.  

Sobre a fidedignidade das declarações prestadas em 

depoimentos ao DOPS não se pode ignorar que ―os 

documentos do Dops [sic] não devem ser tomados como a 

verdade da vida dos indivíduos neles registrada, mas sim 

como a expressão da lógica da desconfiança que permeava 
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um órgão com características ditatoriais‖ (KUSHNIR, 2006, p. 

52).   

 

4 CONCEITOS DAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

 

 É necessária a apresentação de alguns conceitos 

básicos das ciências sociais relacionados à ciência política 

para delimitarmos o ponto de vista a partir do qual falamos, 

bem como possibilitar ao leitor a melhor compreensão dos 

resultados deste trabalho em relação a seu contexto histórico, 

social e político. A seguir, são expostos brevemente os 

conceitos de Estado, Estado totalitário, marxismo, marxismo-

leninismo, fascismo, Integralismo, ordem pública, polícia 

política e subversão.  

 Estado é o país soberano, politicamente organizado 

e com estrutura própria. É o conjunto das instituições 

(governo, forças armadas, funcionalismo público etc.) que 

controlam e administram uma nação (DICIONÁRIO HOUAISS, 

2001, p. 1244). O conceito de Estado em várias doutrinas 

mantém o axioma de que a sua criação tem o objetivo da 

realização do bem público e daí tem origem a sua autoridade 

(direito de mandar) e poder (força para obrigar). Os elementos 

constitutivos do Estado são o povo, o território e a soberania. 

 Segundo Ortega y Gasset o Estado é uma técnica 

de ordem pública e de administração. Na contemporaneidade, 

o intervencionismo estatal é um dos perigos que ameaçam a 

civilização, pois ele pode absorver a espontaneidade social e 

anular a espontaneidade histórica que sustenta, nutre e 

impele os destinos humanos. A intervenção do Estado 

violenta a espontaneidade social (ORTEGA Y GASSET, 

2001).  
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 Estado totalitário é aquele em que existe somente 

um partido político, que se confunde com o próprio Estado, 

personificado na pessoa do Chefe do Governo, que concentra 

todos os poderes (GUIMARÃES, 2007). No totalitarismo a 

sociedade vive para o Estado que representa uma ideologia e 

prática política caracterizadas pela total subordinação dos 

indivíduos aos interesses estatais. O Estado totalitário possui 

poderes absolutos e controla toda a vida econômica, social, 

política, cultural e religiosa da sociedade. São exemplos de 

regimes totalitários os sistemas políticos surgidos na Europa 

após o final da I Guerra Mundial como o fascismo, o nazismo 

e o comunismo da União Soviética e, no Brasil, a ditadura 

militar do período 1964-1985. 

 Para Lévy (2015) o horror do totalitarismo decorre do 

―caráter forçado, definitivo, exterior de uma solução molar, 

maciça, válida para todos, e portanto fatalmente inadequada 

para cada um.‖ Ao restringir as liberdades, o totalitarismo 

destrói igualmente as potências do ser (...) Os totalitarismos 

―reais, históricos, como o fascismo, o nazismo, o stalinismo, o 

maoísmo‖ distinguem-se ―pela invasão da vida social pela 

problemática do poder, pelas práticas reeditadas sem limite de 

dominação, sujeição pela louca proliferação, nos menores 

recônditos do campo social, das cadeias de dependência, de 

obediência e de submissão‖. As sociedades totalitárias 

―acabaram esterilizando toda vida econômica, artística e 

intelectual‖ e ―se entregaram de modo descontrolado a 

massacres de massa e genocídios‖. Eis porque, mais cedo ou 

mais tarde, elas conseguem arruinar toda a economia das 

qualidades humanas e, com isso, destruir-se a si próprias. ―A 

única via para a democracia passa por um longo aprendizado 

coletivo do direito, da autonomia, da reciprocidade e da 
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responsabilidade‖ (LÉVY, 2015, p. 77-78). A democracia é o 

coroamento da economia das qualidades humanas (ibidem, p. 

76). 

Ortega y Gasset afirma que ―o totalitarismo transforma 

o Estado em algo "forte" e emprega meios dissolventes para 

fazer valer as convicções da minoria, violentando os direitos 

individuais. Assim, o governo totalitário extermina a liberdade 

dos homens, transformando-os em seres alienados de sua 

vida e do seu destino‖ (DORNAS, 2004). 

Esse desejo de extermínio foi explicitamente declarado 

em documentos assinados por agentes públicos do período 

imediatamente anterior à instauração do Estado Novo no 

Brasil, inclusive em uma cidade pequena como era Varginha 

àquela época. Veremos mais adiante neste livro no Termo de 

Declarações de Luiz Teixeira da Fonseca, de 08 de novembro 

de 1937, a seguinte afirmação do capitão Neactor de Oliveira, 

Delegado Especial de Polícia em Varginha: ―o Governo tem 

grande interesse no extermínio de extremistas‖ (APM. APP. 

Pasta 4999, documento 67. Relatório do capitão Neactor de 

Oliveira. Varginha, 08 nov. 1937).  

A polícia política considerava extremistas os 

comunistas e os integralistas. Exterminar não significa 

necessariamente ‗matar‘ no sentido bruto do termo biológico, 

mas, de qualquer modo, ‗extermínio‘ é uma palavra muito forte 

que pode ter o significado de ―expulsar, desterrar, exilar; 

rejeitar, jogar fora; abolir, pôr à parte; arruinar, destroçar, 

destruir‖ (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 1291).  

Exterminar também pode ser sufocar e asfixiar as 

potencialidades, aspirações e práticas políticas, científicas e 

artísticas de determinado cidadão ou grupo social, ou seja, o 

extermínio das aspirações e da liberdade de expressão pode 



 

 

 

40 

ser compreendido como a morte em seu sentido velado e 

metafórico e nem por isso menos cruel.  

 Em A rebelião das massas Ortega y Gasset 

considera que indivíduo e estado são dois meros órgãos de 

um único sujeito: a sociedade e que o estado é uma 

organização instável que dá segurança ao homem-massa. A 

compreensão de Estado no filósofo espanhol passa pela 

compreensão do homem-massa, homogêneo, feito de pressa, 

montado em pobres abstrações e monotonia. ―Esse homem-

massa é o homem previamente despojado de sua própria 

história, sem entranhas de passado‖. Ele carece de uma 

intimidade sua, inexorável e inalienável, de um eu que não se 

possa revogar. ―A massa é o que não atua por si mesma‖ 

(ORTEGA Y GASSET, 2001, p. 10 e 63) 

Para Ortega y Gasset quando as massas triunfam 

instaura-se o reino da violência como doutrina e única razão. 

O Estado nasce para controlar a violência das massas. Os 

governos totalitários, comunistas e socialistas, e também a 

sociedade de consumo impedem os homens de viver a sua 

singularidade. Por isso, é sempre perigoso se render a esses 

projetos políticos. Nessas formas políticas, o homem não tem 

nenhum valor próprio, não tem particularidade que o distinga 

dos demais homens (DORNAS, 2004).  

 O marxismo é um conceito que abrange aspectos da 

economia, filosofia, política e sociologia. Trata-se de um 

conjunto de concepções elaboradas por Karl Marx (1818-

1883) e Friedrich Engels (1820-1895) que, baseadas na 

economia política inglesa do início do século XIX, na filosofia 

idealista alemã (especificamente Hegel), e na tradição do 

pensamento socialista inglês e francês (em especial o 

chamado socialismo utópico), influenciaram profundamente a 
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filosofia e as ciências humanas da Modernidade. Além disso, 

o marxismo serviu de doutrina ideológica para os países 

autodenominados socialistas (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, 

p. 1861). Por conseguinte, marxista é o sujeito entusiasta ou 

seguidor do marxismo (ibidem, p. 1861). 

Derivado dos estudos econômicos e políticos de Karl 

Marx (1818-1883) o marxismo ―designa um amplo movimento 

de idéias que se estende desde a Filosofia até a Política, 

sendo invocado tanto pelo filósofo liberal e humanista, quanto 

pelo tirano mais feroz‖. É um movimento social com 

características próprias e que ―passou a viver de suas 

múltiplas leituras, sem que se deva pedir a uma delas 

fidelidade absoluta‖. (...) ―Seus desdobramentos mais 

importantes dificilmente ultrapassam o campo da Economia e 

do pensamento político‖ (GIANNOTTI, 1978, p. VI e XXII). 

Na visão de Karl Marx tudo de mal que compõe a 

história social humana, religião, política, moral, obedece 

sempre a formas de realidade econômica e, portanto, para ele 

as análises somente têm sentido se fizerem referência às 

formas de organização da economia (ORTEGA Y GASSET, 

1990, p. 32). 

Segundo Karl Marx a economia é matéria para a vida. 

Ortega y Gasset discorda desse enunciado, pois ele não crê 

no reducionismo econômico, ponto de vista a partir do qual se 

pressupõe que a vida humana pode ser reduzida às 

condições econômicas, e afirma que sempre haverá o 

capitalismo porque sempre existirão instrumentos de 

produção. Ele diz que o socialismo nasceu com Platão. O 

filósofo grego afirmou que os cidadãos não devem se 

empenhar em uma perpétua luta entre ricos e pobres na polis. 

Erradicar a luta de classes como meio para socializar a 
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produção é a proposta do marxismo, mas essa forma não é 

capaz de promover a paz e a liberdade entre os homens. Em 

outras palavras é inútil tentar eliminar a luta de classes, mas é 

possível sujeitá-la às regras estritas. 

Para Milovan Djilas (apud CALCA, 2012, p. 189-190) é 

―nas ambições de um comunismo que pretende ser ciência 

suprema (isto é, um conhecimento único e absoluto baseado 

no materialismo e na dialética), que estão contidos os germes 

espirituais do seu despotismo. O ponto de partida destes 

abusos ―prende-se, de fato‖, com as obras de Marx, ainda que 

o mesmo Marx não tenha pretendido criar esse sistema‖. 

Segundo Ortega y Gasset o marxismo procura 

solucionar toda variação histórica como uma variação de 

relações econômicas: cada época se caracteriza por um tipo 

de produção, por uma maneira especial de obter o produto, de 

decidir a coisa econômica como meio para a vida (DORNAS, 

2004). 

Para finalizarmos a abordagem dessa questão que nos 

parece fulcral, mas que o escopo desta breve obra não nos 

permite abordá-la mais detalhadamente em todas suas 

implicações e desdobramentos citamos Frías (2007), autora 

que explicita clara e sinteticamente a visão de Ortega y 

Gasset sobre a relação entre a economia e os princípios 

explicativos da história: 

 
El filósofo español no está de acuerdo com el 
marxismo em que el factor económico sea el 
primer principio explicativo de la historia, puesto 
que, desde su punto de vista, la economia solo 
constituye una dimensión de la cultura, en el 
sentido de que ―la economia toda es un puro 
medio para algo que no es la economia‖ 

(129)
 y 

―nuestra reforma no ha de ser económica, sino 
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que primero necesitamos la reforma intelectual 
y moral‖ 

(130)
 (FRÍAS, 2007, p. 58). 

 

 As obras de Ortega y Gasset citadas pela autora são 
(129) La cuestión moral (1908), X, 78 e (130) La ciencia y la 

religión como problemas políticos (1909), X, 121. 

Michel Serres afirma que o saber tornou-se a nova 

infaestrutura (SERRES apud LÉVY, 2015, p. 18). Na 

contemporaneidade, a ―prosperidade das nações, das regiões, 

das empresas e dos indivíduos depende de sua capacidade 

de navegar no espaço do saber‖ (...) A economia dos regimes 

comunistas começou seu declínio nos anos 1970, e ruiu na 

virada da década de 1990. O principal motivo é que a 

economia desses países ―foi incapaz de seguir as 

transformações impostas pela evolução contemporânea das 

técnicas e da organização trabalho‖. O totalitarismo fracassou 

―diante das novas formas de exercício móvel e cooperativo 

das competências‖ (LÉVY, 2015, p. 18). Além do mais, a 

produção de comunidade por pertencimento étnico, nacional 

ou social conduziu ―aos sangrentos impasses que 

conhecemos‖ (ibidem, p. 24). 

O marxismo-leninismo nos interessa especialmente 

neste estudo quando analisarmos a atuação do Partido 

Comunista do Brasil – PCB em Varginha, na década de 1940, 

pois era essa a ideologia de extrema-esquerda do referido 

partido. O termo marxismo-leninismo foi criado pelo stalinismo 

com o objetivo de demonstrar a existência, no sovietismo, da 

mistura das teses de Marx e de Engels com as Lenin (Vladimir 

Ilitch Ulianov – 1870-1923). Lenin desenvolveu as teses do 

centralismo democrático e do partido único como vanguarda 

do proletariado. Ele transformou o marxismo na ideologia 
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oficial do Estado Soviético e no seu instrumento justificador 

que viria a ser efetivado na criação da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas (1922-1991). Lenin acrescentou ao 

marxismo a teoria do imperialismo que teve o efeito de 

transformar o dualismo social da luta de classes dos 

proletários contra o capitalismo em um dualismo geográfico 

global em que não apenas as classes sociais se opõem, mas 

também as zonas geográficas que avançam e recuam 

(CENTRO DE ESTUDOS DO PENSAMENTO POLÍTICO, 

Lisboa, 2015). 

O fascismo é um ―movimento político e filosófico ou 

regime (como o estabelecido por Benito Mussolini na Itália, 

em 1922), que faz prevalecer os conceitos de nação e raça 

sobre os valores individuais e que é representado por um 

governo autocrático, centralizado na figura de um ditador‖ 

(DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 1311). 

No texto L’Ur-Fascismo (Il Fascismo Eterno) (1997) 

Umberto Eco enumera 14 características desse Movimento:  

 

1. Culto à tradição.  

2. Recusa do modernismo.  

3. Culto da ação pela ação.  

4. Recusa da crítica; o desacordo é considerado 

traição.  

5. Busca do consenso e recusa da diversidade.  

6. Apelo à classe-média política ou economicamente 

frustrada.  

7. Obsessão pela narrativa de uma conspiração ou 

complô possivelmente internacional.  

8. Os adeptos devem sentir-se humilhados pela força e 

riqueza do inimigo.  
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9. Ideia de que não se luta para a vida, mas vive-se 

para lutar. O pacifismo é ruim, pois a vida é uma luta 

permanente.  

10. Doutrinação do ―elitismo popular‖: todos os 

cidadãos pertencem ao melhor povo do mundo e os membros 

do partido são os melhores cidadãos.  

11. Cada um é educado para ser um herói. Em 

qualquer mitologia, o herói é um ser excepcional, mas no Ur-

Fascismo o heroísmo é a norma.  

12. A vontade de poder do Ur-Fascismo está 

deslocada para questões sexuais, seus jogos de guerra 

decorrem de uma inveja permanente do pênis.  

13. O Ur-Fascismo se baseia em um populismo 

qualitativo. O indivíduo tomado isoladamente não tem direitos, 

―o povo‖ é uma entidade monolítica que exprime a ―vontade 

comum‖.  

14. O Ur-Fascismo fala a ―novilíngua‖, com léxico 

pobre e sintaxe elementar, com o propósito de limitar o 

raciocínio complexo e a crítica (ECO, 1997).  

 

A ordem pública é o conjunto de princípios éticos, 

jurídicos, políticos, econômicos e sociais que, no interesse 

geral, regem a convivência entre os cidadãos, levando a uma 

situação de segurança e tranquilidade (GUIMARÃES, 2007, p. 

429).  

O Estado é responsável pela organização e 

manutenção de forças com o propósito de preservar a ordem 

pública essencial para a existência da sociedade. O conceito 

de ordem pública varia em um estado democrático de direito e 

em um regime ditatorial e, como conseqüência, são diferentes 

as estratégias adotadas pelas agências nacionais de 
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informação de um e de outro para obter dados e executar 

ações preventivas que permitam a manutenção da segurança 

pública. 

O termo polícia política empregado neste trabalho se 

refere à polícia especializada criada pelo Estado com o 

propósito de exercer vigilância e de investigar a vida dos 

cidadãos no exercício de suas atividades políticas a fim de 

prevenir a ocorrência de desordem política e social e de 

manter o status quo. No Brasil, as polícias políticas foram 

criadas nas primeiras décadas do século XX e representaram 

a estratégia do Estado para combater a crescente influência 

de movimentos políticos e sociais, principalmente, do 

anarquismo e do comunismo. 

O que temos com a polícia política de Estado? Um 

exercício de violência pelo Estado ―forte‖ tal como o entende 

Ortega y Gasset, pois ele legitima a violência como estratégia 

de prevenção e punição do contraditório.  

Na política a subversão é o ―conjunto de ações 

sistemáticas, efetuadas por elementos internos, que visam 

minar e derrubar um sistema político, econômico ou social‖, e, 

subversivo é ―aquele que prega ou executa atos visando à 

transformação ou derrubada da ordem estabelecida‖ 

(DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 2630). Em um Estado 

totalitário o principal objetivo da polícia política é combater os 

subversivos ou dissidentes.  

Em âmbito federal poucos meses após o início da 

instauração da Ditadura Militar foi criado o Serviço Nacional 

de Informações – SNI pela Lei nº 4.341, de 13 de junho de 

1964, com a finalidade de ―superintender e coordenar, em 

todo o território nacional, as atividades de informação e contra 
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informação, em particular as que interessem à Segurança 

Nacional‖ (Art. 2º da Lei nº 4.341, 13 jun. 1964). 

Segundo o relatório da Comissão Nacional da Verdade 

– CNV (2014), o processo político brasileiro, tradicionalmente 

conservador, opera com a ideia de conciliação, fato que ―limita 

as possibilidades do reconhecimento político de atores que 

estejam situados em campo ideologicamente diverso. Mesmo 

nos períodos democráticos perdura certo grau de intolerância 

com os que exibem posições contrárias‖ (CNV(a), Relatório, 

2014, vol. II, Textos temáticos, p. 12). 

 

4.1 Ação Integralista Brasileira – AIB 1932-1937 

 

A Ação Integralista Brasileira – AIB era uma 

organização política de extrema-direita de âmbito nacional de 

inspiração fascista, fundada por Plínio Salgado (1895-1975), 

em 07 de outubro de 1932, cujo lema era Deus, Pátria e 

Família. A AIB foi extinta no final de 1937 com a instauração 

do Estado Novo. No início do Movimento, o Jornal do Brasil se 

referiu a ele como União Integralista apenas uma única vez 

quando noticiou a realização da sua primeira reunião pública, 

ocorrida em 07 de novembro de 1932, em São Paulo (JB, nº 

266, p. 7, 08 nov. 1932).  

As palavras ‗Integralismo‘ e ‗integralista‘ utilizadas com 

sentido político vinculado à Ação Integralista Brasileira 

ingressaram no nosso idioma em 1933. Segundo o Dicionário 

Houaiss (2001, p. 1630) a palavra ‗integralismo‘ foi usada pela 

primeira vez na Revista Fon-Fon, nº 28, de primeiro de julho 

de 1933, e ‗integralista‘, na Revista Careta, nº 1300, de 20 de 

maio de 1933. Localizamos que a denominação integralista 

que consta da Careta foi feita em uma charge de Alfredo 
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Storni (ibidem, p. 18), no entanto, identificamos uma 

referência ao Integralismo com data anterior à da citada pelo 

Dicionário: a do Jornal do Brasil, de 12 de abril de 1933: 

―Entre as novidades da política de S. Paulo, temos o uniforme 

dos partidários do integralismo, espécie de fascismo que está 

medrando ali, com uma ideologia prima-irmã de programas 

europeus‖ (JB, nº 86, p. 5, 12 abr. 1933). Constata-se dessa 

citação que desde o nascedouro o movimento Integralista foi 

identificado com o fascismo.  

O ingresso das palavras no idioma não é assunto de 

menor importância no estudo da História, e que, portanto, 

interessaria apenas aos filólogos e dicionaristas: ele é a prova 

incontestável de que determinada ideia passou a fazer parte 

do imaginário de determinado povo. 

Em 31 de dezembro de 1936 havia, em todo o Brasil, 

3.071 Núcleos Integralistas, sendo 912 municipais, 1.627 

distritais, 453 rurais e 79 em coordenação. Do total brasileiro 

Minas Gerais possuía 373 Núcleos (12,1%) e um efetivo de 

65.000 homens (A RAZÃO, nº 46, p. 1, 04 mar. 1937). 

Em 23 de maio de 1937 na votação do plebiscito 

nacional para a escolha do candidato integralista à 

presidência da República em que se sagrou eleito Plínio 

Salgado, o total de votantes foi de 849.375, dos quais 846.354 

(99,6%) votaram nele, segundo dados do movimento 

integralista (A RAZÃO, nº 60, p. 1, 17 jun. 1937). Em 1940, a 

população do Brasil era de 41.236.315 habitantes, sendo 

19.275.846 (46,7%) maiores de 20 anos de idade (IBGE, 

Censo de 1940). Considerando apenas os integralistas que 

compareceram às urnas para a votação, eles representavam, 

aproximadamente, 4,4% da população brasileira maior de 20 

anos de idade (porcentagem aproximada tomando-se a 
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população de 1940 para o cálculo, pois no período em estudo 

o IBGE realizava apenas censos decenais e ainda não 

trabalhava com estimativas populacionais anuais. O ano de 

1937 está mais próximo de 1940 que de 1930, sendo essa a 

razão de nossa escolha).  

O nome do Movimento é formado por três palavras: 

‗ação‘, ‗integralista‘ e ‗brasileira‘, sendo ‗integralista‘ a palavra 

central de referência em torno da qual ‗ação‘ e ‗brasileira‘ se 

articulam e a partir da qual adquirem o seu significado 

contextual. Integral é total, completo, sentidos que nos 

remetem de pronto à ideia do fascismo e de um Estado 

totalitário. A ação que se pratica voltada para atingir essa 

totalidade, deve ser, portanto, vigorosa. Segundo os próprios 

integralistas o nome Ação Integralista Brasileira tem a 

seguinte explicação: 

 
Porque [sic] Ação? Ação, porque é um 
movimento de todos os bons brasileiros, num 
grande trabalho de propaganda, numa grande 
luta de ideiais [sic] e num grande proselitismo, 
afim [sic] de atrair para as suas fileiras todos os 
brasileiros. Porque [sic] se diz Integralista? 
Integralista, porque abrange todos os brasileiros 
e amigos do Brasil, de todas as classes sociais, 
de todas as idades e porque estuda todos os 
problemas nacionais. Porque [sic] se diz 
Brasileira? Brasileira é o seu sinal 
característico. Trata-se do Brasil, do trabalho 
pelo seu bem, pela sua grandeza e pela sua 
glória (A RAZÃO, nº 32, p. 2, 26 nov. 1936).  

 

Segundo Umberto Eco (1997) a ação pela ação é uma 

das características do fascismo. No caso da Ação Integralista 

Brasileira, a palavra adquire especial relevância, pois faz parte 

da denominação do Movimento. 
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Os integralistas – partidários do Integralismo, ficaram 

conhecidos como camisas-verdes ou blusas-verdes devido à 

cor do uniforme usado pelos seus integrantes. O Jornal do 

Brasil chegou a se referir a eles como os ―camisas-olivas‖ (JB, 

edições entre 07 maio 1933 a 12 out. 1934) e o Correio da 

Manhã usou a mesma expressão mais ou menos no mesmo 

período (CORREIO DA MANHÃ, edições entre 25 nov. 1933 e 

12 out. 1934).  

O uso de uniforme pelos adeptos do Integralismo 

revela pelo menos duas características do fascismo, segundo 

Umberto Eco (1997): 1. A busca do consenso (inclusive na 

forma de se vestir) e recusa da diversidade (os adeptos se 

vestem da mesma maneira e usam tecidos da mesma cor), e 

2. A ideia de que os membros do partido são os melhores 

cidadãos (elitismo popular) que se distinguem dos demais no 

meio da multidão pela vestimenta. 

Pejorativamente, os integralistas passaram a ser 

chamados de galinhas-verdes pelos adversários após o 

episódio que ficou conhecido como a ―revoada dos galinhas-

verdes‖, confronto armado ocorrido na Praça de Sé, em São 

Paulo, em 07 de outubro de 1934, na comemoração dos dois 

anos do Manifesto de 7 de outubro que lançou as bases 

teóricas do Integralismo. Na ocasião, sindicalistas, 

anarquistas e comunistas organizados na Frente Única 

Antifascista foram contra a realização da marcha que reunia 

as correntes nacionalistas e fascistas, coordenadas por Plínio 

Salgado. O confronto entre os grupos adversários ocasionou 

quatro mortos e 77 pessoas ficaram feridas, algumas 

gravemente (CORREIO DA MANHÃ, nº 12.231, p. 1 e 3, 9 

out. 1934). Os integralistas fugiram do local e deixaram pelo 
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chão suas camisas verdes, daí o nome com que o episódio 

ficou conhecido. 

Nas décadas de 1940 e 1950, a expressão galinha-

verde se popularizou na imprensa em conteúdos que sempre 

ridicularizavam os integralistas, conforme demonstra a piada 

reproduzida na coluna Pingos e Respingos, da edição de 09 

de junho de 1945, no Correio da Manhã: 

   
Em Salvador (Bahia) Aloísio Santos, vulgo 
―Integralista‖, foi preso quando furtava um 
papagaio, do barbeiro Antonio Nascimento. / Na 
polícia, Aloísio alegou em sua defesa, que 
cobiçara o louro, pensando ser uma galinha 
verde. / Galinha ou louro, o ―Integralista‖ terá 
agora de aguentar as ―penas‖ da lei (CORREIO 
DA MANHÃ, nº 15.521, p. 4, 09 jun. 1945). 

 

O termo galinha-verde aparece também em artigos de 

críticas ácidas à Ação Integralista Brasileira e a Plínio 

Salgado, seu líder maior: ―A guerra varreu e destruiu o 

galinheiro nazi-fascista. Cortaram o poleiro do sr. Plínio 

Salgado. A sua “galinha verde” ficou a esvoaçar sem pouso 

(...)‖ (CORREIO DA MANHÃ, nº 19.015, p. 6, 24 mar. 1955). 

A coluna Janela Aberta, de R. Magalhães Júnior, do 

jornal A Noite, publicou em janeiro de 1945: 

 
Ainda há dias, recebi uma carta de um desses 
integralistas, classificando de ―tarados‖ os 
soldados brasileiros que ora se batem na Itália 
contra os assassinos nazistas. Não me admira 
que seja esse o pensamento integralista, até 
porque era assim que os ―galinhas verdes‖ 
pensavam antes da guerra. O que me admira é 
que haja brasileiros, no Brasil, capazes de 
assumir a defesa dessa gente (A NOITE, nº 
11.837, p. 11, 25 jan. 1945). 
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No Movimento Integralista os homens e mulheres eram 

divididos em duas categorias: aspirantes e juramentados. As 

crianças maiores de cinco anos ―adeptas‖ do Integralismo 

eram denominadas plinianos (meninos) e plinianas (meninas) 

em referência ao prenome do fundador do movimento, Plínio 

Salgado (A RAZÃO, nº 40, p. 2, 21 jan. 1937). 

As Casas Pernambucanas, rede varejista nacional de 

tecidos, publicavam anúncios no periódico integralista A 

Razão – Sigma Jornais Reunidos, de Pouso Alegre, Minas 

Gerais, e não perderam a oportunidade de tentar incrementar 

a venda de tecido verde para a confecção de camisas.  

Um dos anúncios dizia: ―Casas Pernambucanas. 

INTEGRALISTA! Vendemos os tecidos para camisa verde a 

1$8, 2$200 e 3$500‖ (A RAZÃO, nº 25, p. 6, 07 dez. 1936).  

Outro anúncio no mesmo periódico: ―INTEGRALISTA! 

ARMANDISTA! AMERICANISTA! Para a grandeza do Brasil, 

comprem tecidos das afamadas Casas Pernambucanas‖ (A 

RAZÃO, nº 79, p. 3, 28 out. 1937). O slogan ―Para a grandeza 

do Brasil‖ foi criado a partir do lema integralista ―Para o bem 

do Brasil!‖.  

Armandista e americanista são alusões aos nomes dos 

pré-candidatos à presidência da República nas eleições de 

1938, que não ocorreram devido ao golpe de Estado que 

instaurou o Estado Novo no Brasil. Entre os candidatos 

estavam o engenheiro paulista Armando de Salles Oliveira 

(1887-1945) e o advogado e escritor paraibano José Américo 

de Almeida (1887-1980). Para Armando de Salles o problema 

brasileiro não estava na organização das classes econômicas. 

A necessidade do Brasil era, principalmente, a de organizar 

politicamente o país. Os integralistas consideravam-no o 
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―candidato de si mesmo‖ e dos banqueiros à presidência da 

República (A RAZÃO, nº 58, 27 maio 1937). 

O Manifesto Integralista, escrito em maio de 1932, e 

lançado em 7 de outubro daquele ano (atrasado em sua 

divulgação pela Revolução de 1932 que teve início em 07 de 

julho e assinatura do armistício em 02 de outubro), 

―sintetizava o ideário básico da nova organização: defesa do 

nacionalismo, definido mais sobre bases culturais do que 

econômicas, e do corporativismo visto como esteio da 

organização do Estado e da sociedade; combate aos valores 

liberais e rejeição do socialismo como modo de organização 

social‖ (CPDOC/FGV, 2015).  

São idéias do Manifesto de 7 de Outubro de 1932 que 

lançou a Ação Integralista Brasileira: Deus dirige os destinos 

dos povos; o cosmopolitismo, isto é, a influência estrangeira, é 

um mal de morte para o nosso Nacionalismo; nossa 

campanha é cultural, moral, educacional, social; a família é a 

base da felicidade na terra; o município é uma reunião de 

famílias (MANIFESTO de 7 de Outubro de 1932). 

O Manifesto é escrito, como diria Umberto Eco (1997), 

em novilíngua: seus conceitos são simplistas e reducionistas, 

e a linguagem utilizada permite a qualquer pessoa 

alfabetizada compreendê-lo. Segundo o autor, a novilíngua é 

uma das características do fascismo. 

Segundo os Estatutos da Ação Integralista Brasileira: 

 
A Ação Integralista Brasileira tem as seguintes 
finalidades: a) funcionar como um partido 
político, de acordo com o registro já feito no 
Supremo Tribunal Eleitoral. b) Funcionar como 
centro de estudos e de educação moral, física e 
cívica (AIB. Estatutos, artigo 2) (A RAZÃO, nº 3, 
p. 1, 16 abr. 1936). 
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 Dentre outros os seguintes autores publicaram livros 

sobre o Integralismo: Plínio Salgado, Miguel Reale, Gustavo 

Barrroso, Olbiano de Melo, Ferdinando Martino Filho, 

Custódio de Viveiros, Hélio Vianna, Ovídio da Cunha, 

Oswaldo Corrêa e J. Wenceslau Júnior (A RAZÃO, nº 3, p. 3, 

16 abr. 1936).  

Plínio Salgado dedicava grande atenção às questões 

educacionais, formadoras da juventude e da opinião pública. 

Em artigo dirigido aos estudantes ele afirma que a única saída 

política para o Brasil é a adesão de todos ao Integralismo, 

principalmente, a deles: 

 
Dos estudantes depende o destino do Brasil de 
Amanhã. / Esse destino poderá ser um dos 
seguintes: / Brasil anexado à Rússia e escravo 
do Soviet (se os estudantes forem comunistas); 
/ Brasil protetorado dos Estados Unidos ou do 
Japão (se os estudantes forem indiferentes ou 
comodistas); / Brasil, disponível nas mãos de 
Moscou, de Londres, de Nova York, de Tokio, 
Brasil sem dignidade, sem garantias aos lares, 
vilipendiado, humilhado e miserável, (se os 
estudantes forem liberais-democratas, 
instrumento de manobras das sociedades 
secretas). / Finalmente, / Brasil Unido, Forte, 
Respeitado, Digno (se os estudantes forem 
integralistas) (PLÍNIO SALGADO. In: A RAZÃO, 
nº 17, p. 1, 06 ago. 1936). 

 

Em sua retórica Plínio Salgado levanta a hipótese de 

uma teoria conspiratória – vaga, indefinida, quando afirma que 

os estudantes podem ser instrumentos ―de manobras das 

sociedades secretas‖ e aponta a adesão ao Integralismo 

como a única solução política digna para o Brasil. Conforme 

se constata claramente, temos aqui, segundo Umberto Eco 
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(1997), outra característica do fascismo: a obsessão pela 

narrativa de uma conspiração ou complô de provável origem 

internacional. 

Além disso, os argumentos de Plínio Salgado não são 

diferentes dos utilizados na Bíblia, no Evangelho segundo São 

Marcos: ―16O que crê e for batizado, será salvo; o que, porém, 

não crer será condenado. 17E eis os milagres que 

acompanharão os que crerem: Expulsarão os demônios em 

meu nome...‖ (BÍBLIA, Mc 16:16 e 16:17, 1980, p. 1241). Não 

resta dúvida: os ―demônios‖ a serem expulsos pelos 

integralistas eram os comunistas. 

O maior e declarado inimigo do Integralismo é o 

comunismo citado nos textos integralistas das mais variadas 

formas: bolchevismo, comunismo russo, comunismo soviético, 

credo de Moscou, credo soviético, regime russo e regime 

soviético: ―Não há, em todo o País, inimigo mais acirrado do 

credo soviético do que o movimento do Sigma. O integralismo 

é mesmo a única força nacional completamente impermeável 

ao vírus bolchevista‖ (A RAZÃO, nº 13, p. 1, 09 jul. 1936).  

Os integralistas também combatiam a liberal-

democracia: ―Em verdade, não há outro meio de acabar com o 

Comunismo senão acabando de vez com a liberal 

democracia, terreno propício ao desenvolvimento de todos os 

micróbios virulentos‖ (A RAZÃO, nº 3, p. 3, 16 abr. 1936).  

À época, o Jornal do Brasil publicou artigo em que 

afirmava: ―Em política ou sociologia, fascismo, marxismo, 

integralismo, estão disputando entre si a supremacia‖ (JB, nº 

19, p. 14, 23 jan. 1934). O articulista João Francisco afirmou: 

―Comunismo e fascismo são velhas ideologias utópicas com 

roupagens novas‖ (JB, nº 264, p. 15, 04 nov. 1934). 
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Segundo os integralistas, o Estado integralista seria 

livre da divisão de partidos políticos e da luta dos estados pela 

hegemonia política. Os poderes clássicos Executivo, 

Legislativo e Judiciário funcionariam segundo os impositivos 

da Nação Organizada com base nas classes produtoras, no 

município e nas famílias. Com o tempo o Integralismo se 

imporia como ―partido único‖, ainda que essa expressão não 

tenha sido utilizada no Manifesto: ―até ao dia em que formos 

um número tão grande, que restauraremos os nossos direitos 

de cidadania, e pela força desse número conquistaremos o 

Poder da Republica‖ (MANIFESTO de 7 de outubro de 1932. 

Capítulo V – Nós, os Partidos e o Governo; Capítulo X – O 

Estado Integralista). Caso esse dia chegasse, estaria 

consolidada a vitória dos ―melhores cidadãos‖ do elitismo 

popular (ECO, 1997). 

Os integralistas também conclamavam: ―Trabalhadores 

do Brasil uni-vos contra o capitalismo e contra o comunismo‖. 

O autor dessa frase de efeito publicada no periódico 

integralista A Razão não foi citado (A RAZÃO, nº 25, p. 8, 07 

out. 1936). Ele não esclarece que tipo de atividade econômica 

seria a ideal em um governo integralista. Nos Estatutos da 

Ação Integralista Brasileira as referências à economia são 

genéricas e bastantes vagas: 

 
Garante a intangibilidade até o limite imposto 
pelo bem comum; a iniciativa particular, 
orientada no sentido de maior eficiência da 
produção Nacional; a soberania financeira da 
Nação; a circulação das riquezas e 
aproveitamento dos nossos recursos naturais 
em benefício do Povo Brasileiro; a prosperidade 
e a grandeza da Pátria (ESTATUTOS DA 
AÇÃO INTEGRALISTA BRASILEIRA in A 
RAZÃO, nº 3, p. 2, 16 abr. 1936). 
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O Manifesto de 7 de outubro de 1932 não é mais 

esclarecedor: a palavra economia é citada uma única vez no 

capítulo 10 – O Estado Integralista, apenas para dizer que ela 

não deve ser desorganizada (MANIFESTO de 7 de outubro de 

1932. O Estado Integralista). 

Do ponto de vista pragmático o Integralismo não 

possuía, portanto, um plano econômico para o país, nem 

mesmo diretrizes exequíveis. As aspirações, no entanto, eram 

grandiosas. O que pretendia o Integralismo? Deixemos que os 

integralistas nos respondam: 

 
Que fará o Integralismo ao Povo? Fará a sua 
possível felicidade. De que modo? Garantindo, 
pela imposição da disciplina, a liberdade. 
Defendendo a Família, contra a pregação de 
idéias subversivas e a introdução de costumes 
imorais (A RAZÃO, nº 43, p. 2, 11 fev. 1937). 

Todos, portanto, deveriam defender a ―causa 
redentora do Sigma‖ (ibidem, nº 78, p. 2, 21 out. 
1937). 

 

A fundamentação política, filosófica, espiritual e teórica 

da Ação Integralista Brasileira era genérica, vaga e 

inconsistente. Ainda assim, ou talvez, por isso mesmo, o 

Integralismo constituiu o ideário de uma utopia fascista à 

moda brasileira. Devido, talvez, à inaplicabilidade prática dos 

princípios integralistas, Costa Rego afirmou: ―O integralismo é 

(...) quase exclusivamente uma filosofia. O que o preocupa é o 

homem – o homem em sua função e em seu papel na 

sociedade, o homem que ele quer integrar e que o fascismo 

apenas incorpora‖ (COSTA REGO in CORREIO DA MANHÃ, 

p. 2, 11 ago. 1933). 
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Podemos estabelecer claramente a semelhança entre 

a suástica, principal símbolo do Partido Nacional-Socialista 

dos Trabalhadores Alemães (Nationalsozialistische Deutsche 

Arbeiterpartei – NSDAP), do qual Adolf Hitler foi o principal 

líder entre 1921 e 1945, com o da Ação Integralista Brasileira. 

A suástica 卍 – ―Hakenkreuz‖ ou cruz gamada foi adotada 

pelo nazismo em 1920. O desenho em cruz é formado por 

duas linhas retas maiores arrematadas nas terminações em 

quatro pequenos braços externos.  

O sigma Σ – nome da 18ª letra do alfabeto grego σ, Σ, 

correspondente ao s, S latino era o símbolo da Ação 

Integralista Brasileira. Esse símbolo tem um significado 

religioso, político e nacionalista. A palavra ‗salvador‘ em 

grego, Σωτήρας (sotíras), tem o sigma como letra inicial e 

final. O Distrito Federal é representado na bandeira do Brasil 

pelo Sigma do Oitante (Sigma Octantis). O sigma como 

símbolo da Ação Integralista Brasileira condensa, portanto, 

múltiplos significados.   

Segundo o líder integralista Gustavo Barroso: ―A letra 

grega, o sigma, que trazemos no braço esquerdo indica soma, 

integralização, que é o que desejamos realizar, afirmando 

valores, reunindo energias, coordenando movimentos‖ 

(CORREIO DA MANHÃ, nº 11.935, p. 3, 27 out. 1933). 

Nos impressos utilizados pelos integralistas, o Σ 

também é formado por seis linhas retas sendo as duas 

angulares que formam o corpo central vertical as maiores.  

Os membros do Exército nazista e os do Integralismo 

Brasileiro usavam os distintivos da suástica e do sigma no 

braço esquerdo, estampados ou bordados em apliques de 
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tecidos das camisas de manga comprida e dos casacos dos 

uniformes.  

Da mesma forma existe uma semelhança de gestual 

entre a saudação nazista e a integralista. Na saudação 

nazista levanta-se o braço direito com a mão espalmada em 

um ângulo de aproximadamente 45 graus na horizontal e 

ligeiramente na lateral. Em locais com aglomeração o braço 

poderia ser levantado a 90 graus para que pudesse ser visto à 

distância pelo maior número de pessoas possível. As palavras 

de ordem ditas em voz alta e por três vezes eram Sieg 

Heil!, Heil Hitler!, Heil mein Führer! (Salve, meu líder - quando 

dirigida ao próprio Hitler), ou apenas Heil!.  

Os vocábulos do idioma alemão ―führer‖, ―sieg‖ e ―heil‖ 

tomados a parte significam respectivamente ‗líder‘, ‗vitória‘ e 

‗salvação‘. O significado do conjunto deles aponta para a 

concepção idealizada de um salvador da pátria que conduz a 

nação à vitória e a um destino glorioso. 

A saudação integralista era feita com o braço esticado 

levantado em ângulo próximo a 90 graus e mão espalmada, e 

dizia-se ―Anauê", que segundo os integralistas significaria 

"Você é meu irmão".  Segundo alguns estudiosos, o vocábulo 

de suposta origem tupi, parece ser uma criação dos 

integralistas a partir de fonemas desse idioma indígena.   

Guardadas as devidas proporções, a saudação 

―Anauê‖ nada mais é que a versão tropicalista brasileira do 

―Heil Führer‖: enquanto os nazistas clamavam apenas a 

saudação ao líder, os integralistas saudavam o líder e 

estabeleciam entre si (os liderados) uma relação igualitária 

semelhante à de irmãos no lar paterno. A ―versão‖ brasileira 

assume, pois, o sutil disfarce com o qual o homem cordial tal 
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como descrito por Sérgio Buarque de Holanda, em Raízes do 

Brasil (1936), poderia dar-se a conhecer (HOLANDA, 2014).  

O juramento de fidelidade integralista deixa bem clara 

a inspiração autoritária do movimento: ―Juro por Deus e pela 

minha honra trabalhar pela Ação Integralista Brasileira, 

executando sem discutir as ordens do Chefe Nacional e dos 

meus superiores‖ (A RAZÃO, nº 41, p. 2, 28 jan. 1937). O 

juramento ressalta a importância da hierarquia e da disciplina 

alienada e subserviente, posta a serviço de uma causa 

considerada justa por intelectuais ―iluminados‖ cuja missão 

gloriosa é salvar a pátria e conduzir os destinos do povo e da 

nação. A execução das tarefas ―sem discutir as ordens‖ 

pressupõe a crença cega dos liderados na infalibilidade do 

Chefe Nacional. Novamente, surgem aqui algumas 

características do fascismo, segundo Umberto Eco (1997): a 

recusa da crítica (o desacordo é considerado traição) e a 

busca do consenso com recusa da diversidade.  

O Integralismo possuía uma essência autoritária que 

facilmente desembocaria no totalitarismo, caso seu líder 

conquistasse a presidência da República. À pergunta: ―Mas 

então o Integralismo não vai governar por quatro anos 

apenas?‖, a resposta do jornal integralista A Razão foi: ―Não. 

A ele não interessa o poder por um quatriênio. Ele quer todo o 

Brasil e para sempre‖ (A RAZÃO, nº 48, p. 3, 18 mar. 1937). 

Em relação ao nazismo, há vários pontos de 

convergência entre o ideário nazista e o integralista: 

totalitarismo, autoritarismo, disciplina militar, hierarquização, 

uniformização, nacionalismo, higienismo e eugenia. O 

nazismo defendia a superioridade ariana. As divergências 

com o Integralismo se dão apenas em detalhes. Aguilar Filho 

analisou o Manifesto de 7 de Outubro e discursos dos 
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principais líderes integralistas. Para o autor, ―é possível 

afirmar que a AIB era eugenista, mas não necessariamente 

arianista. Esta última corrente racista era ligada, 

principalmente, ao grupo de Gustavo Barroso. Havia espaço 

dentro da AIB para membros de ―origem não ariana‖ e para a 

manifestação de diferentes nuances de racismos ―sempre 

associadas ao nacionalismo e ao autoritarismo‖ (AGUILAR 

FILHO, 2011, p. 83 e 84).  

 A ideia da eugenia foi rapidamente assimilada pela 

sociedade da época e logo seus reflexos se fizeram sentir na 

imprensa. Na propaganda farmacêutica o Integralismo 

chamado de ―moderna mentalidade‖, servia até mesmo como 

argumento para a venda de remédios estimulantes da 

sexualidade e da virilidade masculina como alardeava o 

reclame transcrito abaixo, publicado na Revista Careta (1933): 

 
INTEGRALISMO Estamos na época do 
integralismo. Cumpre, pois, a cada indivíduo 
corresponder a estes anseios para não ficar 
<<of-side>>. Os que, por deficiência ou 
distúrbio orgânico, se acharem incapazes, não 
deverão hesitar em socorrer-se da ciência, para 
conquistar o seu posto. Submetam-se a um 
exame clínico. (...) Só é forte, é corajoso, é 
homem em toda a extensão da palavra, o 
indivíduo que tem normais as funções do seu 
sexo (...) Na prática médica diária, tem dado os 
mais satisfatórios resultados o tratamento pelos 
hormônios glandulares que se contém nas 
Pérolas Titus. Com o uso dessa moderna 
medicina, em pouco tempo o estado de 
depressão é substituído por uma vigorosa 
energia física e moral, e o indivíduo, ontem 
vencido, cria uma nova ânsia de vida, capaz de 
corresponder ao apelo da moderna mentalidade 
(CARETA, nº 1326, p. 3, 18 nov. 1933). 
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 Anúncios das Pérolas Titus com o título 

―Integralismo‖ e dizeres semelhantes também foram 

publicados no Correio da Manhã (CORREIO DA MANHÃ, p. 9. 

Rio de Janeiro, 23 set. 1933). 

 Os anos iniciais da Ação Integralista Brasileira 

antecederam a II Guerra Mundial, período angustioso, tenso, 

marcado por dúvidas e incertezas sociais e políticas, no Brasil 

e no mundo, e por um anseio da busca de caminhos, ideais e 

líderes que pudessem oferecer alternativas à sociedade 

brasileira. O pequeno artigo transcrito abaixo, publicado na 

Revista Fon-Fon, em julho de 1933, mostra resumida e 

claramente essa inquietação social, bem como as soluções 

possíveis imaginadas à época, e que pouco tempo depois, 

mostrariam sua verdadeira face de horror, perversidade e 

tragédia: 

 
FILIGRANAS A sociedade precisa dum quadro 
hierárquico dentro do qual viva e progrida. Esse 
quadro pressupõe chefes e disciplina. No 
angustioso momento porque hoje passa o 
mundo, vendo morrer a liberal-democracia e 
bracejar o comunismo impotente, somente uma 
doutrina mostra no horizonte dos povos um 
lume de esperança: o Integralismo. Porque ele 
cria e mantém aquele quadro hierárquico 
salvador sob o simbolismo do Fascio de 
Mussolini, da svastika [suástica] de Hitler, da 
cruz de Cristo de Salazar ou do sigma brasileiro 
(FON-FON, nº 26, primeiro jul. 1933. Itálicos do 

original, sem número de página no original 
pesquisado). 

 

 Em maio de 1993, a Revista Careta apresentou uma 

irônica charge de Alfredo Storni (1881-1966) em que três 

homens uniformizados e com gravatas trazem na blusa o 
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número 3 desenhado de forma semelhante ao Σ. Com a mão 

direita espalmada e o braço levantado, eles saúdam o chefe 

Waldomiro com um ―Olalá...‖, versão carnavalesca da 

saudação integralista Anauê. Diálogo:  

―Eles – Somos integralistas...!‖  

―Waldomiro – Já sei! Querem se integrar em S. Paulo 

com os <<restos>> da comunidade brasileira?...Nós vamos 

ver isso com calma‖ (STORNI. Charge. In: CARETA, nº 1300, 

20 maio 1933, p. 18). Ver ilustração nas páginas finais deste 

livro. 

O toothbrush é o estilo dos bigodes dos três, idênticos 

ao de Hitler. A charge demonstra que sete meses após o 

lançamento do Manifesto de 7 de outubro de 1932, alguns 

intelectuais e artistas já denunciavam semelhanças entre os 

princípios do Integralismo e os do nazifascismo (CARETA, nº 

1300, 20 maio 1933, p. 18).  

 Não sejamos parciais, contudo. Vejamos a relação 

entre Integralismo, Fascismo e Nazismo, segundo os próprios 

integralistas. Um deles assina o artigo ―Catecismo integralista. 

3ª lição: Integralismo, Fascismo, e Nazismo‖, publicado no 

jornal integralista A Razão, de Pouso Alegre, Minas Gerais 

(1936). O codinome do articulista é Tapuia, posteriormente 

substituído pelo articulista Tamoio. Os integralistas possuíam 

uma visão idealizada do elemento indígena, semelhante à dos 

nossos escritores do período romântico como José de Alencar 

em O Guarani, Iracema e Ubirajara. 

 Em Varginha, em novembro de 1936, os integralistas 

pretendiam lançar o semanário Tacape, editado pelo Dr. Plínio 

Pinto e pelo estudante Renato Bhering (APM. APP. Pasta 

4999, documentos 90 e 91. Serviço de Investigações. Belo 

Horizonte, 9 nov. 1936). Caso o semanário tenha mesmo sido 
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lançado, não conseguimos localizá-lo em bibliotecas, arquivos 

públicos e Internet para consultas.  

Tacape ou borduna era arma indígena de ataque, no 

qual a ideia de ‗brasileira‘ relacionada à nacionalidade, à 

cultura e à formação populacional está incorporada, pois o 

índio é o elemento autóctone da nossa miscigenação.  

No Dicionário do Folclore Brasileiro, Luís da Câmara 

Cascudo conceitua tacape ou borduna como acangapema: 

―Achata-cabeça, arma de guerra, espécie de maça larga e 

chata na extremidade oposta à empunhadura e que ao 

mesmo tempo serve de remo‖ (STRADELLI, Vocabulário 

Nheengatu-Português e Português-Nheengatu in CASCUDO, 

Luís da Câmara. Dicionário do Folclore Brasileiro. 12ª ed. São 

Paulo : Global, 2012. 756p.). A descrição da forma como essa 

arma é utilizada encontra-se em Hans Staden, prisioneiro dos 

tupinambás que assistiu a várias execuções uma delas a de 

um índio carijó feito escravo: ―Aproximou-se-lhe então aquele 

a quem tinha sido dado para matá-lo e lhe deu tão grande 

golpe na cabeça que os miolos lhe saltaram‖ (STADEN, 2007, 

p. 103). E sobre outro prisioneiro: ―Então desfecha-lhe o 

matador um golpe na nuca, os miolos saltam (...)‖ (ibidem, 

2007, p. 164). Staden diz que o nome da arma é Iwera 

Pemme (ibirapema) e tem mais de uma braça de comprimento 

(ibidem, 2007, p. 160); ele também a chama de bastão e 

maça. O acangapema era uma arma de execução de 

prisioneiros e de inimigos. A denominação ―Achata-cabeça‖ é, 

pois, referência à cabeça arrebentada do executado. 

Na visão dos integralistas, integralismo não é fascismo 

nem nazismo, pois, o fascismo é italiano, o nazismo é alemão, 

e, o integralismo é brasileiro. Os três não são a mesma coisa. 
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Somente ―os ignorantes ou os de má-fé poderão confundi-los‖ 

(A RAZÃO, nº 37, p. 2-3, 31 dez. 1936). 

As semelhanças entre as três doutrinas:   

 
1. No terreno espiritual são reações do 
espiritualismo contra o materialismo. 2. No 
terreno econômico são relações da produção 
contra a especulação, da propriedade contra o 
capitalismo absorvente. 3. No terreno moral, 
são reações do nobre sentido de trabalho 
honesto e sacrifício do cristianismo contra o 
sentido de gozo material da burguesia 
paganizante (V. G. Barroso, <O integralismo e o 
mundo>)‖ (A RAZÃO, nº 37, p. 2-3, 31 dez. 
1936. Numeração do autor). 

 

 As diferenças entre as três doutrinas: 

 
1. O fascismo se enraíza na gloriosa tradição 
do Império Romano, e sua concepção de 
estado é anti-cristã. 2. O estado Nazista é 
também pagão, e se baseia na pureza da raça 
ariana. 3. O Estado Integralista é 
profundamente cristão, Estado forte, não 
cesariamente, mas cristãmente [sic] pela 
autoridade moral de que está revestido e 
porque é composto de homens fortes (V. idem. 
Idem). – Então, o integralismo é cristão? 
Perfeitamente, aí está a sua grande diferença 
entre o Fascismo e o Nazismo (...) O Nazismo e 
o Fascismo são violentos, adotam a técnica de 
Sorel, enquanto o Integralismo é pacífico, adota 
a técnica de Cristo (A RAZÃO, nº 37, p. 2-3, 31 

dez. 1936. Numeração do autor). 

  

 A obra de referência citada pelo articulista é ―O 

integralismo e o mundo‖, de Gustavo Barroso (1933). 

 No início do ano seguinte o referido periódico 

integralista ainda afirma: ―na pior das hipóteses, se o 
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Integralismo fosse fascismo seria, então um fascismo 

brasileiro‖ (A RAZÃO, nº 46, p. 2, 04 mar. 1937).  

 Dias depois o jornal volta ao assunto e expõe as 

mesmas idéias com outras palavras na coluna ―Contra os 

extremismos‖, assinada por Pedro Braz: 

 
O Comunismo é ateísta, o Integralismo é teísta; 
o primeiro é internacionalista, o segundo é 
nacionalista; um é materialista, o outro é 
espiritualista; um acha que a moral é 
preconceito burguês e é pelo amor livre, o outro 
afirma a moral e família; um acha que a 
propriedade é um roubo, o outro defende o 
direito de propriedade; enfim, tudo o que um 
nega o outro afirma, e vice-versa (A RAZÃO, nº 
50, p. 2, primeiro abr. 1937). 

 

 O Integralismo não é antidemocrático, não é a 

doutrina da ditadura nem faz a sua apologia. O Estado sob 

seu governo será forte para garantir as liberdades legítimas e 

naturais, coibir o abuso dos poderosos, preservar a soberania 

nacional, o bem-estar e a dignidade dos brasileiros (A 

RAZÃO, nº 60, p. 2, 17 jun. 1937). 

A técnica de Sorel citada no texto transcrito um pouco 

mais acima se refere ao pensamento do sociólogo francês 

Georges Eugène Sorel (1847-1922), teórico do sindicalismo 

revolucionário, um revisionismo superador do caráter 

materialista do marxismo. Extremista, no seu livro Réflexions 

sur la violence (1908), Sorel estudou a força, a violência e a 

moralidade da violência, descreveu o papel criativo da 

violência na história, e a distinguiu de força, que é o poder de 

coerção do Estado. A violência, para ele, é sempre 

revolucionária; a força opera sempre no sentido da 

manutenção da ordem existente. Segundo Sorel (op. cit., p. 



 

 

 

67 

122) ―nous sommes conduits instinctivement à penser que tout 

acte de violence est une manifestation d'une régression vers 

la barbarie‖. Parece, portanto, que o autor do artigo cujos 

trechos transcrevemos acima, imerso no espírito da época, 

não compreendeu o pensamento de Sorel no contexto 

relacional de suas próprias idéias. À época, sua obra foi 

percebida de modo equivocado como um dos fundamentos do 

totalitarismo. 

 

5 BREVE HISTÓRICO DA POLÍCIA POLÍTICA EM 

MINAS GERAIS 1927-1989 

 

As datas-balizas desse breve histórico da polícia 

política em Minas Gerais são os anos de 1927 (criação da 

Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política e Social), e 

1989 (extinção oficial do Departamento de Ordem Política e 

Social – DOPS pela Constituição do Estado de Minas Gerais). 

Em Minas Gerais, entre 1927 e 1982, as instituições 

sob a rubrica de polícia política receberam várias 

denominações ao longo desse período. Foge ao escopo deste 

breve estudo entrar em detalhes sobre o histórico dessas 

denominações, no entanto, é útil ao leitor conhecer a sua 

cronologia: Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política 

e Social (1927-1931), Delegacia de Ordem Pública – DOP 

(1931-1956) e Departamento de Ordem Política e Social de 

Minas Gerais – DOPS/MG (1956-1989). 

O Serviço de Polícia Política do Estado de Minas 

Gerais tem início no ano de 1927 quando foi criada a 

Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política e Social, 

órgão que possuía como principais atribuições a manutenção 

da ordem pública, a garantia dos direitos individuais e a 
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investigação de crimes contra a vida e a integridade física 

(APM. Sítio oficial. Fundo Departamento de Ordem Política e 

Social. Histórico, biografia, 2015). 

Em 1931 essa Delegacia foi extinta e ―as funções 

relacionadas à investigação e repressão ao crime político 

foram transferidas para a Delegacia de Ordem Pública (DOP)‖ 

(ibidem). 

Por sua vez, a antiga Delegacia de Ordem Pública foi 

extinta e instituiu-se o Departamento de Ordem Política e 

Social de Minas Gerais (DOPS/MG) pela Lei nº 1.435, de 30 

de janeiro de 1956, regulamentada pelo Decreto nº 5.207, de 

18 de junho de 1956. A estrutura organizacional do DOPS era 

a seguinte: 

I – Seção Administrativa;  

II – Serviço de Ordem Política e Social (Seção de 

Documentação);  

III – Serviço de Vigilância Especial (Seção de Arquivo);  

IV – Serviço de Fiscalização de Armas, Munições e 

Explosivos (Seção Técnica);  

V – Serviço de Cartório.  

As atribuições gerais do Departamento de Ordem 

Política e Social eram a prevenção e repressão dos delitos de 

caráter político-social; a fiscalização do fabrico, importação, 

exportação, comércio e uso de armas, munições, explosivos e 

produtos químicos; a fiscalização das estações ferroviárias, 

rodoviárias e aeroportos, além da expedição de salvo-conduto 

em caso de guerra (APM. Sítio oficial. Fundo Departamento 

de Ordem Política e Social. Histórico, biografia, 2015). Em 

meados da década de 1970, os arquivos do DOPS/MG foram 

transferidos para a Coordenação Geral de Segurança 

(COSEG).  
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O DOPS/MG foi usado na repressão desde os 

primeiros dias do golpe de 1964 e, posteriormente, trabalhou 

em articulação com o Destacamento de Operações de 

Informações – Centro de Operações de Defesa Interna – DOI-

CODI do Rio de Janeiro e de São Paulo, órgão criado pelos 

militares em 1969 com o nome de Operação Bandeirante – 

OBAN para combater a grupos de esquerda. Em setembro de 

1970 a Operação Bandeirante teve seu nome alterado para 

DOI-CODI, órgão de inteligência e repressão subordinado ao 

Exército. 

A extinção do DOPS/MG, determinada em 1989 pelo 

artigo 15 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

da Constituição do Estado de Minas Gerais, marca 

oficialmente o fim do ciclo da polícia política de cunho 

ditatorial no estado (MINAS GERAIS. Constituição do Estado, 

1989).  

Durante os anos 1970 a 2ª Seção da Polícia Militar de 

Minas Gerais (PM/2 ou PM2) contava com a Central 

Avançada de Informações – CAI que enviava investigadores 

(detetives e agentes) aos municípios para coletar informações 

sobre pessoas suspeitas de práticas subversivas.   

Segundo a Comissão Nacional da Verdade (CNV(b) 

2014, vol. I, parte II, cap. 4, p. 113), as ―2as Seções das 

Polícias Militares (P2) (...) funcionavam como serviços de 

informações e tiveram grande participação na repressão 

militar. Mesmo no período democrático, as P2 de muitos 

estados ainda continuavam a enviar relatórios ao Exército‖. 
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O leitor interessado em outros detalhes desse histórico 

pode consultar a ampla bibliografia disponível.  

 

6 VARGINHA E O SUL DE MINAS NOS DOCUMENTOS 

DA POLÍCIA POLÍTICA DE MINAS GERAIS: 

INTEGRALISMO (1935-1938) E COMUNISMO (1936-

1972) 

 

 A década de 1930, no Brasil e na Europa, foi de 

notável efervescência político-partidária e de ideologias.   

Antes de passarmos à apresentação da análise dos 

documentos da polícia política referentes ao Sul de Minas 

Gerais e a Varginha, é necessário que o leitor tenha 

conhecimento de alguns dados da formação administrativa de 

Varginha à época.   

Até 16 de dezembro de 1938 o município de Varginha 

era formado pela sede – Varginha e os distritos de Carmo da 

Cachoeira e São Bento, este último, posteriormente 

denominado Eremita antes de passar a ter a denominação 

atual de São Bento Abade. Os dados estatísticos do município 

de Varginha anteriores a 1938 incluem, portanto, a sede 

(Varginha) e os seus distritos.  

 Pelo Decreto-Lei Estadual nº 148, de 17 de 

dezembro de 1938, foi criado o Município de Carmo da 

Cachoeira com o Distrito de Carmo da Cachoeira, 

desmembrado do Município de Varginha, e parte do território 

do Distrito de Luminárias, do Município de Lavras; e o distrito 

de Carmo da Cachoeira perdeu parte do território para o novo 

Distrito de São Bento, do Município de Carmo da Cachoeira, 

sendo o Distrito de São Bento criado também com território 
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desmembrado do Distrito de Luminárias. Em 1939-1943, o 

Município de Carmo da Cachoeira é composto dos Distritos de 

Carmo da Cachoeira e São Bento – e pertence ao termo e 

comarca de Varginha. Em virtude do Decreto-Lei Estadual nº 

1058, de 31 de dezembro de 1943 que fixou o quadro 

territorial para vigorar no qüinqüênio 1944-1948, o Município 

de Carmo da Cachoeira ficou composto dos seguintes 

Distritos: Carmo da Cachoeira e Eremita (ex-São Bento) – e 

pertencia ao termo e comarca de Varginha (ibge@cidades. 

Minas Gerais. Carmo da Cachoeira).  

Na documentação pesquisada da Polícia Política de 

Minas Gerais os defensores do pensamento político de 

esquerda são denominados marxistas, comunistas, 

vermelhos, rubros, esquerdistas, extremistas, subversivos e 

marginados. O marxismo é também denominado ―doutrina 

vermelha‘, e seus divulgadores ―ideólogos marxistas‖. 

 Ao apresentar os nomes de pessoas suspeitas de 

envolvimento em atos considerados criminosos, subversivos e 

antidemocráticos, os agentes de Estado costumavam fazer a 

introdução e a conclusão de seus relatórios com uma mescla 

de análises e de suposições sobre as condições sociais e 

políticas da região sul-mineira em geral, e sobre os municípios 

onde os considerados suspeitos residiam, em particular. O 

município específico que nos interessa aqui é Varginha, sede 

da Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências desde 

21 de fevereiro de 1960, data de sua fundação. 
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6.1 Ação Integralista Brasileira em Varginha 1935-1938 

 

Na segunda metade da década de 1930, durante o 

Estado Novo, a preocupação da polícia política de Minas 

Gerais era, principalmente, com o Movimento Integralista 

Brasileiro associado à influência nazifascista. Essa 

preocupação, contudo, não era a única. Conforme se constata 

por meio da leitura dos documentos pesquisados, havia a 

preocupação, também, com a atuação dos defensores do 

marxismo. 

Durante os dois últimos anos da Ação Integralista em 

Varginha foram Delegados de Polícia de Varginha Lourival 

Silvério (set. 1937), o capitão Neactor de Oliveira (nov. 1937-

jan. 1938), Marcello Caetano (fev. 1938) e Abelardo Ribeiro 

Freire (maio/jun. 1938). Neactor de Oliveira e Lourival Silvério 

assinaram os documentos como Delegado Especial, Marcello 

Caetano, apenas como Delegado, e Abelardo Ribeiro Freire 

como Delegado Regional. As datas entre parênteses 

correspondem às dos períodos dos documentos assinados 

por eles e não às dos períodos exatos de permanência nos 

cargos.  

Em 07 de agosto de 1935, uma carta manuscrita do 

investigador José da Rocha Viana Júnior para Orlando 

Moretzsohn, Delegado de Ordem Pública de Belo Horizonte, 

informa que o referido investigador está trabalhando na 

organização de uma lista de integralistas em Varginha:  
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Fui a Varginha e iniciei a organização da lista, 
mas, fui atacado de forte gripe que me levou a 
cama por 4 dias (...). Pretendo ir amanhã a 
Varginha para continuar o serviço ali iniciado. 
(...) Dentro de poucos dias voltarei a sua 
presença afim [sic] de dar ocorrências 
completas d‘aqui [Três Corações] e de Varginha 
(APM. APP. Pasta 4999, documentos 99 e 100. 
Carta manuscrita de José da Rocha Viana 
Júnior. Três Corações, 07 ago. 1935).  

 

 Em 1935, três anos após a sua fundação, a Ação 

Integralista Brasileira em Varginha ainda parecia contar com 

poucos adeptos, segundo se deduz das informações de 

documento redigido pelo mesmo investigador, cujo trecho 

transcrevemos abaixo: 

 
EM VARGINHA: / Por enquanto, muito poucas 
pessoas pertencem ao integralismo, havendo 
entretanto uma meia dúzia de colegiais com 
idéias de criar o núcleo ali [em Varginha], com 
auxílio do de Três Corações (APM. APP. Pasta 
4999, documento 94. Serviço de Investigações. 
José da Rocha Viana Júnior, investigador 90. 
Belo Horizonte, 26 ago. 1935). 

 

 Uma das grandes preocupações dos integralistas 

era com a educação como fator de doutrinamento das 

massas. No dia 15 de julho de 1936, os integralistas abriram 

uma escola de alfabetização no distrito de São Bento 

pertencente a Varginha (A RAZÃO. Edição nº 15, p. 1. Pouso 

Alegre, 23 jul. 1936). 

Em 07 de novembro de 1937 o Movimento Integralista 

em Varginha ganhara impulso suficiente para inaugurar a 

nova sede do Núcleo Integralista Municipal localizado na 

Avenida Rio Branco, principal logradouro público à época. A 
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sede foi instalada no pavimento térreo de um sobrado 

residencial, imóvel de propriedade do Coronel José Antônio 

da Silveira Bragança alocado para os integralistas por 

200$000 (duzentos mil réis) mensais. O fiador e responsável 

pelo aluguel era o advogado e integralista José Pinto de 

Rezende (APM. APP. Pasta 4994, documentos 3, 41, 42 e 

43). 

 O convite para a inauguração da nova sede 

encontra-se transcrito abaixo: 

 
AÇÃO INTEGRALISTA BRASILEIRA. / 
PROVÍNCIA DE MINAS GERAIS. / NÚCLEO 
MUNICIPAL DE VARGINHA. / O Chefe 
Municipal da A.I.B., no Núcleo de Varginha, tem 
o prazer de convidar-vos e os Camisas Verdes 
e Blusas Verdes de vosso Núcleo para 
assistirem a inauguração da nova sede do 
Núcleo Municipal de Varginha, a se realizar no 
dia sete (7) do corrente mês, domingo, às 
quinze (15) horas, na parte térrea do prédio de 
residência do Cel Silveira Bragança, situado 
nesta cidade, à av. Rio Branco. / Usarão da 
palavra, expondo nossa doutrina, diversos 
oradores, especialmente convidados para a 
solenidade. / Contamos certos com vossa 
presença e de representantes desse Núcleo, 
para maior brilhantismo do àto [sic]. / PELO 
BEM DO BRASIL, / A N A U Ê! / (a) Alfredo de 
Angelis, C. M. / Varginha, 4 de Novembro de 
1937-VI da Era Integralista (APM. APP. Pasta 
4994, documento 3. Carta-convite à população 
assinada por Alfredo de Angelis. Varginha, 04 
nov. 1937. Espaçamento e maiúsculas do 
original). 
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Os Arquivos da Polícia Política não contém outras 

informações sobre o Chefe Municipal Alfredo de Angelis e 

sobre o coronel Silveira Bragança (APM. APP). O coronel 

José Antônio da Silveira Bragança era político e capitalista do 

ramo cafeeiro em Varginha (O IMPARCIAL, 26 jul. 1935, p. 5; 

14 ago. 1937, p. 11). Influente no município na década de 

1930, ele integrou a comitiva varginhense que foi recebida 

pelo presidente Getúlio Vargas para uma conversa informal na 

primeira semana de março de 1931, em um hotel de São 

Lourenço (DIÁRIO DA NOITE, 04 mar. 1931, p. 4).  

Os integralistas tinham uma visão idealizada do 

homem e da política. Para eles, o Integralismo marcaria o 

início de uma nova era para o Brasil. Conforme se vê no 

convite acima transcrito, o ano de 1937 seria o VI da Era 

Integralista. O número em algarismo romano e as iniciais em 

maiúsculas assim impressas reafirmavam a suposta grandeza 

do movimento. Era como se toda a história brasileira anterior 

a 1932 pudesse ser anulada.  

Alguns documentos sob a guarda do antigo 

Departamento de Ordem Política e Social apresentam listas 

manuscritas ou datilografadas de integralistas, eleitores e 

simpatizantes do Integralismo em Varginha. Essas listas 

podiam ser elaboradas pela polícia ou pelos próprios 

integralistas. As listas encontradas foram as seguintes:  

1) ―Relação dos fazendeiros do município de Varginha‖ 

com 82 nomes datilografados dos quais 31 são marcados com 

as letras ―I‖ – integralista ou ―S‖ – simpatizante (APM. APP. 

Pasta 4994, documento 9, sem assinatura e s.d. [193-?]). A 

autoria provável é da polícia.  

2) ―Lista dos camisas-verdes que inscreveram novos 

integralistas‖, manuscrita, com 95 nomes, sendo 66 homens e 
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29 mulheres (APM. APP. Pasta 4994, documentos 11-14, sem 

assinatura e s.d. [193-?]). A autoria é dos integralistas.  

3) ―Integralistas de Varginha – Fichas remetidas 

Arquivo‖. Lista datilografada, com trinta nomes, sendo 25 

homens e cinco mulheres. Alguns nomes são seguidos das 

siglas CD, CM, DME, SDCSE e SMOP, sem legendas (APM. 

APP. Pasta 4994, documento 17, sem assinatura e s.d. [193-

?]). A autoria provável é da polícia.  

 Segundo relatos dos jornais locais e da região, o 

Movimento Integralista Brasileiro parecia realmente estar no 

auge em Varginha nos anos de 1936 e 1937, conforme 

demonstra a transcrição da notícia abaixo veiculada pelo 

jornal varginhense Correio do Povo: 

 
Dr. Gustavo Barroso / Varginha hospedou a 13 
do corrente, durante algumas horas, o casal 
Gustavo Barroso. / O grande intelectual aqui 
veio a convite do Núcleo local da Ação 
Integralista Brasileira participar de uma 
concentração e pronunciar uma conferência. / 
A‘s [sic] 9 horas e 50 minutos aguardava-o na 
estação da estrada de ferro grande massa 
popular, composta de integralistas e não 
integralistas. / Ao pisar o Sr. Gustavo Barroso a 
plataforma da estação, foi saudado pelos 
camisas-verdes com dois Anauês do estilo. 
Acompanhado ao hotel em que devia hospedar-
se por todos os integralistas presentes, em 
número superior a 600 e por todas as pessoas 
da sociedade varginhense que foram assistir á 
[sic] sua chegada, daí saiu poucos minutos 
depois, em automóvel, o ilustre visitante com 
sua Exma. esposa, acompanhada da Snra. 
Odorico Venga Filho e do Sr. Duntalmo 
Praseres [sic], com destino à Igreja do Rosário. 
Nas imediações do templo aguardava-o grande 
número de integralistas, e, á [sic] porta, o 
Revmo. Pe. Ignacio que, em seguida, celebrou 
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missa, ouvida por todos aqueles que o 
receberam e apreciável número de 
simpatisantes [sic] da doutrina do Sigma. 
Durante a cerimônia tocou uma orquestra, e no 
ato da Consagração, os camisas-verdes 
cantaram o Hino Nacional. / Terminada a missa, 
o Sr. Gustavo Barroso e a Exma. senhora 
percorreram, de automóvel, a parte central da 
cidade. / A‘s [sic] 13 horas grande multidão, 
composta dos melhores elementos da nossa 
sociedade, aguardava no Cine-Teatro Capitólio, 
a chegada do Sr. Gustavo Barroso. Saudaram-
no os integralistas, com os dois Anauês do 
ritual e a assistência, composta de médicos, 
advogados, políticos, professores, banqueiros, 
comerciantes, fazendeiros, operários, 
funcionários públicos e muitas senhoras e 
senhoritas com calorosa salva de palmas. / 
Assumiu imediatamente, no palco, a 
presidência dos trabalhos o Sr. Duntalmo 
Praseres, [sic] que, no ritual integralista, 
convidou a fazerem parte da mesa os chefes 
dos núcleos de Elói Mendes, Três Pontas, Três 
Corações, Cambuquira, S. Bento [atual São 
Bento Abade] e Carmo da Cachoeira, o 
Governador da 12ª Região e o Sr. Odorico 
Venga Filho, chefe municipal do Núcleo de 
Varginha, representante do Chefe Provincial. 
Entrou, finalmente, o Sr. Gustavo Barroso, 
novamente recebido com dois Anauês e 
demorada salva de palmas. / Iniciou-se a 
sessão com o juramento do Revmo. Pe. 
Ignacio, e, em seguida, foi o Sr. Gustavo 
Barroso saudado pelo Sr. José Vieira de 
Mendonça, Chefe Municipal do Núcleo de Três 
Pontas. / Falou, finalmente, o Sr. Gustavo 
Barroso. A sua oração que se prolongou pelo 
espaço de duas horas foi uma clara e brilhante 
exposição da Doutrina Integralista e uma 
análise serena da situação em que vivemos. O 
seu discurso foi muitas vezes interrompido por 
vibrantes aplausos da assistência. / Terminada 
a sua conferência, os integralistas cantaram 
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como de costume, o Hino Nacional e renovaram 
o juramento de fidelidade ao Chefe do 
Movimento, ao qual ergueram treis [sic] 
Anauês. / A‘s [sic] 4 horas o Snr. Gustavo 
Barroso fez uma ligeira visita ao Núcleo desta 
cidade, em cuja sede o esperava grande 
número de integralistas, bem como uma 
comissão vinda da cidade integralista de 
Areado, chefiado pelo Snr. Virgílio Vieira 
Romão. Aí foi saudado pelo Snr. Duntalmo 
Praseres [sic] e respondeu em um pequeno 
discurso, que foi uma proveitosa lição de 
ordem, disciplina, fé e civismo. / A‘s [sic] 17 
horas embarcou S. Excia. para Três Corações, 
havendo ao seu embarque comparecido grande 
número de pessoas de nossa sociedade, além 
dos integralistas (CORREIO DO POVO, 22 jan. 
1937?, MHN, p. 109). 

 
 O exemplar do jornal Correio do Povo consultado 

integra o acervo do Museu Histórico Nacional localizado no 

Rio de Janeiro. Trata-se de um periódico varginhense fundado 

em 1896 (JB, nº 180, p. 2, 29 jun. 1899). O Chefe Municipal 

do Núcleo Integralista do distrito de São Bento, não 

identificado no artigo transcrito, era o fazendeiro Cláudio 

Fachardo Junqueira. Duntalmo Prazeres, citado no convite e 

no artigo do jornal, era o ―primeiro secretário da 

concentração‖, jornalista, poeta e orador eloqüente; duas 

décadas depois, em 1956, ocupou cargo de grande relevo e 

responsabilidade, no governo Bias Fortes (CORREIO DO 

SUL, 1956, Gente de Casa, p. 10).  

O Sr. Gustavo Barroso citado no texto é Gustavo 

Adolfo Luiz Guilherme Dodt da Cunha Barroso (1888-1959). O 

convite distribuído às vésperas do encontro em Varginha 

apresenta as qualificações de Gustavo Barroso: ―membro da 

Academia Brasileira de Letras, diretor da Biblioteca Nacional, 
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diplomata, escritor, jornalista, ex-Comandante da Milícia e ex-

Secretário Nacional de Educação da Ação Integralista 

Brasileira e membro do Supremo Conselho Integralista‖ (APM. 

APP. Pasta 4994, documento 52. Convite Grande 

Concentração Integralista em Varginha, 11 dez. 1936). Da 

cópia do referido convite que integra o acervo dos Arquivos da 

Polícia Política constam as seguintes observações feitas pelo 

agente que o encaminhou para a Delegacia de Ordem 

Pública: Manuscrita: ―À Del. de Ordem Pública‖, e 

datilografada em maiúsculas: ―PARA CONSPIRAR CONTRA 

O GOVERNO, INSULTAR A REPÚBLICA E CALUNIAR A 

DEMOCRACIA‖ (APM. APP. Pasta 4994, documento 52, 

ibidem).  

 Ideólogo dos mais influentes da Ação Integralista 

Brasileira, arianista, antissemita e homofóbico, Barroso 

publicou, em 1937, o livro ―Judaísmo, maçonaria e 

comunismo‖, (...) em que relaciona subversão à 

homossexualidade, amplia os seus ataques ao ―marxismo 

judaico‖ e argumenta que ―a sodomia ou homossexualismo 

era um hábito atribuído aos judeus e nisso se celebrizaram 

Sodoma e Gomorra‖ (CNV(c), 2014, vol. II, Relatório, p. 302).  

Os trechos do artigo transcrito acima publicado no 

Correio do Povo ―calorosa salva de palmas‖, ―Entrou, 

finalmente, o Sr. Gustavo Barroso, novamente recebido com 

dois Anauês e demorada salva de palmas‖ e ―O seu discurso 

foi muitas vezes interrompido por vibrantes aplausos da 

assistência‖ (CORREIO DO POVO, 22 jan. 1937?, MHN, p. 

109) mostra a empolgação da platéia formada principalmente 

por varginhenses com um dos líderes nacionais mais 

expressivos do Integralismo e seu discurso de cunho nazista 

proferido no Theatro Capitólio, coração cultural de Varginha 
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desde sua inauguração na década anterior. A mobilização das 

massas por meio de discurso inflamado, com forte apelo 

emocional e centrado no personalismo muitas vezes 

histriônico do seu líder foram características tanto do nazismo 

quanto do Integralismo Brasileiro. A caricatura do ditador 

histriônico, megalomaníaco, narcisista e enfurecido é bastante 

explorada em farsas e comédias que mostram sempre o 

ridículo desse tipo humano e das situações grotescas e 

bizarras em que ele se envolve.   

No estudo Psicologia de grupo e a análise do ego, 

capítulo Dois grupos artificiais: a Igreja e o Exército, Freud 

analisa a ilusão de que em ambos ―há um cabeça – na Igreja 

Católica, Cristo; num exército, o comandante-chefe – que ama 

todos os indivíduos do grupo com um amor igual. Tudo 

depende dessa ilusão; se ela tivesse de ser abandonada, 

então tanto a Igreja quanto o exército se dissolveriam‖. 

(FREUD, 1969, p. 120). Segundo Freud, Exército e Igreja 

possuem estruturas diferentes, pois o Exército é composto por 

uma série de grupos cada qual com um comandante-chefe. 

De qualquer modo, o que interessa aqui é que cada sujeito 

em cada grupo está ligado por laços libidinais ao líder (Cristo, 

o comandante-chefe) e aos demais membros do grupo. O 

líder é de suma importância na psicologia das massas, pois é 

por meio de sua relação com ele que os membros do grupo 

sentem partilhar entre si o mesmo amor responsável pela 

força de coesão do grupo.  

Os participantes da Ação Integralista Brasileira 

partilhavam da ilusão de que havia um cabeça, seu 

comandante-chefe, um salvador da pátria que os amava com 

um amor igual: Plínio Salgado. Daí o arrebatamento 

emocional das massas, a adesão incondicional às idéias 
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independente do crivo da racionalidade, a sensação 

messiânica de participar de um movimento grandioso que, 

segundo a crença deles, mudaria a organização social e 

política brasileira. Essa análise da psicologia das massas 

pode também ser aplicada ao nazifascismo e a movimentos 

políticos semelhantes.  

Segundo se deduz do relato da imprensa transcrito 

acima, quando o líder integralista Gustavo Barroso esteve no 

Theatro Capitólio em Varginha (1937?) para uma palestra 

sobre o Integralismo, ele foi capaz de mobilizar a massa 

presente em conformidade com os aspectos psicológicos 

analisados.  

Muito apropriadamente cabe aqui lembrarmos Ortega y 

Gasset: ―A massa é o que não atua por si mesma‖ e ―o 

fascismo é um típico movimento de homens-massa‖ 

(ORTEGA Y GASSET, 2001, p. 63 e 66). Evidentemente que 

nessa dinâmica grupal estamos a nos referir a fatores 

psicológicos inconscientes que escapam da percepção tanto 

do líder quanto dos liderados. Mesmo que o líder exerça a 

manipulação das massas intencionalmente, ainda assim ele 

não possui o conhecimento de todos os fatores implicados na 

motivação subjacente ao ato.  

Os periódicos locais e regionais da época também 

contribuem para que conheçamos elementos das estratégias 

que podem ter sido utilizadas pelos integralistas para 

arregimentar seguidores em Varginha. O artigo ―A catequese 

integralista no interior do Estado‖, publicado em periódico não 

identificado e sem data no original pesquisado, fornece os 

alegados elementos dessa estratégia:  
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A catequese integralista no interior do 
Estado. ―O Sul-Mineiro‖, de Varginha, sob o 

título ―Como se apanham moscas‖, dá notícia 
do seguinte processo ali usado pelos adeptos 
do sr. Plínio Salgado para angariar elementos: / 
―Falando com o caboclo simples ―virgem das 
maldades políticas‖, o missionário deve afirmar 
que os ―políticos comunistas e democráticos‖ 
querem destruir a igreja da cidade e proibir que 
o povo reze. / Alguns desses espertalhões, 
jogando contra a religiosidade elevada das 
populações do nosso ―hinterland‖ afirmam que 
o integralismo foi fundado pelo Papa, e que 
quem não for integralista não é considerado 
católico!... / ―O integralismo – afirmam 
velhacamente,  – não quer nada! Quer apenas 
defender a Religião Católica...‖ / E o caboclo, 
piedoso, cai no conto, enverga a camisa verde, 
e ―marcha‖ nos dois mil réis por mês – conclui. 
(APM. APP. A catequese integralista no interior 
do Estado. Pasta 4994, documento 47, 193-? 
Negrito do original).  

 

―Hinterland‖, literalmente, ‗terras do interior‘, é um 

vocábulo inglês muito utilizado na época em jornais, revistas e 

álbuns ilustrados por modismo e esnobismo dos jornalistas. A 

palavra poderia ter sido facilmente substituída por ‗interior‘ ou 

‗sertão‘.  

A possível manipulação estratégica dos integralistas 

para arregimentar seguidores não seria difícil, principalmente, 

por causa de dois fatores sociais de grande relevância no 

Brasil da década de 1930: a intensa religiosidade e o 

analfabetismo da população. A seguir, apresentamos os 

dados do IBGE coletados no Recenseamento Geral do Brasil 

de 1940. O Instituto realiza censos de dez em dez anos, e na 

década de 1930, ainda não trabalhava com estimativas 

populacionais. 
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Quanto à taxa de alfabetização foram consideradas as 

pessoas maiores de cinco anos. No Brasil, tínhamos 67,3% de 

analfabetos, em Minas Gerais, 55,8%, e em Varginha, 56,1%. 

Os católicos romanos eram, no Brasil, 95,0%, em Minas 

Gerais, 97,5%, e em Varginha, 96,9% (IBGE. Recenseamento 

Geral do Brasil, 1940). Os dados estão sintetizados no 

Quadro 3, abaixo, em taxas percentuais: 

 

QUADRO 3 

 

TAXAS PERCENTUAIS DE ANALFABETISMO E DE 

CATÓLICOS ROMANOS NO BRASIL, MINAS GERAIS E 

VARGINHA, SEGUNDO O RECENSEAMENTO GERAL DO 

BRASIL, 1940 

DADO BRASIL MINAS 

GERAIS 

VARGINHA 

Analfabetismo(1) 67,3 55,8 56,1 

Católicos(2) 95,0 97,5 96,9 

Fonte: IBGE. Recenseamento Geral do Brasil, 1940. 
(1)

 Instrução: a expressão utilizada no Censo é ‗sabem ler e escrever‘. As 
categorias do item Instrução são: sabem ler e escrever, não sabem ler nem 
escrever, de instrução não declarada. O Censo não utiliza o termo 
‗analfabetismo‘.  
(2) 

Termo utilizado no Censo: católicos romanos. O item ‗Religião‘ apresenta 
as seguintes categorias: católicos romanos, protestantes, ortodoxos, 
israelitas, maometanos, budistas, xintoístas, espíritas, positivistas, de outra 
religião, sem religião, de religião não declarada.  

 
A seguir, apresentamos a transcrição de alguns dos 

comentários feitos nos documentos da polícia política mineira 

em relação ao Movimento Integralista Brasileiro em Varginha, 
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dentre eles o trecho do relatório de diligência da Polícia de 

Minas Gerais enviado ao Chefe do Serviço de Investigações, 

em Belo Horizonte, escrito pelo investigador nº 111 (nome 

ilegível: Aldem...), datado de 09 de novembro de 1936: 

 
O núcleo Integralista de Varginha vai se 
desenvolvendo regularmente, contando na sede 
com 200 adeptos, mais ou menos e com uns 
300 em Carmo da Cachoeira. É chefe desse 
núcleo o comerciário Odorico Veiga [sic] 
[Venga] Filho, moço de bons costumes e que 
goza de muita simpatia dos varginhenses. Tem 
como seus auxiliares os srs. Dr. Plínio Pinto, 
Sebastião Braga, José Vernan, João Alexandre 
Cruz e Wasingthon [sic] Ferreira. / Cogitam 
fundar em Varginha um núcleo da Ação 
Imperial Patrianovista, e o que é de mais 
esquisito é estar encaminhando este 
movimento elementos como Rodrigues Crespo 
e Roberto Iemine Filho, tendo sido o distribuidor 
dos prospectos desse novo partido político 
Joaquim de Oliveira Tatim, de quem adquiri um 
folheto que vai apenso a esta comunicação. / 
Deve ter surgido à luz de publicidade, no 
sábado último, em Varginha o semanário 
intitulado ―TACAPE‖, órgão que defenderá a 
doutrina do Sigma. Devem ser seus editores Dr. 
Plínio Pinto e o estudante Renato Bhering. / 
Belo Horizonte, 9 de Novembro de 1936 / (a) 
Aldem...[ilegível]. Investigador 111. (APM. APP. 
Pasta 4999, documentos 90 e 91. Serviço de 
Investigações. Belo Horizonte, 9 nov. 1936. 
Ortografia e erros do original). 

 

 No relatório acima, percebe-se que o agente de 

Estado confunde dois movimentos políticos distintos no tempo 

histórico, mas que possuem um ideário de propostas com 

alguns pontos semelhantes: a Ação Integralista Brasileira e a 

Ação Imperial Patrianovista Brasileira. A Ação Imperial 
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Patrianovista que prosperou entre o final da década de 1920 e 

o início da década de 1930 representava o pensamento 

neomonárquico brasileiro e visava a (re)instauração do 

Império com o III Reinado. Idealizada pelo líder negro Arlindo 

José Veiga dos Santos (1902-1978) baseava-se numa 

filosofia política conservadora (CEDIC. PUC-SP, 2015).  

 Veiga dos Santos (apud Magnoli, 2009) definiu o seu 

movimento pela Pátria-Nova como de extrema-direita ―radical 

e violenta, afirmadores de Deus e sua Igreja‖, também como 

―inimigos irreconciliáveis e intolerantes do burguesismo, 

plutocracismo e capitalismo materialista, ateu, gozador, 

explorador, internacionalista, judaizante e maçonizante‖ e 

ainda como inimigos da ―anarquia bolchevista‖ e da ―tirania da 

burguesia liberal‖. Na análise de Magnoli, o ―patrianovismo e o 

Integralismo de Plínio Salgado correram como rios paralelos, 

que intercambiavam águas, mas nunca se fundiram‖ 

(MAGNOLI, 2009). 

 Joaquim de Oliveira Tatim, conhecido por Tatim 

Chica, era operário, encerador e residia no bairro das Três 

Bicas, em Varginha. Segundo outro documento da polícia 

política ele distribuía boletins da Aliança Nacional Libertadora 

– ANL, movimento político com afinidade com o Partido 

Comunista Brasileiro – PCB (APM. APP. Pasta 1544, 

documento 2, sem assinatura, 23 nov. 1936). A Aliança 

Nacional Libertadora era uma organização política de 

ideologia socialista fundada em 1935 com o propósito de lutar 

contra a influência do fascismo no Brasil e congregava de 

intelectuais a operários de esquerda. Seu lema era ―Pão, terra 

e liberdade‖. A ANL foi dissolvida em 1937 com a instauração 

do Estado Novo. 
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O documento da polícia política cita o distrito de Carmo 

da Cachoeira, atual município de mesmo nome, tendo sido 

desmembrado de Varginha em 17 de dezembro de 1938. 

Conforme exposto anteriormente, o título do semanário citado 

– Tacape, é uma alusão à atitude combativa e, por vezes, 

agressiva dos integralistas. 

No início de 1937, último ano da existência legal da 

Ação Integralista Brasileira, os ânimos políticos estavam 

exaltados no município e podia-se perceber uma divisão 

ideológica entre a população adepta do Integralismo e a 

contrária a ele, o que poderia levar à violência de fato, ao 

vandalismo e à perturbação da ordem pública. Há indícios de 

que o acirramento dos ânimos foi-se agravando no decorrer 

do ano, conforme se constata das correspondências 

transcritas a seguir. 

A carta manuscrita de difícil leitura, escrita por 

Domingos Ribeiro de Rezende (1877-1943), e endereçada ao 

Delegado da Ordem Pública de Belo Horizonte dá notícia de 

provocações feitas pelos integralistas aos seus opositores no 

povoado de São Bento, então distrito de Varginha: 

 
SECRETARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VARGINHA / SUL DE MINAS / Varginha Em 
4 de janeiro de 1937 / Exmo. Cap

m
 Dornelles. / 

Minhas saudações. / Neste município temos um 
povoado denominado S. Bento, onde os 
integralistas tem um núcleo - ; nesse povoado 
há sempre provocação por parte dos 
integralistas; agora estão fazendo exercício a 
militares e em atitudes agressivas, quanto aos 
nossos amigos e Correligionários – Desejamos, 
pois que me dissesse alguma coisa sobre o 
caso – e quais as providências que se poderia 
tomar. – Com os meus agradecimentos o amigo 
/ Domingos R. Rezende / (APM. APP. Pasta 
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4994, documento 51. Carta manuscrita de 
Domingos Ribeiro Rezende ao Delegado de 
Ordem Pública. Varginha 04 jan. 1937).  
 

Domingos Ribeiro de Rezende utiliza a abreviatura 

Capm para capitão já em desuso em meados do século XX, 

mas muito comum em documentos oficiais e cartoriais do 

século XIX.  

A exaltação de ânimos ainda persistia no segundo 

semestre de 1937, agora no distrito de Carmo da Cachoeira: 

 
[Papel sem timbre] Belo Horizonte, 20 de 
agosto de 1937 / Exmo. Snr. Dr. / DELEGADO 
DE ORDEM PÚBLICA. / Capital / A Ação 
Integralista Brasileira vem pedir a V. Excia, 
comunicar-se com o Delegado de Carmo da 
Cachoeira, Município de Varginha, afim [sic] de 
q. dita autoridade forneça garantias aos 
Integralistas ali domiciliados, que foram 
avisados de que elementos anarquistas 
pretendem invadir a Sede do Núcleo, 
intimidando cidadãos na fase de qualificação 
eleitoral. / Com a mais elevada e distinta 
consideração, pela Ação Integralista Brasileira, / 
(a) ANTONIO LOBATO RIBEIRO CASTRO. 
(APM. APP. Pasta 4994, documento 49. Ofício 
de Antonio Lobato Ribeiro Castro para o 
Delegado de Ordem Pública em Belo Horizonte. 
Belo Horizonte, 20 ago. 1937). 

 

No dia seguinte Orlando Moretzsohn, Delegado de 

Ordem Pública de Belo Horizonte, expediu o seguinte ofício 

para o Delegado de Polícia de Varginha:  

 
DELEGACIA DE ORDEM PÚBLICA / Em 21 de 
agosto de 1937. / Senhor Delegado, / Acaba de 
chegar ao conhecimento desta delegacia que 
há ameaças de perturbação da ordem em 
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Carmo da Cachoeira, por questões doutrinárias 
entre elementos do Integralismo e pessoas que 
combatem este partido. / Peço-vos por isso a 
fineza de entrar no conhecimento do fato, 
apurando o que há de verdade a respeito e 
prestando-me oportunamente informações 
sobre o que conseguirdes apurar. / Saudações. 
/ Orlando Moretzsohn / DELEGADO DE 
ORDEM PÚBLICA / Ao Senhor Delegado de 
Polícia – VARGINHA (APM. APP. Pasta 4994, 
documento 48. Ofício de Orlando Moretzsohn, 
Delegado de Ordem Pública de Belo Horizonte 
para o Delegado de Polícia de Varginha. Belo 
Horizonte, 21 ago. 1937). 

 

Nos documentos pesquisados não encontramos 

relatos de ânimos exaltados entre integralistas e opositores na 

sede do município, ou seja, no núcleo urbano do município de 

Varginha, mas apenas nos distritos de Carmo da Cachoeira e 

de São Bento [Abade]. Houve, no entanto, tensão entre a 

polícia e os integralistas em Varginha, conforme se percebe 

no ofício enviado por Antonio Lobato Ribeiro de Castro, 

representante da Ação Integralista Brasileira, Província de 

Minas Gerais, ao Delegado de Ordem Pública em Belo 

Horizonte:  

 
Ação Integralista Brasileira / Província de Minas 
Gerais / Sede Provincial Rua da Bahia, 906. 2º 
andar. Belo Horizonte. Telefone 3770 / Belo 
Horizonte, 8 de Novembro de 1937. / Exmo. 
Snr. Dr. / Delegado de Ordem Pública. / 
CAPITAL / Atenciosas saudações. / A Ação 
Integralista Brasileira vem fazer do vosso 
conhecimento que o Sr. Delegado de Polícia de 
Varginha tem cerceado a propaganda política 
de seus associados naquele município, 
efetuando prisões sem motivo e estabelecendo 
ambiente de constrangimento e insegurança. / 
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Com a mais elevada consideração, pela Ação 
Integralista Brasileira, / Antonio Lobato Ribeiro 
de Castro (APM. APP. Pasta 4994, documento 
46. Ação Integralista Brasileira. Província de 
Minas Gerais. Belo Horizonte, 08 nov. 1937). 

 

Dois dias depois, em 10 de novembro de 1937, o 

delegado da Ordem Pública de Belo Horizonte envia ofício ao 

capitão Neactor de Oliveira, Delegado Especial em Varginha, 

em que solicita esclarecimento sobre as queixas prestadas: 

 
DELEGACIA DE ORDEM PÚBLICA. / Em 10 de 
Novembro de 1937. / Senhor Delegado, / Tendo 
a Ação Integralista Brasileira reclamado perante 
esta delegacia contra atos vossos, informando 
que tendes efetuado prisões sem motivo e 
cerceado a propaganda do partido nesse 
município, solicito-vos a fineza de informar a 
esta repartição o que há de verdade há [sic] 
respeito. / Saudações. / (Orlando Moretzsohn) / 
DELEGADO. Ao Senhor Delegado de Polícia - 
VARGINHA (APM. APP. Pasta 4994, 
documento 45. Belo Horizonte, 10 nov. 1937).  

 

Não sabemos se o capitão Neactor de Oliveira 

respondeu por meio de ofício ou de radiograma aos 

esclarecimentos solicitados pela instância hierárquica 

superior; caso tenha respondido, a documentação não consta 

da pasta 4994. 

No final de 1937, quando a Ação Integralista Brasileira 

foi extinta com a instauração do Estado Novo, algumas 

medidas foram tomadas em Varginha para encerrar as 

atividades do Integralismo no município.  

Os Núcleos Integralistas do município de Varginha que 

incluíam a sede (Varginha) e os então distritos de Carmo da 

Cachoeira e São Bento foram fechados no dia 07 de 
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dezembro de 1937. O capitão Neactor de Oliveira, Delegado 

Especial em Varginha, comunicou o fechamento ao Chefe de 

Polícia em Belo Horizonte por meio de radiograma: 

 
Serviço Radiotelegráfico de Minas Gerais / 
(Estação da Secretaria do Interior) / 
RADIOGRAMA / De Varginha N. 31 Data 
7.12.1937 Hora 17.40 / Sr Chefe Polícia / B Hte 
/ Comunico acabei fechar todos núcleos ação 
integralista brasileira existentes neste município 
sem alteração estando chaves meu poder pt 
Sds / Cap Neactor Oliveira / Delegado Especial 
(APM. APP. Pasta 4994, documento 44. 
Radiograma de Neactor de Oliveira para o 
Chefe de Polícia de Belo Horizonte. Varginha, 
07 dez. 1937). 

 

Pela expressão ‗sem alteração‘ o capitão Neactor de 

Oliveira quis dizer que não houve resistência da população 

com o fechamento dos núcleos nem perturbação da ordem 

pública.  

Outras medidas tomadas em relação ao fechamento 

dos núcleos integralistas de Varginha estão relatadas nos 

ofícios de Neactor de Oliveira e do advogado José de 

Rezende Pinto, ambos datados de 20 de dezembro de 1937 e 

endereçados ao capitão chefe da Polícia Militar de Minas 

Gerais.  

O ofício do capitão Neactor de Oliveira: 

 
DELEGACIA DE POLÍCIA / Varginha, 20 de 
dezembro de 1937 / Exmo. Snr. Chefe de 
Polícia: / Tenho a satisfação de levar ao 
conhecimento de V. Excia., que em 
cumprimento às determinações expedidas por 
essa Chefia, procedi ao imediato fechamento 
dos núcleos integralistas desta cidade de 
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Varginha, e de seus distritos, Carmo da 
Cachoeira e S. Bento, tendo instaurado os 
respectivos inquéritos, que se acham nesta 
delegacia (...) Cap. Neactor de Oliveira / 
Delegado de Polícia Especial em Varginha 
(APM. APP. Pasta 4994, documento 43. 
Varginha, 20 dez. 1937). 
 

 A seguir, a transcrição de trecho do ofício do 

advogado José de Rezende Pinto, que também foi Chefe 

Municipal da Ação Integralista Brasileira em Varginha: 

 
Tomo a liberdade de me dirigir a V. Excia, 
solicitando sua preciosa atenção para o 
assunto, que passo a expor: / Em obediência ao 
Decreto-Lei Nº 37, de 2 do corrente, o digno 
delegado especial do Município de Varginha-
Cap. Neator [sic] de Oliveira-fechou a sede do 
núcleo local da extinta Ação Integralista 
Brasileira, apreendendo o arquivo, bandeiras, 
símbolos e interditando a sede, apreendendo as 
chaves do prédio, onde se achava instalado o 
antigo Núcleo (...) Si [sic] V. Excia. entender 
necessário, os móveis existentes na antiga 
sede poderão ser retirados pela polícia, ou 
então, depositados, depois de devidamente 
inventariados, em outro qualquer cômodo, de 
aluguel mais barato (APM. APP. Pasta 4994, 
documentos 41 e 42. Carta de José de 
Rezende Pinto para o chefe da Polícia Militar de 
Minas Gerais. Varginha, 20 dez. 1937).  

 
 

Conforme vimos, a sede da Ação Integralista em 

Varginha foi instalada em um imóvel de propriedade do 

coronel Silveira Bragança alugado por 200$000 (duzentos mil 

réis por mês). O nome do chefe da Polícia Militar não foi 

citado no documento.  O advogado José de Rezende Pinto 

estava preocupado com o pagamento do aluguel, pois era ele 
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o fiador do contrato e o responsável legal pelo imóvel (APM. 

APP. Pasta 4994, documento 41. Carta de José de Rezende 

Pinto para o chefe da Polícia Militar de Minas Gerais. 

Varginha, 20 dez. 1937).  

 Os documentos e materiais apreendidos no Núcleo 

Municipal Integralista de Varginha foram remetidos para Belo 

Horizonte, em maio de 1938, cinco meses após a polícia ter 

fechado a sede. O capitão Neactor de Oliveira foi Delegado de 

Polícia Especial em Varginha pelo menos até o final de janeiro 

de 1938, sendo substituído em seguida pelo Delegado 

Regional Abelardo Ribeiro Freire que despachou o caixote 

com o material apreendido para a Delegacia de Ordem 

Pública em Belo Horizonte: 

 
DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA / 15ª 
CIRCUNSCRIÇÃO / Nº 66 / Varginha, 23 de 
maio de 1938 / Excmo. Snr. Dr. Delegado da 
Ordem Pública de / Bélo [sic] Horizonte / 
Atendendo ao prezado ofício de V. Excia sob o 
nº 4533 datado de II de abril do corrente ano, 
despachei para aí, como encomenda, um 
caixote com 27 kilos [sic] de peso, contendo 
tudo que existe nesta Delegacia e que o 
delegado meu antecessor apreendeu na sede 
da extinta Ação Integralista Brasileira deste 
município. / Junto segue o conhecimento do 
despacho. / Atenciosas saudações. / (a) 
Abelardo Ribeiro Freire. / Delegado Regional. 
(APM. APP. Pasta 4994, documento 30. Ofício 
do Delegado Regional Abelardo Ribeiro Freire 
para o Delegado da Ordem Pública de Belo 
Horizonte. Varginha, 23 maio 1938). 

 

Em 1938, a Delegacia Regional de Polícia de Varginha 

– 15ª Circunscrição possuía sob sua jurisdição os municípios 

de Varginha, Elói Mendes, Paraguaçu, Três Pontas, Três 



 

 

 

93 

Corações, Campos Gerais, Carmo do Rio Claro, Alfenas, 

Areado, Dores de Boa Esperança (atual Boa Esperança) e 

Nepomuceno, citados nessa sequência nos impressos oficiais 

(APM. APP. Pasta 4994, documento 24. Varginha, 04 jun. 

1938). 

O caixote foi despachado via férrea. O nome do 

Delegado da Ordem Pública de Belo Horizonte, não citado no 

ofício, era Orlando Moretzsohn. O conteúdo do material 

remetido, não especificado no ofício de 23 de maio de 1938, 

consta do ofício anterior, datado do dia 02 do mesmo mês e 

ano: ―uns livros contendo os nomes de associados, outros 

livros de apontamentos referentes às despesas etc, outros 

papéis de menor importância, bandeira e escudo‖ (APPM. 

APP. Pasta 4994, documento 32. Ofício do Delegado 

Regional Abelardo Ribeiro Freire para o Delegado da Ordem 

Pública de Belo Horizonte. Varginha, 02 maio 1938). 

Apesar da sede do núcleo integralista de Varginha ter 

sido fechada definitivamente, em 07 de dezembro de 1937, 

em fevereiro de 1938, a Delegacia de Ordem Pública de Belo 

Horizonte ainda solicitou à Delegacia de Polícia de Varginha a 

investigação de um cidadão suspeito de prática de atividades 

integralistas no município, conforme consta do radiograma 

transcrito abaixo: 

 
(RADIOGRAMA) / 17 Fev 38 / Delegado Polícia 
/ VARGINHA / Rogo fineza procederdes 
investigações em torno ANTONIO GOMES 
HORTA JR vg veterinário aí residente vg e que 
segundo consta está exercendo misteriosa 
atividade integralista pt / Sauds / (Orlando 
Moretzsohn) / Delegado Ordem Pública (APM. 
APP. Pasta 4994, documento 36. Radiograma 
de 17 fev. 1938). 
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Segundo relato de terceiro sem identificação, a 

suspeição sobre o médico veterinário foi levantada pelo 

investigador Levindo. Foi essa terceira pessoa que comunicou 

o fato ao Delegado de Ordem Pública Orlando Moretzsohn 

para providências (APM. APP. Pasta 4994, documento 37, 

sem assinatura, 17 fev. 1938). 

Em 23 de fevereiro de 1938, o Delegado de Polícia de 

Varginha Marcello Caetano [da Costa?] respondeu ao 

Delegado de Ordem Pública de Belo Horizonte por meio de 

ofício manuscrito em papel timbrado: 

 
DELEGACIA DE POLÍCIA / Varginha, 23 de 
Fevereiro de 1938 / Respondendo radio nº 1283 
/ Exmo. Sr. Dr. Orlando Moretzsohn / M. D. Del. 
O. Pública / D... [ilegível: Declaro?] recebido o 
vosso rádio de [4 ou 21?] do corrente de cujo 
conteúdo fiquei inteirado. / Sobre a pessoa do 
médico veterinário Antonio Gomes Horta J

or
 

estou promovendo às investigações 
necessárias no sentido de verificar a veracidade 
das suspeitas que contra o mesmo recaem, 
tendo eu escalado um soldado à paisana para 
entrar em contato com o mesmo. Estou 
informado que o dito veterinário deverá seguir 
por esses poucos dias para essa capital 
conforme radio que passei ao Inspetor Scotti 
(do Serviço de Defesa Sanitária Animal) 
pedindo providenciar urgente ida dele (Horta) 
para essa capital. / Trata-se de um funcionário 
federal, do Min. da Agricultura; o pai dele é 
funcionário aí na Secretaria da Educação. / 
Com a chegada do mesmo a essa Capital 
podereis continuar com a vigilância sobre ele, 
para o que, si [sic] possível, darei a data da 
partida. / Sempre ao vosso dispor sou / 
Atenciosamente, / Marcello Caetano [da 
Costa?] Delegado / Ao Del. O. Pública / Belo 
Horizonte (APM. APP. Pasta 4994, documentos 
34 e 35. Varginha, [4 ou 21?] fev. 1938). 
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O texto do ofício deixa clara uma das estratégias de 

investigação praticada pela polícia política desde o início do 

Estado Novo: a de colocar investigadores à paisana para 

travar contato social com o suspeito a fim de obter 

informações sem provocar desconfianças nem do investigado 

nem das pessoas com as quais ele convivia.  

Conforme admitiu Foresti em depoimento sobre seu 

pai Sebastião Cardoso Braga (Nôca), ―mesmo com a 

proibição do funcionamento de qualquer agremiação política, 

em novembro de 1937, Nôca Braga continuou participando do 

MIB, na clandestinidade‖ (Correspondência eletrônica de 

Lydia Maria Braga Foresti para José Roberto Sales. Varginha, 

18 set. 2015). Não é demais supor, portanto, que a mesma 

situação tenha ocorrido com outros membros da Ação 

Integralista Brasileira em Varginha.  

A pasta 4994 não contém outros documentos sobre 

esse assunto a partir do segundo semestre de 1938, portanto, 

não dispomos de informações sobre a efetivação e o 

resultado dessa investigação. 

Em 28 de maio de 1938, a agência dos Correios e 

Telégrafos de Varginha recebeu um pacote considerado 

suspeito endereçado ao delegado de polícia local. O pacote 

foi aberto e inspecionado pelos agentes postais que lavraram 

um auto sobre a ocorrência antes de encaminhá-lo à 

Delegacia de Polícia. O material encontrado na inspeção, 

referente à Ação Integralista Brasileira, continha um cartucho 

de fuzil. Cartucho é o ―estojo cilíndrico de metal que contém 

carga explosiva e estopilha e no qual se encaixa o projétil de 

uma arma de fogo‖ (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 638). 

Os agentes postais-telegráficos tiveram o cuidado de vistoriar 

o pacote em nome da segurança pública, mas sem a violação 
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da correspondência em anexo, conforme se vê na transcrição 

do Auto: 

 
Cópia do auto número vinte e um lançado à fls. 
44 verso e 45 Auto 21 – Às 13 (treze) horas do 
dia vinte e oito de Maio de mil novecentos e 
trinta e oito (1938), arrecadando a 
correspondência interna de coléta [sic] colocada 
na sala do trafefo [sic] postal desta agencia 
postal e telegráfica de Varginha, subordinada a 
Diretoria Regional de Campanha, o Sr. Iracy 
Ferreira, auxiliar de manipulação, encontrou 
entre a correspondência colhida, um pacotinho 
de fórma [sic] cilíndrica, com papel de cor rosa, 
franquiado [sic] com um selo ordinário de 
tresentos [sic] réis ($300), tendo como 
endereço apenas, – (Sr. Delegado) – escrito em 
tinta azul em letras de forma. encontrava-se  
hermeticamente fechado com goma arábica, 
estando sujo dessa substância todo o 
envoltório. De acordo com a circular reservada 
nº 1 de 5 de Janeiro de 1934, da Diretoria 
Regional [dos Correios] o objeto em questão foi 
entregue imediatamente ao Sr. agente postal 
tlegráfico, [sic] em presença do ajudante da 
agencia, em vista do que instrue [sic] a circular 
referida, resolveu o agente, no mesmo ato, 
examinar o conteúdo do objeto. Rasgado um 
pedaço da extremidade à direita, facilmente 
saio [sic] um cartucho de fusil [sic] mauser, 
tendo impresso na base H. P. 1930, separado 
por duas estrelas. A cápsula está envolvida por 
um pedaço de papel branco, onde se vê 
impresso sob [sic] o mapa do Brasil o distintivo 
usado pelos integralistas. Escrito a lápis preto 
em letra de forma lê-se ainda, AVANTE. No 
interior do envolucro [sic] parece haver 
correspondência, a qual não foi retirada pelo 
respeito que nos merece o sigilo da 
correspondência. Comunicado o ocrorrido [sic] 
ao Sr. Diretor Regional, em Campanha, pelo 
telégrafo, foi ordenado pelo mesmo a lavratura 
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do presente auto, e a sua remessa, bem como 
o objeto apreendido ao Sr. Delegado Regional 
de Polícia, [sic] local. Varginha, 28 de maio de 
1938. (a) Iracy Ferreira, auxiliar de 
manipulação. Aldahyr de Oliveira Ramos, 
ajudante interino da classe ―E‖. Lino de 
Carvalho, telegt classe ―G‖. apt. (APM. APP. 
Pasta 4994, documento 29. Auto [de abertura e 
vistoria em objeto postal suspeito]. Varginha, 28 
maio 1938). 

 

Os fuzis Mauser eram produzidos na Alemanha pela 

Deutsche Waffen-und Munitionsfabriken Aktien-Gesellschaft  – 

DWM-AG. A inscrição na base ―H. P. 1930, separado por duas 

estrelas‖ seria HP**1930. 

Temos conhecimento da reação do Delegado Regional 

de Varginha, Abelardo Ribeiro Freire, após ter recebido o Auto 

de abertura e vistoria no objeto postal suspeito, pois, no dia 04 

de junho de 1938, ele enviou ofício para relatar o fato ao 

Delegado de Ordem Pública de Belo Horizonte. A suspeição 

recaiu sobre dois fazendeiros, um residente no distrito de São 

Bento, município de Varginha e, o outro, no então distrito de 

Luminárias, município de Lavras: 

 
Delegacia Regional de Polícia / 15ª 
Circunscrição / Nº 76 / VARGINHA, Minas 
Gerais, 4 de junho de 1938 / [Manuscrito: 
Anotar. Oficie-se ao Delegado de Lavras 
pedindo a apreensão das armas, que, consta, 
estão na fazenda de Areliano [sic] Ferreira de 
Oliveira. / Remeta uma nota do material pedido 
à Chefia do Serviço / Agradeça-se 
comunicando as providências tomadas. (a) 
assinatura ilegível] / [Datilografado:] Conforme 
ofício sob nº 63 datado de 21 de maio que fiz 
ao Excmo. [sic] Snr. Major Chefe de Polícia, 
dizia que, segundo os boatos aqui reinantes, 
devia existir copioso material bélico na casa de 
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residência da fazenda do Chefe da extinta Ação 
Integralista, da povoação de São Bento deste 
município. / Esses boatos, ultimamente, 
tomaram maior vulto. No dia 28 de maio, recebi 
em mãos do próprio agente do correio desta 
cidade, um pequeno embrulho com meu 
endereço que foi posto na caixa de 
correspondência do interior da Agência Postal 
desta cidade. Dentro deste pequeno embrulho 
vinha uma carta anônima e uma bala de fuzil, 
de tipo moderno, nova, e tendo colado na 
mesma um pequeno rótulo impresso com o 
desenho do Sigma Integralista e escrito a lápis 
a palavra ―Avante‖. / Diante desta bala de fuzil 
resolvi sem mais perca de tempo ir 
pessoalmente à referida fazenda do Chefe do 
núcleo Integralista. / Para isso obtive 
emprestado um caminhão e acompanhado de 4 
soldados, um sargento e do escrivão da 
Delegacia, fui a [sic] citada fazenda. / Procedi 
uma rigorosa busca em todos os cômodos, no 
interior de todos os móveis, gavetas, caixas e 
malas, debaixo do assoalho e em cima do forro. 
Com as mesmas cautelas examinei também os 
arredores da sede da fazenda onde residiam os 
colonos do referido fazendeiro. Examinei 
também o pomar as árvores e rebuscando no 
chão vestígio de recentes cavações. Nada 
encontrei: nem armas, nem munições, papéis 
ou boletins do Integralismo. O fazendeiro teve o 
cuidado de com antecedência, inutilizar até a 
camisa verde e a própria carteira de sócio do 
Integralismo. Encontrei no entretano [sic] uma 
cartucheira de Cavalaria do Exército que os 
soldados usam para transportar pentes de 
balas da Parabélum [sic]. Apreendi e a trouxe 
para sede desta Delegacia. / Esse fazendeiro 
tem relações íntima [sic] com um outro que se 
chama Aureliano Ferreira de Oliveira, 
conhecido por Licas Ferreira ou Licas de Oliva 
residente no distrito de Luminária, [sic] 
município de Lavras, fazenda da Lage. Não fui 
a essa fazenda, porque ela fica localizada no 
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município de Lavras que pertence a outra 
Região Policial e também porque talvez fosse 
sem resultado proveitoso a minha ida até essa 
2º [sic] fazenda. Dizem que esse fazendeiro 
Licas de Oliva teria recebido e escondido o 
armamento que por ventura [sic] tivessem os 
integralistas de São Bneto. [sic] / Qualquer 
diligência que V. Excia queira que eu faça nesta 
Região como em qualquer outra Região do 
Estado, eu estou pronto a fazê-la logo que 
receba ordens e instruções de V. Excia. / O 2º 
Suplente de Delegado já recebeu duas vezes 
bilhetes anônimos denunciando vagamente a 
inquietação e talvez algum movimento dos 
integralistas aqui residentes. Tenho dado todas 
as providências e nada percebi de importante e 
que merecesse a atenção de V. Excia. Um 
desses bilhetes está sendo conservado com 
todas as cautelas para não contrair impressões 
digitais de outras pessoas. O Dr. Prefeito 
Municipal, por estes poucos dias deverá ir à 
Capital e apresentá-los-a a V. Excia afim [sic] 
de ver se é possível encontrar neles alguma 
impressão digital que possa ser fotografada 
para ser comparada com as impressões 
arquivadas nesta Delegacia. / Consulto a V. 
Excia se poderei receber daí os pós de 
alumínio, de fumo, um cadinho e iodo 
cristalizado, ingredientes necessários e 
imprecindíveis [sic] para descobrir-se 
impressões digitais. / Seria um grande 
melhoramento para a Delegacia Regional caso 
V. Excia suprisse esta Delegacia deste material. 
/ Cordiais saudações. / (a) Abelardo Ribeiro 
Freire / (Delegado Regional) (APM. APP. Pasta 
4994, documentos 24-27. Delegacia Regional 
de Polícia de Varginha. Varginha, 04 jun. 1938). 

 

A cartucheira é um ―artefato de couro ou de lona, 

geralmente usado à cintura ou a tiracolo, e onde se guardam 
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cartuchos para arma de fogo‖ (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, 

p. 638). 

O agente postal-telegráfico e o delegado afirmam que 

a munição / bala encontrada no pacote postal é a de um fuzil; 

o primeiro cita a Mauser, e, o segundo, conclui pela análise da 

cartucheira vazia que seria ―de Cavalaria do Exército que os 

soldados usam para transportar pentes de balas da 

Parabélum‖ que a arma seria uma Parabellum. O fuzil ou rifle 

é uma arma de fogo portátil de cano longo. A DWM-AG não 

fabricou fuzis com a denominação Parabellum, portanto, caso 

a análise do delegado estivesse correta e a munição 

encontrada fosse mesmo do tipo Parabellum o mais provável 

é que ela servisse para alimentar as pistolas Mauser 

Parabellum. A pistola é uma arma leve e de cano curto. O 

delegado afirma ainda que se trata de ―bala de fuzil, de tipo 

moderno‖, portanto, o mais provável é que se tratasse da 

munição feita para a Mauser Parabellum modelo 1930-1946 

(ROTH, 2010), e não para a do modelo anterior de mesmo 

nome, datado de 1908. A Mauser Parabellum foi também 

denominada Luger, fabricada pela referida indústria bélica 

alemã. 

O delegado declarou em seu relatório: ―Nada 

encontrei: nem armas, nem munições, papéis ou boletins do 

Integralismo‖ (APM. APP. Pasta 4994, documentos 25. 

Delegacia Regional de Polícia de Varginha. Varginha, 04 jun. 

1938). Mesmo assim, ele manteve a convicção da 

culpabilidade dos suspeitos e as investigações prosseguiram  

Dando continuidade à mesma investigação, em 17 de 

junho de 1938 o Subdelegado de Polícia de Luminárias, 

Antonio Garcia Netto, realizou busca na fazenda de Aureliano 

Ferreira de Oliveira, conhecido como Licas Ferreira e 
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apresentou o relatório ao Delegado de Polícia de Lavras. 

Nesse relatório o Chefe do Núcleo Integralista de São Bento é 

identificado: era Cláudio Fachardo Junqueira: 

 
[Manuscrito em papel sem timbre] Subdelegacia 
de Polícia de Luminárias em 17 de Junho de 
1938 / Ao Exmo. Sr. Delegado de Polícia de 
Lavras / Comunico-vos que de acordo com 
vosso ofício, nº 61, de 15 do corrente, procedi 
rigoroza [sic] busca na Fazenda do Sr Aureliano 
Ferreira, também conhecido por Licas Ferreira, 
e não foi encontrado nenhum armamento, tendo 
apenas aquele Sr, uma espingarda calibre 32, 
que alegou-me ser para caçar. Também estava 
naquela Fazenda, o Sr Cláudio Fachardo 
Junqueira, ex-chefe do Integralismo de S. Bento 
que alegou-me ter sido chamado em Delegacia 
de 3 Corações há 2 dias atraz, para esse 
mesmo fim, diz ele o integralismo de S. Bento, 
nunca possuiu armamento, que está sendo 
perceguido [sic] por um farmacêutico de S. 
Bento, de nome ―Nico‖, e Ozório B. de Castro. / 
Respeitosas Saudações / (a) Antonio Garcia 
Netto / Subdelegado de Polícia (APM. APP. 
Pasta 4994, documento 20. Ofício manuscrito 
de Antonio Garcia Netto. Luminárias, 17 jun. 
1938). 

 

No dia seguinte, 18 de junho de 1938, o delegado 

Aristides Fonseca, da Delegacia de Polícia de Lavras, expediu 

o ofício manuscrito nº 62 para dar ciência a Orlando 

Moretzsohn, Delegado de Ordem Pública de Belo Horizonte, 

das providências tomadas: ―fiz seguir uma escolta para o 

distrito de Luminárias, e oficiei ao Subdelegado daquele 

distrito, que juntamente com a escolta seguisse até a fazenda 

de Aureliano Ferreira, conhecido por Licas Ferreira, e ali 
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verificassem si [sic] de fato havia armamento escondido‖ 

(APM. APP. Pasta 4994, documento 19. Lavras, 18 jun. 1938).  

As duas buscas realizadas não localizaram nenhum 

armamento que pudesse ser considerado de porte ilegal, tanto 

pelo tipo quanto pela quantidade, nem material algum 

relacionado ao Integralismo. Os depoentes fornecem pistas de 

que as denúncias contra eles podem ter sido motivadas por 

questões de ordem pessoal como antipatias, ressentimentos, 

rixas familiares e desavenças político-partidárias. 

A análise do ofício do Delegado de Varginha, datado 

de 04 de junho de 1938, acima transcrito, revela aspectos 

fundamentais das condições de trabalho na Delegacia 

Regional de Varginha e da ação policial no final dos anos 

1930 em Varginha:  

1. Formação de suspeição da autoridade policial sem 

provas ou indícios plausíveis: os delegados de polícia 

costumavam proceder a diligências, investigações e inquéritos 

muitas vezes baseados apenas em ―boatos aqui reinantes‖, 

boatos que ―tomaram maior vulto‖, ―bilhetes anônimos 

denunciando vagamente‖ e suposições vagas.  

2. Improvisação de ações policiais: o delegado obteve 

―emprestado um caminhão‖ para o transporte dele, dos 

policiais e do escrivão até o local a ser vistoriado. O relatório 

não esclarece se o caminhão foi oficialmente emprestado por 

algum órgão público federal, estadual ou municipal, ou se por 

particulares de modo informal.  

3. Relatório com omissão de dados essenciais de 

identificação: a ausência de identificação dos nomes do 

fazendeiro suspeito, da fazenda vistoriada e da localização 

exata constitui a principal falha técnica do documento, capaz 

mesmo de torná-lo nulo do ponto de vista jurídico e penal. 
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Outras omissões: do relatório não constam a identificação dos 

quatro soldados, do capitão e do escrivão da Delegacia de 

Polícia que fizeram parte da escolta armada de busca e 

apreensão nem suas assinaturas.  

Houve a citação do nome de Aureliano Ferreira de 

Oliveira, o Licas Ferreira, fazendeiro que se tornou suspeito 

por manter vínculo de amizade com Cláudio Fachardo 

Junqueira, primeiro suspeito e investigado. Tem-se, portanto, 

a omissão da identidade do investigado e a identificação de 

um provável suspeito que não estava presente no local da 

investigação realizada e residia em município sob a jurisdição 

de outra região policial. A suspeita sobre Aureliano baseou-se, 

novamente, apenas no ―dizem que‖.  

4. Fatos x suposições: na vistoria realizada na fazenda 

de Cláudio Fachardo Junqueira no distrito de São Bento, os 

policiais encontraram apenas uma cartucheira do Exército e 

nenhum armamento e material de propaganda do 

Integralismo. Isso levou o delegado a levantar uma nova 

suspeição: a de que o fazendeiro Aureliano Ferreira de 

Oliveira, o Licas Ferreira, amigo do investigado, teria recebido 

e escondido o armamento em fazenda de sua propriedade no 

distrito de Luminárias. Realizada a vistoria nessa segunda 

fazenda, também nada foi encontrado.  

5. Material de trabalho de rotina: a Delegacia de 

Polícia de Varginha não contava com o material básico 

necessário para a realização de exames periciais de 

impressões digitais (datilogramas). O Delegado Regional citou 

a falta dos seguintes materiais: pós de alumínio, de fumo, iodo 

cristalizado e um cadinho (pequeno vaso para a mistura de 

materiais).  
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A pasta 4994 não contém documentos sobre o 

Integralismo em Varginha após 18 de junho de 1938. Outras 

informações sobre a inspeção de encomendas postais podem 

ser encontradas no verbete Paulo Frota.  

 

6.2 Comunismo em Varginha 1936-1972 

 

 Nos periódicos brasileiros gerais e integralistas da 

época o comunismo foi citado das mais variadas formas: 

bolchevismo, comunismo russo, comunismo soviético, credo 

de Moscou, credo soviético, regime russo e regime soviético 

(A RAZÃO, números variados, 1936-1937; CORREIO DA 

MANHÃ, números variados, 1930-1939). O Correio da Manhã 

usou também os termos ditadura bolchevista, ditadura russa, 

ditadura moscovita, ditadura soviética, ditadura stalinista, 

regime bolchevista, regime de Moscou, regime moscovita e 

regime stalinista (CORREIO DA MANHÃ, números variados, 

1930-1939). O Jornal do Brasil utilizou todos esses termos, 

exceto ditadura stalinista; o mesmo periódico utilizou também 

o termo ―regime soviético da Rússia‖ (JB, centenas de 

números variados entre 1930 e 1939). 

 Chamou-nos a atenção o uso informal, não 

acadêmico, dos termos ―credo comunista‖ (APM. APP. Pasta 

3800, doc. 10 e 11, 1958), ―credo esquerdista‖ (APM. APP. 

Pasta 4999, doc. 69, 1937) e ―credo vermelho‖ (APM. APP. 

Pasta 4999, doc. 44, 1948) em documentos da polícia política 

para fazer referência aos adeptos do comunismo em 

Varginha. Os termos foram igualmente utilizados pelos 

agentes do Estado em seus relatórios e outros documentos 

oficiais e pelos adeptos do comunismo para se referirem ao 
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seu ideário em correspondências dirigidas aos órgãos 

públicos da polícia. 

 Embora a quantidade de documentos da Polícia 

Política de Minas Gerais referente ao comunismo em 

Varginha seja escassa é possível, ainda assim, por meio 

deles, estabelecer um esboço dessa atividade política no 

município entre as décadas de 1930 e 1970. A apresentação 

segundo as décadas permite ao leitor acompanhar as 

modificações sociais e políticas ocorridas no município, bem 

como a modificação das estratégias da polícia política para 

lidar com esse tipo de ativismo político.  

 

6.2.1 Década de 1930 

 

 A década de 1930 foi um período tenso e marcado 

por convulsões sociais, políticas e bélicas no Brasil: as 

revoluções de 1930 e 1932. Varginha, evidentemente, não 

ficou imune a esses fatos. 

 A Revolução de 1930 teve como uma das 

conseqüências em Varginha a limitação do tráfego de trens: 

―Aberta ao tráfego somente para encomendas, a estação de 

―Jurity‖. Foi aberta ao tráfego somente para despachos de 

encomendas, na estação de ―Jurity‖, situada no Estado de 

Minas Gerais, entre as estações de Flora e Varginha‖ (A 

ESQUERDA, nº 904, p. 1,18 dez. 1930). 

 Em 1931, o Partido Republicano Mineiro – PRM, 

orientado por Arthur Bernardes, foi reorganizado em Varginha. 

À frente do diretório municipal estava o capitão José 

Justiniano de Paiva (A ESQUERDA, nº 1103, p. 2, 13 ago. 

1931). 
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 Devido à Revolução de 1932 foi criada em Varginha 

uma enfermaria militar no Hospital Regional: ―Acaba de ser 

criada uma enfermaria Militar no Hospital Regional de 

Varginha, sendo destinada a socorrer os feridos no Campo de 

Operações‖ (JB, nº 195, p. 8, 16 ago. 1932). Os principais 

combates ocorreram no túnel da linha férrea da serra da 

Mantiqueira no município de Passa Quatro que ligava o Sul de 

Minas ao município de Cruzeiro, no estado de São Paulo. 

 Desde a década de 1930 a polícia política mineira 

revelava suas preocupações com o avanço das idéias 

marxistas no sul de Minas e, particularmente, em Varginha, 

conforme exposto com clareza no trecho do relatório da 

Polícia de Minas Gerais, de 1936, enviado ao Chefe do 

Serviço de Investigações em Belo Horizonte, escrito pelo 

investigador nº 111 (nome ilegível: Aldem...) transcrito a 

seguir: 

 
É notório que a atividade dos rubros está sendo 
exercida em todos os pontos do país, em todas 
as camadas sociais e não seria Varginha ilesa 
da atuação dos extremistas em sendo uma 
cidade de prosperidade crescente, localizada 
nas adjacências de aquartelamento de forças 
militares, como sejam Lavras e Três Corações, 
acrescentando ainda a circunstância de ser 
bastante propícia para visitas de forasteiros que 
se confundem bem na intensidade da sua vida 
local. Entrando em observações e sindicâncias, 
colhi os dados que abaixo seguem. / 
Preliminarmente, é mister que seja dito, a bem 
da verdade, achar-se a cidade vivendo 
normalmente e em absoluta calma, ficando, 
portanto, colocada de lado a hipótese dos 
pretensos rumores de efeitos extremistas. / 
Quanto a existência de ideólogos marxistas e 
de quem professe mesmo a doutrina vermelha, 
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não me foi muito difícil constatá-los. (APM. 
APP. Pasta 4999, documento 89. Polícia de 
Minas Gerais. Serviço de Investigações. Belo 
Horizonte, 9 nov. 1936. Ortografia e erros do 
original). 
 

 O mesmo documento expôs também questões 

referentes ao Integralismo já transcritas no item que aborda 

esse assunto. 

Ofício manuscrito de Lourival Silvério, Delegado 

Especial de Polícia em Varginha, para o Major Chefe de 

Polícia de Belo Horizonte, datado de 27 de setembro de 1937, 

solicita que a polícia do estado envie um investigador hábil a 

Varginha para proceder a diligências sobre atividades 

comunistas no município: 

 
Delegacia de Polícia Especial do Município de 
Varginha, em 27 de Setembro de 1937 / Sr. 
Major Chefe de Polícia / Há, segundo tudo 
indica, grande atividade comunista neste 
município, de elementos operários e de outras 
classes, sem que, entretanto, até hoje, pudesse 
esta delegacia localizar o ponto de reunião, não 
obstante serem conhecidos alguns partidários 
de tal credo esquerdista. / Peço, pois, a V. 
Excia. enviar a esta cidade um investigador 
hábil, com ordens de não se dar a conhecer 
sinão [sic] ao signatário deste e ao prefeito 
municipal, pois, assim, poderemos encaminhar 
as diligências com probalidades [sic] de êxito. / 
Atenciosas saudações. / (a) Lourival Silvério / 
Delegado especial / Ao Exmo. Sr. Major Chefe 
de Polícia / Belo Horizonte (APM. APP. Pasta 
4999, documento 69. Ofício manuscrito de 
Lourival Silvério, Delegado Especial de Polícia 
em Varginha para o Major Chefe de Polícia de 
Belo Horizonte. Varginha, 27 set. 1937). 
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 A considerar como verdadeiras as conjecturas do 

delegado, a leitura do documento permite-nos afirmar:  

1. No final da década de 1930 as idéias marxistas 

pareciam atraentes para alguns grupos sociais varginhenses, 

dentre eles os de operários e outras classes de trabalhadores 

não citadas.  

2. Os partidários do ―credo esquerdista‖ realizavam 

reuniões, o que nos permite supor que fossem periódicas. 

3. Os partidários esquerdistas eram pessoas 

conhecidas na comunidade.  

Assim, fica a dúvida: por que sendo a cidade pequena 

e ―conhecidos alguns partidários de tal credo esquerdista‖ a 

Delegacia de Polícia não conseguiu localizar o ponto de 

reunião? O delegado Silvério não cita o nome de nenhum 

partidário e solicita que seja enviado a Varginha um 

―investigador hábil‖. Faltavam investigadores hábeis à 

Delegacia de Polícia de Varginha ou os ―fatos‖ relatados pelo 

delegado seriam meras suposições? O delegado inicia o oficio 

dizendo: ―Há, segundo tudo indica, grande atividade 

comunista neste município‖, no entanto, ele não cita fatos 

concretos e provas que corroborem o ―tudo indica‖. 

Em 1937, o varginhense Jonas Trombini, 28 anos, 

casado, cobrador de ônibus, residente em São Paulo, Capital, 

já tinha sido investigado pela polícia política de São Paulo 

(www.arquivoestado.sp.gov.br). No final da década seguinte 

ele regressaria a Varginha.  

 Para outras informações sobre o comunismo em 

Varginha na década de 1930, vide os verbetes: José 

Rodrigues Crespo e Luiz Teixeira da Fonseca, acadêmicos 

que prestaram depoimentos na condição de suspeitos de 

prática de atividades comunistas.  
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6.2.2 Década de 1940 

 

 Em 12 de agosto de 1945 foi fundado o Comitê 

Municipal do Partido Comunista do Brasil em Varginha, com 

sede provisória instalada na Avenida Rio Branco. 

Posteriormente, a sede foi transferida para a Rua Wenceslau 

Braz, nº 359, centro (APM. APP. Pasta 4999, documentos 46 

e 47). 

 O Partido Comunista Brasileiro – PCB foi fundado 

em 25 de março de 1922 com o nome de Partido Comunista 

do Brasil; sua ideologia de extrema-esquerda era o marxismo-

leninismo. 

 Em 10 de maio de 1947, o Delegado Regional de 

Polícia de Varginha, Dulcídio Monteiro da Fonseca, procedeu 

ao fechamento da sede do Partido Comunista do Brasil em 

Varginha. O Auto de Fechamento datilografado em uma folha 

apresenta o inventário dos móveis e materiais apreendidos, o 

que nos permite ter uma ideia do tipo de atuação política 

exercida na cidade pelo partido:  

 
Auto de Fechamento / Aos dez dias do mês de 
maio de mil novecentos e quarenta e sete, 
nesta cidade de Varginha, Estado de Minas 
Gerais, na sede do Comite municipal de 
Varginha do Partido Comunista do Brasil, onde 
se achava o Dr. Dulcídio monteiro [sic] da 
Fonseca, respectivo delegado regional de 
polícia, comigo escrivão de seu cargo, a final 
nomeado, [sic] também presentes as 
testemunhas Erlindo Chagas Filho e Olívio 
Bregalda, bem como senhor Octacílio Correa 
Batista, secretário político do referido partido, aí 
a referida autoridade mandou que se 
procedesse o fechamento do mesmo que está 
situado à Rua Venceslau [sic] Braz, Nº 359, 
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nesta cidade, tendo ficado no interioir [sic] do 
referido prédio os seguintes móveis e abjetos 
[sic]: um Stante de madeira, uma mesa grande 
de madeira, uma mesa pequena de madeira, 
um quadro negro de tamanho regular, dois 
cavaletes de madeira, vinte e seis cadeiras, 
uma moringue, uma vassoura comum, um 
escovão, um copo de vidro, e duas lâmpadas, 
sendo feita a apreensão dos seguintes objetos: 
uma placa do Comitê Municipal de Varginha, 
circulares do Comitê Estadual, fichas do 
pessoal cadastrado do partido nesta cidade, 
jornais do mesmo partido, boletins de 
propaganda, livros de literatura do partido, 
carimbo, talões de pagamento de contribuições, 
cédulas contendo o nome do ex-candidato ledo 
[sic] Fiuza, ofícios do Comitê Estadual, livro de 
ata de fundação e união do Comitê Municipal 
de Varginha, livro de ata de organização do 
Comitê democrata progressista de Varginha, 
folhetins de propaganda do partido, cartazes de 
propaganda do partido, bandeirinhas 
brasileiras, um quadro a óleo de Luiz Carlos 
Prestes, objetos esses que ficam depositados 
nesta Delegacia para ulterior deliberação. E 
nada mais havendo, mandou a autoridade 
presente encerrar este auto, que depois de lido 
e achado conforme, assina com o secretário 
político, testemunhas e comigo (a) Humberto 
Pizzo, escrivão, que o datilografei. (aa) Dulcídio 
Monteiro da Fonseca, Octacílio Correa Batista, 
Erlindo Chagas Filho, Olívio Bregalda e 
Humberto Pizzo (APM. APP. Pasta 4999, 
documento 47. Auto de Fechamento [do Partido 
Comunista do Brasil em Varginha]. Varginha, 10 
maio 1947). 

 

 Ledo Fiuza, citado no documento, era engenheiro, e, 

em 1945, foi o candidato à Presidência da República pelo 

Partido Comunista Brasileiro. 
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Em 12 de maio de 1947, um ofício do mesmo delegado 

enviado para José Carlos Campos Christo, Chefe de Polícia 

do Estado de Minas Gerais, comunicou o fechamento e a 

apreensão de material do Partido Comunista Brasileiro em 

Varginha: 

 
Polícia do Estado de Minas Gerais. / Delegacia 
Regional de Polícia / Varginha, 12 – V – 1947. / 
Sr. Chefe: / 1. Com o presente, passo às mãos 
de V. Excia. o auto de fechamento e apreensão 
do material do Comité [sic] do Partido 
Comunista Brasileiro, desta cidade. / 2. 
Encontra-se, entre o material apreendido, à 
disposição dessa Chefia, nesta Delegacia, dois 
livros de atas, sendo um referente à 
Organização do Comité [sic] Democrata 
Progressista de Varginha, formado às 16 horas 
do dia 12 de agosto de 1945, em sua sede 
provisória, à Avenida Rio Branco nº 607, e o 
outro, da Fundação do Comité [sic] Municipal 
de Varginha do Partido Comunista do Brasil, 
constituído às 20 horas no mesmo local e dia 
acima (...) O Delegado Regional, / Dulcídio 
Monteiro da Fonseca (APM. APP. Pasta 4999, 
documento 46. Delegacia Regional de Polícia 
de Varginha. Varginha, 12 maio 1947). 

 

 Em 08 de novembro de 1948, relatório de Liberalino 

Bento Ramos, 2º Tenente Delegado do Recrutamento do 

Exército, para o Chefe da 13ª Circunscrição Militar em Três 

Corações evidencia a intensa vigilância política de que eram 

alvo os comunistas em Varginha:  

 

Informo-vos que os elementos que residem 
nesta cidade, apesar de não agirem 
abertamente nas suas idéias comunistas, 
contudo, não deixam de estarem em atividade, 
muito ocultamente, pois que, tenho empregado 
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todos os esforços no sentido de localizar suas 
reuniões sem contudo lograr êxito. (...) a 
impunidade em que vivem os elementos do 
credo vermelho nessa localidade, se existe 
alguma fiscalização das autoridades locais, não 
é do meu conhecimento. – Há pouco tempo em 
conversa sigilosa com o vigário da paróquia a 
respeito dos comunistas aqui sediados, ele o 
vigário, me forneceu uma cópia de um 
apanhado que conseguio [sic] por intermédio de 
pessoa de sua confiança, cuja cópia junto ao 
presente relatório, e, estou certo que tais 
indivíduos, continuam trabalhando muito 
ocultamente (APM. APP. Pasta 4999, 
documento 44. Ministério da Guerra. 4ª Região 
Militar. 13ª C. R. J. A. M. de Varginha. 
Varginha, 08 nov. 1948). 

 

 De acordo com o tenente as questões políticas 

municipais da época dificultavam a vigilância aos comunistas, 

pois o Dr. Mathias Moinhos de Vilhena (não citado pelo nome 

no documento) prefeito de Varginha, partidário do PSD – 

Partido Social Democrático, não se entendia nem falava com 

o Delegado Regional da Polícia, partidário da UDN – União 

Democrática Nacional e do PR – Partido Republicano.  A 

paróquia citada no relatório era a Paróquia do Divino Espírito 

Santo de Varginha.  

 Em 22 de dezembro de 1948, documento secreto 

emitido pela Delegacia Especializada de Ordem Pública em 

Belo Horizonte, enviado ao Chefe de Polícia de Varginha, 

aborda as atividades comunistas na cidade e tece 

considerações sobre a melhor estratégia para exercer a 

vigilância política sobre os comunistas: 
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(...) 2 – O autor do relatório afirma haver 
desentendimento entre o Prefeito e o Delegado 
Adjunto de Varginha, daí resultando pouca 
vigilância sobre os elementos vermelhos. / 3 – 
Esta Delegacia não vê motivo para criticar a 
ação do Delegado. Evidentemente, quanto mais 
intensa e discreta for a vigilância aos 
comunistas, melhores serão os resultados 
colhidos. Entretanto, a cidade de Varginha não 
é considerada ponto fundamental para as 
atividades dos esquerdistas (APM. APP. Pasta 
4999, documento 42. Delegacia Especializada 
de Ordem Pública. Secreto. Belo Horizonte, 22 
dez. 1948). 

 

6.2.3 Década de 1950 

 

 Em 08 de junho de 1954, José Spártaco Pompeu, 

Delegado Regional de Polícia de Varginha – 64ª Circunscrição 

Policial enviou para José Henriques Soares, Delegado 

Especializado de Ordem Pública em Belo Horizonte, as 

informações organizadas por ele sobre atividades extremistas 

em Varginha. O relatório foi feito por solicitação do Coronel 

Comandante da 13ª Circunscrição de Recrutamento, sediada 

em Três Corações. Abaixo, transcrevemos alguns trechos do 

referido relatório intitulado ―Informações confidenciais. 

Atividades extremistas. Localidade: Varginha‖ (APM. APP. 

Pasta 4999, documento 3. Varginha, 08 jun. 1954):  

 
II Nesta cidade, contudo, não há Ligas 
Camponesas, Associações de Dona de Casa, 
Associação Feminina Pró Paz, ou quaisquer 
outras. (...) IV Varginha, embóra [sic] seja um 
centro cobiçado pela direção do P. C., [Partido 
Comunista] não tem correspondido de maneira 
nenhuma às atividades de seus elementos 
ativistas, tando [sic] que não se registra, 
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nenhuma atividade nociva a organização do 
trabalho, tais como sabotagens, gréves e outras 
manifestações operárias. V Esta cidade não 
possue [sic] nenhuma fábrica de munições, 
nem armamentos, nem bombas, nem petardos, 
nem pólvora, nem explosivos. VI Existe nesta 
cidade a Associação Operária, onde não há 
infiltração de elementos comunistas. Esta 
Associação é de objetivo extritamente [sic] 
recreativo, não sendo freqüentada em ocasião 
alguma por elementos suspeitos. VII No 
entanto, por mensageiros do Ministério do 
Trabalho, há em organização os Sindicatos: 
―Dos Motoristas, ―Dos Metalúrgicos‖, ―Dos 
Operários em Construção Civil‖. Ainda não 
cogitam de tal os Bancários nem os Viajantes 
Comerciais. VIII Varginha é um centro 
importante para os trabalhos comunistas. Se 
não fosse o espírito religioso, a mentalidade 
esclarecida desse povo civilizado, ordeiro, 
amante da lei e do regime, o núcleo local 
[comunista] teria aumentado pois as tentativas 
de levantamento de nível e o desejo de 
conquistá-la dia a dia para zôna [sic] de 
influência e agitação por parte dos comunistas, 
são grandes e diuturnas. É centro comercial e 
agrícola cobiçado desde longa data, pois o 
extinto partido nunca deixou de aqui possuir um 
elemento inteligente, treinado, e de confiança 
para movimentar a propaganda, mesmo que 
com dificuldade e sacrifício. Por isso é que se 
não póde abandonar a vigilância e a prontidão 
nos trabalhos de entrada e saída de elementos 
forasteiros que aqui vem para fazer ligação com 
elementos locáis e com os mesmos estudar 
novos planos de interessar à massa na linha do 
partido que se debate sempre no sentido de 
crescer clandestinamente, por inspiração de 
seus variados e múltiplos processos de 
politização. (APM. APP. Pasta 4999, 
documento 5 e 6. INFORMAÇÕES 
CONFIDENCIAIS. ATIVIDADES 
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EXTREMISTAS. LOCALIDADE: VARGINHA. 
Varginha, 08 jun. 1954). 

 

 A grande preocupação da polícia política da década 

de 1950, em Varginha, era com o comunista Jonas Trombini 

(1909-?), varginhense, condutor de veículos e motorista de 

confiança de Luiz Carlos Prestes quando este estava em São 

Paulo. Em outubro de 1947 foi o ―candidato de Prestes‖ a 

vereador pelo PST – Partido Social Trabalhista prestigiado 

pelo eleitorado comunista na Câmara Municipal de São Paulo, 

não tendo sido eleito. Trombini, tido como agitador e 

incentivador de greves, foi preso várias vezes por suposta 

prática de atividades subversivas. Em meados de janeiro de 

1948, ele regressou a Varginha onde fixou residência e foi um 

dos organizadores da cadeia de periódicos ―Jornais 

Associados‖ da qual faziam parte o Sul-Mineiro (diário), 

Rodoviário do Sul (órgão oficial do Sindicato de Condutores 

Autônomos de Veículos Rodoviários dos Municípios de 

Varginha e Elói Mendes, mensal) e Flash-Jornal (semanário 

estudantil) (APM. APP. Pasta 4999, documento 21, 22 e 23. 

Secretaria da Segurança Pública. Departamento de Ordem 

Política e Social de São Paulo. Seção de Arquivos e Fichários 

do ―SS‖. Serviço de Informações. São Paulo, 27 fev. 1954. 

Documento 31, Delegacia Especializada de Ordem Pública. 

Belo Horizonte, 17 set. 1953. Documento 10. Pasta 3800, 

documento 13). Os documentos produzidos pelo DOPS/SP e 

localizados no arquivo do DOPS/MG comprovam a existência 

da troca de informações entre os órgãos da polícia política de 

dois entes federados (Minas Gerais e São Paulo) sobre 

supostos ativistas comunistas em Varginha.  
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 O Arquivo Nacional também possui em seu acervo 

documento sobre as atividades comunistas de Jonas 

Trombini, datado de 02 de julho de 1953. O relatório afirma 

que Trombini ―vem agindo mais ou menos abertamente no 

sentido de dar uma feição subversiva‖ ao jornal ―O Rodoviário 

do Sul‖, órgão oficial do Sindicato dos Condutores Autônomos 

de Veículos Rodoviários dos Municípios de Varginha e de Elói 

Mendes, de que era o diretor. O relatório também afirma que 

―segundo tudo leva a crer, [Trombini] foi o responsável pelo 

bloqueio na estrada de rodagem de Uberlândia, em fins de 

1947‖ (ARQUIVO NACIONAL). 

 Poucos anos depois, em carta dirigida a Fábio 

Bandeira de Figueiredo, Corregedor-Geral de Polícia do 

Estado de Minas Gerais, datada de 04 de julho de 1958, 

Jonas Trombini afirma ter ―renegado, abjurado e deixado o 

credo comunista‖ (...) ―por discordar de seus métodos anti-

cristãos e anti-democráticos‖ (APM. APP. Pasta 3800, 

documentos 10-12. Belo Horizonte, 04 jul. 1958). 

 Temos aqui o uso de palavras de caráter 

eminentemente religioso: Trombini afirma ter ―abjurado‖ o 

―credo comunista‖. Em sua origem, abjurar é renunciar pública 

e solenemente a crença religiosa. Segundo o Corpo 

Diplomático Portuguez a palavra ingressou no idioma 

português no ano de 1.533 (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 

18) durante o longo período da Inquisição. A abjuração é a 

―retratação pública de uma opinião religiosa. É exigida, na 

Igreja católica, para toda opinião julgada herética‖ 

(DICIONÁRIO CULTURAL DO CRISTIANISMO, 1999, p. 28).  

Trombini poderia simplesmente ter afirmado não ser 

mais adepto do comunismo, não acreditar mais em suas 

idéias. Mas, não, ele usou a expressão ―credo comunista‖, 
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afirmou discordar dos seus ―métodos anti-cristãos‖, usou o 

verbo ―abjurar‖ e, dessa feita, se retratou diante das 

autoridades da polícia política da mesma forma que um 

herege se retrataria diante do Santo Ofício durante a Idade 

Média. Não cabe julgamento à sua atitude uma vez que 

desconhecemos as circunstâncias de sua vida particular e se 

ele sofreu algum tipo de pressão para ser levado a abjurar.  

Dois meses antes de enviar a carta ao Corregedor-

Geral da Polícia, Trombini mandou publicar uma nota no jornal 

Estado de Minas, edição de 06 de maio de 1958, em que 

tornou publica sua abjuração (APM. APP. Pasta 3800, 

documento 10. Belo Horizonte, 04 jul. 1958). 

Ao dirigir a carta ao Corregedor-Geral da Polícia, 

Jonas Trombini tinha o propósito de conseguir um atestado de 

bons antecedentes políticos e sociais, o que o permitiria viajar 

aos Estados Unidos como bolsista de estudos sindicalistas, 

pois fora contemplado com uma bolsa de estudos naquele 

país. O pedido foi indeferido pelo Corregedor-Geral nesses 

termos: ―À vista da informação prestada pelo Departamento 

de Ordem Política e Social, mantenho o despacho anterior, 

indeferindo o pedido do requerente. / 29/7/58 / (a) Fábio 

Bandeira de Figueiredo / Corregedor Geral‖. O despacho foi 

datilografado e assinado na primeira página da carta enviada 

por Trombini no espaço abaixo do cabeçalho e acima na 

primeira linha da carta (APM. APP. Pasta 3800, documentos 

10-11. Belo Horizonte, 04 e 29 jul. 1958). 

Um relatório do DOPS/MG, datado de 23 de julho de 

1958, afirma que Jonas Trombini ―foi candidato a Deputado 

Federal pela legenda da ―União Operária Camponesa‖, uma 

das ―frentes‖ do Partido Comunista do Brasil, não logrando 

eleger-se‖ e que ele era motorista do Comitê do Partido 
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Comunista no qual filiou-se em 1928 (APM. APP. Pasta 3800, 

documento 17. DOPS/MG. Seção de Arquivo – Informação. 

Belo Horizonte, 23 jul. 1958). 

 Consta do mesmo documento uma declaração de 

Jonas Trombini à polícia política: ele afirmou que a militância 

no Partido Comunista causou-lhe muitos problemas 

profissionais e pessoais: 

 
Que, tendo transferido sua residência para 
Varginha em 1947, resolveu de maneira firme e 
definitiva abandonar as suas atividades 
comunistas porque ele nada mais tinha feito, 
apesar de militar por muitos anos naquele 
Partido, que ser pelos dirigentes comunistas 
explorado e lançado na miséria e às voltas com 
a Polícia (APM. APP. Pasta 3800, documento 
17. DOPS/MG. Seção de Arquivo. Informação. 
Belo Horizonte, 23 jul. 1958). 

 

 Essas declarações são do mesmo teor da ―carta da 

abjuração‖, de 04 de julho de 1958, enviada por ele ao 

Corregedor de Polícia do Estado de Minas Gerais. O 

documento é assinado por procuração por David Hazan em 

nome do Chefe da Seção de Arquivo do DOPS/MG.  

 Para outras informações sobre o comunismo em 

Varginha na década de 1950, vide o verbete: Benjamim 

Ramos César.  

 

6.2.4 Década de 1960 

 

Em Varginha, na década de 1960, mesmo antes do 

golpe militar de 1964, a preocupação da polícia política era, 

principalmente, com os marxistas.  
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 Segundo o Jornal do Brasil, de 20 de março de 

1963, Varginha foi um dos sete municípios mineiros que 

tiveram cidadãos signatários de um manifesto ao Congresso 

Nacional em que solicitavam a elaboração de uma lei – a Lei 

Tiradentes. A Lei Tiradentes segundo o manifesto divulgado 

―decreta como ilegal qualquer atividade subversiva e a 

ocupação de cargos no Legislativo, Executivo e Judiciário, nas 

administrações federal, estadual e municipal e nas autarquias, 

entidades e escolas públicas por pessoas que aderem ou 

propagam idéias subversivas‖. A lei estende-se a cargos 

militares, diretorias de partidos políticos, sindicatos, 

organizações estudantis e profissionais e proíbe que meios de 

divulgação – imprensa, rádio, televisão, cinema e teatro – 

propaguem idéias subversivas; veda as greves por motivos 

políticos e obriga o governo a cumprir seus compromissos 

financeiros internacionais. Os signatários do movimento se 

autodenominavam Legião Tiradentes e propunham, também, 

a execução imediata das reformas de base segundo os 

princípios da encíclica Mater et Magistra do papa João XXIII 

(JB, nº 65, p. 4, 20 mar. 1963). 

 Em junho de 1964, o Departamento de Vigilância 

Social recebeu novos inquéritos sobre atividades subversivas 

em Varginha e designou o Delegado Fábio Bandeira para 

examiná-los (JB, nº 140, 1º Caderno, p. 4, 16 jun. 1964). 

Carta datilografada em papel sem timbre, assinada por 

João Batista, Subinspetor de Vigilância Especial do DOPS, 

comunica ao Chefe do Departamento de Ordem Pública e 

Social, Adalberto de Sales Fonseca Júnior, em Belo 

Horizonte, a tensa situação política em Varginha no início de 

1962, envolvendo a atuação de comunistas no município que 
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ameaçavam tomar à força terras e propriedades particulares 

em nome da revolução: 

 
(...) II) Estiveram em Varginha, no mês próximo 
passado, os senhores, Palmios [sic] Carneiro 
Paixão e Theodoro Lamonier, presidentes dos 
diretórios Estadual e Municipal do P.S.B., 
composto de elementos fichados neste 
Departamento, sendo o seu secretário o senhor 
Jonas Trombini, ex-motorista de Luiz Carlos 
Prestes. / Fizeram uso da palavra, por ocasião 
da instalação do diretório municipal, os 
senhores Palmios Carneiro Paixão e Theodoro 
Lamonier, pregando abertamente a revolução 
para a tomada das terras e propriedades, 
alarmando as classes conservadoras do 
município de tal forma, que passaram a se 
armarem, comprando grande quantidade de 
munições. / Na referida reunião, tomou parte 
um Coronel do Exército reformado, que veio do 
Norte do País, fixando residência em Varginha, 
já tendo demonstrado ser hábil agitador. / Tais 
fatos foram comunicados por elementos ligado 
[sic] a este Departamento. / Tendo-se em vista 
tais acontecimentos, sugiro a V. Ex

a
, data 

vênia, a ida de investigadores deste 
Departamento a Varginha para melhor 
esclarecer os fatos acima relacionados (APM. 
APP. Pasta 0195, documento 16. Belo 
Horizonte, 05 fev. 1962) 

 

O comando do DOPS/MG tomou a providência 

recomendada pelo Subinspetor João Batista e enviou, 

imediatamente, a Varginha o investigador Eloy Vieira Lúcio 

que apenas uma semana depois, em 12 de fevereiro, 

apresentou um relatório dos fatos para o Chefe do 

Departamento de Ordem Política e Social: 
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Exmo Sr. Dr. Adalberto de Sales Fonseca 
Júnior / DD. Chefe do Departamento de Ordem 
Política e Social – / Levo ao vosso 
conhecimento que cumprindo determinação do 
Sr. Sub-Inspetor João Batista, estive em 
Varginha, a fim de apurar atividades do Partido 
Socialista Brasileiro, naquela comuna do Sul de 
Minas. / O referido partido é composto na sua 
maioria por comunistas e elementos agitadores 
da esquerda. / No dia 19 de janeiro próximo 
passado, na Associação Comercial de 
Varginha, às 20 horas, houve uma assembleia, 
a fim de ser escolhido o diretório municipal do 
P.S.B. (...) / Compareceram os presidentes dos 
partidos políticos locais, Srs. Dr. Jaci [sic] de 
Figueiredo (P.R.), Dr. João Eugênio do Prado 
(P.S.P.), Dr. Morvan Acaiaba (U.D.N.), Dr. 
Francisco Limborço (P.S.D.) e Nilton Motta 
(P.D.C.) (APM. APP. Pasta 0195, documentos 
21 e 22. Relatório de Eloy Vieira Lúcio, 
investigador nº 543, Belo Horizonte, 12 de 
fevereiro de 1962). 

 

 Os partidos políticos citados são o PDC – Partido 

Democrata Cristão, PR – Partido Republicano, PSB – Partido 

Socialista Brasileiro, PSD – Partido Social Democrático e PSP 

– Partido Social Progressista.  

 O mesmo relatório termina fazendo um alerta: os 

comunistas ―Esperam brevemente ter um jornal em Varginha 

a fim de melhor divulgarem suas doutrinas‖ (APM. APP. Pasta 

0195, Rolo 014, Documento 22. Relatório de Eloy Vieira Lúcio, 

investigador nº 543, Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 1962).  

 Conforme se constata, o relatório cita o nome de 

dois acadêmicos: João Eugênio do Prado e Morvan Aloysio 

Acayaba Rezende. O documento de duas laudas tece outros 

comentários sobre a atuação de esquerdistas em Varginha e 

sob as supostas conseqüências de seus atos que incitavam a 
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população à rebeldia e a desordem pública: pichação da igreja 

matriz do Divino Espírito Santo e da Casa Paroquial com os 

dizeres: Viva o Comunismo. Do outro lado, ainda segundo o 

mesmo relatório, fazendeiros e proprietários de imóveis se 

armavam com rifles calibre 22, carabinas 44 e revólveres de 

calibre até 38 para a defesa de suas propriedades, caso os 

comunistas resolvessem tomá-las a força. Os partidos 

políticos presididos por Morvan Acayaba e João Eugênio do 

Prado, no entanto, foram isentos dessa responsabilidade, 

atribuída à atuação de outro partido político participante da 

mesma reunião (APM. APP. Pasta 0195, Rolo 014, 

Documento 22. Relatório de Eloy Vieira Lúcio, investigador nº 

543, Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 1962). 

Ainda na década de 1960, outro documento, o Informe 

Nº 1877/SFICI, de 29 de maio de 1964, relata ―atividades 

subversivas‖ em Minas Gerais. Segundo esse relatório, o Sul 

do estado ―é muitíssimo visado por elementos vermelhos, por 

se tratar de vasta zona, cidades relativamente pacatas e 

pessimamente policiadas‖ (APM. APP. INFORME Nº 

1877/SFICI – SAS/366/ 29 Mai 64). 

Para outras informações sobre suspeitos de 

comunismo em Varginha na década de 1960, vide os 

verbetes: Morvan Aloysio Acayaba de Rezende e Oscar Pinto.  

 

6.2.5 Década de 1970 

 

 Na década de 1970 um varginhense foi vítima fatal da 

repressão da ditadura militar aos militantes comunistas. Em 

16 de dezembro de 1976 foi morto João Batista Franco 

Drumond, nascido em Varginha, em 28 de maio de 1942, filho 

de João Batista Moura Drumond e Zilah de Carvalho 
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Drumond. Ele era economista formado pela Universidade 

Federal de Minas Gerais, militante do Partido Comunista do 

Brasil (PCdoB) e participou de atividades de militância política 

com camponeses do Sul de Minas. João Batista foi membro 

da Ação Popular da qual foi um de seus altos dirigentes. A 

Ação Popular era uma organização política de esquerda 

extraparlamentar, criada em Belo Horizonte, em junho de 

1962, e reunia militantes estudantis da Juventude 

Universitária Católica – JUC e de outras agremiações da Ação 

Católica. A orientação ideológica da Ação Popular era o 

―socialismo humanista‖ inspirado em Teilhard de Chardin, 

Emmanuel Mounier, Jacques Maritain e Padre Lebret.  

 O nome de João Batista consta do ―Dossiê Ditadura: 

mortos e desaparecidos políticos no Brasil (1964-1985)‖. 

Inicialmente, foi apresentada a falsa versão oficial de que ele 

morreu atropelado quando tentava fugir do cerco policial a 

casa onde se dava uma reunião clandestina do Partido 

Comunista do Brasil, em São Paulo, mas a apuração dos 

fatos revelou que João Batista foi morto no episódio 

conhecido como ―Chacina da Lapa‖, nas dependências do 

DOI-CODI do II Exército, na Rua Tutóia, nº 921, Paraíso, em 

São Paulo.  

 Após as apurações realizadas sobre as circunstâncias 

de sua morte foi determinada a retificação do atestado de 

óbito para constar a verdadeira causa mortis: ―morte 

decorrente de torturas físicas‖. A Comissão Nacional da 

Verdade declarou: ―Diante das investigações realizadas, 

conclui-se que João Batista Franco Drumond morreu em 

decorrências de torturas praticadas por agentes do Estado 

brasileiro, em contexto de sistemáticas violações de direitos 

humanos promovidas pela ditadura militar, implantada no país 
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a partir de abril de 1964‖. Em 06 de novembro de 2009, João 

Batista foi reconhecido como anistiado político post mortem 

pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça (CNV(d), 

Relatório Final, vol. 3, p. 1886-1892). 

 

 Para outras informações sobre o comunismo em 

Varginha na década de 1970, vide os verbetes: Adrienne Diniz 

Vallim, João Eugênio do Prado (inclui o item ―O caso do kibutz 

de Varginha, 1972‖), Morvan Aloysio Acayaba de Rezende e 

Naylor Salles Gontijo. Vide, também, o item 6.2.6 a seguir. 

 

6.2.6 A Paróquia do Divino Espírito Santo da Varginha 

1948 e 1971 

 

 Os vigários da Paróquia do Divino Espírito Santo da 

Varginha passaram de colaboradores do regime, em 1948, a 

suspeitos de prática de atividades comunistas na cidade, em 

1971. Nos dois casos não há comprovação de que a Igreja 

Católica, representada em Varginha por sua Paróquia 

subordinada à Diocese da Campanha, tenha se envolvido 

como instituição; pelo contrário, os indícios apontam para a 

conduta individual dos vigários envolvidos, motivados por 

suas convicções pessoais, religiosas, ou mesmo, políticas.  

 Em 1947, o presidente Eurico Gaspar Dutra (1889-

1974) colocou na ilegalidade o Partido Comunista Brasileiro 

sob a alegação de que não se tratava de um partido 

democrático, e de que servia aos interesses de uma potência 

estrangeira. Um ano depois essa medida foi complementada 

pela ruptura das relações diplomáticas do Brasil com a União 

Soviética.   



 

 

 

125 

Foi durante esse período da história republicana 

brasileira que, em 08 de novembro de 1948, Liberalino Bento 

Ramos, 2º Tenente Delegado do Recrutamento do Exército, 

apresentou para o Chefe da 13ª Circunscrição Militar em Três 

Corações um relatório em que, dentre outras coisas, 

declarava a colaboração do vigário da Paróquia do Divino 

Espírito Santo de Varginha. O vigário forneceu ao tenente do 

Exército uma lista de suspeitos de envolvimento em práticas 

comunistas na cidade:  

 
Há pouco tempo em conversa sigilosa com o 
vigário da paróquia a respeito dos comunistas 
aqui sediados, ele o vigário, me forneceu uma 
cópia de um apanhado que conseguio [sic] por 
intermédio de pessoa de sua confiança, cuja 
cópia junto ao presente relatório, e, estou certo 
que tais indivíduos, continuam trabalhando 
muito ocultamente (APM. APP. Pasta 4999, 
documento 44. Ministério da Guerra. 4ª Região 
Militar. 13ª C. R. J. A. M. de Varginha. 
Varginha, 08 nov. 1948). 

 

 No relatório o tenente não cita o nome do vigário 

nem dos denunciados, pois a lista com as identificações 

seguiu em anexo. A paróquia citada era a Paróquia do Divino 

Espírito Santo da Varginha. À época, o vigário era Bernardo 

de Claraval, da Congregação dos Padres do Sagrado 

Coração de Jesus – S.C.J., cujo paroquiato deu-se no período 

de 1942 a 1955 (CORREIO DO SUL, 1956, Varginha Católica, 

p. 45). Conforme se constata, o vigário também tinha o seu 

informante: a lista foi obtida ―por intermédio de pessoa de sua 

confiança‖. 

 Não localizamos informações sobre a relação da 

Paróquia do Divino Espírito Santo com os comunistas e com 
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representantes oficiais dos governos brasileiros nas décadas 

de 1950 e 1960. 

 Entre maio e julho de 1971, relatório sem data do 

Sargento Praxedes e do Agente Oswaldo [sic], revelava que o 

padre Walmor Zucco, vigário da Paróquia do Divino Espírito 

Santo de Varginha, e recém-chegado à cidade, era suspeito 

de prática de atividade subversiva. Ele teria usado, para isso, 

de seu trabalho como padre para influenciar pessoas do 

Cursílio, grupo religioso que coordenava, e de seu trabalho 

como professor de sociologia para influenciar alunos da 

Faculdade de Direito de Varginha: 

 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS / PM/2 CAI / Informo-vos que durante 
a minha permanência em Varginha-MG afim 
[sic] de apurar fatos constantes de expedientes 
desta Central de Informações, apurei o 
seguinte: / 1. Existem elementos que são 
suspeitos de atividades subversivas, tais como 
o Padre Walmor Zuco, (...) / PADRE WALMOR 
ZUCO chegou a Varginha no fim do ano 
passado e tomou conta da cidade pois é muito 
querido principalmente pelos jovens (...) O 
referido padre ganha mais de Cr$ 1.000,00 (Mil 
cruzeiros) para dar aula de sociologia na 
Faculdade de Direito. Possui um carro marca 
Volkswagen, 4 portas e reside na casa 
Paroquial daquela cidade. Viaja frequentemente 
para Taubaté-SP, Campanha, Itajubá, 
Aparecida do Norte. Durante uma aula de 
sociologia, na Faculdade de Direito, fez 
comentários sobre o Governo, dizendo que o 
atual Presidente da República é uma fábrica de 
fazer mártires e fazendo, também, comentários 
contrários à Pena de Morte. (...) Trouxe para 
Varginha um Movimento Religioso chamado 
―CURSÍLIO‖. Esse movimento tem a finalidade 
de formar Líderes Católicos. Acho suspeito tal 
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movimento, pois só participa do mesmo, 
pessoas da alta sociedade de Varginha e 
pessoas estranhas, vindas de São Paulo, Rio 
de Janeiro e interior de Minas Gerais. (...) No 
início do corrente mês, aproximadamente às 
23:00 horas, o Padre Walmor Zuco foi visto 
conversando com elemento estranho, em 
Varginha, com um papel nas mãos fazendo 
anotações e com a aproximação do Dr Bemfica, 
Juiz de Direito daquela cidade, o Pe Walmor 
demonstrou ficar nervoso e preocupado, 
tentando justificar sua atitude com aquele 
magistrado (...) Um irmão do Padre Walmor 
Zuco, foi preso no fim do mês passado, em 
Taubaté-SP, por ato de terrorismo. Fui 
informado que o assunto comentado nas 
reuniões do tal Cursílio não pode ser revelado a 
pessoas estranhas ao mesmo (APM. APP. 
Pasta 4340, documentos 12 e 13. Relatório do 
Sargento Praxedes e Agente Oswaldo, sem 
assinatura e s.d. [1971]). 

 

 

 O documento está datilografado em papel ofício sem 

timbre; dele não consta a data nem as assinaturas do 

sargento e do agente. Na base de dados do Sistema 

Integrado de Acesso do Arquivo Público Mineiro – SIAAPM os 

documentos da pasta 4340 foram catalogados como 

pertencentes ao período entre maio e julho de 1971, embora a 

capa da pasta traga o registro ―Pasta 4340 PM2/CAI/73‖ 

(APM. APP. Pasta 4340, documento 1) em que se presume 

que 73 seja o ano de 1973. De qualquer modo, embora não 

seja possível precisar a data, o documento foi, com certeza, 

produzido nos anos iniciais da década de 1970. O agente 

Oswaldo [sic] era Osvaldo Cruz de Araújo, Detetive Auxiliar nº 

1362, e o sargento Praxedes, José Eustáquio de Almeida 

Praxedes, da Polícia Militar de Minas Gerais. A PM/2 CAI, 
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sigla do cabeçalho do documento, se refere à 2ª Seção da 

Polícia Militar de Minas Gerais, Central Avançada de 

Informações.  
 

7 A ACADEMIA VARGINHENSE DE LETRAS, ARTES E 

CIÊNCIAS E A POLÍCIA POLÍTICA DE MINAS GERAIS 

1936-1972 

 

 Passamos agora a analisar detalhadamente os 

documentos da polícia política mineira que trazem registros da 

participação dos acadêmicos da Academia Varginhense de 

Letras, Artes e Ciências no Integralismo ou no comunismo. 

 Durante o período de 1936 a 1972 a polícia política 

de Minas Gerais citou, convocou para depor como suspeito ou 

como testemunha, espionou, prendeu e/ou investigou alguns 

daqueles que viriam a se tornar acadêmicos membros efetivos 

da Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências, ou que 

já o eram na data da investigação e do inquérito. O suspeito 

era investigado pela suposta ou real adesão ou simpatia à 

Ação Integralista Brasileira – AIB ou às idéias 

marxistas/comunistas/esquerdistas.  

 A Ação Integralista Brasileira era norteada por 

princípios tradicionalistas e conservadores. Uma das 

explicações plausíveis para que um movimento social dessa 

natureza fosse encarado como potencial ameaça ao governo 

militar é a paranóia, elemento psicológico que fazia parte 

indissociável do imaginário social daquela época.   

Da documentação pesquisada deduz-se que a adesão 

à Ação Integralista Brasileira era considerada suspeita pelo 

poder político e pelos agentes de Estado, pois, na visão deles, 

essa adesão pressupunha a possibilidade de o adepto reunir-
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se em grupo para praticar atividades que tinham por objetivo a 

ruptura da ordem político-social estabelecida, o que 

caracterizaria subversão e atitude antidemocrática. Com isso, 

os suspeitos e pessoas com as quais eles mantinham contato 

político, social, profissional ou de amizade eram objeto de 

investigação por parte do poder estatal. 

Dos 92 acadêmicos membros efetivos, tanto os vivos 

(ocupantes atuais) quanto os falecidos (ocupantes anteriores) 

de cada uma das quarenta cadeiras da Academia, dezenove 

deles (20,6%) foram citados pela polícia política no período 

entre 1936 e 1972.  

A lista dos 92 acadêmicos inclui nove membros que 

segundo procedimento antigo da Academia foram 

considerados acadêmicos antes de apresentar o discurso de 

posse e, posteriormente, por motivos os mais variados não o 

apresentaram. São eles: Benjamim Ramos César (18--?-

1969), Carlos Silva (?-?), Flodoaldo Rodrigues (1907-1992), 

José Antonio Martins Romeo Filho (?-?), José Gomes 

Nogueira (1897-1969), Márcio dos Reis Motta (?-?), Matilde 

Azze Arantes (1910-2001), Mauro Nogueira Valias (1931-

2011) e Irmão Paulo Basileu (?-?) do ―Colégio dos Irmãos‖ 

(Colégio Marista de Varginha).  

Esses acadêmicos participavam das reuniões e de 

eventos culturais promovidos pela Academia, assinavam as 

atas e alguns chegaram a ser membros da diretoria: 

Benjamim Ramos César (membro da Comissão da Revista 

1964-1965 e 1966-1967); José Gomes Nogueira (membro da 

Comissão de Contas no biênio 1968-1969); Márcio dos Reis 

Motta (primeiro-secretário 1962-1963, membro da Comissão 

da Revista 1964-1965; eleito para a Comissão de Contas 

tomou posse como bibliotecário 1966-1967. Secretário-geral 
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1968-1969, função da qual renunciou); Matilde Azze Arantes 

(bibliotecária(6) 1962-1963), e Mauro Nogueira Valias (membro 

da Comissão de Contas 1960-1961). 

A inclusão desses nomes na lista geral de membros 

efetivos da Academia, portanto, está plenamente justificada, 

embora não se possa atribuir número de cadeira a nenhum 

deles. 

A seguir, apresentamos a lista por ordem alfabética, 

número da cadeira, ordem de sucessão e condição atual dos 

membros da Academia citados ou investigados pela Polícia 

Política de Minas Gerais no período de 1936 a 1972: 

 

1 Adrienne Diniz Vallim, cad. 25, 1º ocupante, falecida.  

2 Astolpho Tibúrcio Sobrinho, cad. 5, 1º ocupante, falecido. 

3 Benjamim Ramos César, cad. ? falecido. 

4 Francisco Vani Bemfica, cad. 34, 1º ocupante, atual.  

5 João Eugênio do Prado, cad. 15, 2º ocupante, falecido.  

6 José Galvão Conde, cad. 23, 2º ocupante, atual. 

7 José Gomes Nogueira, cad. ? falecido. 

8 José Marcos de Oliveira Rezende, c. 40, 1º ocup., 

falecido. 

9 José Rodrigues Crespo, cad. 37, 1º ocupante, falecido. 

10 Leopoldo Veiga Marinho, cad. 31, 1º ocupante, falecido. 

11 Luiz Teixeira da Fonseca, cad. 15, 1º ocupante, falecido.  

12 Márcio dos Reis Motta, cad. ? falecido.  

13 Mauro Resende Frota, cad. 1, 1º ocupante, falecido. 

14 Morvan Aloysio Acayaba de Rezende, cad. 4, 1º ocup., 

atual.  

15 Naylor Salles Gontijo, cad. 22, 1º ocupante, falecido. 

16 Oscar Pinto, cad. 28, 1º ocupante, falecido.  

17 Paulo Frota, cad. 37, 2º ocupante, falecido.  



 

 

 

131 

18 Ramiro Rezende, cad. 23, 1º ocupante, falecido. 

19 Sebastião Cardoso Braga, cad. 11, 1º ocupante, falecido. 

 

 Quanto aos anos de baliza deste estudo – 1936 e 

1972, o primeiro acadêmico a ter seu nome citado pela Polícia 

Política foi Sebastião Cardoso Braga por sua suposta adesão 

à Ação Integralista Brasileira e divulgação de seus ideais 

(APM. APP. Pasta 4999, documento 91, 09 nov. 1936), e o 

último, Morvan Aloysio Acayaba de Rezende, em relatório 

datado de 18 de fevereiro de 1972, apenas por ter conhecido 

Wilson Bacelar um suposto comunista (APM. APP. Pasta 

1273, documento 4, 18 fev. 1972). 

 

7.1 Acadêmicos investigados pela Polícia Política 

 

Quatro acadêmicos foram realmente investigados pela 

polícia política de Minas Gerais no período entre 09 de 

novembro de 1936 e 03 de junho de 1971: José Rodrigues 

Crespo, Luiz Teixeira da Fonseca, Naylor Salles Gontijo e 

Oscar Pinto. Dentre eles, apenas Luiz Teixeira da Fonseca e 

Oscar Pinto foram submetidos a inquérito policial. Luiz 

Teixeira, no dia 05 de novembro de 1937, apenas cinco dias 

antes da instauração do Estado Novo no Brasil, e Oscar Pinto 

durante o Regime Militar pós-1964. 

Na década de 1970, afirma documento do 

Departamento de Vigilância Social: ―Existem em Varginha 

elementos que são suspeitos de atividades subversivas, tais 

como (...) Naylor Salles Gontijo, (...) Oscar Pinto, (...) Márcio 

dos Reis Mota‖. O documento é assinado pelo Sargento 

Praxedes e pelo agente Oswaldo (APM. APP. Pasta 4340, 

documento 12. Data: maio 1971 – jul. 1971). Conforme se 
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constata, o sargento Praxedes e o agente Oswaldo apenas 

afirmam a suspeição de várias pessoas, dentre elas os 

acadêmicos Naylor, Oscar e Márcio sem, contudo, 

apresentarem nenhuma prova dos fatos que os levaram a ter 

essa suspeição. 

 

7.1.1 José Rodrigues Crespo (1896-?) 

 

José Rodrigues Crespo era funcionário do Banco do 

Brasil em Belo Horizonte, depois em Varginha, escritor e 

poeta, foi um dos sócios fundadores da Academia 

Municipalista de Letras de Minas Gerais (Belo Horizonte). Na 

Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências foi o 

primeiro ocupante da cadeira 37, tendo tomado posse em 27 

de fevereiro de 1966; não chegou a ser membro de diretoria.  

O acadêmico José Rodrigues Crespo foi investigado 

por ser funcionário do Banco do Brasil em Varginha 

considerado comunista. Da pasta 4999 consta documento de 

uma página com o seguinte relatório endereçado ao Chefe do 

Serviço de Investigações: 

 
JOSÉ RODRIGUES CRESPO – Brasileiro, 
funcionário do Banco do Brasil, residente à 
Avenida São José. Vivaz e um tanto culto, é 
propagandista rubro. Auxilia Armando Nogueira, 
diretor d‘ ―O SUL MINEIRO‖ em artigos de 
redação e de uma feita demonstrou seu 
caracter rebelde, escrevendo um artigo 
infamante contra o Prefeito de Poços de 
Caldas, o que está redundando em uma acção 
jurídica. Trabalha em artigos da redacção. 
Rodrigues Crespo é orientador junto dos seus 
companheiros de trabalho e não perde 
opportunidade para insurgir contra o atual 
regimen politico do paiz (APM. APP. Pasta 
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4999, documentos 89 e 90. Serviço de 
Investigações. Belo Horizonte, 9 nov. 1936. 
Ortografia do original). 

 

 As mesmas informações com substituição de 

algumas palavras foram transcritas em documento datado de 

23 de novembro de 1936 que consta da pasta 1546, 

documento 2. Após o texto com as informações sobre 

Rodrigues Crespo consta a seguinte anotação: ―V. original na 

pasta COMM. Varginha (23-11-1936)‖ (APM. APP. Pasta 

1546, documento 2. Data: 23/11/1936).  

 

7.1.2 Luiz Teixeira da Fonseca (1892-1966) 

 

Luiz Teixeira da Fonseca nasceu em Varginha, aos 25 

de agosto de 1892, filho do Dr. Francisco Teixeira, cirurgião-

dentista, e de Dona Maria Baptista Teixeira, costureira e 

chapeleira. Ele era dentista, advogado, político e fazendeiro; 

teve uma vida intensa marcada pela sorte grande e pela 

tragédia: ganhador de prêmio de bilhete inteiro da loteria 

federal no valor de 200:540$000 (duzentos contos e 

quinhentos e quarenta mil réis), em 1929, em sociedade com 

seu pai (CORREIO DA MANHÃ, nº 10.679, p. 7, 22 out. 1929), 

faleceu em Varginha, em 1966, aos 74 anos, tragicamente 

assassinado em um crime passional que abalou 

profundamente a cidade. 

Em 1911, aos 18 anos de idade, Luiz Teixeira mudou-

se para o Rio de Janeiro para estudar Odontologia, que, 

àquela época era um curso ministrado em três séries em duas 

faculdades: Escola Livre de Odontologia do Rio de Janeiro e 

Escola Brasileira de Odontologia (A ÉPOCA, nº 849, p. 5, 21 
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dez. 1914). Consta dos periódicos da época que ele estudou 

na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (A IMPRENSA, 

nº 1756, p. 12, 23 out. 1912). Os cursos de Odontologia foram 

criados pelo Decreto nº 9.311, de 25 de outubro de 1884, 

assinado por D. Pedro II, vinculados às faculdades de 

Medicina. A separação entre a Odontologia e as faculdades 

de Medicina ocorreu somente em 28 de novembro de 1933, 

por meio do Decreto nº 23.512 (DECRETO nº 9.311, 25 out. 

1884; DECRETO nº 23.512, 28 nov. 1933). 

A cidade do Rio de Janeiro, reconstruída recentemente 

(1903-1906) pelo Prefeito Pereira Passos, vivia o romantismo 

e a elegância da Belle Époque e não escondia sua pretensão 

de ser uma Paris tropical, glamorosa e irresistível. 

Em 29 de novembro de 1912, Luiz Teixeira foi citado 

como aluno do 2º ano odontológico da Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro (A ÉPOCA, nº 122, p. 5, 29 nov. 1912), 

tendo sido aprovado com distinção (O IMPARCIAL, nº 6, p. 

15, 18 dez. 1912; A ÉPOCA, nº 141, p. 4, 18 dez. 1912).  

Em 25 de agosto de 1913, o jornal O Imparcial se 

refere a Luiz Teixeira como cirurgião-dentista (O IMPARCIAL, 

nº 264, p. 6, 25 ago. 1913). Aos 21 anos, já formado em 

Odontologia, ele parte para os Estados Unidos para aprimorar 

seus estudos: ―A bordo do ―Vandick‖ parte hoje para Nova 

York, o sr. dr. Luiz Teixeira da Fonseca‖ (O IMPARCIAL, nº 

266, p. 8, 27 ago. 1913) e ―VIAJANTES. Partiu ontem para os 

Estados Unidos, a bordo do transatlântico ―Vandyck‖, o dr. 

Luiz Teixeira da Fonseca, que vai para Filadélfia‖ (O 

IMPARCIAL, nº 267, p. 8, 28 ago. 1913). O Vandyck era um 

paquete de linha da Lamport & Holt Line, da Grã-Bretanha. 

Em 12 de abril de 1914 foi inaugurada a estação de 

produção de energia elétrica em Varginha pelo 
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―estabelecimento hydro-eletrico Vivaldi Ribeiro & C.‖. 

Wenceslau Braz, presidente eleito da República, esteve em 

Varginha para a inauguração, acompanhado de Delfim 

Moreira, presidente (atual cargo de governador) eleito de 

Minas Gerais (A ÉPOCA, nº 599, p. 2, 15 abr. 1914). 

Logo após regressar dos Estados Unidos, Luiz Teixeira 

embarcou para a Europa: 
 
CHEGADAS. Pelo <<Brazile>> [sic] chegou 
hoje da Europa o jovem cirurgião-dentista Luiz 
Teixeira da Fonseca, filho do Dr. Francisco 
Teixeira. / O nosso patrício, que é formado pela 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, volta 
de uma viagem de instrução, tendo freqüentado 
na América do Norte as faculdades de Chicago, 
Buffalo, Washington, Nova York e a da 
Pennsylvania, por onde se diplomou, 
percorrendo depois na Europa, a Inglaterra, a 
França, a Suíça e a Itália (A NOITE, nº 1020, p. 
5, 27 out. 1914). 
 
 
O Dr. Luiz Teixeira da Fonseca, nosso patrício, 
residente nesta capital, foi um dos passageiros 
do ―Brasile‖. O nosso patrício, que esteve nos 
Estados Unidos, foi para a Europa pouco antes 
de rebentar da guerra. Foi primeiro à França e 
dali para a Suíça, onde estava quando rebentou 
a guerra (A NOITE, nº 1020, p. 4, 27 out. 1914).  

 
 

Ele regressou ao Brasil a bordo do paquete italiano 

―Brasile‖, procedente de Gênova, tendo aportado no Rio de 

Janeiro, em 27 de outubro de 1914. As pessoas estavam 

ávidas por notícias da guerra iniciada no final de julho. O 

jornal A Noite entrevistou alguns desembarcados que 

prestaram informações sobre o início da guerra com a 

condição de não terem seus nomes revelados. Luiz Teixeira, 
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no entanto, não se incomodou em prestar informações e em 

ser identificado. Ao editor ou repórter do jornal A Noite, ele fez 

um pequeno relato de suas impressões a respeito do início da 

guerra, das primeiras reações das populações suíça e italiana, 

e da prontidão com que os reservistas suíços atenderam à 

convocação do Exército. O texto publicado no jornal reúne as 

informações prestadas por Luiz Teixeira a um relator não 

identificado. O título do alto da página é ―A guerra europeia‖, 

fato que demonstra que, no final de 1914, as pessoas ainda 

não conseguiam perceber a imensa gravidade do conflito 

armado internacional que estava por vir e que envolveria as 

grandes potencias mundiais da época. Segundo o relator do 

jornal na reportagem com o subtítulo de ―A mobilização na 

Suíça‖, Luiz Teixeira declarou que na Suíça: 

 
À ordem de mobilização todos os reservistas 
chamados trataram de se apresentar, sem a 
menor demora. Às portas dos lares, as 
mulheres escovavam as fardas, enquanto os 
homens brilhavam os seus armamentos (...) Na 
Suíça, os 400.000 homens mobilizados estão 
colocados de forma a opor inteiro obstáculo a 
qualquer invasão, invasão que ninguém ali 
acredita possa ser tentada. O espírito público ali 
está calmo (...) Da Suíça, nosso patrício foi para 
a Itália, demorando-se mais em Gênova, à 
espera da viagem do ―Brasile‖. Pôde ali o nosso 
informante observar os mesmos sentimentos de 
amizade aos aliados e de repulsa pelos 
austríacos (A NOITE, nº 1020, p. 4, 27 out. 
1914).  
 

Em 1920 Luiz Teixeira foi citado como cirurgião-

dentista ―diplomado pela Norte América‖, no Álbum de 

Varginha, mas dessa publicação não consta que ele tinha 

consultório odontológico na cidade à época, ao contrário dos 
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outros profissionais da saúde citados entre médicos e 

dentistas (LIBERAL; FONSECA, 1920, p. 76).  

De fato, ele mantinha consultório dentário no Rio de 

Janeiro junto com seu pai, Francisco Teixeira, também 

cirurgião-dentista. Em dezembro de 1919, o consultório estava 

instalado na Avenida Rio Branco, nº 137, centro (O 

IMPARCIAL, nº B1340, p. 4, 18 dez. 1919), em junho de 1922, 

na Rua 7 de Setembro, nº 211, centro (A NOITE, nº 3779, p. 

5, 12 jun. 1922), e, em março de 1926, na Rua São José, nº 

83, 1º andar (A NOITE, nº 5138, p. 4, 12 mar. 1926).  

Na mesma época e no mesmo endereço, D. Maria 

Baptista Teixeira, mãe de Luiz Teixeira, mantinha uma escola 

de corte e costura: ―ESCOLA de CHAPÉUS e de CORTE. 

Maria Baptista Teixeira aceita discípulas e as dá prontas com 

30 lições, por preços módicos. Rua 7 de Setembro, 1º andar‖. 

O anúncio foi publicado no mesmo jornal em que o marido e o 

filho anunciavam seus consultórios (A NOITE, nº 3877, p. 5, 

18 set. 1922).  

No Brasil, novamente, em 1917, durante a I Guerra 

Mundial, Luiz Teixeira se apresentou ao Tiro de Guerra 7, no 

Rio de Janeiro, como reservista do Exército Brasileiro e 

membro de uma turma de atiradores. Ele passou pelas provas 

práticas de manejo de armas, evoluções em ordem unida e 

dispersa, marchas normal e rastejante, e esgrima de baioneta. 

Terminadas as argüições teóricas, foi aprovado com distinção 

(O IMPARCIAL, nº 1822, p. 9, 31 dez. 1917). 

Em dezembro de 1919, Luiz Teixeira foi vítima de furto 

em seu consultório odontológico:  
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O Dr. Luiz Teixeira da Fonseca, com escritório 
na avenida Rio Branco, n. 137, procurou a 
polícia do 1º distrito e apresentou queixa de que 
havia sido furtado em um trabalho técnico do 
valor de 500$000 e um suporte rotativo para 
vidros de medicamentos, no valor de 20$000. 
As autoridades prometeram providências (O 
IMPARCIAL, nº B1340, p. 4, 18 dez. 1919). 

 

Em 1920, Luiz Teixeira era aluno do primeiro ano do 

curso de Direito da Faculdade Livre de Direito do Rio de 

Janeiro (CORREIO DA MANHÃ, nº 7685, p. 7, 15 mar. 1920). 

Em 1923, ainda bacharelando, manifestara sua preocupação 

com as questões sociais relativas à deliquência, tendo 

participado ao lado do jurista conde Cândido Mendes de 

Almeida (1866-1939), da fundação do Patronato Jurídico dos 

Condenados, cujo objetivo era oferecer assistência jurídica 

aos prisioneiros e aos seus familiares para tentar, com isso, 

diminuir o número de criminosos. Luiz Teixeira foi um dos 

sócios-fundadores, secretário na ocasião da fundação, eleito 

também membro da Comissão de Contas (CORREIO DA 

MANHÃ, nº 9004, p. 2, 3 nov. 1923).  O Patronato Jurídico 

fazia ―esforço em favor dos que sofrem injustamente‖ 

(CORREIO MANHÃ, nº 10339, p. 5, 20 set. 1928) e visava 

oferecer ―proteção e vigilância dos liberados condicionais e 

dos egressos definitivos das prisões, colaborando assim 

eficazmente na obra patriótica da regeneração dos 

criminosos‖ (CORREIO DA MANHÃ, nº 10761, p. 10, 25 jan. 

1930).  

Nas horas vagas, Luiz Teixeira também participava de 

reuniões da Associação Central Brasileira de Cirurgiões-

Dentistas da qual foi bibliotecário no biênio de 1916-1917 (A 

ÉPOCA, nº 1231, p. 4, 08 jan. 1916), e um dos secretários 
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entre maio de 1920 e dezembro de 1922, e prestava 

assistência dentária infantil gratuita para a população carente. 

Ele frequentava seminários científicos de Odontologia e se 

preocupava, especialmente, com a assistência dentária 

infantil. Em 29 de setembro de 1921, Luiz Teixeira ministrou, 

na Biblioteca Nacional, a palestra ―Higiene Dentária Infantil‖:  

 
(...) conferencista que dissertou por mais de 
uma hora, prendendo a atenção do auditório, 
sobre os males da falta de higiene dentária e os 
meios mais eficazes de combatê-los. / O sr. 
Luiz Teixeira da Fonseca teve ocasião de fazer 
um histórico do que seja a obra encetada pela 
Associação Central Brasileira de Cirurgiões-
Dentistas, e que tem merecido o apoio de todas 
as pessoas de destaque no Rio de Janeiro – A 
Assistência Dentária Infantil (CORREIO DA 
MANHÃ, nº 8246, p. 5, 30 set. 1921). 

 

No mês seguinte, em palestra na Associação Central 

Brasileira de Cirurgiões-Dentistas, Luiz Teixeira:  

 
(...) falou sobre o tratamento dos dentes das 
crianças e com especialidade das cáries dos 
primeiros grossos molares e das afecções da 
polpa. Condenando a extração destes dentes, o 
orador, fez várias considerações acerca dos 
pólipos pulpares, sua extração e a restauração 
da coroa dos dentes, destruída para 
regularidade da articulação dos dentes 
permanentes que tem nos primeiros molares 
sua base principal (CORREIO DA MANHÃ, nº 
8256, p. 6, 10 out. 1921). 

 

Bem-apessoado, bem-vestido, elegante e bon-vivant, 

Luiz Teixeira também usufruía as belezas naturais do Rio de 

Janeiro e aproveitava as oportunidades de convivência social, 
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o que o tornou uma pessoa bastante conhecida na cidade. 

Tanto que a Revista Fon-Fon, de 1915, publicou uma curiosa 

fotografia sua com o título de ―Truc Photographico‖ e os 

dizeres: ―O cirurgião dentista Luiz Teixeira da Fonseca em 

roda de uma mesa, ocupada só por ele‖ (FON-FON, nº 2, p. 

12, 1915). A fotografia reproduz a imagem de Luiz Teixeira 

cinco vezes sentado ao redor de uma mesa redonda como se 

estivesse com outras pessoas. Os dizeres possuem um tom 

irônico cujo motivo é de difícil interpretação uma vez que o 

contexto e as circunstâncias sociais nos são desconhecidos. 

O que interessa, no entanto, é que o se deduz dessa 

publicação: o cirurgião-dentista vindo de uma cidade pequena, 

provinciana e agrícola de Minas Gerais se tornara – para usar 

uma expressão atual, uma celebridade na Capital da 

República.  

Em 24 de maio de 1919, Luiz Teixeira se casou com 

Maria de Lourdes Reis, em Aparecida do Norte: 

 
CASAMENTOS. Realizou-se em Aparecida, no 
dia 24 do corrente, o casamento do cirurgião-
dentista nesta capital Dr. Luiz Teixeira da 
Fonseca, filho do Dr. Francisco Teixeira, com 
Mlle. Maria de Lourdes Reis, filha do fazendeiro 
em Minas, coronel João Antonio dos Reis. Os 
atos civil e religioso, que se revestiram de toda 
a intimidade, foram assistidos pelos padrinhos e 
parentes dos noivos (A NOITE, nº 2677, p. 5, 
28 maio 1919).  

 

Em 09 de março de 1922, O Imparcial dá como notícia 

de primeira página ―Importante telegrama do eleitorado de 

Varginha ao Club Militar e brilhante e enérgica resposta deste 

à Aliança Civilista‖. O relato informa que o eleitorado de 

Varginha repudiou as estratégias utilizadas pelos adeptos de 
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Arthur Bernardes, então presidente (governador) de Minas 

Gerais ―para abafar a opinião livre do povo brasileiro‖, 

repudiou as injúrias sofridas pelas forças armadas e se 

manifestou solidário a elas. O telegrama foi enviado para o 

Marechal Hermes da Fonseca por filiados ao Partido 

Republicano Democrata de Varginha – PRD, representado 

pelo Dr. Francisco Teixeira, pai de Luiz Teixeira, sendo esse 

último o vice-presidente do diretório político local (O 

IMPARCIAL, nº A1234, p. 1, 09 mar. 1922). 

Em 14 de abril de 1922, ―Luiz Teixeira da Fonseca‖ 

teve seu nome citado na listagem dos alunos da Faculdade de 

Direito da Universidade do Rio de Janeiro. Aluno do 3º ano, 

ele foi aprovado no exame de 1ª época ―com distinção em 

Direito Industrial e Legislação Operária e [aprovado] 

simplesmente nas demais cadeiras‖ (O IMPARCIAL, nº 1269, 

p. 7, 14 abr. 1922). 

Em 1922, Luiz Teixeira participou da excursão 

marítima pela Baía da Guanabara na recepção ao 

representante da S.S. White Dental Mfg. Co., de Filadélfia, 

nos Estados Unidos, que estava em visita à América Latina 

(CORREIO DA MANHÃ, nº 8549, p. 5, primeiro ago. 1922). 

Em 1934, participou do almoço no Touring Club do Rio de 

Janeiro, oferecido a José Américo, Ministro da Viação, a 

bordo do paquete Almirante Jaceguai (JB, nº 114, p. 10, 15 

maio 1934). Ainda em 1934, meses depois, Luiz Teixeira foi 

uma das pessoas que recebeu Gustavo Capanema, Ministro 

da Educação, na unidade de saúde da Assistência Dentária 

Infantil Zeferino de Oliveira da qual era membro. A unidade, 

fundada em 1925, contava naquele ano com ―12.804 crianças 

pobres matriculadas‖ (JB, nº 295, p. 11, 11 dez. 1934). 
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Luiz Teixeira voltou a residir em Varginha, a partir de 

agosto de 1927, pois até essa data o Correio da Manhã ainda 

citou seu nome como participante de atividades odontológicas 

no Rio de Janeiro. Em Varginha, durante toda a sua 

existência, ele participou ativamente da vida política, social, 

educacional e cultural da cidade. A partir da década de 1920 

essa participação foi registrada e citada em periódicos de 

circulação local, regional e nacional como o Jornal do Brasil, 

Correio da Manhã, A Batalha, A Esquerda, A Imprensa, A 

Manhã, A Nação, A Noite e O Imparcial, todos do Rio de 

Janeiro. O Correio Paulistano (SP), e, evidentemente, os 

periódicos varginhenses como, por exemplo, o Arauto do Sul, 

também publicaram notas sobre Luiz Teixeira. 

Logo após chegar a Varginha, Luiz Teixeira passou a 

ocupar uma cadeira de vereador na Câmara Municipal na 

administração do presidente (prefeito) Álvaro de Paula Costa 

(c.1925-c.1929) (ALMANAK LAEMMERT, vol. IV, 1930, p. 

467). 

Em 08 de setembro de 1929, o jornal A Manhã 

publicou o artigo O grito de Minas, de autoria de Luiz Teixeira, 

transcrito de o Arauto do Sul, de Varginha. Trata-se de um 

artigo sobre a política nacional em que o autor comenta o 

quadro político e a situação eleitoral do país. Ele cita os 

nomes dos políticos Antonio Carlos (Minas Gerais), Getúlio 

Vargas (Rio Grande do Sul) e João Pessoa (Paraíba) e se 

refere a eles como o ―triunvirato poderoso‖ da ―sagrada 

trindade‖ da política nacional. Fonseca também tece 

comentários sobre a Aliança Liberal, a democracia, a 

monarquia e a república (A MANHÃ, nº 1.156, p. 4, 08 set. 

1929). 
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Em 06 de novembro de 1929, o jornal Correio 

Paulistano publicou o artigo ―Minas ao lado da Nação‖ com o 

subtítulo de chamada ―O sr. Antonio Carlos, lançando em 

nome do povo mineiro, a candidatura da ―Aliança Liberal‖, 

atordoou profundamente os mineiros‖ – afirma o Dr. Luiz 

Teixeira da Fonseca, vereador à Câmara Municipal de 

Varginha‖ (CORREIO PAULISTANO, nº 23703, p. 4, 06 nov. 

1929). Diz trecho do artigo: 

 
O dr. Luiz Teixeira da Fonseca, vereador à 
Câmara Municipal de Varginha, é das grandes 
forças eleitorais do sul de Minas, ocupando 
posição de relevo entre os seus pares na 
Câmara, para onde foi levado pelo voto do 
povo. / Encontra-se há dias em São Paulo, 
onde veio a passeio. Casualmente o 
encontramos. E – naturalmente – nossa 
conversa versou sobre a política mineira e, 
principalmente, sobre a candidatura Júlio 
Prestes e o acolhimento que lhe está 
dispensando o povo mineiro. Quisemos 
conhecer, por seu intermédio, a atual situação. 
O dr. Luiz Teixeira nos disse, então, como 
encara a atual situação criada pelo sr. Antonio 
Carlos (...) Na Câmara Municipal, formada por 
nove vereadores, três são declaradamente 
adeptos da candidatura do presidente Júlio 
Prestes (CORREIO PAULISTANO, nº 23703, p. 
4, 06 nov. 1929).  
 

 Sobre a relação entre Minas e São Paulo, Luiz 

Teixeira declarou no mesmo artigo: 

 
Este é um ponto de psicanálise política (...) O 
divórcio de Minas com São Paulo, intentado 
pelo seu atual presidente [governador], é uma 
questão impraticável, social e politicamente 
falando. As afinidades de ambos são as 
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mesmas, os mesmos os interesses. Com 
especialidade o Sul de Minas que está ligado a 
São Paulo, economicamente, em todas as 
atividades, podendo-se, pelo entrelaçamento da 
família mineira com a paulista, dizer-se que o 
Sul de Minas com São Paulo não tem fronteiras 
(CORREIO PAULISTANO, nº 23703, p. 4, 06 

nov. 1929).  

 

Em 10 de agosto de 1930, Luiz Teixeira da Fonseca foi 

uma das autoridades que visitou Júlio Prestes (1882-1946), 

presidente eleito da República, por ocasião de seu regresso 

da Europa: ―PRESIDENTE JÚLIO PRESTES. Visitas e 

cumprimentos recebidos por s. exc. (...) Luiz Teixeira da 

Fonseca, de Varginha‖ (CORREIO PAULISTANO, nº 23938, 

p. 1, 10 ago. 1930). Júlio Prestes foi o último presidente do 

Brasil eleito durante a República Velha, mas a Revolução de 

1930 o impediu de tomar posse. 

Em 7 de outubro de 1932, por ocasião do armistício da 

Revolução daquele ano, Luiz Teixeira esteve presente na 

passeata cívica que tomou as ruas de Varginha para 

comemorar a vitória das tropas federais, tendo sido um dos 

oradores que discursou durante o trajeto. Estavam presentes 

também Luiz Álvares Rubião, patrono da cadeira 14, pai da 

acadêmica Aurélia Rubião, e o acadêmico e jornalista 

Flodoaldo Rodrigues, tio-avô materno do autor deste livro 

(CORREIO DA MANHÃ, nº 11.606, p. 3, 7 out. 1932).  

Em 10 de dezembro de 1933 foi criado o Centro dos 

Lavradores de Varginha com a presença de 525 lavradores. 

Luiz Teixeira foi eleito secretário. A agricultura era o mais 

destacado meio de produção da época, e o Sul de Minas uma 

das mais importantes regiões de produção agropecuária do 

Estado, e, devido a essa relevância, pelo menos quatro 
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jornais do Rio de Janeiro veicularam a notícia (JB, nº 302, p. 

16, 21 dez. 1933; CORREIO DA MANHÃ, nº 11.974, p. 8, 12 

dez. 1933; A NAÇÃO, nº 285, p. 6, 12 dez. 1933; A NOITE, nº 

7921, 2ª edição, primeira página, 11 dez. 1933). O objetivo do 

Centro dos Lavradores era ―a defesa dos interesses de ordem 

econômica, jurídica, higiênica e cultural da lavoura, em geral‖ 

(JB, nº 310, p. 15, 30 dez. 1933). 

Em 24 de julho de 1934, Luiz Teixeira participou das 

festas comemorativas da promulgação da nova Constituição 

(1934). Houve parada militar com a participação do Tiro de 

Guerra. A diretoria da subseção da Ordem dos Advogados 

Brasileiros [sic] participou da sessão cívica no Clube de 

Varginha. Discursaram oito oradores, dentre ele, Luiz Teixeira 

com o tema ―A Carta Magna. A Lei do Trabalho‖. O longo 

discurso proferido por ele encontra-se transcrito na íntegra no 

jornal Correio da Manhã, Rio de Janeiro, edição de 29 de julho 

de 1934. O acadêmico Wladimir de Rezende Pinto também 

participou da cerimônia e seu discurso foi sobre ―O poder 

judiciário‖ (CORREIO DA MANHÃ, nº 12.170, p. 9, 29 jul. 

1934).  

Em 7 de setembro de 1935 Luiz Teixeira ―pronunciou 

vibrante oração cívica‖ em comemoração ao Dia da Pátria. 

Participaram do evento os Grupos Escolares Afonso Pena e 

Brasil (ensino público), Colégio Evangélico Americano 

(dirigido pela Congregação Americana), Ginásio Municipal e 

Colégio dos Santos Anjos, Grupo de Escoteiros, estudantes 

dos distritos de Carmo da Cachoeira e São Bento, soldados 

da Linha de Tiro e músicos da Banda de Música Santa Cruz 

(CORREIO DA MANHÃ, nº 12.532, p. 12, 26 set. 1935). 

Em 22 de março de 1936 foi fundada a Associação 

Sul-Mineira de Escoteiros, com sede em Varginha, filiada à 
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União dos Escoteiros do Brasil. O Exército Brasileiro forneceu 

a assessoria técnica para essa criação. Luiz Teixeira foi eleito 

presidente e enviou um ofício para a União dos Escoteiros do 

Brasil, publicado na íntegra no Correio da Manhã (CORREIO 

DA MANHÃ, nº 12.696, p. 11, 5 abr. 1936). 

Em 1936, o jornal A Batalha, do Rio de Janeiro, 

publicou as seguintes notas e reportagens sobre o escotismo 

em Varginha tendo Luiz Teixeira como protagonista: 

Federação Carioca de Escoteiros. Visitantes (A BATALHA, nº 

2069, p. 7, 11 ago. 1936); Está no Rio o presidente da 

Associação Sul Mineira de Escoteiros (A BATALHA, nº 2070, 

p. 7, 12 ago. 1936); Escotismo Mineiro. Dr. Luiz Teixeira da 

Fonseca fala ―A Batalha‖ sobre o escotismo em Varginha (A 

BATALHA, nº 2080, p. 8, 23 ago. 1936). 

Luiz Teixeira promovia a realização de eventos 

desportivos para os escoteiros: ―Notícias de Varginha. Sob a 

direção do Dr. Luiz Teixeira da Fonseca, presidente da 

Associação Sul-Mineira de Escoteiros, realizou-se um desfile 

esportivo infantil, no qual tomaram parte dez clubs locais‖ (A 

NOITE, nº 10147, p. 9, 12 maio 1940).  

Durante a década de 1940, Luiz Teixeira foi 

correspondente do jornal carioca A Noite. Segundo esse 

periódico, ele é um ―cidadão que desfruta geral estima do 

povo daquela cidade [Varginha]‖ (A NOITE, nº 12011, p. 2, 22 

jul. 1945). 

Em 15 de junho de 1937, uma simples viagem de Luiz 

Teixeira a Poços de Caldas acompanhado da esposa, foi 

notícia n‘O Imparcial: ―VARGINHA. VIAJANTES. Regressou a 

Varginha, de Poços de Caldas, em companhia de sua esposa, 

o dr. Luiz Teixeira da Fonseca‖ (O IMPARCIAL, nº 630, p. 6, 

15 jun. 1937). 
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O Almanak Laemmert – Guia Geral do Brasil, no 

capítulo dedicado a Varginha, cita o nome de Luiz Teixeira da 

Fonseca como advogado e dentista atuante na cidade no ano 

de 1940 (ALMANAK LAEMMERT, 1940, p. 498). 

Durante o Estado Novo, em 03 de outubro de 1940, o 

Decreto Federal nº 6.377, assinado pelo presidente Getúlio 

Vargas ―Autoriza o cidadão brasileiro Luiz Teixeira da 

Fonseca a pesquisar ouro no Município de Varginha do 

Estado de Minas Gerais‖. O artigo 1º do referido Decreto 

delimita a área a ser explorada: 

 
 

Art. 1º Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz 

Teixeira da Fonseca a pesquisar ouro numa 
área de trinta e cinco (35) hectares localizada 
no Município de Varginha do Estado de Minas 
Gerais e delimitada por um quadrilátero assim 
definido : - o primeiro lado  é uma reta, apoiada 
sobre o Ribeirão da Espera, com mil e 
quinhentos (1.500) metros de extensão 
contados para montante, a partir da confluência 
do Córrego Espraiado; o segundo lado é uma 
reta de duzentos e trinta e três (233) metros e 
rumo 20º45' S-E. que começa no ponto inicial 
do primeiro lado; o terceiro lado é uma reta de 
mil e quinhentos (1.500) metros paralela ao 
primeiro lado e começando no ponto terminal 
do segundo lado; o quarto lado é a reta que liga 
as extremidades do terceiro e do primeiro lados 
(DECRETO Nº 6.377, 03 out. 1940). 

 

Sobre esse assunto, o jornal A Batalha, do Rio de 

Janeiro, noticiou na coluna ―Decretos assinados pelo 

Presidente da República‖: ―Autorizando o cidadão brasileiro 

(...) Luiz Teixeira da Fonseca a pesquisar ouro no município 

de Varginha, Minas Gerais (A BATALHA, nº 4343, p. 2, 05 out. 

1940). 
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Na ―Relação das autorizações de pesquisa extintas 

durante o ano de 1942‖, o Diário Oficial da União, de 08 de 

março de 1943, traz outra referência à exploração do ouro em 

Varginha, por Luiz Teixeira da Fonseca: ―Luiz Teixeira da 

Fonseca – N. 6.367 [sic] – 3-10-40 – Ouro – Rio da Espera – 

Varginha – Minas Gerais‖ (DOU, 08 mar. 1943, Seção I, p. 

3397). 

Luiz Teixeira foi diretor do Ginásio Inconfidência e 

Escola Técnica de Comércio Sul-Mineira, em Varginha (A 

NOITE, nº 13378, p. 2, 04 jan. 1950). 

Culto, fino, inteligente, curioso, amante dos livros e das 

artes, empreendedor nato e de espírito irrequieto, Luiz 

Teixeira manifestou múltiplos interesses em várias áreas do 

conhecimento. Humanista e livre de visão preconceituosa, ele 

se envolveu com pessoas de todas as camadas sociais e que 

se ocupavam das mais diversas atividades: estudantes, 

professores, escoteiros, operários, lavradores, fazendeiros, 

intelectuais, políticos, crianças carentes de assistência 

odontológica, condes, e criminosos e suas famílias 

necessitados de apoio jurídico.  

Luiz Teixeira era membro da Academia Sul-Mineira de 

Letras, fundada em Cambuquira, em julho de 1945. Ele foi o 

primeiro ocupante da cadeira 8, cujo patrono é Antonio 

Francisco Lisboa, o Aleijadinho (A NOITE, nº 12017, p. 4, 28 

jul. 1945). Luiz Teixeira foi um dos fundadores da Academia 

Varginhense de Letras, Artes e Ciências, e tomou posse da 

cadeira 15, em 04 de fevereiro de 1962, sendo seu primeiro 

ocupante. Desempenhou as seguintes funções na diretoria da 

Academia: membro da Comissão de Revista (1960-1961 e 

1962-1963), primeiro-secretário (1964-1965) e membro da 

Comissão de Contas (1966-1967). É de sua autoria a redação 
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de 24 atas da Academia no período de 20/10/1962 a 

27/02/1966, escritas a caneta-tinteiro, bem redigidas e 

detalhadas (SALES, 2011, p. 100-101).   

O Termo de Declarações colhido pela Polícia de Minas 

Gerais, de Luiz Teixeira da Fonseca, em 05 de novembro de 

1937 revela as seguintes informações sobre esse acadêmico: 

 
POLICIA DE MINAS GERAES. TERMO DE 
DECLARAÇÕES. Declarações prestadas por: 
Dr. Luiz Teixeira da Fonseca. Aos cinco dias do 
mez de novembro de 1937, nesta cidade de 
Varginha, estado de Minas Geraes, em a 
Delegacia de Policia, onde se achava o Sr. 
Capitão Neactor de Oliveira, delegado de 
policia, commigo escrivão do seu cargo afinal 
nomeado e assignado, ahi compareceu o Snr. 
Dr. Luiz Teixeira da Fonseca, com 45 anos de 
edade, de côr branca, estado civil casado, 
profissão advogado, filho de Dr. Francisco 
Teixeira e D. Maria Baptista Teixeira, de 
nacionalidade brazileiro [sic], natural de 
Varginha, residente nesta cidade, sabendo ler e 
escrever e declarou o seguinte: Que estando 
tempos atraz em palestra com varias pessoas 
na prefeitura municipal desta cidade, alguem 
contestou que houvessem [sic] comunistas ou 
células comunista [sic] nesta cidade; nessa 
ocasião o Dr. Jacy Figueiredo disse que, tinha 
certeza que aqui em Varginha existiam 
comunistas e o declarante não se alembra bem 
de haver o mesmo dito que sabia da existência 
desses comunistas ou se tinha uma lista dos 
mesmos. Nada mais disse e nem lhe foi 
perguntado. Lido e achado conforme mandou a 
autoridade que encerrasse este, que assignam, 
assignando tambem como testemunhas os 
Snrs. Heitor Foresti e Edmundo Lolia. Eu 
Humberto Pizzo escrivão o escrevi e assigno. 
(aa) Capitão Neactor de Oliveira. Luiz Teixeira 
da Fonseca. Edmundo Lolia. Humberto Pizzo. 
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(APM. APP. Pasta 4999, documentos 61 e 62. 
Policia de Minas Geraes. Termo de 
Declarações de Luiz Teixeira da Fonseca. 
Ortografia e acentuação da época. O verbo 
lembrar foi escrito com o corte da primeira letra: 
alembra. Varginha – MG, 05 nov. 1937). 

 

 Jacy de Figueiredo (1901-1987) foi prefeito municipal 

de Varginha de 1936 até 10 de novembro de 1937, tendo sido 

deposto pelo Estado Novo. 

O capitão Neactor de Oliveira era delegado especial 

em Varginha. Apenas três dias após Luiz Teixeira ter prestado 

seu Termo de Declarações, a Delegacia de Polícia de 

Varginha redigiu um relatório sobre a existência de 

comunistas em Varginha em que seu nome é citado outra vez: 

 
DELEGACIA DE POLICIA DO MUNICÍPIO DE 
VARGINHA. RELATÓRIO. Tendo chegado ao 
meu conhecimento, por intermédio do Snr. JAIR 
DUTRA DE MORAIS, funcionário da Secretaria 
da Agricultura, residente nesta cidade, que, o 
prefeito local, JACY DE FIGUEIREDO, lhe 
houvera dito ser o ―único que sabia o nome de 
todos os comunistas desta cidade‖, mandei que 
se tomassem por termo suas declarações, afim 
[sic] de proceder às investigações necessárias, 
e, imediatamente ordenei que fosse intimado o 
prefeito, para prestar esclarecimentos sobre as 
declarações do Snr. JAIR DUTRA DE MORAIS. 
Acontece, porêm [sic], que em conversa com 
algumas pessôas [sic] desta cidade, vim a 
saber que o Dr. LUIZ TEIXEIRA DA FONSECA, 
estava informado ser o prefeito o unico a 
conhecer o nome dos comunistas desta cidade. 
Sem demora mandei intimar o Dr. Teixeira para 
vir depôr, tendo o mêsmo confirmado o que se 
dizia, isto é, ―que ha tempos em conversa com 
o prefeito, este lhe disséra ser o unico a saber 
dos nomes dos comunistas residentes nesta 
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cidade. / Depondo, o prefeito, tergiversou 
negando ―haver tido qualquer conversa com as 
pessôas acima mencionadas, declarando, 
entretanto, que havia pedido, em princípios de 
Novembro de 1936, a vinda de um investigador 
à esta cidade para apurar o que havia com 
relação a movimentos comunistas, não se 
lembrando, no emtanto [sic], do nome do 
investigador (!), que voltou à Belo Horizonte, 
depois de 3 ou 4 dias, levando um relatório 
contendo o nome dos suspeitos, nomes êsses 
que o prefeito não mais se lembrava‖. / Essas 
alegações deixam muito a desejar, pois, é de se 
admirar a facilidade com que o prefeito Jacy de 
Figueiredo, poude se esquecer dos nomes de 
pessôas tidas como suspeitas de comunistas, 
por apuração em investigações, sabendo-se 
que o Governo tem grande interesse no 
extermínio de extremistas, esquecendo-se, 
ainda, o dito prefeito, do nome do investigador 
que procedeu às diligências necessarias. / 
Convém aqui, se fazer notar que o Dr. Luiz 
Teixeira da Fonseca é correligionario politico do 
prefeito Jacy de Figueiredo, que apoia a 
candidatura Armando Salles, porconseguinte 
[sic], não se poderá dar como suspeito o 
depoimento do Dr. Teixeira, aliás, corroborado 
pelo do Snr. Jair Dutra de Morais. / Óra, se o 
prefeito Jacy se vangloriava de ser ―a unica 
pessôa conhecedora dos comunistas desta 
cidade, como é possível que venha no 
momento declarar que esqueceu de seus 
nomes. / Assim, mandei que se autoasse [sic] 
os depoimentos dos Snrs. Jair Dutra de Morais, 
Dr. Luiz Teixeira da Fonseca e prefeito Jacy de 
Figueiredo, e que fosse o presente inquérito 
remetido ao Snr. Delegado de Ordem Publica, 
afim [sic] de ser elucidado convenientemente o 
caso, que reputo de suma gravidade. Varginha, 
8 de Novembro de 1937. Capitão Neactor de 
Oliveira. Delegado Especial em Varginha.- 
Data. E as recebi. O escrivão Humberto Pizzo. 
Remessa. Aos oito dias do mez de Novembro 
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do anno de mil novencentos e trinta e sete faço 
remessa destes autos ao Ex

mo
. Snr. Orlando 

Moretzshom, D.D. Delegado de Ordem Publica, 
do que para constar lavro este têrmo. Eu 
Humberto Pizzo, escrivão, o escrevi. 
Remetidos. (APM. APP. Pasta 4999, 
documentos 67 e 68. Policia de Minas Geraes. 
Relatório do capitão Neactor de Oliveira. 
Ortografia, acentuação, maiúsculas, erros e 
grifos do original. Varginha – MG, 08 nov.1937). 

 

7.1.3 Naylor Salles Gontijo (1931-2002) 

 

 Naylor Salles Gontijo, advogado, jurista, professor 

universitário, presidente da Ordem dos Advogados Subseção 

de Varginha de 30/05/1969 a 31/01/1971 foi um dos 

fundadores da Academia Varginhense de Letras, Artes e 

Ciências. Ele tomou posse da cadeira 22, em 07 de março de 

1963, sendo seu primeiro ocupante. Na diretoria acadêmica 

foi membro da Comissão de Revista (1964-1965, 1968-1969, 

1972-1973, 1974-1975) e da Comissão de Contas (1997-

1998, 1999-2000 e 2001-2002). Naylor participou da reunião 

da retomada das atividades acadêmicas em 09 de setembro 

de 1993 e faleceu em 2002 (SALES, 2011, p. 110). 

O acadêmico Naylor Salles Gontijo foi espionado em 

reuniões promovidas em sua própria residência, no escritório 

de advocacia onde trabalhava, na faculdade onde lecionava e 

em Encontros da Juventude da Igreja Católica de que 

participava em Varginha e em Campanha. 

A seguir apresentamos a transcrição de um relatório 

da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais/PM/2/CAI, de 

1971, sobre as atividades ditas subversivas do acadêmico 

Naylor Salles Gontijo, também citado em outros documentos 

como ―Neylor‖: 
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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS / PM/2 / CAI                                                                                             
RELATÓRIO / Informo-vos que o assunto 
abaixo relatado deverá ser anexado relatório do 
Dr. Naylor Salles Gontijo. Consegui na ESA, em 
Três Corações as informações seguintes: 
Naylor Salles Gontijo, professor da Faculda [sic] 
de Direito de Introdução a Ciência do Direito e 
professor de Filosofia da Educação na 
Faculdade de Filosofia. Em julho de 1968 foi 
nomeado Vice-Diretor da Faculdade de 
Filosofia, pelo reitor da Universidade no Sul de 
Minas D. Otton, bispo de Campanha. É na 
realidade o elemento de maior ação dentro da 
Faculdade. É muito inteligente, preparado e de 
maior, personalidade que o Diretor, Leopoldo 
Veiga Marinho, que apesar de ser um indivíduo 
de atitudes insuspeitas, permite que o Dr. 
Naylor se imponha. / O Dr. Naylor auxiliado pela 
turma de Pedagogia constituída em sua maioria 
de moças, andou espalhando cartazes e 
quadros-murais de cunho subversivo em 
diversas salas da Faculdade. / Como exemplo 
podemos citar o seguinte: um grande pano de 
feltro vermelho de um lado a fotografia de Mao-
Tsé-Tung e o do outro a de Ghandi e abaixo as 
inscrições ―Liberdade passiva ou pela violência 
o que importa é liberdade‖. / Sgt. Praxedes / 
Detetive Oswaldo (APM. APP. Pasta 4340, 
documento página 18. PM/2 CAI. Relatório do 
sargento Praxedes, 1971). 

 

 A sigla PM/2 CAI impressa no cabeçalho do 

documento se refere à 2ª Seção da Polícia Militar, Central 

Avançada de Informações.  

Não foi possível localizar a data e o destinatário no 

documento pesquisado, porém, a pasta 4340 reúne apenas 

documentos produzidos pela Polícia Política entre maio e 

julho de 1971.  
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 Ainda no ano de 1971, Naylor é citado em outro 

informe da Polícia Militar de Minas Gerais por supostamente 

ter participado de um ―Encontro da Juventude‖ realizado no 

Colégio Sion, em Campanha, Minas Gerais. Segundo o 

informe, tratou-se de uma reunião católica do Movimento 

Cursílio. O nome ―Encontro da Juventude‖ era dado às 

reuniões freqüentadas por jovens menores de 27 anos. Os 

investigadores anotaram o número da placa do carro: ―O carro 

de placa 1.86.42.86- Varginha-MG de propriedade do Naylor 

Salles Gontijo, estava presente àquela reunião‖ (APM. APP. 

Pasta 4340, documento 5. Polícia Militar de Minas Gerais PM-

2 CAI. Informe do Sgt. Praxedes e do Detetive Oswaldo, s.d. 

[1971]. Pontuação do original). Os nomes do Sgt. Praxedes e 

do detetive Oswaldo estão datilografados, mas sem 

assinaturas.  

 Outro documento do mesmo ano informa que Naylor 

faz parte da direção do Cursílio, cujas reuniões eram 

realizadas no Colégio Pio XII, todas as quintas-feiras, às 

19:00 horas (APM. APP. Pasta 4340, documento 6. Polícia 

Militar de Minas Gerais PM-2 CAI. Informe do Sgt. Praxedes e 

do Detetive Oswaldo, s.d.). 

 No Brasil, a Igreja Católica iniciou o Movimento de 

Cursilhos de Cristandade em 1962. O Movimento Cursilhista 

―propunha um catolicismo mais ligado às tradições e à moral 

cristã, sendo por isso interpretado pela historiografia 

tradicional sobre o tema como um grupo conservador e 

alienado‖ (GOMES, 2009). Na verdade, diferentemente da 

Teologia da Libertação, o Movimento Cursilhista era voltado 

para a construção de uma religiosidade mais afeita à vida 

privada que a pública. É curioso constatar que um movimento 

religioso com princípios conservadores tenha sido alvo de 
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suspeita de prática política revolucionária pela polícia política. 

Esse é mais um episódio que evidencia a paranóia dos 

agentes de Estado responsáveis pelo comando e execução 

dos procedimentos de vigilância política.  

 As reuniões realizadas por Naylor em sua residência 

particular também foram alvo de investigação: 

 
Informo-vos que em reunião realizada na 
residência do Dr. Naylor Salles Gontijo, sita a 
Rua [ilegível: Dona] Margarida nº 35, em 
Varginha, participaram os seguintes elementos: 
Naylor Salles Gontijo, (...) Tal reunião se 
realizou na Semana Santa do corrente ano, 
durante a noite. Quando o assunto na reunião 
começou a ficar pesado o informante se retirou, 
porque o mesmo não tem as mesmas idéias 
políticas dos elementos acima citados (idéias 
de esquerda). O informante nos declarou que o 
assunto pesou para o lado da 
―PORNOGRAFIA‖ o que não não [sic] acredito, 
pois acho que na residência de uma pessoa tão 
culta como o Dr. Naylor Salles Gontijo isso não 
iria acontecer. Me parece que o informante tem 
medo de se ver envolvido caso denuncie a 
respeito de tal reunião. / (...) Foi o informante 
convidado para outras reuniões pelo Dr. Naylor. 
(APM. APP. Pasta 4340, documento 7. Polícia 
Militar de Minas Gerais. PM-2 CAI. Informe do 
Sgt. Praxedes e do Detetive Oswaldo, s.d.).  

 

 O documento transcrito revela claramente o clima de 

paranóia dessa época sombria em que todos desconfiavam e 

tinham medo de todos: o agente do Estado não confiava nas 

informações prestadas pelo informante; o informante tinha 

medo do agente e do esquema de informação no qual ele 

próprio estava envolvido como colaborador, por isso fez 

questão de deixar claro que se retirou da reunião por não 
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partilhar das ideias políticas esquerdistas dos demais. O 

informante não foi identificado, podemos pressupor, portanto, 

que era sempre o mesmo e de Varginha. 

No documento acima transcrito os nomes do Sargento 

Praxedes e do Detetive Oswaldo estão datilografados, mas 

sem assinaturas.  

Os documentos 14, 15 e 16 da pasta 4340 citam o 

nome de Naylor: os de nº 14 e 16 estão protegidos por sigilo; 

o nº 15, bastante fora de foco, está ilegível. O nome do 

informante da polícia política não é revelado no documento. A 

pasta 4340 reúne documentos produzidos entre maio e julho 

de 1971.  

 Um documento de 08 de julho de 1971 continua a 

relatar detalhes da investigação sobre as atividades políticas 

de Naylor em Varginha: 

 
Levantamento feito na cidade de Varginha e 
adjacências, por vários dias, objetivando 
principalmente obter informações acerca das 
atividades de NAYLOR SALLES GONTIJO, 
advogado militante naquela cidade e principal 
suspeito de liderar o esquema subversivo de 
Varginha, teve como resultado ser a pessoa do 
Dr. Naylor, o denominador comum das diversas 
suspeitas ligadas a atividades subversivas 
àquela cidade (APM. APP. Pasta 4028, 
documento 94. Secretaria de Estado da 
Segurança Pública de Minas Gerais. 
Coordenação Geral de Segurança. 
Coordenação de Informações. Suspeita de 
Atividades Subversivas em Varginha/MG. 
Informe nº 127/71/COSEG. Cópia reprográfica 
de carta dirigida ao Dr. Roberto Araújo 
Azevedo. Belo Horizonte, 08 jul. 1971). 
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Além das citações acima, outras pastas citam o nome 

de Naylor. O documento 95 da pasta 4028 {Correspondências 

policiais, dez. 1968 – jan. 1972} cita o nome de Naylor, mas o 

documento está protegido por sigilo. Na sequência, os 

documentos 96 e 97 da mesma pasta fazem afirmativas sobre 

a participação de Naylor no Movimento Cursílio da Igreja 

Católica. Algumas páginas desse documento estão protegidas 

por sigilo, por isso não nos foi possível identificar a data com 

precisão, no entanto, podemos estabelecer com certeza o 

período entre dezembro de 1968 e janeiro de 1972. 

A seguir, apresentamos a transcrição de documento da 

pasta 4028 (folhas 94-98), datado de 08 de julho de 1971, 

com declarações de Roberto Araújo Azevedo cujo teor é a 

investigação feita sobre a participação em Cursilhos e a 

prática de atividade dita subversiva pelo acadêmico Naylor 

Salles Gontijo. O documento é bastante esclarecedor a 

respeito das preocupações da polícia política e das 

estratégias de convencimento utilizadas para facilitar a 

colaboração dos depoentes: 

 
COORDENAÇÃO GERAL DE SEGURANÇA. 
COORDENDAÇÃO DE INFORMAÇÕES. 
SUSPEITA DE ATIVIDADES SUBVERSIVAS 
EM VARGINHA. Levantamento feito na cidade 
de Varginha e adjacências, por vários dias, 
objetivando principalmente obter informes 
acerca das atividades de NAYLOR SALLES 
GONTIJO, advogado militante naquela cidade e 
principal suspeito de liderar o esquema 
subversivo de Varginha, teve como resultado 
ser a pessoa do Dr. Naylor, o denominador 
comum das diversas suspeitas ligadas a 
atividades subversivas naquela cidade. / O Dr. 
ROBERTO ARAÚJO AZEVEDO, advogado do 
escritório do Dr. Naylor, conhecido como 
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democrata e por sua posição de apoio ao 
Governo, também foi procurado pelos agentes. 
A princípio afirmou o Dr. ROBERTO ser 
detentor de inúmeras informações a respeito 
das atividades do Dr. NAYLOR. Instado a 
relatar o que sabia, e sabedor de que o estaria 
fazendo em benefício da Segurança Nacional, 
mesmo assim esquivou-se, fornecendo dados 
já do conhecimento dos agentes. Nos demais 
contatos (dois) o Dr. ROBERTO mostrou-se 
apreensivo, falando pouco, denotando haver 
sido industriado por alguém interessado em que 
ele se mantivesse reservado (APM. APP. Pasta 
4028, documento 94. Coordenação Geral de 
Segurança. Coordenação de Informações. Belo 
Horizonte, 08 jul. 1971). 

 

As folhas 95 e 98 do mesmo documento, protegidas 

por sigilo, citam o nome de Roberto Araújo Azevedo.  A 

página 96 contém outras declarações sobre as supostas 

atividades subversivas de Naylor: 

 
participou

(7)
 de uma reunião na residência do 

Dr. NAYLOR, juntamente com os advogados 
acima citados, JOSÉ FERNANDES [sic] 
[FERNANDO] PRINCE e Dr. MANOEL 
HAROLDO AVELAR; os assuntos abordados 
na reunião foram política, socialismo e 
pornografia; não se sentindo bem, saiu antes do 
término da mesma; foi convidado a participar de 
outras reuniões, pelo Dr. NAYLOR e Dr. 
EDUARDO, não tendo aceito [sic], em virtude 
de divergir de tudo o que se discutia em tais 
reuniões, a exemplo da primeira; a partir de 
então começou a ser mal visto no escritório, e 
até mesmo a ser espionado; mas que além de 
tudo, era bem tratado pelo Dr. NAYLOR, tendo 
inclusive sido convidado pelo mesmo para 
participar de um ―Cursilho‖, não tendo aceito, 
alegando falta de tempo; o Dr. NAYLOR 
participava dos ―Cursilhos‖ em Varginha, 
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Campanha, Itajubá, Campinas/SP e Belo 
Horizonte; o Dr. NAYLOR e o Pe. Walmor eram 
em Varginha os que chefiavam o movimento; o 
Pe. WALMOR também possui as mesmas 
idéias do Dr. NAYLOR; desconfia que os 
assuntos do ―Cursilho‖ dos quais o Dr. NAYLOR 
e o Pe. WALMOR participam, tenham 
orientação socialista; o Pe. WALMOR chegou 
há um ano, mais ou menos, em Varginha, são 
[sic] sabendo de onde veio; o Dr. NAYLOR e o 
Pe. WALMOR ZUCO [sic] [ZUCCO] quase 
sempre estão viajando participando de 
―Cursilhos‖; o Pe. WALMOR é professor de 
sociologia na Faculdade de Direito, tendo 
solicitado de seus alunos um trabalho, 
interpretado por muitos como uma tentativa de 
avaliar o nível ideológico de cada aluno; 
acredita ser o Dr. NAYLOR um teórico 
socialista; tem conhecimento do Dr. NAYLOR 
ter participado de ―Cursilhos‖ em uma fazenda 
próxima à Campinas/SP, em Belo Horizonte 
(Pampulha), em Campanha (Colégio Sion) e 
outros de que não se recorda bem, todos 
recentemente; o Pe. Walmor também 
participava das reuniões promovidas pelo Dr. 
NAYLOR; o Dr. NAYLOR é diretor da 
Faculdade de Ciências Contábeis e 
Administrativas de Varginha, onde exerce (Dr. 
ROBERTO) as funções de secretário; 
MARILDA BATISTA (atualmente em São 
Paulo), irmã de ALÍPIO AUGUSTO DA SILVA 
(contrabandista residente em Varginha) era a 
secretária da Faculdade e professa as mesmas 
idéias do Dr. NAYLOR; o Dr. NAYLOR é ligado 
ao Bispo de Campanha, D. OTHON MOTA; 
julga ter sido convidado pelo Dr. NAYLOR para 
trabalhar em seu escritório, para não despertar 
a atenção das autoridades, devido sua 
condição de elemento de ―direita‖, também as 
hipóteses do Dr. [fim da transcrição do 
documento 96] NAYLOR tentar envolvê-lo ou 
doutriná-lo não passaram despercebidas; certa 
vez o Dr. NAYLOR disse-lhe que soubera que 
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ele (Dr. ROBERTO) estava informando ao SNI 
a seu respeito (do Dr. NAYLOR), tendo 
afirmado que nunca fizera tal coisa; quando 
ocorreu a primeira visita dos agentes, 
aconselhou-se com o Dr. NAYLOR, sem 
contudo dizer acerca de quem os agentes 
solicitavam informações, tendo o Dr. NAYLOR 
aconselhado-o a nada dizer; a partir de então o 
Dr. NAYLOR fazia-lhe constante companhia, 
parecendo temer que contasse alguma coisa; o 
Dr. NAYLOR disse-lhe que soubera que ele (Dr. 
ROBERTO) estava sendo procurado por 
agentes e que tomasse cuidado com o que 
dissesse; o Dr. BENFICA [sic], Juiz de Direito, 
advertiu-o sobre o Dr. NAYLOR, recomendando 
o máximo de cautela com o mesmo; certo dia, 
indo ao encontro do Pe. WALMOR, na Casa 
Paroquial, encontrou sobre uma mesa o livro 
―Dirigente de Cursilho‖, passando a folheá-lo, 
mas em seguida foi repreendido pelo Pe. 
WALMOR; dias depois solicitou do Dr. NAYLOR 
que lhe emprestasse tal livro, tendo sido 
negado, sob a alegação que ele não era de 
confiança; acredita estar o Dr. NAYLOR 
promovendo reuniões subversivas em Varginha 
e aproveitando o ―Cursilho‖ para propagar suas 
idéias, pois é ele quem, na região, convida os 
que deverão participar do encontro, facilitando 
seus propósitos; por diversas vezes ocorreu de, 
estando no escritório trabalhando, captou 
conversas telefônicas do Dr. NAYLOR com 
outras pessoas, que despertaram sua atenção, 
em virtude de seu aspecto suspeito; acredita 
ser o Dr. NAYLOR o mentor de atividades 
subversivas em Varginha. / Os informes 
fornecidos pelo Dr. ROBERTO, em sua maioria, 
condizem com a realidade, à luz de outros 
informes do conhecimento desta Central. / A 
obtenção de outros dados, acreditamos, se 
efetivaria através de contatos com os 
elementos citados, o que poderia ainda não ser 
conveniente, visto não se tratar de uma 
flagrante ação subversiva. [fim da transcrição 
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do documento 97]. (APM. APP. Pasta 4028, 
documento 96. Coordenação Geral de 
Segurança. Coordenação de Informações. Belo 
Horizonte, 08 jul. 1971. Carimbo de 
Confidencial folhas 3 e 4). 

 

7.1.4 Oscar Pinto (1911-1985) 

 

Oscar Pinto, jornalista, proprietário do jornal Tribuna 

Varginhense, foi vereador em Varginha pelo Partido 

Trabalhista Brasileiro – PTB e presidente da Associação 

Recreativa Beneficente Operária. Na Academia Varginhense 

de Letras, Artes e Ciências, ele tomou posse da cadeira 28, 

em 29 de abril de 1972, sendo seu primeiro ocupante. Oscar 

Pinto desempenhou as seguintes funções na diretoria: 

tesoureiro ad hoc (1970-1971); membro da Comissão de 

Contas (1972-1973), membro da Comissão de Revista (1970-

1971, 1974-1975 e 1976-1977) e diretor social (1980-1981). 

Falecimento em 1985.  

 Oscar Pinto teve seu nome citado em documentos 

da polícia política no período de 1964 a 1971, foi o único 

acadêmico a ser preso pelo Regime Militar, em 1964, ocasião 

em que foi submetido a inquérito policial militar.  

 Em 19 de maio de 1964, o Departamento de 

Vigilância Social instaurou um Inquérito Policial Militar para a 

apuração de atividades subversivas registradas no município 

de Varginha. O processo foi feito pelo delegado Dr. João 

Arantes e pelo escrivão Jacy Fernandes Villela. Oscar Pinto 

foi uma das quinze pessoas indiciadas na ocasião. Nove 

testemunhas prestaram seus depoimentos, inclusive João 

Eugênio do Prado, médico e prefeito de Varginha, que tomaria 

posse na Academia no ano seguinte (APM. APP. Pasta 0005, 
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documento 83. Departamento de Vigilância Social. Ficha de 

Inquérito Policial Militar, 19 maio 1964). 

 O Inquérito do Departamento de Vigilância Social – 

055 – VARGINHA de mesma data diz:  

―Ao arquivo, para informar sobre: (...) 

PINTO.....OSCAR, com 53 anos, casado, jornalista, natural de 

S. Paulo, Capital, residente em Varginha. (...)‖ (APM. APP. 

Pasta 3891, documento 3. Inquérito DVS-055 – VARGINHA, 

data manuscrita: 19 maio 1964, data datilografada: 04 ago. 

1964). 

A Ficha de Inquérito Policial Militar de mesma data faz 

referência ao mesmo assunto: 

 
D.V.S. 055 FICHA DE IPM Nº 126? / 1 – 
ASSUNTO: Apuração de atividades subversivas 
registradas no município de Varginha, em 
Minas Gerais. / 2 – DATA: 19/5/1964 / 3 – 
HISTÓRICO: Processo feito pelo Delegado Dr. 
João Arantes e pelo escrivão Jacy Fernandes 
Vilella. / 4 – INDICIADOS: (...) Oscar Pinto 
Jornalista (...) (APM. APP. Pasta 0005, 
documento 83. D.V.S. 055 FICHA DE IPM Nº 
126? 19 maio 1964) 
 

Ao lado esquerdo do nome de Oscar Pinto está 

manuscrita a palavra ‗não‘, embora o nome dele não tenha 

sido riscado. O nome do acadêmico João Eugênio do Prado 

consta do mesmo documento como testemunha (APM. APP. 

Pasta 0005, documento 83. D.V.S. 055 FICHA DE IPM Nº 

126? 19 maio 1964). 

Documento de 04 de agosto de 1966 informa que 

Oscar Pinto e outras quatorze pessoas citadas, homens e 

mulheres, de Varginha e de outras cidades mineiras, não 

interromperam a prática de atividades subversivas: 
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MINISTÉRIO DA GUERRA. / I EXÉRCITO / 4ª 
R M e 4ª D I / E M 2ª SEÇÃO / Juiz de Fora, 
MG, 4 AGO 66 / 1. ASSUNTO: Prontuário de 
subversivos / 2. ORIGEM: Arquivo da 2ª SEC. / 
3. CLASSIFICAÇÃO: - / 4. DIFUSÃO: SNI/ABH 
– G2/PMMG – DVS/BH – Arquivo / 5. DIF. DE 
ORIGEM: / 6. ANEXO: / 7. REFERÊNCIA: / - 
PEDIDO DE BUSCA Nº 319-E2-SECRETO - / 
1. DADOS CONHECIDOS: - Consta que os 
cidadãos abaixo, continuam exercendo 
atividades subversivas: (...) OSCAR PINTO – 
Varginha; (...) PEDIDOS: a. Remessa, com 
possível urgência, do prontuário. / b. Suas 
atuais ligações. / c. Outros dados julgados 
úteis. / (a) Adauto Bezerra de Araújo – CEL – 
Chefe do EM da 4ª RM 4ª DI [abaixo carimbo: 
SECRETO] (APM. APP. Pasta 0066, 
documento 138. Ministério da Guerra. Juiz de 
Fora, 4 ago. 1966).  

 

 Em 18 de dezembro de 1968 a Delegacia de Polícia 

de Varginha apresentou relatório reservado em cumprimento 

do despacho do Sr. Dr. Antônio José Rocha Rezende, 

delegado de polícia de Varginha, contido no ofício nº 

308/DVE/68, do Departamento de Vigilância Social, de 11 de 

novembro de 1968. O relatório, datado de 16 de novembro de 

1968, é assinado por Valdelírio Navarro, capitão da Polícia 

Militar e delegado especial auxiliar. O documento sobre Oscar 

Pinto qualifica e detalha as atividades ditas subversivas:  

 
Ex-vereador pelo PTB, proprietário do jornal 
―Tribuna Varginhense‖, desta cidade, atual 
presidente da ―Associação Recreativa 
Beneficente Operária‖, desta cidade, 
beneficiada com verbas federais, filho de 
Antonio Pinto e Alexandrina Pinto, natural de 
São Paulo-Capital, onde nasceu a 10/5/1911, 
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casado, residente à Rua Alberto Cabre, nº 4, 
nesta cidade, ex-presidente da ―Casa dos 
Viajantes do Brasil, com sede nesta cidade, de 
onde foi demitido por corrupção (desfalque), 
pelo que figurou como indiciado no IPM 
[Inquérito Policial Militar] presidido pelo Snr. 
Major EB [Exército Brasileiro] Zoroastro Franco 
de Carvalho. Elemento anti-democrático, 
comunista confesso, exerce atividades 
subversivas em seu jornal, fazendo violentos 
ataques contra a PMMG [Polícia Militar de 
Minas Gerais] – autor do artigo intitulado 
ADVERTÊNCIA, publicado no semanário 
―Tribuna Varginhense‖ de 04 de agosto último, 
pelo qual ataca seriamente a ação da PM 
referindo-se aos acontecimentos verificados em 
São Lourenço no dia 30 de julho último, 
deixando transparecer uma incitação para que 
se repetisse aqui aquelas mesmas ocorrências. 
Varginha, 16 de novembro de 1968. (a) 
Valdelírio Navarro, cap. PM Deleg. Esp. Auxiliar 
(APM. APP. Pasta 5236, documento 2. Título: 
Varginha, 16 nov. 1968). 

 

 A referência aos ―acontecimentos verificados em 

São Lourenço no dia 30 de julho‖ de 1968 deu-se em relação 

aos seguintes fatos amplamente relatados pela imprensa 

brasileira devido à gravidade da situação: a Delegacia de 

Polícia de São Lourenço, estância hidromineral próxima a 

Varginha, foi cercada por aproximadamente três mil pessoas 

e, depois, invadida e depredada pelos populares. Dentro do 

prédio se encontravam 25 policiais que ao saírem do local 

foram apedrejados pela população e reagiram a tiros. 

Segundo informações não oficiais divulgadas pelo jornal 

Correio da Manhã, o tumulto foi provocado por um cabo e por 

um soldado da Polícia Militar que espancaram barbaramente 

um lanterneiro. A polícia militar interveio jogando bombas de 

efeito moral e de gás lacrimogêneo, e efetuando prisões. 
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Durante o tumulto, soldados da Polícia Militar de Lavras e de 

Itajubá atiraram contra o povo o que ocasionou a morte de um 

adolescente de 13 anos com uma bala no peito desferida por 

um policial militar. Um cozinheiro também morreu, e cerca de 

outras vinte pessoas tiveram ferimentos graves. O Sr. Luiz 

Soares da Rocha, Superintendente Geral de Polícia do Estado 

declarou que todas as pessoas envolvidas no tumulto seriam 

presas e ouvidas em inquéritos policiais. Quatro populares 

foram presos acusados de serem comunistas, agitadores e 

subversivos. Ficou constatada a aplicação de sevícias contra 

os presos da cadeia local, estando todas as vítimas 

hospitalizadas. O frei Osmar Dirks resolveu suspender a 

procissão da trasladação da imagem do padroeiro da Capela 

de Bom Jesus do Monte para a Praça da Matriz e foi proibido 

pelo DOPS e pelas autoridades da Polícia Militar de, ao 

anunciar a suspensão da procissão, proferir as frases ―por 

causa da violência policial‖ ou ―em virtude dos espancamentos 

cometidos pela polícia‖. Ele deveria apenas anunciar que não 

haveria mais a procissão. A reação do prefeito da cidade foi 

no sentido de negar a gravidade dos fatos: ―apesar de 

estarem presentes no conflito mais de 3 mil pessoas, no 

máximo 300 trezentas pessoas tomaram parte ativa das 

desordens insufladas por elementos extremistas vindos até de 

cidades vizinhas‖. (CORREIO DA MANHÃ, 03 ago. 1968, 1º 

Caderno, manchete e p. 5).  

 No artigo ―Advertência‖, de sua autoria, Oscar Pinto 

manifestou-se contra esse tipo de ação policial militar 

(TRIBUNA VARGINHENSE, 04 ago. 1968), pelo que foi 

considerado ―subversivo‖. 

 Curiosamente, sem relação direta com os fatos 

acima relatados, mas muito a propósito, por aqueles mesmos 
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dias, em 02 de agosto de 1968, o presidente da República 

Costa e Silva disse em discurso de improviso para estudantes 

do Projeto Rondon que reivindicavam melhorias na educação 

brasileira: ―São aquelas [manifestações] que se estendem 

pelas ruas, pregando ―abaixo a ditadura‖, num país em que há 

a liberdade a ponto de o presidente da República estar 

dialogando com os senhores que são jovens estudantes‖ (...) 

―Abaixo a Ditadura‖, ditadura que não existe neste País‖. O 

título do artigo é ―Abaixo a ditadura irrita Costa e Silva‖ 

(CORREIO DA MANHÃ, 03 ago. 1968, 1º Caderno, p. 3). 

 Em 19 de dezembro de 1969, Oscar Pinto requereu 

Atestado de Antecedentes Políticos e Sociais:  

 
DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SOCIAL / 
REQUERIMENTO PARA ATESTADO DE 
ANTECEDENTES POLÍTICOS E SOCIAIS / 
Exmo. Sr. Dr. Chefe do D.V.S. / Nome: Oscar 
Pinto / Filiação: Antonio Pinto e Alexandrina 
Pinto / Data do nascimento: 10 de maio de 1911 
/ Nacionalidade: brasileira / Estado Civil: 
Casado / Naturalidade: São Paulo / Profissão: 
jornalista / Residência: Rua Alberto Cabre – 40 
– Varginha / Lugar onde trabalha ou estuda: 
Tribuna Varginhense / Requer a V.S.ª se digne 
mandar conceder-lhe atestado de antecedentes 
políticos e sociais para o fim de: retirar Carteira 
Nacional de Habilitação no D.E.T de Belo 
Horizonte / Nestes termos, / P. DEFERIMENTO 
/ Belo Horizonte, 19 de dezembro de 1969 / (a) 
[ilegível] p.p. / Protocolado sob o nº 12822, em 
19/12/69 / À DELEGACIA DE ORDEM SOCIAL, 
À DELEGACIA DE VIGILÂNCIA ESPECIAL E À 
SEÇÃO DE ARQUIVO E DOCUMENTAÇÃO, 
PARA INFORMAR (APM. APP. Pasta 0310, 
documento 331. Departamento de Vigilância 
Social. Requerimento para Atestado de 
Antecedentes Políticos e Sociais. Belo 
Horizonte, 19 dez. 1969). 
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Apesar dos registros anteriores de prática ―subversiva‖ 

e de constar do documento da Delegacia de Polícia de 

Varginha, de 16 de novembro de 1968, transcrito acima, que 

Oscar Pinto foi demitido por corrupção (desfalque) na Casa 

dos Viajantes do Brasil, em Varginha, ele recebeu em 19 de 

dezembro de 1969 o Certificado da Justiça Militar, Auditoria 

da 4ª Região Militar com o Nada Consta, conforme transcrito 

abaixo: 

 
PODER JUDICIÁRIO / JUSTIÇA MILITAR / 
AUDITORIA DA 4ª REGIÃO MILITAR: / 
GLÁUCIO GARCINDO FERNANDES DE SÁ, 
Escrivão da Auditoria da 4ª Região Militar, na 
forma da lei, etc. / Certifica, em cumprimento ao 
respeitável despacho do Exmo. Sr. Dr. Mauro 
Seixas Telles, Juiz Auditor exarado no 
requerimento do interessado OSCAR PINTO, 
filho de Antonio Pinto e de d. Alexandrina Pinto, 
natural de São Paulo, nascido no dia 10-05-
1911, jornalista, residente à Rua Alberto Cabre, 
nº 40 – Varginha- MG, que, revendo em cartório 
deste Juízo (Auditoria da 4º R.M.), os livros 
competentes a seu cargo, nada foi encontrado 
com referência ao cidadão de qualificação 
acima referida, não tendo figurado, até a 
presente data, como indiciado em qualquer 
inquérito, ou denunciado em qualquer processo 
de competência da Justiça Militar e jurisdição 
desta Auditoria. E era tudo o que lhe cabia 
certificar, face ao requerido, o que fez bem, 
fielmente, ao que se reporta e dá fé. Dada e 
passada nesta cidade de Juzi [sic] de Fora, em 
meu cartório, aos dezenove dias do mês de 
dezembro do ano de mil novecentos e sessenta 
e nove. Eu, (a) Gláucio Garcindo Fernandes de 
Sá, Escrivão, que a datilografei e assino (APM. 
APP. Pasta 0310, documento 334. Certificado 
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da Justiça Militar. Auditoria da 4ª Região Militar. 
Juiz de Fora, 19 dez. 1969). 

 

A afirmativa de que a demissão de Oscar Pinto da 

Casa dos Viajantes do Brasil em Varginha se deu por 

corrupção (desfalque) teria sido uma calúnia feita com o 

propósito de colocar em descrédito o nome do jornalista 

perante a opinião pública com o intuito de enfraquecer sua 

influência política?  

O Certificado da Justiça Militar acima transcrito declara 

textualmente sobre Oscar Pinto: ―não tendo figurado, até a 

presente data, como indiciado em qualquer inquérito, ou 

denunciado em qualquer processo de competência da Justiça 

Militar e jurisdição desta Auditoria‖. 

O relatório de Valdelírio Navarro, capitão da Polícia 

Militar e Delegado Especial Auxiliar acima transcrito diz 

apenas que Oscar Pinto foi ―indiciado no IPM [Inquérito 

Policial Militar] presidido pelo Snr. Major EB Zoroastro Franco 

de Carvalho‖. (APM. APP. Pasta 5236, documento 2. Título: 

Varginha, 16 nov. 1968). O relatório não afirma que Oscar 

Pinto foi julgado e condenado por desfalque. Não tivemos 

acesso aos autos do Inquérito Policial Militar presidido pelo 

Major do Exército Brasileiro Zoroastro Franco de Carvalho. 

Não podemos, portanto, ir além dessas ponderações. 

Em 03 de junho de 1971, a Secretaria de Estado da 

Segurança Pública de Minas Gerais, Coordenação Geral de 

Segurança, expediu o Informe Nº 65, relatório confidencial 

com informações sobre as atividades de Oscar Pinto: 

 

 

 



 

 

 

169 

I – OSCAR PINTO, filho de Antônio Pinto e 
Alexandrina Pinto, nascido em São Paulo em 
10/05/1911, com a profissão de comerciante, 
casado, portador do Título de Eleitor nº 2847-
Varginha, residente à Rua Alberto Cabre nº 4, 
fone 25.38, em Varginha. Atualmente é diretor 
do jornal ―Tribuna Varginhense‖ e em 1936 foi 
presidente do Rotary Club local. Em 1964, por 
ocasião do Movimento Revolucionário de 
31Mar, foi preso por subversão e indiciado no 
IPM [Inquérito Policial Militar] presidido pelo Ten 
Cel Vet. Zoroastro Franco de Carvalho, em 
Varginha. É presidente do Club [sic] dos 
Operários, exercendo grande influência sobre 
os associados. É ligado aos esquerdistas 
Antônio Vidal de Carvalho, Guilherme Frederico 
Porto e Neylor [sic] Salles Gontijo. Segundo 
consta, professa ideais políticos contrários ao 
regime vigente. Dizem ser adepto do socialismo 
(APM. APP. Atividades suspeitas. 
Levantamento de atividades suspeitas de 
cidadãos. DOPS/MG Arquivo ID/4. Informe nº 
107/CAI/71. Informe nº 65/71/COSEG, 03 jun. 
1971. Aglutinação 31Mar do original). 

 

 O documento cita o Rotary Clube, associação de 

pessoas tidas como de tendência direitista. O documento 

também afirma que Oscar Pinto foi preso por subversão em 

1964, por ocasião do ―Movimento Revolucionário‖, mas não 

esclarece em qual tipo de prática ―subversiva‖ ele se envolveu 

nem apresenta provas contra o suspeito. 

 Outras pastas dos Arquivos da Polícia Política 

contêm citações do nome de Oscar Pinto, um documento está 

ilegível, os demais estão protegidos por sigilo. São elas: pasta 

nº 4340, doc. 14, protegido por sigilo, e documento 15, 

ilegível, e pasta 4028, com os documentos 95, 131 e 132 

protegidos por sigilo. Após 1971, não constam outras citações 

do nome de Oscar Pinto nos documentos da Polícia Política. 
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7.2 Acadêmicos sob suspeição da Polícia Política 

 

Os acadêmicos Márcio dos Reis Motta e Morvan 

Aloysio Acayaba de Rezende foram considerados suspeitos 

pela polícia política apenas por estarem presentes em 

reuniões das quais participavam suspeitos com os quais 

mantinham relações políticas e sociais (APM. APP. 

Documentos variados. Márcio dos Reis Motta: pasta 4340. 

Morvan Aloysio Acayaba de Rezende: pastas 0117, 0195, 

0282, 1273, 4206). 

 

7.2.1 Márcio dos Reis Motta  

 

Márcio dos Reis Motta, advogado, juiz de Direito, 

professor de Direito da Faculdade de Direito de Varginha – 

FADIVA. Os registros da Academia em relação a esse 

acadêmico são confusos. Consta que Motta foi diplomado em 

08/04/1961, mas que tomou posse em 08/02/1963; não consta 

o número da cadeira. Em 1969, Márcio Mota foi um dos 

membros nomeados por Manoel Rodrigues de Souza, 

presidente da Academia, para compor a comissão do estudo 

da redação do Estatuto e do Regimento Interno. Redigiu a ata 

de 07/05/1961 na qualidade de secretário ad hoc. Motta 

também participou das diretorias, foi primeiro-secretário 

(1962-1963); membro da Comissão de Revista (1964-1965); 

eleito para a Comissão de Contas tomou posse como 

bibliotecário (1966-1967); e secretário-geral (1968-1969) 

função da qual renunciou (SALES, 2011, p. 132-133). 

Sobre Márcio dos Reis Motta consta apenas uma única 

e breve citação em documento da polícia política como 

elemento com possível prática de atividades subversivas: 
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―Existem em Varginha elementos que são suspeitos de 

atividades subversivas, tais como (...) Márcio dos Reis Mota‖. 

O documento sem data é assinado pelo Sargento Praxedes e 

pelo agente Oswaldo (APM. APP. Pasta 4340, documento 12. 

Polícia Militar do Estado de Minas Gerais PM/2 CAI, s.d. 

[1971]). A pasta 4340 contém documentos do período de maio 

a julho de 1971. 

 

7.2.2 Morvan Aloysio Acayaba de Rezende (1932-) 

 

Morvan Aloysio Acayaba de Rezende foi um dos 

fundadores da Academia Varginhense de Letras, Artes e 

Ciências. Ele tomou posse da cadeira 4, em 08 de fevereiro 

de 1963, sendo seu primeiro ocupante. Na diretoria Morvan 

Acayaba foi primeiro-secretário nos biênios 1966-1967, 

segundo-tesoureiro em 1964-1965, 1974-1975 e 1976-1977, 

membro da Comissão de Contas em 1968-1969 e orador 

oficial em 1997-1998, 1999-2000, 2001-2002 e 2005-2006.  

O nome de Morvan Aloysio Acayaba de Rezende é 

citado nos documentos da polícia política como Morvan, 

Morvan Acaiaba, Morvan Acayaba, Morvan Acaiaba de 

Resende, Morvan Acaiaba de Rezende e Morvan Aloísio 

Acaiaba de Rezende.  

Morvan Acayaba é citado no relatório do investigador 

Eloy Vieira Lúcio, de 12 de fevereiro de 1962, enviado para o 

Dr. Adalberto de Sales Fonseca Júnior, Chefe do 

Departamento de Ordem Política e Social, por ter participado 

de uma reunião realizada na Associação Comercial de 

Varginha, no dia 19 de janeiro de 1962. Ele participou da 

reunião na condição de presidente local da UDN (União 

Democrática Nacional) (APM. APP. Pasta 0195, documentos 
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21 e 22. Relatório de Eloy Vieira Lúcio, investigador nº 543, 

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 1962). A UDN era um 

partido político conservador, defendia a moralidade, o 

liberalismo clássico e se opunha ao populismo. Conforme se 

percebe, os agentes de Estado suspeitavam até mesmo dos 

cidadãos que reconhecida e publicamente defendiam idéias 

conservadoras. Nas Considerações Finais falaremos da 

paranóia como um dos motivos para esse tipo de 

comportamento. 

Morvan Acayaba também é citado em relatórios da 

polícia política por ter sido procurado por supostos 

comunistas. É o caso de Wilson Bacelar de Oliveira advogado 

que fixou residência em Varginha: ―Quando chegou em 

Varginha, consta ter procurado o Dr. MORVAN ACAIABA, 

deputado estadual e Diretor da Faculdade de Direito local, 

portando um cartão de um suposto comunista, possivelmente 

residente em Campanha/MG‖ (APM. APP. Pasta 1273, 

documento 2. Secretaria de Estado da Segurança Pública de 

Minas Gerais. Coordenação Geral de Segurança. 

Coordenação de Informações. Informe nº 120/71/COSEG. 

Belo Horizonte, 31 jun. 1971). 

No início do ano seguinte, Morvan Acayaba é citado 

pelo mesmo motivo: 

 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA DE MINAS GERAIS / DELEGACIA 
DE POLÍCIA DE VARGINHA / Assunto: Presta 
informações / (...) 2 – Ficou mais ou menos 
esclarecido, dependendo, todavia de 
confirmação que o Dr. Wilson [Bacelar de 
Oliveira] teria sido apresentado ao atual 
Deputado Estadual de Minas Gerais, Dr. 
Morvan Aloísio Rezende de Acayaba, chefe 
político da Arena de Varginha e diretor da 
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Faculdade de Direito local (...) (APM. APP. 
Pasta 1273, documento 7. Secretaria de Estado 
de Segurança Pública de Minas Gerais. 
Delegacia de Polícia de Varginha. Assunto: 
Presta informações, 29 jan. 1972). 

 

A propósito do mesmo Wilson Bacelar, Morvan 

Acayaba é citado no documento ―Atividades Suspeitas em 

Varginha/MG‖: ―4 – Realmente, o nominado [Wilson Bacelar] 

foi apresentado ao Deputado Morvan Acaiaba de Rezende, 

Chefe Político e Diretor da Faculdade de Direito de Varginha 

(...)‖ (APM. APP. Pasta 1273, documento 4. Secretaria de 

Estado da Segurança Pública de Minas Gerais. Departamento 

de Ordem Política e Social. Informação nº 39/DOPS. Belo 

Horizonte, 18 fev. 1972). 

Outra citação a Morvan Acayaba é também genérica: 

―MORVAN ACAIABA DE RESENDE, sem mais dados que o 

qualifiquem. Em 29 de maio de 1964, seu nome figurava em 

uma relação de elementos subversivos, da cidade de 

VARGINHA= MG‖ (APM. APP. Pasta 4206, documento 3. Jan. 

a jul. 1972. Grafia, maiúsculas e grifos do original). Aqui o 

agente de Estado levanta uma suspeita contra um cidadão 

sem apresentar nenhuma prova testemunhal, factual ou 

documental, o que nos documentos pesquisados parece ser 

prática rotineira. 

Em 19 de novembro de 1974, Morvan Acayaba é 

citado no radiograma enviado pelo acadêmico Francisco Vani 

Bemfica, então Juiz Eleitoral de Varginha para o coronel 

Odelmo Teixeira Costa, da Secretaria de Segurança Pública 

de Minas Gerais, em Belo Horizonte. No radiograma, Bemfica 

solicita a instauração de rigoroso inquérito da Polícia Militar 

para apurar a expedição de boletins 24 horas antes das 
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eleições em Varginha, Cambuquira, Machado, Muzambinho e 

Nova Rezende contendo acusações inverídicas contra o 

candidato a deputado estadual Morvan Acayaba, acusações 

essas atribuídas a Hermes Figueiredo e a Ronaldo Venga. As 

acusações foram divulgadas pelo Jornal de Minas por mais de 

um ano (APM. APP. Pasta 5061. Conselho Estadual de 

Telecomunicações de Minas Gerais. Departamento de 

Radiocomunicação Oficial. Serviço de Tráfego. Radiograma 

enviado por Francisco Vani Bemfica para o coronel Odelmo 

Teixeira Costa. Maiúsculas do original. Varginha – MG. Nº 62. 

Data: 19/11/1974. H: 18,00).  

O documento 21 da pasta 4340 cita o nome de Morvan 

Acayaba, mas está protegido por sigilo (APM. APP. Pasta 

4340, documento 21. Maio a julho de 1971). 

Mais informações sobre esse acadêmico podem ser 

consultadas na nota de rodapé mais adiante neste livro que 

apresenta a transcrição do item ―2.6 A relação da AVLAC com 

o governo militar pós-1964. Denúncias anônimas e 

perseguição política‖. 

 

7.3 Acadêmicos citados pela Polícia Política 

  

 São os seguintes os acadêmicos citados pela Polícia 

Política de Minas Gerais, mas não suspeitos nem 

investigados: Adrienne Diniz Vallim, Benjamim Ramos César, 

João Eugênio do Prado, José Galvão Conde, José Gomes 

Nogueira, José Marcos de Oliveira Rezende, Leopoldo Veiga 

Marinho, Mauro Resende Frota, Ramiro Rezende e Sebastião 

Cardoso Braga (Nôca). 
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7.3.1 Adrienne Diniz Vallim (1933-2012) 

 

 Adrienne Diniz Vallim, advogada, ex-delegada da 

Delegacia Regional de Ensino de Varginha (atual 

Superintendência), pianista e professora de piano é 

considerada uma das acadêmicas pioneiras por ter tomado 

posse ainda na década de 1960. Adrienne tomou posse da 

cadeira 25, em 23 de abril de 1967, sendo sua primeira 

ocupante. Foi vice-presidente da Academia (1966-1967), e em 

1972-1973, eleita novamente para a vice-presidência, não 

pôde assumir por motivos profissionais. Adrienne foi ainda 

segundo-tesoureiro (1968-1969), uma das diretoras sociais 

(1970-1971) e membro da Comissão de Festas (1976-1977) 

(SALES, 2011, p. 112).   

A acadêmica Adrienne Diniz Vallim teve seu nome 

citado em documentos da polícia política que relatam a 

possibilidade da criação de um kibutz em Varginha, em 1972. 

À época, ela era a delegada regional de ensino em Varginha, 

órgão atualmente denominado Superintendência Regional de 

Educação. 

 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA DE MINAS GERAIS / 
COORDENAÇÃO-GERAL DE SEGURANÇA / 
COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES / Belo 
Horizonte, 03 de novembro de 1972 / 1 – 
Assunto: ATIVIDADES DE DIONÉSIO TADEU 
MARIOSA – ―Kibutz‖ de Varginha/MG / 2 – 
Origem: 8º BP / Classificação: B-2 / Difusão: 
DOPS/MG – ARQUIVO / Referência: INF. Nº 
639/PM2/72 / Difusão desde a origem: 4ª RM/4ª 
DI – SNI/ABH / COSEG/SSP – PM 2 / 
INFORME Nº 360 / 72 – COSEG / (...) Dionésio 
Tentou [sic] tomar parte numa comissão que iria 
elaborar um plano para reforma do ensino 
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naquela cidade, mas foi recusado pela 
delegada de ensino, Sra. Adriene [sic] Diniz 
Vallim; tal recusa se prendeu, segundo consta, 
ao fato da procedência de informações não 
muito elogiosas a respeito do epigrafado, 
partidas de Pouso Alegre, afirmando que 
Dionésio, como diretor de ensino, é uma 
negação. / Mesmo com a recusa taxativa da 
delegada de ensino, o marginada [sic] firmou-se 
no propósito de tmar [sic] parte ativa na 
comissão, frisando, em certa oportunidade, que 
viria a Belo Horizonte buscar ordem superior 
para que seu intento fosse realizado; dias 
depois a Sra. Adriene [sic] recebeu um pedido 
do prefeito para que o incluísse na comissão, 
tendo sido inútil a solicitação do prefeito. / 
Algum tempo mais tarde, a Sra. Adriene [sic] 
recebeu um convite para tomar parte no 
Consecom (Conselho Comunitário), em assunto 
previsto pelo Estatuto dos Polivalentes do 
Estado [fim da transcrição do documento 25] 
(APM. APP. Pasta 5061, documentos 24 e 25. 
Belo Horizonte, 03 de novembro de 1972). 

 

 O documento acima transcrito recebeu na fonte 

emissora o carimbo de Confidencial na parte superior e 

inferior de cada uma das folhas e o carimbo com os dizeres 

em maiúsculas: O DESTINATÁRIO É RESPONSÁVEL PELA 

MANUTENÇÃO DO SIGILO DESTE DOCUMENTO. Vide a 

transcrição integral desse documento no item ―João Eugênio 

do Prado‖. 

Além do documento transcrito acima, Adrienne Diniz 

Vallim tem seu nome citado no documento nº 41, da pasta 

5061, sem título, datado de 04 de outubro de 1972. O nome 

dela foi incorretamente registrado como Adriane Diniz Vallim. 

O documento assinado por Wanderley Moreira de Oliveira, 

Subinspetor de Detetives, está protegido por sigilo, portanto, 
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ainda não é possível ter conhecimento da citação, o que 

acontecerá somente quando o prazo do sigilo expirar (APM. 

APP. Pasta 5061, documento 41. Secretaria de Estado da 

Segurança Pública. Departamento de Ordem Política e Social. 

Delegacia de Segurança Pública. Belo Horizonte, 04 out. 

1972).  

 

7.3.2 Astolpho Tibúrcio Sobrinho (1911-1995) 

 

 Astolpho Tibúrcio Sobrinho (1911-1995) é um dos 

acadêmicos fundadores da Academia tendo tomado posse 

como primeiro ocupante da cadeira 5, em 30 de outubro de 

1966. Na diretoria da Academia ele foi vice-presidente nos 

biênios 1960-1961, 1962-1963 e 1970-1971, primeiro-

secretário em 1974-1975, segundo-tesoureiro em 1978-1979, 

membro da Comissão de Contas em 1964-1965, e da 

Comissão de Revista em 1972-1973.  

 Astolpho Tibúrcio foi citado na página 20 da pasta 

4340 a propósito da realização de um concurso para titular de 

cartório em Varginha: ―que o concurso fosse delegado ao Dr. 

Astolpho Tibúrcio Sobrinho, 2º Juiz de Direito, em Varginha‖. 

O documento é a primeira página de um relatório da Polícia 

Militar do Estado de Minas Gerais PM-2 CAI, sem data e sem 

assinatura na página consultada sendo as seguintes (p. 21 e 

22) que dão continuidade ao mesmo relatório protegidas por 

sigilo  (APM. APP. Pasta 4340, documento 20, 1971). O nome 

de Astolpho Tibúrcio, no entanto, não consta dos Dados da 

Imagem – Nomes logo abaixo do documento digitalizado, 

falha do sistema de informações do Arquivo Público Mineiro 

que já apontamos no último parágrafo da Metodologia no 

início deste livro.  
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7.3.3 Benjamim Ramos César (18--? – 1969) 

 

Benjamim Ramos César é um dos acadêmicos de que 

desconhecemos o número da cadeira e a data da posse. Ele 

participou da diretoria em dois biênios como membro da 

Comissão de Revista (1964-1965 e 1966-1967). 

 O acadêmico Benjamim Ramos César teve seu 

nome registrado pela polícia política como Benjamim Ramos 

Cezar. Ele foi citado no Termo de Declarações de Jayme 

Lipovetsky prestado a José Henrique Soares, Delegado 

Especializado de Ordem Pública, em Belo Horizonte, em 21 

de janeiro de 1953. 

Jayme Lipovetsky, suspeito de comunismo, tinha 38 

anos de idade, era casado, comerciário e residia em Belo 

Horizonte. Em seu depoimento, Lipovetsky cita Benjamim 

Ramos César: 
(...) que, nada tem contra Benjamim Ramos 
Cezar [sic], sendo destituídos de verdade o que 
o mesmo alega contra o declarante; que, nunca 
o desrrespeitou, [sic] apenas não o conhecendo 
como autoridade; que, Benjamim Cezar [sic], é 
um senhor de idade avançada e muito ranzinza, 
podendo o declarante dar como testemunhas 
todos os visinhos [sic] de ambos, (...) (APM. 
APP. Pasta 3787, documento 158. Termo de 
Declarações de Jayme Lipovetsky. Belo 
Horizonte, 21 jan. 1953, documento 158). 

 

O documento 162 com outras citações a Ramos César 

encontra-se protegido por sigilo, portanto, não nos foi possível 

identificar as alegações feitas por ele contra Jaime Lipovetsky. 

 A última folha do mesmo Termo de Declarações traz 

outra referência a Ramos César: 
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(...) que nenhum de seus filhos mexeram com o 
seu visinho [sic]  Benjamim Ramos Cezar; que, 
as reuniões do club citado, são feitas em algum 
botequim, isto porque o mesmo ainda não tem 
sua sede. Nada mais disse (APM. APP. Pasta 
3787, documento 164. Belo Horizonte, 21 jan. 
1953). 
 

O Clube citado é o Imperial Sport Club do qual 

Lipovetsky era membro. Benjamim Ramos César residia em 

Varginha no início da década de 1960.  

 

7.3.4 João Eugênio do Prado (1896-1985) 

 

O médico João Eugênio do Prado tomou posse na 

Academia como o segundo ocupante da cadeira 15, em 31 de 

julho de 1965. Ele foi presidente no biênio 1966-1967 (em 27 

de fevereiro de 1966 fora eleito vice-presidente, mas a 

diretoria não tomou posse. Uma nova eleição foi convocada e 

ele elegeu-se presidente em 3 de julho de 1966). Prado 

também foi membro da Comissão de Contas no biênio 1970-

1971. 

 Sobre João Eugênio do Prado constam várias 

citações referentes à apuração de atividades consideradas 

subversivas registradas no município de Varginha.   

Em 19 de maio de 1964 o Departamento de Vigilância 

Social abriu um Inquérito Policial Militar para a apuração de 

uma dessas supostas atividades subversivas. O processo foi 

relatado pelo delegado Dr. João Arantes e pelo escrivão Jacy 

Fernandes Villela. Foram indiciadas quinze pessoas dentre as 

quais, Oscar Pinto (vide verbete). Nove testemunhas 

prestaram seus depoimentos, inclusive João Eugênio do 

Prado, médico e prefeito de Varginha, que tomaria posse na 
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Academia no ano seguinte (APM. APP. Pasta 0005, 

documento 83. Departamento de Vigilância Social. Ficha de 

Inquérito Policial Militar, 19 maio 1964). 

 

7.3.4.1 O caso do kibutz de Varginha, 1972 

 

 O caso mais marcante envolvendo o acadêmico 

João Eugênio do Prado, no entanto, ocorreu em 1972 quando 

ele, então prefeito de Varginha, foi procurado pelo professor 

Dionésio Thadeu Mariosa (1945-?), à época diretor da Escola 

Estadual Polivalente Wladimir de Rezende Pinto, em 

Varginha, que lhe solicitou a doação de um terreno para a 

implantação de um kibutz em Varginha.  

 A ideia do kibutz varginhense foi inspirada no kibutz 

israelense: uma pequena comunidade ―economicamente 

autônoma com base em trabalho agrícola ou agroindustrial, 

caracterizada por uma organização igualitária e democrática, 

obtida pela propriedade coletiva dos meios de produção e da 

administração conduzida por todos os seus integrantes em 

assembleias gerais regulares‖ (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, 

p. 1701).  

Evidentemente, as características da organização 

igualitária do kibutz com base na propriedade coletiva dos 

meios de produção e a administração realizada por meio de 

deliberações tomadas em assembleias de seus integrantes, 

entravam em choque com o ideário político-ideológico do 

governo militar. Nesse contexto os defensores do kibutz eram 

considerados suspeitos de subversão.   

O caso aparentemente prosaico da criação do kibutz 

varginhense ganhou repercussão nacional nas páginas dos 

jornais O Globo e Estado de Minas o que poderia colocar o 
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prefeito em delicada situação política com o governo militar, 

conforme pode ser verificado no Informe nº 271/72 transcrito 

abaixo: 

 
SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS / Nº 271/72 / Assunto: confidencial-
informe / Secretaria Segurança Pública / 
Serviço Delegacia Regional de Polícia da 
Comarca / Varginha, 18 de setembro de 1.972 / 
[Manuscrito: Ao Delegado de Ordem Social 21-
09-72] Senhor Diretor: / - Solicito vossa atenção 
para a notícia publicada no jornal ―O Globo‖ de 
17 do corrente mês e ano, sobre a instalação 
de ―KIBUTZ‖ em Varginha. – A respeito já 
fomos procurados por um oficial da EsSa, 
interessado no levantamento de dados a 
respeito do Prof. Dionésio Thadeu Mariosa, 
Diretor da Escola Polivalente em Varginha, 
idealizador da ―CORES‖. / Consultado o 
Prefeito de Varginha, Dr. João Eugênio do 
Prado, esclareceu que havia sido procurado 
pelo Prof. Mariosa, sobre doação de terreno 
para o ―KIBUTZ‖, mas que não mais o atenderia 
em vista da possibilidade de qualquer intenção 
subversiva, mas, ainda assim, saiu o noticiário 
no ―Globo‖, renovando o assunto que também 
havia sido publicado no ―Estado de Minas‖ 
tempos atraz [sic]. / Assim, para prevenir 
conseqüências futuras, levo o caso à vossa 
apreciação, esclarecendo que o Prof. Mariosa é 
originário de Pouso Alegre. / Anexo, tomo a 
liberdade de enviar os recortes dos jornais O 
Globo e Estado de Minas que noticiáram [sic] o 
fato. / Sendo o que se faz necessário, renovo 
protestos de apreço e consideração, / 
Atenciosamente, / (a) Bel. Estrabão Pereira – 
Delegado de Polícia / Ao Exmo. Senhor / Dr. 
Cid Nelson Safe da Silveira – DD. Diretor do 
DOPS de B.Hte (APM. APP. Pasta 5061, 
documento 44. Secretaria Segurança Pública / 
Serviço Delegacia Regional de Polícia da 
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Comarca. Informe 271/72. Varginha, 18 set. 
1972). 

 

No jornal O Globo o artigo foi publicado com o título 

―Em Varginha será instalado o primeiro kibutz do Brasil‖, na 

página 28, Seção Geral, edição matutina de 17 de setembro 

de 1972 (O GLOBO, Seção Geral, 17 set. 1972, p. 28). A nota 

ocupou três colunas na parte inferior direita da página. O 

impacto social da notícia foi imenso devido à credibilidade 

desse veículo da imprensa e à sua ampla circulação em todo 

o território nacional.  

Agentes de Estado inquiriram os repórteres dos jornais 

O Globo e Estado de Minas responsáveis pela publicação das 

referidas reportagens, fato que configura tentativa de 

intimidação à imprensa. O resultado dessas investigações é 

descrito no 13º item de um relatório sobre a implantação de 

um kibutz em Varginha, datado de 04 de outubro de 1972: 

 
13º- Nesta capital demos proceguimento [sic] 
às investigações e mantivemos contacto [sic] 
com o senhor Rodrigues Mineiro, diretor de ―O 
Globo‖, tendo este nos informado que , a 
reportagem deste jornal esteve em Varginha e 
entrevistou o professor Mariosa, ocasião em 
que o mesmo esclareceu suas idéias com 
referência ao KIBUTZ, e as atividades que ali 
seriam realizadas. Nesta reportagem continha 
as finalidades e as atividades do KIBUTZ, (...) / 
No Estado de Minas mativemos [sic] contacto 
[sic] com o repórter Afonso de Souza, e este 
nos informou que a reportagem publicada por 
este Jornal sobre o KIBUTZ foi feita atravez 
[sic] de uma carta que recebeu de Varginha não 
se lembrando mais o nome da pessoa que 
escreveu. Depois de uma minuciosa busca nos 
arquivos, Afonso encontrou a fotografia que 
saiu ilustrando a reportagem, a qual nos 
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entregou e segue anéxa [sic] a esta (...) (APM. 
APP. Pasta 5061, documento 43. Belo 
Horizonte, 4 out. 1972). 
 

O documento sem título é um relatório da Secretaria 

de Estado de Segurança Pública, Departamento de Ordem 

Política e Social, e Delegacia de Segurança Pública, 

encaminhado a um delegado não identificado no documento. 

O relatório é assinado por Wanderley Moreira de Oliveira, 

Subinspetor de detetives, Antônio Silva, Detetive nº 2805 e 

José Lima, Diretor Adjunto do DOPS. 

 Outros documentos da polícia política fazem 

referência a Dionésio Thadeu Mariosa e o detetive 

responsável pelo Informe apresenta aspectos do perfil 

psicológico do investigado que estariam relacionados com a 

provável prática de atos subversivos: ―(...) poderia haver 

qualquer intenção subversiva na implantação do KIBUTZ, 

mesmo porque, Mariosa é um indivíduo frio e calculista‖ 

(APM. APP. Pasta 0260, documento 25. INFO Nº 

168/SAD/1972, de 30 out. 1972). 

A questão do Kibutz em Varginha continuou a ser 

relatada em documentos da polícia política nos meses de 

outubro e novembro de 1972: 

 
SECRETARIA DO ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA / DEPARTAMENTO DE ORDEM 
POLÍTICA E / SOCIAL DELEGACIA DE 
SEGURANÇA / PÚBLICA / Senhor Delegado, / 
Cumprindo determinação da inspetoria deste 
Departamento no sentido de colher maiores 
informações com referência a instalação do 
Kibutz, em Varginha e também sobre a CORES 
(Comunidades Operárias Rurais e Estudantes), 
apuramos o que relatamos a seguir: - (...) 2º - 
Dr. João Eugênio do Prado, prefeito desta 
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cidade nos informou que, a 4 meses 
aproximadamente foi procurado pelo professor 
Dionésio Thadeu Mariosa, e nesta ocasião o 
mesmo manifestou o desejo de fundar neste 
município um Kibutz, esplicando [sic] que, para 
isso queria contar com o seu apóio, [sic] pois, 
para a implantação deste, seria necessário 
terra. Mediante as explicações de Mariosa o 
prefeito entusiasmou-se com o assunto pois, ao 
seu ver traria benefícios para a cidade. Nesta 
oportunidade o professor esclareceu que, o 
terreno deveria ser da pior qualidade possível, 
porque iria transformá-lo em terras férteis, e 
que a doação poderia ser a título precário por 
dois anos, tampo [sic] este que seria o 
necessário para demonstrar as vantagens que 
traria este empreendimento no futuro. / Diante 
disso, o prefeito chegou a escolher o terreno, 
que seria uma área de 121 mil metros conforme 
a solicitação de Mariosa, e que foi alertado pelo 
Dr. Estrabão Pereira, o qual pediu o máximo de 
cautela, pois, poderia haver qualquer intensão 
[sic] subversiva na implantação do Kibutz. 
Depois de estudar o caso resolveu não mais 
tomar providência alguma para a doação do 
terreno, ficando alheio ao caso. Segundo 
informação do prefeito, depois que foi publicado 
a última reportagem no jornal ―O Globo‖, 
recebeu vários comunicados, sendo alguns por 
telefone e outros escritos, dando-lhes parabéns 
por ter apoiado o professor Mariosa (APM. 
APP. Pasta 5061, documento 40. Secretaria de 
Estado da Segurança Pública. Departamento 
de Ordem Política e Social. Delegacia de 
Segurança Pública. Belo Horizonte, 04 out. 
1972. Espaçamento, erros de concordância, 
ortografia, maiúsculas e pontuação do original).  

 

 O Dr. Estrabão Pereira era o delegado de polícia de 

Varginha. O documento é assinado por Wanderley Moreira de 

Oliveira, Subinspetor de Detetives. O professor Dionésio 
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Thadeu Mariosa também é citado na página 42 do mesmo 

relatório, no entanto, a página está protegida por sigilo. 

 Citações aos acadêmicos João Eugênio do Prado e 

a Adrienne Diniz Vallim, à época, delegada estadual regional 

de ensino em Varginha, ainda a propósito do kibutz em 

Varginha também constam de documento confidencial da 

Secretaria de Estado da Segurança Pública de Minas Gerais, 

datado de 03 de novembro de 1972: 

 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA DE MINAS GERAIS / 
COORDENAÇÃO-GERAL DE SEGURANÇA / 
COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES / Belo 
Horizonte, 03 de novembro de 1972 / 1 – 
Assunto: ATIVIDADES DE DIONÉSIO TADEU 
MARIOSA – ―Kibutz‖ de Varginha/MG / 2 – 
Origem: 8º BP / Classificação: B-2 / Difusão: 
DOPS/MG – ARQUIVO / Referência: INF. Nº 
639/PM2/72 / Difusão desde a origem: 4ª RM/4ª 
DI – SNI/ABH / COSEG/SSP – PM 2 / 
INFORME Nº 360 / 72 – COSEG / Esta 
Coordenação faz difundir: / ―O GLOBO‖ do dia 
17 set último, em sua página 28, publicou a 
notícia da criação, na cidade de Varginha, de 
fazenda [sic] coletivas denominada ―Kibutz‖. / O 
encarregado de angariar as terras destinadas 
ao ―Kibutz‖ é o Sr. Dionésio Tadeu Mariosa, que 
atualmente exerce o cargo de diretor da Escola 
Polivalente ―Premem‖ daquela cidade. / A 
sociedade em tela seria constituída de oito 
pessoas, dentre as quais, professores, um 
técnico agrícola, um técnico industrial, um 
técnico em comércio, e pessoas diversas sem 
atividades; [a] dita organização já teria, para 
sua montagem, o capital de Cr$10.000,00 [dez 
mil cruzeiros], um jeep e um líder (acima 
mencionado). / O marginado procurou o prefeito 
de Varginha, Sr. João Eugênio do Prado a 
quem teria feito uma série de explanações 
sobre o ―Kibutz‖; durante a exposição de 
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motivos, teria frizado [sic] que aquela sociedade 
provará que as terras áridas podem 
perfeitamente ser transformadas em terras 
arroteadas e férteis e que a Prefeitura deveria 
fazer doações de uma área territorial de 
121.000 metros quadrados; o Prefeito 
entusiasmado com as melhorias que o ―Kibutz‖ 
poderá [segue-se uma palavra oculta pelo 
carimbo COSEG-MG] ao município, teria 
prometido estudar a viabilidade do solici [idem, 
carimbo COSEG-MG] [fim da transcrição do 
documento 24] / Posteriormente a essa visita, 
Dionésio Tentou [sic] tomar parte numa 
comissão que iria elaborar um plano para 
reforma do ensino naquela cidade, mas foi 
recusado pela delegada de ensino, Sra. Adriene 
[sic] Diniz Vallim; tal recusa se prendeu, 
segundo consta, ao fato da procedência de 
informações não muito elogiosas a respeito do 
epigrafado, partidas de Pouso Alegre, 
afirmando que Dionésio, como diretor de 
ensino, é uma negação. / Mesmo com a recusa 
taxativa da delegada de ensino, o marginada 
[sic] firmou-se no propósito de tmar [sic] parte 
ativa na comissão, frisando, em certa 
oportunidade, que viria a Belo Horizonte buscar 
ordem superior para que seu intento fosse 
realizado; dias depois a Sra. Adriene [sic] 
recebeu um pedido do prefeito para que o 
incluísse na comissão, tendo sido inútil a 
solicitação do prefeito. / Algum tempo mais 
tarde, a Sra. Adriene [sic] recebeu um convite 
para tomar parte no Consecom (Conselho 
Comunitário), em assunto previsto pelo Estatuto 
dos Polivalentes do Estado; no decorrer dessa 
reunião, já quase no final, Dionésio abordou o 
assunto ―Kibutz‖, tendo afirmando [sic] que 
―para a orientação da organização iria um 
técnico procedente de Israel‖; disse mais que ―o 
CORES (Comunidades operárias rurais e 
estaduais [sic] [Estudantes]) seria a entidade 
responsável pela organização do ―Kibutz‖. / A 
inspetora seccional do Ensino Rural de 
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Varginha, filiada à ACAR, ao que parece, 
possui certa afinidade com Dionésio, pois, os 
dois, de comum acordo, por ocasião da reunião, 
para os preparativos do Sesquicentenário da 
Independência, sempre opinavam contra toda e 
qualquer iniciativa que viesse a abrilhantar as 
solenidades. / Não faz muito tempo, o prefeito 
local recebeu um recorte de ―O Globo‖ e um 
bilhete assinado por pessoa não identificada, 
procedente do Estado do Rio, parabenizando-o 
por sua participação na doação do terreno ao 
―Kibutz‖, quando na verdade, ele não prometeu 
nada nem mesmo apresentou projeto, nesse 
sentido, à Câmara Municipal. [fim da transcrição 
do documento 25] (APM. APP. Pasta 5061, 
documentos 24 e 25. Belo Horizonte, 03 de 
novembro de 1972). 

 

A ACAR/MG citada no documento acima é a sigla das 

Associações de Crédito e Assistência Rural, entidade civil 

criada em Minas Gerais em 1948, sem fins lucrativos, cujo 

objetivo era a prestação de serviços de ―extensão rural e 

elaboração de projetos técnicos para obtenção de crédito 

junto aos agentes financeiros‖ (PEIXOTO, 2008, p. 18). 

O documento acima transcrito recebeu o carimbo de 

confidencial na parte superior e inferior de cada uma das 

folhas e o carimbo com os dizeres em maiúsculas: O 

DESTINATÁRIO É RESPONSÁVEL PELA MANUTENÇÃO 

DO SIGILO DESTE DOCUMENTO.  

O Livro de Atas nº 08, da Câmara Municipal de 

Varginha, que contém as atas do ano de 1972 não faz 

nenhuma citação ao kibutz nem à publicação das matérias 

referentes a esse assunto nos jornais Estado de Minas e O 

Globo (CÂMARA MUNICIPAL DE VARGINHA, Livro de Atas 

nº 08, atas de 1972, p. 243-357). Isso significa que o assunto 

da implantação do kibutz em Varginha foi tratado apenas em 
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conversa preliminar entre o prefeito João Eugênio do Prado e 

Dionésio Thadeu Mariosa, não chegando a ser levado para 

discussão na Câmara Municipal uma vez que a ideia foi 

abortada logo no início, tendo em vista a repentina, ampla, 

inesperada e predominantemente negativa repercussão 

nacional do fato.  

 Existem outros documentos dos Arquivos da Polícia 

Política do Arquivo Público Mineiro que citam João Eugênio 

do Prado ou se referem a ele apenas como prefeito sem 

incluir o seu nome nos Dados de Imagens - Nomes para a 

identificação na busca online. Tais documentos constam das 

pastas 0260 (doc. 25) e 5061 (doc. 27). Os referidos 

documentos podem ser pesquisados utilizando o nome 

Dionésio Tadeu Mariosa e Dionésio Thadeu Mariosa como 

identificador. Consideramos desnecessário apresentar aqui a 

transcrição integral de todos, pois tratam das mesmas 

informações que circularam por órgãos e subseções da polícia 

política repetidas com outras palavras. A exposição e a 

transcrição dos documentos acima são suficientes para que o 

leitor tenha conhecimento das questões políticas envolvidas 

na criação de um kibutz em Varginha em 1972. 

 

7.3.5 José Galvão Conde (1932-) 

 

José Galvão Conde, advogado, jornalista, radialista e 

diretor-executivo da Rádio Vanguarda FM 103,1 MHZ é um 

dos fundadores da Academia Varginhense de Letras, Artes e 

Ciências. Inicialmente designado para ocupar a cadeira 24, 

tomou posse da cadeira 23, em 18 de dezembro de 1960, 

sendo seu segundo ocupante.  
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Na diretoria acadêmica José Galvão Conde foi um dos 

acadêmicos que desempenhou as mais variadas funções em 

muitos biênios:  

Presidente da Academia na retomada das atividades 

em 09 de setembro de 1993, e em 1997-1998, 2007-2008 e 

2011-2012,  

Vice-presidente (1999-2000, 2003-2004, 2005-2006, 

2009-2010), 

Secretário-geral (2013-2014, 2015-2016), 

Tesoureiro (1970-1971, 1972-1973, 2001-2002);  

Bibliotecário (1978-1979, 1980-1981);  

Membro da Comissão de Contas (1966-1967);  

Membro da Comissão de Revista (1968-1969, 1974-

1975, 1976-1977).  

Pelo conjunto das atividades acadêmicas prestadas 

por mais de meio século à Academia, Conde foi eleito 

Presidente de Honra Vitalício da Academia, em 20 de maio de 

2013. 

José Galvão Conde é citado pela polícia política por ter 

participado do Congresso Estudantil realizado em Poços de 

Caldas, no período de primeiro a 4 de novembro de 1967. Do 

Relatório consta apenas: ―José Galvão Condes [sic], Minas 

Gerais, Varginha‖ (APM. APP. Pasta 4060, documentos 242 e 

243. Relatório de Serviço. Congresso Estudantil realizado em 

Poços de Caldas no período de 1 a 4 de novembro de 1967. 

Inventariadores: Álvaro Lopes da Silva e José Idalmo de 

Paula. Data: 4 nov. 1967). 

À época, José Galvão Conde era estudante da 

Faculdade de Direito de Varginha e apresentava, desde 1959, 

o programa Varginha em Foco na Rádio Clube de Varginha. 

Decorridos tantos anos, ele não se recorda, mas pressupõe 
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que deve ter ido a Poços de Caldas para realizar a cobertura 

jornalística do evento (CONDE, 2015).  

A Declaração da Convenção da Decisão em Poços de 

Caldas afirma que a preocupação do movimento estudantil é 

de analisar o atual momento histórico da universidade e do 

país e lutar pela ―busca do desenvolvimento e por ideais 

intrínsecos à nossa nacionalidade‖ (APM. APP. Pasta 4060, 

documento 247. Declaração da Convenção da Decisão em 

Poços de Caldas. Nov. 1967). 

 

7.3.6 José Gomes Nogueira (1897-1969) 

 

José Gomes Nogueira, natural de Varginha, era 

farmacêutico e industrial. Em 1924, participou da reunião da 

fundação da Associação Comercial e Industrial de Varginha, 

e, em 1955, foi sócio-fundador do Rotary Club de Varginha. 

No início da década de 1930, Nogueira anunciava no Correio 

da Manhã, do Rio de Janeiro, a venda da Pomada 

Eczematicida, produzida por ele: 

 
DEVOLVE-SE O DINHEIRO / Garante-se a 
cura rápida de eczemas, darthros, empingens, 
espinhas e manchas no rosto, frieiras, 
assaduras, rachaduras, feridas antigas e outras 
moléstias da pele com o uso da maravilhosa 
―Pomada Eczematicida‖. Devolve-se o dinheiro 
a quem não obtiver resultado. Vidro pelo correio 
5$000. Pedidos a José Gomes Nogueira. – 
Varginha – Sul de Minas (CORREIO DA 
MANHÃ, nº 11.110, p. 11, 08 mar. 1931). 

 

 Em 1932 e 1933, José Gomes Nogueira solicitou 

registro de marca de ―preparado farmacêutico de sua 

industria‖: Erophil, Pumobiol, Aseptan (DOU, Seção 1, p. 45, 
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29 fev. 1932) e  Nilgon (DOU, Seção 1, p. 43, 09 maio 1933). 

As solicitações foram publicadas na Seção de Marcas de 

Indústria e de Comércio. 

Nogueira tomou posse na Academia em 28 de agosto 

de 1966; o número da cadeira não consta dos livros de atas. 

Ele foi membro da Comissão de Contas no biênio 1968-1969; 

faleceu no dia 23/10/1969, sendo sepultado no Cemitério 

Municipal de Varginha (SALES, 2011, p. 131). 

De um ofício expedido pelo Dr. Carlos Dayrell França 

ao Chefe Municipal da Ação Integralista, datado de primeiro 

de novembro de 1937, consta a seguinte referência a José 

Gomes Nogueira: 

 
AÇÃO INTEGRALISTA BRASILEIRA / 
PROVÍNCIA DE MINAS GERAIS / 12ª. 
REGIÃO – ELÓI MENDES / Do Governador da 
Região / Ao Chefe Provincial / BELO 
HORIZONTE / N. 54 / 1º/11/937 / Ano VI da E. 
I. / Prezado Companheiro / (...) Domingo 
próximo irei a Varginha dar posse ao novo 
Chefe Municipal, Dr. José de Rezende Pinto, e 
expulsar solenemente os Drs. (...) e o Sr. José 
Gomes Nogueira, de acordo com a vossa 
determinação e o ritual protocolar. (...) PELO 
BEM DO BRASIL! / ANAUÊ / (a) Dr. Carlos 
Dayrell França / Governador (APM. APP. Pasta 
4994, documento 15. Polícia de Minas Gerais. 
Delegacia de Ordem Pública. Belo Horizonte, 
primeiro nov. 1937). 

 

 ―Ano VI da E.I.‖ citado na correspondência acima 

significa que 1937 era o sexto ano da Era Integralista a contar 

da data da fundação da Ação Integralista Brasileira, em 1932. 

O motivo da expulsão de José Gomes Nogueira e dos 

demais citados da diretoria e organização do núcleo municipal 
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integralista de Varginha não foi esclarecido no ofício; percebe-

se a arrogância do governador Carlos Dayrell França no 

tratamento de questão tão delicada que envolve afeto, desejo, 

sentimento de pertença a um grupo e participação política dos 

membros a serem excluídos.  

 

7.3.7 José Marcos de Oliveira Rezende (1923-1999) 

 

 O médico José Marcos de Oliveira Rezende tomou 

posse na Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências, 

em 22 de abril de 1964, sendo o primeiro ocupante da cadeira 

40. Na diretoria, ele foi secretário-geral no biênio 1966-1967, 

segundo-secretário em 1997-1998 e 1999-2000, e membro de 

Comissão de Revista em 1970-1971. 

José Marcos foi citado em documento que relata 

investigação sobre um homem portador ou usuário de 

substâncias farmacológicas psicotrópicas: ―José Marcos de 

Oliveira Rezende, médico, especialista em emagrecimento, 

embora ele mesmo seja gordo, e médico competente e 

honrado, diz que receitou medicamentos dessa natureza à 

esposa do acusado (fls. 46)‖. O documento é assinado pelo 

acadêmico Francisco Vani Bemfica, Juiz de Direito. A página 

11, a primeira do mesmo documento ainda é protegida por 

sigilo (APM. APP. Pasta 5061, documento 12. Varginha, 23 

maio 1974). 

 

7.3.8 Leopoldo Veiga Marinho (1914-1997) 

 

Leopoldo Veiga Marinho foi o primeiro ocupante da 

cadeira 31; nos livros de atas da Academia não há referência 

à data da posse. Ele foi membro da diretoria como segundo-
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secretário nos biênios 1974-1975 e 1976-1977, bibliotecário 

em 1968-1969, e membro de Comissão de Contas em 1966-

1967.  

 Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

de Varginha, Leopoldo Veiga Marinho, é citado apenas em um 

documento que investiga as supostas atividades subversivas 

de Naylor Salles Gontijo, professor da referida faculdade: 

 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS / PM/2 / CAI                                                                                             
RELATÓRIO / Informo-vos que o assunto 
abaixo relatado deverá ser anexado relatório do 
Dr. Naylor Salles Gontijo. (...) É muito 
inteligente, preparado e de maior, 
personalidade que o Diretor, Leopoldo Veiga 
Marinho, que apesar de ser um indivíduo de 
atitudes insuspeitas, permite que o Dr. Naylor 
se imponha. (...) / Sgt. Praxedes / Detetive 
Oswaldo (APM. APP. Relatório do sargento 
Praxedes. Pasta 4340, documento 18. 1971). 
 
 

7.3.9 Mauro Resende Frota (1937-2002) 

 

Mauro Resende Frota foi um dos acadêmicos 

idealizadores e fundadores da Academia Varginhense de 

Letras, Artes e Ciências, tendo tomado posse como primeiro 

ocupante da cadeira 1, em 1960. Em 15 de julho de 1972, o 

presidente Manoel Rodrigues de Souza solicitou licença por 

motivos particulares por quatro meses. A vice-presidente 

Adrienne Diniz Vallim não pôde assumir a presidência devido 

ao excesso de atividades como Delegada Regional de Ensino 

(atual Superintendência Regional de Ensino da Secretaria de 

Estado de Educação de Minas Gerais). Mauro Resende Frota 

assumiu a presidência (AVLAC, LA4, 1972-1978, fl. 2f., 15 jul. 
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1972, relator: Mauro Resende Frota) até o final do biênio. 

Além disso, Mauro Frota foi primeiro-secretário nos biênios 

1960-1961, secretário-geral em 1972-1973, primeiro-

tesoureiro em 1964-1965 e 1966-1967, e membro da 

Comissão de Festas em 1974-1975 e 1976-1977.  

 A polícia política cita o nome de Mauro Resende 

Frota em documento da pasta 4340, documento 20: ―O Dr. 

Mauro Frota é juiz de Direito em Nepomuceno – MG‖. No 

mesmo documento são citados Astolpho Tibúrcio Sobrinho, 

Francisco Vani Bemfica e Morvan Aloysio Acayaba de 

Rezende (APM. APP. Pasta 4340, documento 20, s.d.). Não 

foi possível ter acesso a outras informações sobre Mauro 

Resende Frota, pois outras páginas com a citação do seu 

nome são protegidas por sigilo. 

 

7.3.10 Paulo Frota (1905-1986) 

 

 O acadêmico Paulo Frota tomou posse na Academia 

em 23 de setembro de 1967, sendo o segundo ocupante da 

cadeira 37. Ele nunca exerceu funções na diretoria. 

Paulo Frota foi citado em documento da polícia política 

em 1947 por ter recebido um pacote pesando 390 gramas 

contendo livros no valor de Cr$ 25,00 (vinte e cinco cruzeiros) 

(APM. APP. Pasta 3769, documento 90. 27 ago. 1947). 

 O acadêmico era médico e à época do relato estava 

com 42 anos. A polícia política não informa os títulos e o 

conteúdo dos livros, o que indica que o pacote não foi aberto 

pelos agentes do Estado. Poderia ser livros de medicina que 

ele não conseguiria comprar na pequena Varginha da década 

de 1940 por falta de livrarias.  
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7.3.11 Ramiro Rezende 

 

Ramiro Rezende é um dos acadêmicos fundadores da 

Academia. Ele tomou posse como primeiro ocupante da 

cadeira 23, em 21 de fevereiro de 1960, data da fundação da 

Academia, e nunca exerceu função na diretoria.  

Ramiro Rezende foi citado em 1942 por ter obtido 

―atestado de bons antecedentes políticos e sociais outorgados 

por esta Especializada aos cidadãos (...) Ramiro Rezende, 

todos domiciliados nesse município‖ (APM. APP. Pasta 5236, 

documento 32. Delegacia Especializada de Ordem Pública. 13 

nov. 1942).  

O documento 33 da mesma pasta também cita o nome 

de Ramiro Rezende pelo mesmo motivo. 

 

7.3.12 Sebastião Cardoso Braga (Nôca) (1917-1996) 

 

  Sebastião Cardoso Braga, conhecido como Nôca, foi 

comerciante, jornalista, um dos fundadores do Automóvel 

Clube de Varginha e também seu primeiro presidente. Foi 

presidente da Associação Comercial de Varginha, primeiro 

proprietário e diretor do jornal Tribuna Varginhense. Braga foi 

um dos membros fundadores da Academia Varginhense de 

Letras, Artes e Ciências tendo tomado posse da cadeira 11 

como seu primeiro ocupante, em 11 de março de 1962. 

Participou de várias diretorias tendo sido membro da 

Comissão de Revista (1962-1961), segundo-secretário, 

ocupou em seguida o cargo de primeiro-secretário no mesmo 

biênio (1968-1969), segundo-secretário (1980-1981). No 

biênio 1970-1971 foi eleito para a tesouraria, mas renunciou. 

Foi relator ad hoc uma única vez. Na retomada das atividades 
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acadêmicas, em 09 de setembro de 1993, foi eleito vogal 

(SALES, 211, p. 95). 

 A única referência a Sebastião Cardoso Braga nos 

documentos da Polícia Política de Minas Gerais é a seguinte: 

 
O núcleo Integralista de Varginha vai se 
desenvolvendo regularmente, contando na sede 
com 200 adeptos, mais ou menos e com uns 
300 em Carmo da Cachoeira. É chefe desse 
núcleo o comércio Odorico Veiga [Venga] Filho, 
moço de bons costumes e que goza de muita 
simpatia dos varginhenses. Tem como seus 
auxiliares os srs. Dr. Plínio Pinto, Sebastião 
Braga (...) (APM. APP. Pasta 4999. Serviço de 
Investigações. Belo Horizonte, 9 nov. 1936). 

 

 Na época, Sebastião Cardoso Braga tinha apenas 

dezoito anos, era um jovem sonhador e idealista, o que torna 

compreensível sua adesão inicial ao Movimento Integralista, 

mesmo porque era impossível a ele como o seria também 

para qualquer outra pessoa prever as conseqüências e os 

desdobramentos futuros do Movimento.  

 Solicitei da Sra. Lydia Maria Braga Foresti, filha de 

Sebastião Braga, que escrevesse um pequeno texto sobre 

esse aspecto político da vida de seu pai. O testemunho dela 

encontra-se transcrito abaixo: 

 
Meu pai Sebastião Cardoso Braga (Nôca) 
aderiu ao Movimento Integralista Brasileiro, 
ainda muito jovem. Estava com apenas 18 
anos. Entusiasmou-se com os princípios 
ideológicos de resgate da cultura nacional, 
defesa à propriedade privada, valores morais, 
nacionalismo e prática cristã e combate ao 
comunismo. Mesmo com a proibição do 
funcionamento de qualquer agremiação política, 
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em novembro de 1937, Nôca Braga continuou 
participando do MIB, na clandestinidade. 
A partir de 1938 percebeu uma facção fascista 
no MIB. E logo que houve o Levante com a 
invasão ao Palácio da Guanabara, desfiliou-se. 
Não gostava de comentar sobre o período em 
que foi iludido pela tríade: Deus/Pátria e Família 
(Correspondência eletrônica de Lydia Maria 
Braga Foresti para José Roberto Sales. 
Varginha, 18 set. 2015). 

 

 O Levante a que se refere Lydia Foresti é o Levante 

Integralista ocorrido após Getúlio Vargas ter decretado o 

fechamento de todos os partidos políticos nacionais, inclusive 

a Ação Integralista Brasileira, após a instauração do Estado 

Novo. Os integralistas se manifestaram realizando dois 

levantes, o segundo deles em 11 de maio de 1938, quando 

ocorreu a principal atuação dos revoltosos que tentaram 

entrar no Palácio Guanabara residência oficial do Governo 

Federal para depor Vargas. Eles pretendiam reabrir a AIB. O 

ataque precário foi contido pela própria guarda do palácio 

(FGV. CPDOC. Levante Integralista).  

 

7.4 Francisco Vani Bemfica (1924-): acadêmico citado 

como autoridade judiciária pela Polícia Política. Outras 

citações. 

 

Francisco Vani Bemfica (1924-) tomou posse da 

cadeira 34 da Academia, sendo seu primeiro ocupante. A data 

da posse não consta dos livros de atas da Academia. Ele 

participou da diretoria da Academia em dois biênios como 

membro da Comissão de Contas (1970-1971) e da Comissão 

de Revista (1972-1973). Em 28 de fevereiro de 1964 

Francisco Bemfica, mesmo sem ser acadêmico nessa data, 
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presidiu a reunião da Academia, quando o presidente Manoel 

Rodrigues de Souza lhe passou a presidência da sessão 

especificamente para que ele se encarregasse de dar posse à 

nova Diretoria (AVLAC, Livro de Atas nº 3, 28 fev. 1964, fl. 1f). 

À época, Francisco Bemfica era o 1º Juiz da Comarca. Esse 

acadêmico, portanto, presidiu apenas uma única reunião da 

Academia e nunca foi presidente eleito para um mandato 

bianual(8). 

 Francisco Vani Bemfica é o único acadêmico citado 

pela polícia política na condição de autoridade judiciária. À 

época da citação ele era juiz eleitoral e teve seu nome citado 

em vários documentos das pastas 4340, 4473 e 5061, por 

variados motivos. Como juiz eleitoral Francisco Bemfica 

encaminhava às autoridades competentes solicitação de 

investigação de pessoas suspeitas de atitudes contrárias ao 

regime político em vigor e emitia pareceres sobre o 

aprisionamento de portadores/usuários de substâncias 

psicotrópicas. 

 Em radiograma de 17 de novembro de 1974 enviado 

ao coronel Odelmo Teixeira Costa, da Secretaria de 

Segurança Pública de Minas Gerais, em Belo Horizonte, 

Francisco Vani Bemfica revela a percepção que tinha na 

época em relação ao regime militar: 

 
Não é crível que governo que assegurou a 
todos candidatos e eleitores clima honestidade 
e respeito admita indivíduos como esses não 
acreditem nova ordem moral implantada 
governo revolucionário. Vossência teve cuidado 
meticuloso garantir pleito livre. Não poderá 
admitir aqueles aos quais se deu garantia 
prejudique outros. A não apuração da verdade 
irá incentivar audácia e elementos como esses. 
Data vênia lembro vossência necessidade de 
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colocar DOPS em ação fazendo levantamento 
cidade por onde foram distribuídos boletins 
alguns em poder do delegado especial 
designado para esta circunscrição. (a) 
Francisco Vani Bemfica. Juiz Eleitoral. (APM. 
APP. Pasta 5061. Conselho Estadual de 
Telecomunicações de Minas Gerais. 
Departamento de Radiocomunicação Oficial. 
Serviço de Tráfego. Radiograma em maiúsculas 
no original. Varginha – MG. Nº 62. Data: 
19/11/1974. H: 18,00). 

 

 O acadêmico Francisco Vani Bemfica é citado por 

terceiros em ofício endereçado ao DOPS de Belo Horizonte 

por ocasião do recebimento por ele do título de Cidadão 

Honorário de Carmo da Cachoeira, em 1975: 

 
FUNDAÇÃO PANDIÁ CALÓGERAS / 
UNIVERSIDADE MINEIRA DE RÁDIO E 
TELEVISÃO EDUCATIVOS / AVENIDA 
AFONSO PENA, 262 – 22º ANDAR – 
CONJUNTO 2201/2211 / BELO HORIZONTE – 
CAIXA POSTAL Nº 1204 / Belo Horizonte, 15 
de julho de 1975. / Ilustríssimo Senhor / Doutor 
Luiz Hazan / Digníssimo Chefe do DOPS / C A 
P I T A L / Respeitosos cumprimentos. / Por 
intermédio de meu conterrâneo Dr. Nicolau 
Costa Val, e a pedido da Municipalidade de 
Carmo da Cachoeira, venho fazer a Vossa 
Senhoria a seguinte solicitação: / 1. Durante os 
dias 18, 19 e 20 do corrente, a cidade de 
Carmo da Cachoeira promoverá grandes 
festividades alí, [sic] para comemorar o Dia da 
Cidade. / 2. Ainda por essa ocasião, a Câmara 
Municipal conferirá o título de Cidadão 
Honorário da cidade ao seu Juiz de Direito, Dr. 
Francisco Vani Benfica. [sic] / E é de interesse 
de seu atual Prefeito Municipal que um grupo 
de motociclistas do DOPS possa abrilhantar 
àquelas [sic] festividades. / Por isso, venho, 
consultar a Vossa Senhoria sobre a 
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possibilidade dessa colaboração, no 
encerramento que será dia 20 do corrente, de 
conformidade com a programação anexa. / 
Certo de sua boa vontade, antecipo 
agradecimentos e subscrevo-me, mui 
cordialmente. / (a) Edgard de Vasconcelos 
Barros / Diretor Presidente. / EVB/rda. (APM. 
APP. Pasta 4473, documento 52. Ofício de 
Edgard de Vasconcelos Barros para Luiz 
Hazan, Chefe do DOPS de Belo Horizonte, 15 
jul. 1975) 

 

Conforme norma burocrática da época, do canto 

inferior esquerdo do ofício consta as iniciais EVB/rda., do 

autor do ofício e do datilógrafo. Não sabemos se a solicitação 

feita foi atendida, mas por meio dela se percebe que em 

algumas situações específicas os integrantes do DOPS 

tinham a oportunidade de fazerem exibições públicas em 

logradouros municipais e de serem aplaudidos pela 

população.  

 Em 1971, Francisco Vani Bemfica foi citado em 

relatório de investigação sobre as atividades do padre Walmor 

Zucco, pároco da Igreja Matriz do Divino Espírito: 

 
No início do corrente mês, aproximadamente às 
23:00 horas, o padre Walmor Zuco foi visto 
conversando com um elemento estranho, em 
Varginha, com um papel nas mãos fazendo 
anotações e com a aproximação do Dr. Benfica, 
[sic] Juiz de Direito daquela cidade, o Pe 
Walmor demonstrou ficar nervoso e 
preocupado, tentando justificar sua atitude com 
aquele magistrado, dizendo que estava 
anotando os nomes das pessoas que deveriam 
participar do Cursílio (APM. APP. Pasta 4340, 
documento 12. Polícia Militar do Estado de 
Minas Gerais. PM-2. CAI. Relatório do Sargento 
Praxedes e agente Oswaldo, 1971).  
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 Ainda segundo o mesmo Relatório, Cursílio é 

movimento religioso com a finalidade de formar líderes 

católicos (APM. APP. Pasta 4340, documento 12. Polícia 

Militar do Estado de Minas Gerais. PM-2. CAI. Relatório do 

Sargento Praxedes e agente Oswaldo, 1971). O conceito de 

Cursílio (Cursilho) pode ler lido no verbete ―Naylor Salles 

Gontijo‖.  

 O Relatório 3 da Polícia Militar do Estado de Minas 

Gerais cita o nome de Francisco Vani Bemfica a propósito da 

investigação que foi realizada sobre as atividades políticas de 

Zoroastro Franco de Carvalho, tenente-coronel do Exército 

Brasileiro, veterinário, fazendeiro, nascido em 1918:  

 
Na opinião do MM Juiz Dr. Francisco Vani 
Benfica, [sic] o elemento em epígrafe seria o 
dirigente do MDB em Varginha. (...) A família do 
epigrafado sempre participou da política 
municipal de Varginha, tendo sua irmã Lúcia de 
Carvalho sido vereadora várias vezes e não se 
afastou do cargo de Escrivã do 3º ofício para 
disputar as eleições. O epigrafado se aborreceu 
com o MM Juiz de Direito daquela cidade, Dr. 
Benfica, [sic] por ter aquele magistrado 
chamado a atenção de sua irmã Lúcia de 
Carvalho, a qual estava fazendo política dentro 
do Forum [sic] local. (...) (APM. APP. Pasta 
4340, documento 20. Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais. Relatório 3. Ano: 1971). 

 

 Os documentos (folhas) 21 e 22 seguintes do 

mesmo Relatório também citam o nome de Francisco Vani 

Bemfica, mas estão protegidos por sigilo. Com isso, não foi 

possível a identificação exata da data, mas todos os 
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documentos da Pasta 4340 são do período entre maio e julho 

de 1971. 

 O nome de Francisco Vani Benfica também consta 

de documentos jurídicos emitidos por ele como juiz de Direito 

e relacionados a mandado de soltura de aprisionado por 

suposto uso de substâncias psicotrópicas ilícitas, no caso, a 

maconha. Transcrevemos parte do documento: 

 
Não há dúvida de que no cômodo do acusado 
foi encontrada a herva: [sic] maconha. / Quanto 
à faca encontrada, isso não configura qualquer 
crime. Quanto aos comprimidos, também não. / 
Já a MACONHA ninguém pode usar nem ter 
em seu poder. / Mas, na verdade, a herva [sic] 
não foi encontrada com o acusado e, sim, no 
banheiro. Ressalte-se que se trata de um 
banheiro rústico, próprio de casa comercial de 
beira de zona boêmia, e não privativo do 
acusado. E, ainda mais, num cesto de papel 
higiênico. / Deste modo, não há certeza de que 
seja seu, se alguém atirou ali a maconha por 
malvadeza (APM. APP. Pasta 5061, documento 
8. Varginha, 23 maio 1974). 

 

 Os documentos 16, 21 e 22 da pasta 4340 

{Investigações diversas} citam o nome de Francisco Vani 

Benfica, mas estão ainda protegidos por sigilo. 

Outras informações sobre Francisco Vani Bemfica 

podem ser consultadas nos verbetes José Marcos de Oliveira 

Rezende e Morvan Aloysio Acayaba de Rezende.  

 

7.5 Homônimos 

 

 Os nomes de Francisco Romanelli (APM. APP. 

Pasta 5270, documento 28. 08 e 09 jul. 1971), José Souza 
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Pinto (APM. APP. Pasta 1320, documento 57. Belo Horizonte, 

03 out. 1949), Manoel Rodrigues de Souza (APM. APP. Pasta 

0063, documento 141. Lista de Cassados, 16 set. 1964) e 

Sebastião Braga (APM. APP. Pasta 4427, documento 172. 13 

maio 1975) também são citados em documentos do Serviço 

da Polícia Política, entretanto, sem dúvida alguma, as 

qualificações e circunstâncias revelam que são homônimos 

dos acadêmicos da Academia Varginhense de Letras, Artes e 

Ciências. 

 Apenas para não deixar dúvida: Francisco Romanelli 

era presidente da Organização VAR-Palmares – Vanguarda 

Armada Revolucionária Palmares; José Souza Pinto, agente 

da estação ferroviária de Conceição do Rio Verde; Manoel 

Rodrigues de Souza, fundidor, pertencente ao órgão MM, foi 

atingido pelo artigo 7º do Ato Institucional e encaminhado para 

aposentadoria, e, Sebastião Braga, nascido em 1936, era 

natural de Morada Nova de Minas e diplomado pela Escola 

Superior de Guerra. 

 

7.6 A relação da AVLAC com o governo militar pós-1964. 

Denúncias anônimas e perseguição política 

 

 No livro ―História da Academia Varginhense de 

Letras, Artes e Ciências 1960-2010‖ (2011), de nossa autoria, 

apresentamos no item ―4.6 A AVLAC, a Ditadura Militar e a 

Educação Moral e Cívica, 1970-1972‖ (p. 37-40), breve 

análise que não é demais reproduzir aqui, na íntegra, uma vez 

que o presente estudo pode ser compreendido como 

aprofundamento e expansão de tema tratado anteriormente: 
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4.6 A AVLAC, a Ditadura Militar e a 
Educação Moral e Cívica, 1970-1972 / Em 31 

de março de 1964, um golpe de estado 
instaurou a Ditadura Militar no Brasil, que 
vigorou de 1964 a 1984. O período foi marcado 
pela prática de extremo autoritarismo, violência, 
repressão, tortura e por outras estratégias que 
tinham o objetivo de manter o regime de 
exceção. / Em 7 de setembro de 1968, em 
discurso na sessão especial promovida pela 
Academia Varginhense de Letras, Artes e 
Ciências, ocorrida no auditório do Colégio dos 
Santos Anjos, em ―homenagem ao magno dia 
de nossa nacionalidade‖, o Irmão Aureliano 
Chaves de Figueiredo, reitor do Colégio 
Coração de Jesus (Colégio Marista de 
Varginha), fala em / Magna data da Nação (...) 
grande trajetória que deve percorrer nossa 
Pátria, iluminada pela Constelação ímpar do 
Cruzeiro do Sul. Grandes impérios tiveram vez 
no cenário da humanidade; agora é a vez do 
Brasil (LA3, fl. 53f., 07 set. 1968, apud Irmão 
Abílio José de Aguiar, relator). / É um discurso 
ufanista, imperialista e afinado com a ideologia 
do Governo Militar: o Brasil do ―ame-o ou deixe-
o‖, conforme slogan bastante divulgado no 
período. O ano é o da decretação do AI-5 – Ato 
Institucional nº 5, que conferiu ao presidente da 
república poderes para fechar o Parlamento, 
cassar mandatos, acabar com a garantia do 
habeas-corpus e institucionalizar a repressão 
(BRASIL. Ato Institucional nº 5, 13 dez. 1968). / 
Em primeiro de abril de 1970, antes ainda de o 
Governo Militar publicar o Decreto-Lei nº 869, 
de setembro que dispunha sobre a inclusão da 
Educação Moral e Cívica como disciplina 
obrigatória nas escolas de todos os graus e 
modalidades dos sistemas de ensino no País, a 
AVLAC manifestou em reuniões internas seu 
apoio a essa decisão (AVLAC, LA3, 1964-1972, 
fl. 76vº, 18 mar. 1970). A partir do golpe militar, 
o Estado mudou a sua forma de intervenção 
sobre as instituições, inclusive as da área 
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educacional. A Educação Moral e Cívica tinha o 
propósito de formar a mente das crianças e 
adolescentes, inculcando-lhes os valores de 
obediência, passividade, ordem, fé, e ―liberdade 
com responsabilidade‖. Entre 1969 e 1973, o 
Brasil vivia o chamado ―milagre econômico‖, 
devido ao extraordinário crescimento 
econômico com taxas relativamente baixas de 
inflação. / Os acadêmicos apresentaram a 
sugestão de que a AVLAC ministrasse um 
Curso de Educação Moral e Cívica (AVLAC, 
LA3, 1964-1972, fl. 77vº, primeiro abr. 1970). 
Com esse propósito, convidaram para participar 
de uma reunião a professora Maria Aparecida 
Abreu, Delegada da Delegacia Regional do 
Ensino (AVLAC, LA3, 1964-1972, fl. 78f, 08 abr. 
1970) [atualmente, Superintendência Estadual 
da Educação. O gestor é denominado 
―superintendente‖ e, não mais, delegado]. Em 
seguida, a AVLAC expediu ofício para o 
General Moacyr de Araújo Lopes, presidente da 
Comissão Nacional de Moral e Civismo, Rio de 
Janeiro, no qual solicitava a aprovação do curso 
(AVLAC, LA3, 1964-1972, fl. 78f, 08 abr. 1970). 
Não há registro em ata se o referido ofício foi 
respondido nem se o curso foi ministrado. / O 
flerte com o Governo Militar não parou por aí. 
Os acadêmicos também propuseram que a 
AVLAC entrasse em contato com a imprensa 
militar para solicitar a impressão dos 
panegíricos sobre os patronos (AVLAC, LA3, 
1964-1972, fl. 49vº, 21 abr. 1968) e, realizaram 
sessões exclusivas para comemoração do dia 
da Pátria (fato que, naquela época, significava, 
explicitamente, atitude de apoio ao governo 
militar). / Em 16 de setembro de 1972, o 
acadêmico Mauro Resende Frota, ―leu um seu 
trabalho sobre o ―Sesquicentenário [da 
Independência do Brasil]‖, de muitas laudas em 
perfeita consonância com o ―Espírito 
Revolucionário de 1964‖. Segundo Frota que foi 
também o relator da ata desse dia, seu trabalho 
―foi muito aplaudido e muito elogiado, ficando 
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um exemplar arquivado em sua pasta‖ (AVLAC, 
LA4, 1972-1978, fl. 2vº, 16 set. 1972). / Em 
suma, o alinhamento da Academia Varginhense 
de Letras, Artes e Ciências com a ideologia da 
Ditadura Militar, era abertamente declarado. Os 
acadêmicos agiram como se a Academia fosse 
um grêmio estudantil secundarista e ingênuo de 
declamadores de poesias, de tão rápida, fácil e 
espontânea adesão aos princípios 
estabelecidos pelo regime militar que tornava 
desnecessária a cooptação (AVLAC, LA3, 
1964-1972, fl. 53f, 07 set. 1968). Essa análise 
adquire relevo ainda maior ao considerarmos o 
quadro da diretoria da época no qual dois 
irmãos do tradicional Ginásio Coração de Jesus 
assumiram postos de destaque: Irmão 
Aureliano Chaves de Figueiredo, reitor do 
Ginásio e secretário-geral da AVLAC, e Irmão 
Abílio José de Aguiar, Primeiro-secretário. O 
Irmão Paulo Basileu era sócio [termo utilizado 
na época, atualmente, membro], mas não 
exercia função na diretoria (SALES, 2011, p. 
37-40. Negrito do original).  

 

 Em relação à análise acima transcrita, faltou apenas 

ressalvar que no início do regime militar, muitos cidadãos de 

boa-fé e honradez pública fora de suspeita aderiram à nova 

ordem político-social por convicção de que tomavam naquela 

época e circunstâncias, a decisão moral e ética mais 

acertada. Para muitos outros, os desdobramentos políticos 

ocorridos no país a partir de 31 de março de 1964 com seu 

regime de exceção, logo revelou uma de suas facetas mais 

perversas: a vigilância, investigação, intimidação, repressão, 

perseguição, prisão, tortura e, em alguns casos, o extermínio 

de opositores.  

A partir da data de sua instauração, para regimes 

políticos desse tipo em qualquer época e lugar, uma 
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conseqüência direta e imediata é a criação de uma polícia 

política para exercer a vigilância dos cidadãos. Nesse 

contexto social persecutório em que qualquer cidadão pode 

ter motivos para desconfiar de outro, pessoas de má-fé 

podem utilizar a delação anônima para realizar acusações 

falsas apenas com intuito de prejudicar desafetos. Essa 

situação ocorreu em Varginha no fato relatado abaixo 

envolvendo o acadêmico Morvan Aloysio Acayaba de 

Rezende, advogado, político e um dos fundadores da 

Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências. A seguir, 

transcrevemos na íntegra a carta que Geraldo Freire, então 

deputado estadual por Minas Gerais, enviou ao Major José 

Aurélio Lobo de Resende Costa, em 22 de maio de 1964, para 

relatar a situação da denúncia anônima e solicitar auxílio para 

uma resolução que não prejudicasse o denunciado: 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS. / Brasília, 22 de 
maio de 1964. / Prezado e ilustre Major José 
Aurélio: / Solicito me permita liberdade de 
depender de um grande favor seu. / De 
Varginha, recebi notícias de que alguns amigos, 
que muito prezo, estão preocupados com uma 
denúncia formulada contra eles perante o 
serviço de investigações do Exército em Minas 
Gerais. / Trata-se do Dr. Morvan Aloísio [sic] 
Acaiaba de Rezende, presidente do diretório 
regional da UDN [União Democrática Nacional], 
do Dr. Jacy Figueiredo, presidente da Câmara 
Municipal e do diretório do P.R. , e do Sr. Mário 
Stênio Galleta, gerente da agência do Banco do 
Brasil e, por isso mesmo, afastado de 
atividades partidárias. São todos eles o que de 
melhor pode existir em fidelidade democrática e 
em corajosa atitude anti-comunista, conforme 
demonstração de uma vida inteiramente 
dedicada às nossas lutas de defesa das 
instituições. / Não obstante, foram 
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maliciosamente denunciados como suspeitos 
de subversão. / Pergunto ao caro major se me é 
possível saber o nome do denunciante 
inescrupuloso e abusivo. Suponho-o elemento 
de esquerda, que poupou em Varginha os que 
pudessem pertencer à sua própria linha 
ideológica e está possivelmente interessado em 
gerar confusão e divisionismo entre as forças 
responsáveis pelo bom andamento de nossa 
causa revolucionária. Nosso próprio sentimento 
de honra impõe que o convidemos a responder 
perante as autoridades militares pela calúnia 
que veiculou. / Se por ventura eu estiver 
pedindo demais, rogo-lhe pelo menos informar-
me da existência daquela denúncia, afim [sic] 
de que junto à mesma autoridade a quem ela 
tenha sido endereçada, os meus amigos 
possam postular completo esclarecimento da 
verdade e punição dos que a merecem. / 
Antecipadamente agradecido, com respeito e 
cordial estima: / (a) Geraldo Freire (APM. APP. 
Pasta 0062. Ofício sem número do deputado 
Geraldo Freire da Câmara dos Deputados para 
o major José Aurélio. Brasília, 22 maio 1964). 
 

 O deputado Geraldo Freire da Silva foi membro 

correspondente da Academia Varginhense de Letras, Artes e 

Ciências, tinha amigos em Varginha e uma ligação afetiva 

especial com a cidade (SALES, 2015, p. 40-43). 

Os documentos não informam e não temos como 

saber por meio deles as ocorrências posteriores nem 

conseguimos identificar o denunciante. 
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7.7 Aspectos do modus operandi dos agentes de Estado 

em Varginha. Relatórios 

 

 A documentação pesquisada para realizar esta 

pesquisa representa uma parcela ínfima do conjunto 

documental produzido no período em estudo, no município de 

Varginha, pela Polícia Política de Minas Gerais. 

Evidentemente, os Arquivos da Polícia Política do Arquivo 

Público Mineiro não reúne todos os documentos que foram 

produzidos, haja vista que muitos foram deliberadamente 

destruídos. Ainda assim, os documentos consultados 

constituem uma amostragem significativa que nos permite, 

com certeza, fazer as afirmações abaixo em relação ao 

modus operandi dos agentes de Estado no município de 

Varginha durante os anos da Ação Integralista Brasileira 

(1935-1938) e durante a Ditadura Militar pós-1964. 

 

7.7.1 Anos da Ação Integralista Brasileira em Varginha 

1935-1938 

 

 Durante os anos da Ação Integralista Brasileira 

(1935-1938), em Varginha, constatamos: 

1. Acatamento pelos agentes do Estado de denúncias 

anônimas. 

2. Formação de suspeição da autoridade policial sem 

provas ou indícios concretos sobre os suspeitos.  

2. Utilização de policiais à paisana para a investigação 

de suspeitos. 

3. Interceptação, inspeção e/ou abertura de 

encomendas recebidas na agência local dos Correios e 
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Telégrafos consideradas suspeitas. Nos casos analisados não 

houve violação da correspondência. 

4. Realização de inquéritos, vistorias, buscas e 

apreensões baseadas em suposições vagas, frágeis e 

inconsistentes. 

5. Improvisação de ações policiais como, por exemplo, 

solicitar o empréstimo de um caminhão para o transporte de 

escolta policial para realizar busca e apreensão de material 

suspeito ou ilícito. 

6. Redação de relatórios policiais incompletos, 

inconclusos e com omissão de dados essenciais como a 

identificação dos suspeitos e dos policiais que participaram do 

inquérito ou investigação. 

 

7.7.2 Ditadura Militar pós-1964 em Varginha  

 

 Durante os anos da Ditadura Militar entre 1964 e 

1972, em Varginha, constatamos: 

1. Acatamento pelos agentes do Estado de denúncias 

anônimas. 

2. Utilização de policiais a paisana para a investigação 

de suspeitos. 

 3. Investigações realizadas por agentes de Estado à 

paisana, infiltrados em residências, locais de trabalho ou de 

culto religioso dos suspeitos de práticas subversivas. Os 

policiais militares, delegados, investigadores e detetives 

recebiam informações por meio desses agentes infiltrados.  

4. Relatórios: na maioria das vezes não era da 

responsabilidade dos agentes infiltrados a redação dos 

relatórios de investigações e de informes, tarefa que cabia aos 

policiais e detetives a quem eles levavam o relato oral ou os 
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rascunhos das informações. A ordem para dar início a uma 

investigação, muitas vezes, era dada apenas verbalmente aos 

agentes infiltrados. Na maioria das vezes os relatórios 

apresentados são genéricos e bastante sintéticos, no entanto, 

alguns contêm descrição mais minuciosa das atividades 

políticas praticadas pelos ditos subversivos.  

Quanto à linguagem utilizada, muitos relatórios trazem 

erros primários de ortografia, pontuação e concordância, o 

que demonstra o precário nível de educação escolar dos 

servidores públicos que os redigiram ou mesmo a pressa com 

que foram escritos para atender à constante e ininterrupta 

necessidade de prestar informações.  

Os erros de ortografia identificados nos documentos 

pesquisados foram os seguintes, exceto os de datilografia e 

de espaçamento: á, alí, anóta, atravez, atraz, autoasse, Bélo 

Horizonte, conseguio, disséra, desrrespeitou, embóra, 

emtanto, esplicando, extritamente, frizado, gréves, 

imprecindíveis, intensão, locáis, localisar, noticiáram, óra, 

perceguido, póde, porêm, possue, proceguimento, rigoroza, 

sinão, e zôna.   

Apesar disso, do ponto de vista da estrutura do 

discurso e sem entrar no mérito e no conteúdo da questão, os 

textos são adequados uma vez que conseguem transmitir as 

informações a que se propõem. Evidente e 

compreensivelmente, os agentes de Estado não estavam 

preocupados com a qualidade literária dos textos produzidos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Polícia Política de Minas Gerais citou em seus 

documentos produzidos entre 1936 e 1972 os 

nomes de dezenove acadêmicos da Academia 

Varginhense de Letras, Artes e Ciências, seja 

por terem sido presos, investigados; não 

investigados, mas sob suspeição; citados, mas não suspeitos 

e, em um único caso, citado na condição de autoridade 

judiciária com exercício da função de juiz de Direito e juiz 

eleitoral no município de Varginha.  

Dos 92 acadêmicos, dezenove (20,6%) tiveram seus 

nomes citados pela polícia política entre 1936 e 1972, quatro 

(4,3%) foram submetidos a inquéritos policiais e um (1,1%) foi 

preso em 1964, logo após a instauração do Regime Militar 

(Oscar Pinto). 

Os acadêmicos que tiveram seus nomes mais citados 

pela polícia política foram Luiz Teixeira da Fonseca, Morvan 

Aloysio Acayaba de Rezende, Naylor Salles Gontijo e Oscar 

Pinto.  

A vigilância da polícia política se estendeu pela maior 

parte da história brasileira e mineira durante o século XX.  

Durante o extenso período em que a vigilância se deu, o 

comportamento de um cidadão em suas atividades da vida 

diária poderia parecer suspeito a outro, e essa suspeita 

poderia resultar em denúncia aos órgãos da polícia política. 

Em um ambiente social desse tipo ninguém estava livre de se 

sentir ameaçado, espionado e perseguido. Receber um 

pacote de livros, ter problemas de relacionamento com um 

vizinho, participar de reuniões de grupos estudantis, 

religiosos, políticos, recreativos ou esportivos, travar contato 

A 
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social com suspeito pelas autoridades mesmo sem ter 

conhecimento dessa suspeição, conversar com ―elemento 

estranho‖, ser visto altas horas da noite a fazer anotações em 

papel em frente à sua residência etc., tudo isso, como vimos 

nos capítulos anteriores, poderia ser motivo de suspeita de 

prática política subversiva. 

Nem mesmo a participação dos cidadãos de 

associações, movimentos religiosos ou grupos políticos com 

princípios claramente conservadores e tradicionalistas os 

tornavam isentos de suspeitas, tal como comprovamos aqui 

com os membros do partido político UDN (União Democrática 

Nacional), da Ação Integralista Brasileira, do Rotary Clube e 

do Movimento de Cursilhos de Cristandade. Foi a propósito 

dessas e de outras questões relacionadas que nos referimos 

à paranóia no corpo deste trabalho. Por motivos diferentes, a 

paranóia era tanto do perseguidor (o Estado por meio de seus 

agentes) quanto dos perseguidos em potencial (qualquer 

cidadão).  

Utilizamos o conceito de paranóia não no sentido 

clássico consagrado por Freud para quem esse transtorno 

mental é caracterizado principalmente pelos delírios 

sistematizados de perseguição, a erotomania, o delírio de 

ciúme e o delírio das grandezas (FREUD, 1969).  

O conceito de posição esquizoparanóide de Melanie 

Klein serve mais ao nosso propósito: a fantasia de uma 

perseguição terrificante, a tentativa de manter fora do ego o 

objeto mau e aquelas partes do ego que contêm o instinto de 

morte e a ansiedade predominante ―de que o objeto ou os 

objetos perseguidores entrarão no ego e dominarão e 

aniquilarão tanto o objeto ideal quanto o eu (self)‖ (SEGAL, 

1975, p. 38). Melanie Klein se refere à vida de fantasia dos 
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estádios iniciais da vida do bebê em que o ego e o mundo 

interno se encontram em processo de formação e 

organização. Esse tipo de ansiedade, no entanto, permanece 

como um resquício na vida adulta quando as primitivas 

fantasias persecutórias e de destruição, adormecidas e 

apaziguadas, mas nunca inexistentes, podem ser reativadas 

por situações traumáticas e por processos sociais adversos.  

Por analogia e de modo bem sintético, tal pode ser a 

situação do sujeito em um Estado totalitário que conta com o 

serviço da polícia política: o receio de ser vigiado, espionado, 

perseguido e aniquilado, o que muitas vezes leva à 

autocensura e ao autocerceamento das formas de expressão.  

Por parte do perseguidor (agente de Estado), a 

paranóia se manifesta quando ele percebe no outro, qualquer 

outro, o inimigo, o suposto diferente. Na ótica do perseguidor, 

trata-se de uma intolerável diferença que deve ser aniquilada. 

Percebido o outro, agora coisificado em sua diferença 

insuportável, o próximo movimento é o da caçada e captura 

do perseguido o que comumente levava ao exercício do 

sadismo pela prática da tortura tanto física quanto psicológica. 

Assim, um Estado totalitário tem a capacidade de reativar os 

medos mais profundos e as fantasias persecutórias de 

destruição relacionadas à pulsão de morte que cada sujeito 

guarda dentro de si naquilo que ele tem de mais primitivo, 

íntimo, insondável e constitutivo de sua essência humana e de 

sua subjetividade. Por esses motivos a tortura é tão 

devastadora para o sujeito que a sofre, perversa para aquele 

que a pratica e inaceitável que o Estado a tolere. 

Nos documentos pesquisados e no período estudado 

constatamos que os acadêmicos foram investigados como 

cidadãos e não por serem membros da Academia. A 
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Academia como associação nunca foi alvo das investigações 

da polícia política mineira e seu nome não consta de nenhum 

dos milhares de documentos dos Arquivos da Polícia Política 

do DOPS/MG. Além do mais, devemos considerar que as 

investigações policiais teriam ocorrido de qualquer forma, 

independentemente da existência da Academia.  

A Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências 

teve 92 acadêmicos membros efetivos no período de 21 de 

fevereiro de 1960, dia de sua fundação, a 31 de dezembro de 

2015, dia do encerramento desta pesquisa. Dezenove (20,6%) 

deles em algum momento de suas vidas tiveram seus nomes 

citados em documentos produzidos pela polícia política de 

Minas Gerais. A maioria dos citados ou suspeitos é composta 

por acadêmicos primeiros ocupantes de suas cadeiras dentre 

os quais alguns dos fundadores. 

Constatamos que a maior parte dos acadêmicos 

citados não tinha, de fato, relação com a política partidária no 

sentido de serem membros ou líderes políticos e nem 

participavam de reuniões políticas ou de movimentos sociais 

que pudessem ter essa conotação. A maioria deles também 

não expunha nem defendia publicamente sua crença política. 

De modo específico, as investigações eram realizadas pessoa 

por pessoa e em nenhum dos casos aqui descritos a polícia 

política fez ilações sobre ligações de acadêmicos entre si com 

o propósito de prática política contrária ao regime vigente. 

À exceção dos acadêmicos José Rodrigues Crespo, 

Luiz Teixeira da Fonseca, Naylor Salles Gontijo e Oscar Pinto, 

suspeitos que foram investigados pela polícia política, os 

demais foram citados apenas por terem se envolvido nas suas 

relações sociais ou profissionais com pessoas consideradas 

suspeitas, por terem efetuado compras a serem entregues 
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pelos Correios etc. O exemplo mais claro desse tipo de 

envolvimento indireto é o dos acadêmicos João Eugênio do 

Prado e Adrienne Diniz Vallim. Ambos, por motivos variados, 

travaram contato com Dionésio Thadeu Mariosa, cidadão que 

pretendia implantar um kibutz em Varginha, em 1972. João 

Eugênio do Prado foi procurado por ele por ser prefeito da 

cidade, e Adrienne Diniz Vallim por ser a Delegada Regional 

de Ensino, cuja Delegacia de Ensino tinha – e ainda tem sede 

no município, atualmente denominada Superintendência 

Regional de Ensino de Varginha. 

Muitos documentos da polícia política não tiveram 

origem em produção própria, interna, mas foram a ela 

encaminhados por seus agentes com o intuito de fundamentar 

os relatórios aos quais eram anexados. São exemplos, 

principalmente, as cópias reprográficas de pareceres jurídicos 

do juiz de Direito e do juiz eleitoral, laudos médicos-periciais, 

relatórios de congressos estudantis, da polícia militar e do 

Exército.  

Em Varginha, os dirigentes políticos locais, os 

servidores públicos do Banco do Brasil, os proprietários rurais 

(fazendeiros), as organizações religiosas da Igreja Católica 

voltadas para a evangelização da juventude por meio do 

Movimento de Cursilhos de Cristandade, as associações da 

classe operária inclusive as recreativas, os estabelecimentos 

escolares e a imprensa foram particularmente visados. 

 A análise dos documentos pesquisados evidencia 

alguns aspectos do modus operandi dos agentes da Polícia 

Política de Minas Gerais. Os agentes designados viajavam de 

Belo Horizonte a Varginha para trabalhar à paisana por curtos 

períodos de tempo como infiltrados em instituições públicas e 

particulares, em reuniões políticas e de associações civis em 
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que tinham como propósito realizar investigações sobre 

suspeitos de envolvimento em atividades políticas de cunho 

integralista ou marxista. Em alguns casos a polícia política 

cuidava de introduzir o elemento infiltrado no espaço mais 

íntimo da vida afetiva do investigado: o das relações laborais, 

recreativas, religiosas, familiares e de amizade.  

Após a conclusão das investigações os agentes 

produziam relatórios ou informes que eram encaminhados às 

instâncias hierárquicas superiores da polícia política para 

conhecimento, tomada de providências e arquivamento. As 

análises apresentadas pelos agentes em seus relatórios 

mesclam fatos objetivos com suposições, opiniões e até 

mesmo preconceitos.  

Tendo em vista a expressiva quantidade de 

acadêmicos citados é curioso que nenhum dos documentos 

pesquisados produzidos durante o regime militar (1964-1985) 

cite o nome da Academia, uma vez que os acadêmicos 

suspeitos ou investigados participavam periodicamente de 

reuniões. Antes da conquista da sede ocorrida em junho de 

2014 e efetivada em documento público em novembro de 

2015, as reuniões da Academia eram realizadas em espaços 

particulares como as residências dos acadêmicos, em salas 

do Colégio dos Santos Anjos, da biblioteca pública municipal 

de Varginha ou do Fórum de Varginha, a portas fechadas. Por 

portas fechadas queremos dizer que as reuniões ordinárias da 

Academia não são abertas ao público. Conforme constatamos 

ao longo desta pesquisa, comportamentos bem mais 

prosaicos foram alvos de suspeita ou de investigação da 

polícia política.  
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NOTAS EXPLICATIVAS 

 

(1) Pelo menos até 1912, esporadicamente, a cidade de 

Varginha ainda era chamada pelo seu antigo e original nome 

de Espírito Santo da Varginha em notícias de periódicos 

nacionais de grande relevância como, por exemplo, o Jornal 

do Brasil (JB, nº 235, p. 10, 22 ago. 1912). No mesmo ano, as 

denominações Espírito Santo da Varginha e Varginha foram 

igualmente utilizadas, sendo a forma abreviada a 

predominante (JB, nº 329, p. 17, 24 nov. 1912). 

 

(2) Dos 529 escritores e jornalistas somente 28 eram 

mulheres.  

 

(3) Radiograma ou radiotelegrama é a comunicação realizada 

através da radiotelegrafia. 

 

(4) Adrienne Diniz Vallim citada como Adriane Diniz Vallim, 

Pasta 5061 {Varginha}, fev. 1970 – maio 1974, documento 41, 

citada junto com Dionésio Thadeu Mariosa. O documento é 

uma das quatro páginas de um relatório (nº 40, 41, 42 e 43) 

produzido pela Secretaria de Segurança Pública, 

Departamento de Ordem Política e Social e Delegacia de 

Polícia, datado de 04/10/1972, e assinado por Wanderley 

Moreira de Oliveira, Subinspetor de Detetives, Antonio Silva, 

Detetive 2805 e José Lima, Diretor Adjunto do DOPS. A 

página 41 sobre sigilo contém, muito provavelmente, 

declarações sobre a conturbada questão da implantação de 

um kibutz em Varginha, em 1972, por sugestão de Dionésio 

Mariosa. Astolpho Tibúrcio Sobrinho citado como Astolfo 

Tibúrcio Sobrinho, Pasta 4340 {Informações diversas}, maio 
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1971 – jul. 1971, documentos 21 e 22. Benjamim Ramos 

César citado como Benjamim Ramos Cezar, Pasta 3787 

{Suspeitos de Comunismo e Movimentos pela Paz}, jun. 1933 

– maio 1957, documento 162. Francisco Vani Bemfica citado 

como Francisco Vani Benfica, Pasta 5061 {Varginha}, fev. 

1970 – maio 1974, documento 42 e Pasta 4340 {Investigações 

diversas}, maio 1971 – jul. 1971, documentos 16 e 22. Mauro 

Resende Frota, Pasta 4340 {Informações diversas} maio 

1971 – jul. 1971, documento 21. Morvan Aloysio Acayaba 

de Rezende citado como Morvan Aloisio Acaiaba de 

Rezende, Pasta 4340 {Investigações diversas}, maio 1971 – 

jul. 1971, documento 21. 

 

(5) A COSEG – Coordenação-Geral de Segurança tinha como 

logotipo o triângulo da bandeira mineira do qual sai a cabeça 

de um elefante com as orelhas abertas em leque, duas presas 

de marfim naturalmente apontadas para baixo como grandes 

garras e a tromba levantada (ereta). Trata-se de um triplo 

símbolo fálico (duas presas e tromba) por excelência que 

representa a função simbólica desempenhada pelo pênis na 

dialética intra e intersubjetiva, conforme conceituado pela 

psicanálise. Na Antiguidade greco-romana, o falo ereto era o 

símbolo do poder soberano e da virilidade transcendente 

mágica ou sobrenatural (LAURIN apud LAPLANCHE e 

PONTALIS, 1970, p. 226-227). O elefante, maior animal 

terrestre, é exótico à fauna brasileira, e em muitas culturas 

africanas e asiáticas representa o poder soberano. Não por 

acaso, mas, obviamente, de forma inconsciente, esse animal 

foi o escolhido para representar uma organização estatal 

formada e comandada à época exclusivamente por homens 

cuja atuação estava diretamente relacionada ao uso do poder 
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e da força, atributos viris inerentes à figura masculina. No 

caso específico de um Estado totalitário que exerce vigilância, 

investiga, prende, e pode, eventualmente, torturar e matar 

seus cidadãos, o elefante/pai/Estado seria uma representação 

figurada do pai mau, persecutório e vingativo. O elefante é 

comumente utilizado como metáfora do Estado burocrático 

gigantesco, lento, ineficiente e grande consumidor de recursos 

públicos.  
 

(6) Na Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências o 

bibliotecário desempenha principalmente a função de seleção, 

organização e higienização dos livros da biblioteca acadêmica 

que se encontra na sede da Academia e a de manter registro 

de controle de empréstimo e devolução de livros aos 

acadêmicos. Além disso, embora não esteja estabelecido no 

Estatuto nem no Regimento Interno, ele pode auxiliar o 

primeiro-secretário no arquivamento das correspondências 

recebidas e das cópias das emitidas, e na manutenção do 

arquivo de pastas suspensas organizado, atualizado e 

disponível para consultas internas dos acadêmicos. 

 

(7) Não pudemos identificar a pessoa que participou da 

reunião, pois essa informação consta da página protegida por 

sigilo imediatamente anterior à pagina do documento 

transcrito (APM. APP. Pasta 4028, documento 95).  

 

(8) O estudo ―Sobre os presidentes da Academia Varginhense 

de Letras, Artes e Ciências 1960-2015: alguns 

esclarecimentos necessários‖, de autoria de José Roberto 

Sales, foi apresentado durante a reunião ordinária da 

Academia realizada em 27 de julho de 2015. Abaixo, 
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apresentamos a transcrição parcial: [início da transcrição] 

Algumas dúvidas são, por vezes, lançadas sobre os nomes e 

a sucessão dos presidentes da Academia Varginhense de 

Letras, Artes e Ciências – AVLAC. Para esclarecê-las 

definitivamente, pesquisamos nos livros de atas da Academia 

de números 1 a 8, no período de 21 de fevereiro de 1960 a 26 

de maio de 2015. O resultado é apresentado a seguir. (...) / 

Durante a presidência de Manoel Rodrigues de Souza era 

prática dele por uma questão de personalidade e delicadeza, 

de quando em vez, delegar a presidência de uma ou outra 

reunião para um acadêmico a quem ele prestava especial 

deferência seja por sua honorabilidade, profissão, cultura ou 

títulos; ele delegava poderes mesmo estando presente à 

reunião. Nessa situação, quatro acadêmicos assumiram a 

presidência por uma ou duas sessões. São eles: Astolpho 

Tibúrcio Sobrinho, Francisco Vani Benfica, Mauro Rezende 

Frota e Morvan Aloysio Acayaba de Rezende. (...) / Sobre a 

passagem de Francisco Vani Bemfica pela presidência 

constam as seguintes referências: / Da ata de 28 de fevereiro 

de 1964: ―O Sr. Presidente [Manoel Rodrigues de Souza] 

passou a presidência ao Exmo. Sr. Dr. [Francisco Vani] 

Bemfica, para que o mesmo empossasse a nova Diretoria que 

naquele momento entraria em função. Assumindo a 

presidência o Dr. Bemfica, empossou nos cargos (...) O 

acadêmico Manoel Rodrigues de Souza, depois de 

empossado pediu ao Dr. Bemfica para continuar a dirigir os 

trabalhos‖ (LA3, 28 fev. 1964, fl. 1f). Na época, Bemfica era o 

1º Juiz da Comarca. / Outra referência é encontrada em ata 

de novembro do mesmo ano: ―um requerimento do Dr. 

Francisco Vani Bemfica, pedindo sua inscrição como 

candidato a uma das vagas da Academia‖ (LA3, 27 nov. 1964, 
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fl. 10f/vº). / A ata do mês seguinte apresenta a resposta: 

―requerimento do Dr. Francisco Vani Bemfica inscrevendo-se 

para pleitear uma cadeira vaga na Academia, sendo aceito 

por unanimidade, designando-se-lhe a cadeira número 28, 

ficando a seu critério a escolha do patrono‖ (LA3, 4 dez. 1964, 

fl. 11f.). / ―Em sessões futuras que serão previamente 

marcadas, serão recepcionados os candidatos aprovados Dr. 

Francisco Vani Bemfica que será saudado pelo acadêmico 

Luiz Teixeira da Fonseca, cujo patrono não foi ainda 

escolhido‖ (LA3, 5 fev. 1965, fl. 11vº). / Francisco Vani 

Bemfica não tomou posse da cadeira 28, cujo patrono é 

Armando Junqueira Nogueira, primeiro ocupante Oscar Pinto, 

e segundo ocupante Francisco Antonio Romanelli. Bemfica 

ocupa a cadeira 34, da qual é o primeiro ocupante; patrono 

Alfredo de Vilhena Valadão (1873-1959). Não consta de ata 

que Bemfica tenha apresentado o panegírico sobre Alfredo 

Valadão. / Da ata de 24 de março de 1973, consta: ―(...) 

Francisco Vani Bemfica (...) já foi presidente da Casa‖ (LA4, 

24 mar. 173, fl. 4vº) [ou seja, exerceu a presidência por uma 

sessão por deferência do presidente da Academia]. / 

Conforme se constata da leitura das atas, Francisco Vani 

Bemfica chegou a presidir a sessão de 28 de fevereiro de 

1964, quando, mesmo sem ser acadêmico, deu a posse aos 

membros da diretoria do biênio 1964-1965 (LA3, 28 fev. 1964, 

fl. 1f). (...) / CONSIDERAÇÕES FINAIS / As diretorias 

da Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências são 

eleitas para mandatos bianuais desde a sua fundação em 21 

de fevereiro de 1960. A presidência é a função ou cargo 

máximo da Academia. Para fins legais, de fato e de direito, 

presidente da Academia é o acadêmico que seguiu o 

protocolo e os trâmites prescritos no Estatuto e no Regimento 
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Interno para se candidatar à função, apresentou seu nome e a 

função pleiteada em reunião plenária conjuntamente aos 

demais acadêmicos e outras funções da diretoria em uma 

chapa para concorrer às eleições. Posteriormente, concorreu 

à eleição, sagrou-se eleito na chapa vencedora e tomou 

posse, sendo que todo esse ritual encontra-se devidamente 

registrado nos livros de atas assinados pelos acadêmicos. 

Segundo o Estatuto, presidente é o acadêmico que responde 

em juízo pela Academia. Não podem, portanto, ser 

considerados presidentes para fins legais e de registro 

histórico aqueles acadêmicos que durante a primeira década 

de atividade da Academia foram por alguma circunstância ou 

deferência designados pelo presidente Manoel Rodrigues de 

Souza para assumir a presidência de uma ou outra reunião. A 

Galeria dos Presidentes da Academia deve apresentar 

somente as fotografias dos presidentes eleitos para mandatos 

bianuais da Academia e que assumiram e exerceram a sua 

função no dia a dia das atividades acadêmicas [fim da 

transcrição] (AVLAC. Livro de Atas nº 9. Ata de 27 de julho de 

2015).  
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ÍNDICE ANTROPONÍMICO E DE QUALIFICAÇÕES 

 

 O Índice Antroponímico e de Qualificações abaixo 

apresenta os nomes das pessoas e suas qualificações tais 

como foram citados nos documentos da Polícia Política de 

Minas Gerais e em documentos produzidos por outras 

instituições. O leitor deve exercitar seu olhar crítico em 

relação aos termos utilizados pela polícia política de Minas 

Gerais para qualificar os suspeitos de envolvimento em 

atividades políticas consideradas subversivas. As 

qualificações citadas não representam, necessariamente, o 

ponto de vista do autor. A sigla AIB identifica a Ação 

Integralista Brasileira. 

 Na Internet circulam várias listas de nomes de 

agentes do Estado e de policiais militares que teriam sido 

torturadores em Minas Gerais durante a Ditadura Militar pós-

1964. Algumas dessas listas incluem nomes citados neste 

trabalho. Baseados em documentação oficial, optamos, no 

entanto, por não reproduzi-los aqui, pois o Relatório Final da 

Comissão Nacional da Verdade não traz em sua lista dos 377 

nomes de militares, policiais e de ex-agentes que atuaram 

direta ou indiretamente na repressão política na Ditadura 

Militar pós-1964, nenhum dos nomes citados neste trabalho.  

 

A 

AGUIAR, Abílio José de (Irmão Marista). Acadêmico. 

Aldem...[ilegível]. Investigador nº 111. 

ARANTES, João. Delegado. 

ARANTES, Matilde Azze. Acadêmica. 

ARAÚJO, Adauto Bezerra de. Coronel. 
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ARAÚJO, Osvaldo Cruz de Araújo. Detetive Auxiliar nº 

1362, da Central Avençada de Informações.  

AVELAR, Manoel Haroldo. 

AZEVEDO, Roberto Araújo. Secretário de faculdade. 

 

B 

BARROS, Edgard de Vasconcelos. 

BARROSO, Gustavo Adolfo Luiz Guilherme Dodt da 

Cunha.  

               Um dos principais líderes nacionais da AIB. 

BATISTA, João. Subinspetor de Vigilância Especial do 

DOPS.  

BATISTA, Marilda. Secretária de faculdade e professora. 

BATISTA, Octacílio Correa. Secretário Político do Partido 

Comunista do Brasil em Varginha, 1948.  

BASILEU, Paulo (Irmão Marista). Acadêmico. 

BEMFICA, Francisco Vani. Acadêmico, juiz eleitoral, juiz de  

               Direito.  

BHERING, Renato. Estudante, simpatizante da AIB. 

BRAGA, Sebastião Cardoso (Nôca). Acadêmico, 

        simpatizante da AIB. 

BREGALDA, Olívio. Testemunha do Auto de Fechamento do 

Partido Comunista do Brasil em Varginha, 1948. 

  

C 

CARVALHO, Antônio Vidal de [Nico Vidal]. Esquerdista. 

CARVALHO, Lino de. Telegrafista da agência dos Correios e 

Telégrafos de Varginha, 1938. 

CARVALHO, Lúcia de. Escrivã de cartório, vereadora. 

CARVALHO, Zoroastro Franco de. Coronel, veterinário. 

CASTRO, Antônio Lobato Ribeiro. Líder integralista. 
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CÉSAR, Benjamim Ramos. Acadêmico.  

CLARAVAL, Bernardo de. S.C.J., vigário da Paróquia do 

Divino Espírito Santo da Varginha 1942-1955. 

CHAGAS FILHO, Erlindo. Testemunha do Auto de 

Fechamento do Partido Comunista do Brasil em Varginha, 

1948. 

CHRISTO, José Carlos Campos. Chefe de Polícia do Estado 

de Minas Gerais. 

CONDE, José Galvão. Acadêmico. 

COSTA, Odelmo Teixeira. Coronel Secretaria de Segurança 

            Pública de Minas Gerais. 

COSTA, José Aurélio Lobo de Rezende. Major. 

COSTA, Marcello Caetano da. Delegado de Polícia em 

Varginha, fevereiro 1938. 

CRESPO, José Rodrigues. Acadêmico. 

CRUZ, João Alexandre. Simpatizante da AIB. 

 

D 

DORNELLES. Delegado de Ordem Pública. 

 

E 

Eduardo. 

 

F 

FERREIRA, Iracy. Auxiliar de manipulação na agência dos 

Correios e Telégrafos de Varginha, 1938.  

FERREIRA, Washington. Simpatizante da AIB. 

FIGUEIREDO, Aureliano Chaves de (Irmão Marista). 

        Acadêmico, reitor do Colégio Marista de Varginha. 

FIGUEIREDO, Fábio Bandeira de. Corregedor-Geral de 

Polícia do Estado de Minas Gerais, 1958. 
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FIGUEIREDO, Hermes. Político em Varginha. 

FIGUEIREDO, Jacy de. Político em Varginha.   

FORESTI, Heitor. Empresário em Varginha. 

FORESTI, Lydia Maria Braga. Filha de Sebastião Cardoso 

             Braga. 

FONSECA, Aristides. Delegado de Polícia de Lavras, 1938. 

FONSECA, Dulcídio Monteiro da. Delegado Regional de 

Polícia de Varginha.  

FONSECA JÚNIOR, Adalberto de Sales. Chefe do DOPS. 

FONSECA, Luiz Teixeira da. Acadêmico. 

FREIRE, Abelardo Ribeiro. Delegado Regional de Polícia em 

Varginha a partir de 1938, em substituição ao capitão Neactor 

de Oliveira.  

FREIRE, Geraldo. Deputado Estadual de Minas Gerais. 

FROTA, Mauro Resende. Acadêmico. 

FROTA, Paulo. Acadêmico.  

 

G 

GALLETA, Mário Stênio. Gerente agência Banco do Brasil. 

GARCIA NETTO, Antonio. Subdelegado de Polícia do distrito 

de Luminárias, município de Lavras, 1938. 

GONTIJO, Naylor Salles. Acadêmico. 

 

H 

HAZAN, David. Assinou documento por procuração em nome 

do Chefe de Seção de Arquivo do DOPS/BH. 

HAZAN, Luiz. Chefe do DOPS/BH. 

HORTA JÚNIOR. Antonio Gomes. Médico veterinário, 

suspeito de prática integralista em Varginha, 1938. 
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I 

Ignácio. Padre em Varginha.  

 

J 

JUNQUEIRA, Cláudio Fachardo. Fazendeiro e Chefe do 

Núcleo Integralista de São Bento [Abade]. 

 

L 

LEMINE FILHO, Roberto. Suspeito. 

LEVINDO. Investigador da Delegacia de Ordem Pública. 

LIMA, José. Diretor Adjunto do DOPS. 

LIMBORÇO, Francisco. Político em Varginha. 

LIPOVETSKY, Jayme. Comerciário de BH, suspeito. 

LOLIA, Edmundo. Testemunha do Termo de Declaração de  

           Luiz Teixeira da Fonseca.  

LOPES, Moacyr de Araújo. General. 

LÚCIO, Eloy Vieira. Investigador nº 543. 

 

M 

MARINHO, Leopoldo Veiga. Acadêmico. 

MARIOSA, Dionésio Thadeu (também Dionésio Tadeu 

               Mariosa). Professor, suspeito. 

MELO, Maurício Silva de. Detetive. 

MENDONÇA, José Vieira de. Chefe Municipal do Núcleo  

     Integralista de Três Pontas – MG. 

MINEIRO, Rodrigues. Diretor do jornal O Globo. 

MORAIS, Jair Dutra de. Funcionária Secretaria de 

Agricultura. 

MORETZSHOM, Orlando. Delegado de Ordem Pública em 

Belo Horizonte.  

MOTTA, Othon, Dom. Bispo da Campanha – MG.  
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MOTTA, Márcio dos Reis. Acadêmico. 

MOTTA, Nilton. Político. 

 

N 

NAVARRO, Valdelírio. Capitão da PM, delegado especial 

         auxiliar. 

NOGUERIA, Armando. Jornalista. 

NOGUEIRA, José Gomes. Acadêmico. 

 

O 

OLIVEIRA, Aureliano Ferreira de (Licas Ferreira). 

Fazendeiro em São Bento Abade, integralista.  

OLIVEIRA, Neactor de. Capitão, delegado especial de polícia 

           em Varginha. 

OLIVEIRA, Wanderley Moreira de. Subinspetor de detetives. 

OLIVEIRA, Wilson Bacelar de. Suspeito. 

Oswaldo ou Osvaldo. Ver ARAÚJO, Osvaldo Cruz de.  

 

P 

PAULA, José Idalmo de. Inventariador. 

PEREIRA, Estrabão. Delegado de polícia. 

PINTO, Alexandrina. Mãe de Oscar Pinto. 

PINTO, Antônio. Pai de Oscar Pinto. 

PINTO, Oscar. Acadêmico. 

PINTO, Plínio. Simpatizante da AIB. 

PIZZO, Humberto. Escrivão de polícia em Varginha. 

POMPEU, José Spártaco. Delegado Regional de Polícia de 

Varginha – 64ª Circunscrição Policial. 

PORTO, Guilherme Frederico. Esquerdista. 

PRADO, João Eugênio do. Acadêmico. 
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PRAZERES [PRASERES], Duntalmo. Líder da AIB. 

Jornalista, poeta e orador.  

PRAXEDES, José Eustáquio de Almeida. Sargento da 

Polícia Militar. 

PRINCE, José Fernando. Citado como José Fernandes  

        Prince. Empresário. 

 

R 

RAMOS, Aldahyr de Oliveira. Ajudante interino da agência 

dos Correios e Telégrafos de Varginha, 1938. 

RAMOS, Liberalino Bento. 2º Tenente Delegado do 

Recrutamento do Exército. 

REZENDE, Antônio José Rocha. Delegado de polícia em  

                Varginha. 

REZENDE, Domingos Ribeiro de (1877-1943). Político de 

Varginha. 

REZENDE, José Marcos de Oliveira. Acadêmico. 

REZENDE, Morvan Aloysio Acayaba de. Acadêmico. 

REZENDE, Ramiro. Acadêmico.  

RODRIGUES, Flodoaldo. Acadêmico (sem posse). 

ROMÃO, Virgílio Vieira. Membro do Núcleo Integralista de  

              Areado – MG. 

ROMEO FILHO, José Antônio Martins. Acadêmico. 

 

S 

SÁ, Gláucio Garcindo Fernandes de. Escrivão do Exército. 

SALLES, Armando. Político. 

SALGADO, Plínio. Fundador e líder da AIB. 

SCOTTI.  Inspetor do Serviço de Defesa Sanitária Animal, 

Belo Horizonte, 1938. 

SILVA, Alípio Augusto da. Contrabandista. 
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SILVA, Álvaro Lopes da. Inventariador. 

SILVA, Antônio. Detetive nº 2805. 

SILVA, Carlos. Acadêmico. 

SILVEIRA, Cid Nelson Safe da. Diretor do DOPS/BH. 

SILVÉRIO, Lourival. Delegado Especial de Polícia em 

Varginha  

SOARES, José Henrique. Delegado especializado de Ordem 

             Pública. 

SOUZA, Afonso. Repórter do jornal Estado de Minas. 

SOUZA, Manoel Rodrigues de. Acadêmico. 

 

T 

TATIM, Joaquim de Oliveira (Tatim Chica). Encerador, 

          E segundo os documentos da polícia política, 

          simpatizante da AIB e da ANL. 

TELLES, Mauro Seixas. Juiz auditor. 

TEIXEIRA, Francisco. Pai de Luiz Teixeira da Fonseca. 

TEIXEIRA, Maria Baptista. Mãe de Luiz Teixeira da Fonseca. 

TIBÚRCIO SOBRINHO, Astolpho. Acadêmico. 

TROMBINI, Jonas. Comunista varginhense, jornalista e 

motorista de Luiz Carlos Prestes. 

 

V 

VAL, Nicolau da Costa. 

VALIAS, Mauro Nogueira. Acadêmico. 

VALLIM, Adrienne Diniz. Citada como Adriane. Acadêmica. 

VENGA FILHO, Odorico. Político e líder da AIB em Varginha 

            (também citado como Odorico Veiga). 

VENGA, Ronaldo. Político em Varginha. 

VERNAN, José. Simpatizante da AIB. 



 

 

 

232 

VIANA JÚNIOR, José da Rocha. Polícia de Minas Gerais, 

Investigador 90. 

VILHENA, Mathias Moinhos de. Médico, Prefeito Municipal 

de Varginha, 1948. 

VILLELA, Jacy Fernandes. Escrivão. 

 

Z 

ZUCCO, Walmor. Padre em Varginha, professor. 
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Cadeira 21 

Patrono: Antonio Pinto de Oliveira (1856-1928) 

1º ocupante: Wladimir de Rezende Pinto (1901-1978) 

 

Cadeira 22 

Patrono: Antônio Vilela Nunes (Tonico Lira)  

1º ocupante: Naylor Salles Gontijo (1931-2002) 

2º ocupante: Victor Yves Diniz (1931-2006) 

3º ocupante: Virgínia Peloso Silva Cavalcanti (1962-) 

 

Cadeira 23 

Patrono: João Alphonsus de Guimaraens (1901-1944) 

1º ocupante: Ramiro Resende 

2º ocupante: José Galvão Conde (1932-) 

 

Cadeira 24 

Patrono: Antônio Domingues Chaves (1850-1931) 

1º ocupante: Ibrahim Barbosa Chaves (1891-1978) 

2º ocupante: Victor Emmanuel Evangelista da Silva (1972-) 

 

Cadeira 25 

Patrono: Heitor Villa-Lobos (1887-1959) 

1º ocupante: Adrienne Diniz Vallim (1933-2012) 
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Patrono: Leônidas João Ferreira, Monsenhor (1884-1953) 

1º ocupante: Domingos Prado Fonseca, Monsenhor (1920-) 

 

Cadeira 27 

Patrono: Orestes Diniz 

1º ocupante: Públio Salles Silva  

2º ocupante: Mário Frota (1907-1981) 

3º ocupante: Moacyr Vallim Filho (1958-) 

 

Cadeira 28 

Patrono: Armando Junqueira Nogueira 

1º ocupante: Oscar Pinto (1911-1985) 

2º ocupante: Francisco Antonio Romanelli (1951-) 

 

Cadeira 29 

Patrono: Euclides da Cunha (1866-1909) 

1º ocupante: José Nogueira Acayaba Rezende (1898-1962) 

2º ocupante: Maria Wanda de Rezende (?-2000) 

3º ocupante: Weber Machado (1935-2009) 

4º ocupante: Leandro Rabelo Acayaba de Rezende (1977-) 

 

Cadeira 30 

Patrono: Eugênio Rubião (1884-1949) 

1º ocupante: Aurélia Rubião (1901-1987) 

2º ocupante: Terezinha Teixeira Sério Reis (1928-) 

 

Cadeira 31 

Patrono: João Gualberto do Amaral, padre (1873-1948) 

1º ocupante: Leopoldo Veiga Marinho (1914-1997) 

2º ocupante: Stefano Barra Gazzola 
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Cadeira 32 

Patrono: João Liberal (1891-1949) 

1º ocupante: Fernando Máximo (1888-1962) 

2º ocupante: Antônio Correa de Carvalho (1891-1986) 

3º ocupante: José Maria de Jesus Raimundo Silva (1948-) 

 

Cadeira 33 

Patrono: Eduardo Borges Ribeiro da Costa (1880-1950) 

1º ocupante: Homero Viana de Paula (1901-1970) 

2º ocupante: Luiz Henrique de Souza Pinto (1952-) 

 

Cadeira 34 

Patrono: Alfredo de Vilhena Valladão (1873-1959) 

1º ocupante: Francisco Vani Bemfica (1924-) 

 

Cadeira 35 

Patrono: José Franklin Massena de Dantas Motta (1913-1974) 

1º ocupante: Mário Vani Bemfica (1929-2013) 

 

Cadeira 36 

Patrono: Uriel Tavares de Souza Magalhães (1891-1938) 

1º ocupante: José de Souza Pinto (Zanoto) (1928-2011) 

2º ocupante: Cláudio Henrique Martins (1963-) 

 

Cadeira 37 

Patrono: José Joaquim Corrêa de Almeida, padre (1820-1905) 

1º ocupante: José Rodrigues Crespo (1896-?) 

2º ocupante: Paulo Frota (1905-1986) 

3º ocupante: Helder Geovannini de Carvalho (1960-) 
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Cadeira 38 

Patrono: Augusto dos Anjos (1884-1914) 

1º ocupante: Lectício Luiz Lycarião (1912-1993) 

2º ocupante: Targino Fernandes Valias (?-2001) 

3º ocupante: Umberto Sebastião Vettori Carvalho (1960-) 

 

Cadeira 39 

Patrono: José Basílio da Gama (1741-1795) 

1º ocupante: Abílio José de Aguiar, Irmão (?-2001) 

 

Cadeira 40 

Patrono: Antonio Justiniano de Rezende Xavier, Coronel 

[Tonico Xavier] (1856-1927) 

1º ocupante: José Marcos de Oliveira Rezende (1923-1999). 

2º ocupante: Adilson Marciano Rosa (1957-) 

 

NOTA 

 

Nove membros foram acadêmicos sem que seja 

possível saber se tomaram oficialmente posse de cadeiras. 

No período de 1960 a 1970 era um procedimento comum a 

Academia outorgar o Diploma de Acadêmico aos seus 

membros antes da apresentação do discurso de posse. No 

caso, esses membros se comprometiam a apresentar o 

discurso a posteriori o que nem sempre acontecia. 

Encontram-se nessa situação os seguintes acadêmicos:  

 

Benjamim Ramos César (18--?-1969) 

Carlos Silva (?-?) 

Flodoaldo Rodrigues (1907-1992)  

José Antonio Martins Romeo Filho (?-?)  
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José Gomes Nogueira (1897-1969)  

Márcio dos Reis Motta (?-?)  

Matilde Azze Arantes (1910-2001)  

Mauro Nogueira Valias (1931-2011) 

Irmão Paulo Basileu (?-?)  

 

Esses acadêmicos participavam das reuniões e de 

eventos culturais promovidos pela Academia, e assinavam as 

atas. A acadêmica Matilde Azze Arantes, por exemplo, 

chegou a ser membro da Diretoria no biênio 1962-1963 na 

função de bibliotecária. O acadêmico Flodoaldo Rodrigues 

não chegou a receber o Diploma de Acadêmico, pois no 

período de 1981 a 1993 a Academia esteve com suas 

atividades paralisadas, período durante o qual ele veio a 

falecer. A inclusão desses nomes na lista geral da Academia, 

portanto, está plenamente justificada. 
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O AUTOR 

 

 
Fotografia: Marina Moreira Mendes. Montevideo, 2006. 

 

JOSÉ ROBERTO SALES nasceu em Varginha – MG, em 14 

de junho de 1957, filho de José Milem Sales Filho (1926-1999) 

e Vivínia Alves de Oliveira Sales (1929-). Bacharel em 

Psicologia e Psicólogo (Pontifícia Universidade Católica de 

Minas Gerais, 1980). Pedagogo (Faculdade de Filosofia, 
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Ciências e Letras de Varginha, 1984). Especialista em 

Orientação educacional (Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras de Varginha, 1984). Especialista em Metodologia do 

Ensino de 1º e 2º Graus [ensino fundamental e secundário] 

(Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Nossa Senhora de 

Sion da Campanha, 1986). Especialista em Saúde Pública 

(Escola de Saúde Pública de Minas Gerais, 1996). 

Especialista em Psicologia Clínica (Título de Psicólogo Clínico 

outorgado pelo Conselho Regional de Psicologia de Minas 

Gerais, 2001). Especialista em História e Construção Social 

no Brasil (UNINCOR – Universidade Vale do Rio Verde, 

2006). Especialista autodidata em gripe espanhola no Sul de 

Minas Gerais publicou pesquisas sobre a epidemia nos 

municípios de Cambuquira, Caxambu, Lambari, Passa 

Quatro, São Lourenço e Varginha. Biógrafo e Especialista 

autodidata da obra da pintora figurativista Aurélia Rubião. 

Capacitado em Teoria da Literatura (Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais, 1981). Capacitado em Gestão de 

Documentos (Fundação João Pinheiro, 2001). Capacitado em 

Gestão e Desenvolvimento Cultural (2004). Trabalhou como 

psicólogo empresarial conveniado com o Banco Real (1984 a 

1986). Servidor público efetivo estadual desde 23/10/1986, 

aprovado em concurso público, lotado na Secretaria de 

Saúde, com exercício das funções na atual Superintendência 

Regional de Saúde de Varginha. Especialista em Políticas e 

Gestão da Saúde do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Referência técnica em saúde mental da Superintendência 

Regional de Saúde de Varginha (mar. 2000 a ago. 2008). 

Vice-Presidente do Colegiado Estadual Consultivo de Saúde 

Mental pelo SUS (2002 a 2008). Fundador e presidente do 

Colegiado Regional Consultivo de Saúde Mental da 



 

 

 

266 

Superintendência Regional de Saúde de Varginha (dez. 2006 

a ago. 2008). Responsável técnico pelo Núcleo de Correição 

Administrativa – NUCAD da Superintendência Regional de 

Saúde de Varginha (SES/MG) para instrução de 

procedimentos administrativos (Sindicância Administrativa 

Investigatória e Processo Administrativo Disciplinar), de maio 

de 2006 a janeiro de 2014, com desempenho das funções na 

Cidade Administrativa de Minas Gerais e em todo o estado. 

Digitador de dados de mortalidade no Sistema de Informação 

de Mortalidade do Ministério da Saúde, Superintendência 

Regional de Saúde de Varginha, função na qual se aposentou 

(fevereiro de 2014 a abril de 2015). Aposentou-se como 

funcionário público estadual no último dia útil de abril de 2015. 

Professor do ensino secundário, superior e de pós-graduação, 

com duas licenciaturas plenas do Ministério da Educação e 

Cultura – MEC, uma, em Psicologia (registro MEC, 1980), 

outra, em Pedagogia (registro MEC, 1985). Aprovado em 

prova de títulos para docente e consultor credenciado da 

Escola de Saúde Pública de Minas Gerais – Belo Horizonte 

(2006), não chegou a ser convocado para exercer a função. 

Monitor de ―Análise Experimental do Comportamento – 

Prática‖ na Sociedade Mineira de Cultura da Universidade 

Católica de Minas Gerais, de 15/03/1979 a 15/12/1980. No 

ensino secundário, em Varginha, lecionou na Escola Municipal 

José Camilo Tavares (16/02/1982 a 31/01/1987; 03/08/1993 a 

11/12/1993; 1995), Escola Municipal José Augusto de Paiva 

(01/02/1994 a 23/12/1994; 1995; 27/01/1997 a 01/05/1997), 

Escola da Comunidade Catanduvas (09/02/1989 a 

29/12/1989) e no Centro Tecnológico de Ensino e Ciências – 

CETEM (01/02/1985 a 30/06/1985), nos cursos de Magistério, 

Técnico de Enfermagem e Secretariado. No curso de 
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magistério lecionou as disciplinas Didática Geral; Didática 

Especial; Fundamentos da Educação I – aspectos 

psicológicos, biológicos e sociais da educação; Fundamentos 

da Educação II – história da educação. No ensino secundário 

lecionou também Psicologia Ética; Sociologia. No ensino 

superior, lecionou na Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras de Varginha – FAFI, no curso de Estudos Sociais, na 

condição de Professor Auxiliar de Ensino, a disciplina 

Psicologia da Educação, 1983-1984. Na UNIFENAS, Campus 

de Varginha, curso de Psicologia, lecionou Psicologia 

Materno-Infantil e Psicologia do Adolescente (14/02/2005 a 

junho de 2005). No ensino de pós-graduação lecionou na 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Varginha a 

disciplina Psicologia no curso de Especialização em 

Metodologia do Ensino de 1º e 2º graus (1990). Além dessas 

atividades, ministrou como professor convidado cursos, 

capacitações, palestras e treinamentos de psicologia, escuta 

clínica, psicodiagnóstico, psicologia infantil e do adolescente 

para o Centro Regional de Saúde de Varginha (atual 

Superintendência); Fundação de Ensino e Tecnologia de 

Alfenas; Centro de Estudos Supletivos – CESU de Varginha, e 

Programa de Atendimento Domiciliar – PAD de Varginha. 

Ministrou palestras sobre psicologia, educação, literatura e 

história de Varginha na Secretaria Municipal de Educação de 

Varginha, Universidade Vale do Rio Verde – UNINCOR (Três 

Corações), Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL, e em 

escolas municipais e estaduais da rede pública e particular de 

ensino em Itanhandu, Machado, Monsenhor Paulo, Passa 

Quatro, Serranos e Varginha. Palestrante sobre a história de 

Varginha na Biblioteca Pública Municipal Deputado Domingos 

de Figueiredo (2014-2015). Em setembro de 1982 foi eleito o 
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primeiro representante setorial da Seção do Conselho 

Regional de Psicologia – 4ª Região para o Sul de Minas, 

função na qual permaneceu até setembro de 1985. Em 1983, 

foi um dos fundadores da Associação de Profissionais 

Psicólogos de Varginha, tendo sido seu primeiro secretário. 

No dia 30 de maio de 1987 estreou no Theatro Municipal 

Capitólio com a peça ―Primavera Mortal‖, de sua autoria, 

drama psicológico em ato único, ambientado em Varginha, em 

1930. A peça foi reapresentada no dia 14 de agosto de 1987 

no 2º Festival Municipal de Teatro. Em 1989, foi convidado 

pelo Dr. David H. Thompson (Chief Office of Publications) da 

Organização Mundial de Saúde para traduzir para o idioma 

português publicações dessa instituição para publicação no 

Brasil (Genebra, Suíça) tendo declinado do convite. 

Colaborador dos jornais impressos Correio do Sul, Folha de 

Varginha, Sul de Minas, Gazeta de Varginha e Estado de 

Minas (Belo Horizonte) e do jornal online Blog do Madeira 

(Varginha). Escritor da coluna ―Momento Literário‖ no 

periódico online ―Informativo Mensal‖ da Superintendência 

Regional de Saúde de Varginha, março de 2013 a maio de 

2015 (edições n.ºs 11-31) em que publicou artigos, crônicas e 

crítica literária e de cinema. Colaborador do periódico online 

Álbum Prosas, Contos e Versos do Facebook da Casa da 

Cultura de Varginha no período de junho de 2014 a maio de 

2015, tendo publicado onze textos entre artigos, crônicas, 

memorialismo, poesias, crítica literária, de cinema e de 

exposições de arte com interrupção da colaboração por 

motivos alheios à sua vontade. Editor Pessoa Física 

cadastrado na Biblioteca Nacional em 17 de agosto de 2000. 

Produtor cultural. Revisor de texto. Pesquisador da história 

sul-mineira. Escritor. Membro da Academia Varginhense de 
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Letras, Artes e Ciências na qual ingressou em 06 de 

dezembro de 2000, ocupante da cadeira nº. 8; foi secretário, 

arquivista e bibliotecário em vários biênios e presidente nos 

biênios 2003-2004, 2013-2014 e 2015-2016. No ano de 2003, 

o escritor idealizou o Projeto Cultural ―Os amiguinhos da 

floresta‖, editado e integralmente patrocinado por ele com o 

objetivo de criar e desenvolver o gosto e o hábito da leitura 

nos alunos das quatro primeiras séries do ensino 

fundamental. Aproximadamente, 1600 crianças e 50 

professores, orientadores educacionais, supervisores e 

diretores foram beneficiados pelo Projeto no período entre 

2003 e 2006. Membro e vice-presidente do Conselho 

Deliberativo da Fundação Cultural de Varginha representante 

do poder legislativo de 24/01/2013 (Portaria nº. 10.348/2013) 

a 27/02/2015. Em 2014, participou do 1º Prêmio Marina Prado 

de Castro, como membro da Comissão Julgadora das 

Práticas Educativas de Sucesso e/ou Produções Científicas 

de Conhecimento Educacional da Rede Municipal de Ensino, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Varginha e Secretaria 

Municipal de Educação – SEDUC. Recebeu Moções de 

Aplauso e de Elogio outorgados pelas Câmaras Municipais de 

Varginha (2005, 2009, 2012 e 2015) e Passa Quatro (2012). 

Em 2013 recebeu o título de Grande Amigo de Cambuquira 

outorgado pela Câmara Municipal pela publicação de livro 

sobre a epidemia de gripe espanhola na cidade. Recebeu o 

Certificado de Honra ao Mérito concedido pela Fundação 

Cultural do Município de Varginha e Museu Municipal de 

Varginha, ―pela inestimável colaboração prestada ao Museu 

Municipal de Varginha e relevantes pesquisas de resgate 

histórico da cidade‖ (20 de maio de 2010). Recebeu votos de 

louvor da Academia Varginhense de Letras, Artes e Ciências 
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em 2002, 2011 e 2012. Recebeu o título de Professor 

Símbolo, eleito em 1982, pelo corpo docente da Escola 

Municipal José Camilo Tavares de 1º e 2º graus [atual ensino 

fundamental e secundário] em virtude da comemoração do 

centenário de emancipação política do município de Varginha. 

Recebeu homenagem da Fundação Cultural de Varginha e do 

Museu Municipal, ―pelos relevantes trabalhos em prol do 

desenvolvimento e fortalecimento cultural do município de 

Varginha‖ (2008). Entre 1981 e 2015, publicou artigos, 

ensaios e pesquisas em periódicos de Letras e Cultura, 

Psicologia, Educação e Medicina. São eles: Revista 

Psicologia : Ciência e Profissão, do Conselho Federal de 

Psicologia (Brasília – DF) (1989); Revista da Associação 

Mineira de Ação Educacional – AMAE (Belo Horizonte) (1981, 

1982, 1983 e 1984); Pediatria Moderna (São Paulo) (1990); 

Revista Acadêmica da Academia Varginhense de Letras, 

Artes e Ciências (2010); Revista da Academia Mineira de 

Letras (2012 e 2015). Em 2015 o conjunto das obras do autor 

foi catalogado pelo CODEPAC – Conselho Deliberativo do 

Patrimônio Cultural de Varginha com a denominação ―Coleção 

José Roberto Sales‖ e os dados foram remetidos para o 

IEPHA – Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico 

de Minas Gerais. José Roberto Sales é verbete do ―Livraria 

mineira catálogo da notável e preciosa biblioteca mineiriana 

do Instituto Cultural Amilcar Martins, contendo mais de dez mil 

referências bibliográficas sobre a história e a cultura de Minas 

Gerais‖ (Belo Horizonte : Instituto Cultural Amilcar Martins – 

ICAM, 2014) com organização e curadoria de Amilcar Vianna 

Martins Filho. O capítulo ―Obras Correntes‖ apresenta a 

catalogação de onze títulos do acadêmico sob os números de 
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termos 8927 a 8937 (p. 376-377), incluindo um título com 

duas edições (A gripe espanhola em Varginha, 2004 e 2006). 
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